
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

QUINTA-FEIRA, 9 DE ABRIL DE 1992 BRASILIA- DF 

SENADO FEDERAL 
su ' __ MARIO 

l-ATA DA48'SESSÃO,EM SDEABRILDE 1992 
1. I -ABERTURA 
1. 2-EXPEDIENTE 
I. 2. 1 - Mensagem do Senhor Presidente da ftepú~ 

blica 
- N• 168, de 1992 (n' 96192, na origem), restituindo 

autógrafos de projeto de lei sancionado. 

1. 2. 2- Ofício do Sr. to Secretário da Câmara dos 
Deputados 

Encaminhando à_revi::;.:io do Senado ~utógrafo do se-
guinte projeto: - · 

-Projeto de Decreto Legislativo n-" 25~ de 1992, (li"-
163/92, na Câmara dos Deputados). qué aprova os instru­
mentos contratuais referentes à doação ao Governo brasi­
leiro da importância de US$560,000.00 (_quinhentos e ses­
senta mil dólares a.me_ricanos) ou Y76:ooO.OOO,OO (setenta 
e seis milhões de ienes) pelo Governo do Japc1o. 

I. 2. 3- Ofício do Diretor do Departamento do Tesou­
ro Nacional 

- N~ 830/92, encaminhando documentação referente 
às despesas de operações exter:nas rclativãs aOs conti':.üOS 
para regularização dos juros devidos em 1989/1990. 

1. 2. 4- Leitura de projeto 
-Projeto de !.<:i qo Senado n>' 38, de 1992, de autoria 

do Senador Nabor Jú~íor, que _fjxa limite máximo do valor 
do ressarcimento do selo C![>_~dal de controle para cigarros 
e dá outras providências. 

1. 2. 5- Comunicações 
-Da Líd~r.~nça d~ PDS, referente à ind~çà_c;?o do 

Senador Espendmo Amm para exercer a funçãp de Líder 
do Partido no Senado Federal. · 

-Do Senador Eduardo Suplicy, que se aUsentará dos­
trabalhos da Casa, no período de 11 a 20 do corrente mês 
para desempenhar missão no exterior. · · ' 

1. 2. 6- Aviso do Ministro da Saúde 
- N'! 252/92. comunicando o ·seU comparecünento ao 

Plenário do Senado Fedcral 1 no dia 15 do corrente ·mês, 
às 14 horas c 30 minutos. 

1. 2. 7 - Requerimento 
- _N! 144, de 1992, de autoria do Senador Pedro Si­

mon, solicitando a transcriÇão nos Ariais do Senado Fede­
ral, da entrevista concedida, pelo Presidente do Supremo· 
Trihunal Federal. ao Jornal de Brasília, e publicada na 
edição de ? de abril de W92. 

_ 1_. 2. 8- __ Comunicação da Presidência 
~ Re.cehirileiüO do Aviso n'! 224, de 7 do corrente 

mêS~ do President_e do T-ribúnal de Cont3.s da Uni~o. enca­
minhando ao Senado Federal cópia da Decisão daquela 
Corte_ ao apredar _o prácesso referente à s611citaç:ão de 
auditorias nos Minístéri_QS da Ação Social e da Agricultura 
e"'Ref6rm:a- Agrária, contida nos ReqUeriinen-tos n9

$ 774 
e 803, çle 199L 

1. 2. 9 -- Discursos do Expediente 
SENADOR EDUARDO SUPLICY -Assembléia e 

movimento de paralisação dos funcionários do Poder Legis­
lativo. 

.. .. SENADOR ALBANO FRANCO- Presença de em: 
presários japoneses - O Kddaren - em Brasfiia, para 
encontro promovido pela Confede_ração _Na~ional das In-
dústrias.,_ ~ _ 

...... SENADOR NABO R JÚNIOR- Projeto de Lei do 
S_enadõ--ri~ _3W92, apresentado hoje, por S. Ex•, fixando 
limite para O 'ressarCimento do Selo especial de controle 
para cigarros, o chamado "selo fiscal". 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Mudança dos 
critérios de pagamento das estatais eliminando-se as "moe-_ 
das podres", já preconizada por S. Ex~ desde o início do 
proces-so de privatização. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA- Greve dos, 
servidores do Po_der Legislativo. 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

MANOEl- VILELA DE MAGAlHÃES 
Diretor-Geral do Senado Feder.al 
ACiACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Administrativo 

c . -· DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

impresso sob respOllllabilidade da Mesa do Senado Feden.l 

ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS HA!l.TOS Semestra: ······--···-·---·-·---·--·-·--_.._·"'-·-···--- CJ$ 70.000,00 
Diretor Industrial 
FI.ORJAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

O SR. PRESIDENTE- Fala.sobre o assunto tratado 
pelo Sr. Humberto Lucena. 

SENADOR MAURICIO CORRÊA, como Líder­
Movimento reivi-ndicatório dos servidores do Legislatiyo 
pelo pagamento da URP. 

O SR. PRESIDENTE -Entendimentos anterior­
mente mantidos por S. Ex• com a direção dos sindicatos 
dos servidores grevistas e com o Presidente da Câmara 
dos Deputados. visando atender às reivindicações salariais 
dos servidores do Poder Legislativo. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES-Revisão 
ConstituciOnal. Inimputabilidade assegurada aos menores 
no Estatuto da Criança e do Adolescente e o aumento 
da criminalidade. 

SENADOR NELSON WEDEKIN- Observações 
sobre campanha da TV Globo objetivando a filiação parti~ 
dária de pretensos candidatos às próximas eleições,. 

SENADOR GUILHERME PALMEIRA- Home­
nagem de pesar pelo falecimento do Dr. Francisco Holanda 
Cavalcanti de Mello, Vice~GovernadoY de Alagoas. 

SENADOR TEOTÓNIO VILELA FILHO -In­
constitucionalidade e autoritarismo ·aõ Decreto n'' 409191. 
do Senhor Prcsidente_da República, que altera a política 
tarifáríã âo setor elétrico. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY -Contratos da 
Eletrosul com suas fornecedoras e construtoras de usinas 
termoelétricas e com a Elos. 

1. 2. 10- Leitura de projetos 
- ProjetQ de Lei do Senado n" 39. de 1992, de autoria 

do Senador Márcio Lacerda, que introduz alterações no 
Código de Processo Penal, e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n'' 40, de 1992,- de autoria 
do Senador José Eduardo, que regulamenta dispositivos 
constitudónais que Cfiuiiciam normas sobre os pagamentos 
pelo Poder Público a seus fornecedores de bens e serviços, 
assim como a executores de obras e_dá outras providências. 

1. 2. 11 - Requerimentos 
- t'l•' 145, de 1992, de autoria do Senador Hydekel 

Freitas .. _ solicitando licença para ausentar~se do País, no 
período de 10 a 26 do corrente. 

- N'' 146, de 1992, de autoria do Senador Coutinho 
Jorge, solicitando, por intermédio do Ministério da Eco no~ 

Tiragem 1.200 exemplar~ 

mia, Fazenda e Planejamento, seja remetido ao Senado 
o Processo n'' 10168.000.153Í90-18, que deu origem ao Pla­
no Agropecuário e Florestal de Rondônia - PLANA~ 
FLORO. 

- N>' 147, de 1992, de autoria do Senador Eduardo 
Suplicy. solicitando ao Ministro da Infra-Estrutura, infor~ 
mações que menciona. -

-N" 148, de 1992, de autoria do Senador Magno 
Bacelar, solicitando, por intermédio do Mi~·üstério da Agri­
!=ultura e Reforma Agrária, sejam remetidos ao Senado, 
documentos relativos ao Convênio celebrado entre o Minis~ 
tério da Agricultura e Reforma Agr:*-ria c a Prefeitura Mu­
cicipal de São Raimundo das_Mangabc-ii-as- MA, publi~ 
cado no Diário Oficial da União, de 31 de dezembro de 
1990. 

N\' 149, de 1992, de autoria do Senador Dirceu Carnei­
ro, solicitando ao MinistériO da Infra~ Estrutura, informa~ 
ções que menciona. 

1.3- ORDEM DO DIA 
-Projeto de Lei da Câmara n? 73, de_1991 (n" 

4.064/89. na Casa de-origem), que dispõe sobre a Lei Orgâ· 
nica do Tribunal de Contas da União, e dá outras providên­
cias. Apreciação sobrestada, em virtude do término do 
prazo regimental da sessão, tendo usado da palavra os 
Srs. Amir Lando e José Paulo Bisol. 

-Projeto de Lei da Câmara n" 125, de 1991 -Com­
plementar (n" 60/89, na Casa de orige;m), que disciplina 
os limites das despe~as com o funcionalismo público, na 
forma do art. 169 da Constituição Federal. Apr_eciação 
sobrestada, em virtude do término do prazo regimental 
da sessão. 

-Projeto de Resolução n" 13. de 1992, que altera 
a .alínea d, dos itens I e II do art. 2·1 da Resolução n" 
83, de 17 de dezembro de 1991, do Senado FederaL Apre­
ciação sobrestada, em virtude do término do prazo regi­
mental da sessão. 

-Projeto de Lei da Câmara n" 126, de 1990 (n'' 
1,854/89. na Casa de_ origem)_,_ gue cria a Carreira de Apoio 
Técnico-Adrriinistrativo do Ministério Público da União 
e seus cargos. fixa os valores de vencimentos, e dá outras 
providências. Apreciação sobrestada, em virtude do térmi~ 
no do prazo regimental da sessão. 
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-Projeto de Lei da Cãmara n' 42/91 (n' 1.371/88, 
na Casa de origem), que proíbe a comercialização de medi­
camentos cuja fabricação ou venda foi interditada no país 
de origem. Apreciação sobrestada, em virtude do término 
do prazo regimental da sessão. 

-Projeto de Decreto Legislativo n~ 8, de 1984 (n9 

44/84. na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo de Cooperação no Campo dos Usos Pacíficos 
da Eriergia Nuclear entre o Governo_ da República Federa­
tiva do Brasil e o Governo da Espanha, celebfado em 
Brasma, a 12 de _maio de 1983. Apreciação sobrestada, 
em virtude do término do prazo regimental da sessão. 

-ProjetO de Decreto Legislativo n9 134, de 1991 (n'-' 
69/91, na Câmara dos D_eputados). que aprova o texto 
do Acordo _de Cooperação para a Redução da Demanda, 
Prevenção do Uso Indevido e Comba_te à ProduÇ.ãO e ao 
Tráfico Ilícitos de Entorpecentes e Substâncias Psicotró­
picas, celebrado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República do Equador, em Brasí­
lia, em 7 de novembro de 1990. Apreciação sobrestada, 
em virtude do ténnino do prazo regimental da sessão. 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 141, de 1991 (no 
46/91, na Câmara _dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo de Cooperação para a Redução da Demanda, 
Prevenção do Uso Indevido e Combate à Produção e ao 
Tráfico Ilícitos de Entorpecentes e Substâncias Psicotró­
picas, celebrado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República do Chile. Apreciação 
sobrestada, em virtude do término do prazo regiinental 
da sessão. 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 22, de 1992 (n9 
99/91, na Câmara dos Deputados), que aprova as Contas 
do Governo -da República n!lativas âo-eXêrcfcio financeiro 
de 1989. Apreciação sobrestada, em virtude do _término 
do prazo regimental de sessão. 

-Projeto de Resolução n922, de 1991, que acres.centa 
parágrafo ao art. 62 do Regimento Interno do Senado Fede­
ral. Apreciação sobrestada, ~m virtude do término do prazo 
regimental da sessão. 

-Requerimento n~ 17, de 1992, de autoria da Sena­
dora Marluce Pinto, solicitando a inclusão em Ordem do 
Dia, do Projeto de Lei do Senado n'-' 243, de 1991, de 
sua autoria, que altera disposítivos da Lei n" 5.682, de 
21 de junho de 1971- Lei Orgánica dos Partidos Políticos. 
Apreciação sobrestada, em virtude do término do prazo 
regimental da sessão. 

~ -Projeto de Resolução n' 5, de 1992, que eotabelece 
alíquota máxima para·o Imposto Sobret Transmissão Causa­
Mortis e Doação, de que trata a alínea _a, inciso I, e § 
19, inciso IV, do art. 155 da Constituição Federal. Apre­
ciação sobrestada, em virtude do término do prazo regi­
mental da sessão. 

1. 3. 1 - Designação da Ordem do Dia da próxi~a 
sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 
2- RETIFICAÇÃO 
Ata da 25' Sessão, realizada em 19-3-92 
3- MESA DIRETORA 
4- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-

NENTES 

Ata da 48a Sessão, em 8 de abril de 1992 
23 Sessão Legislativa Ordinária, da 493 Legislatura 
Presidência dos Srs. Mauro Benevides e Dirceu Carneiro 

ÀS 14 HORAS F .10 MTNlTrO.'i, ACTTAM,<;í? PRTi­
. 'ii'N"l"FS OS SR.<; .• 'iFNA/JOR/iS: 

Affonso C'.amargo - Alhano Franco - Alexandre C.os-­
ta- Aluízio Bezerra- Amazonino Mcndc~- C.arlos Dc'Car­
li - Chagas Rodrigues - Od SaOóia de Carvalho - Coutinho 
Jorge- Darcy Kiheiro- Dario Pereira- Dirceu Carneiro­
Hcio Álvares- Esp~ridia.o Amin - Fpitácio C.afctCit-3. - Fer­
nando 1 Ienrique Cardoso- Francisco Rollemherg- Garibal­
di Alves FHho - Ciuilhcrmc Palmeira- llcnriquc Almeida­
llvdokol Freitas- lrapuan Costa Júnior- Jarbas l'a<;.<arinho 
-·João França - João Rocha - Jonas Pinheiro - Josaphat 
Marinho -José l'.duardo -José Fogaça - Jos~ Paulo Bisol 
-José' Richa- Júlio Campos- Júnia Marisc- Julahy Maga­
lhiles - 1-êlvoi.~ier Maia - I .ucfdio Portella - Magno Bacelar 
- Mansueto de l.avor- Mário Cova."- M-arluce Pinto- Mau­
rfc-io Corrêa - Mauro Benevides - Meira Filho - Moisês 
Ahrao - Nahor J lmior - Nelson Carneiro - Odacir Soares -
Onofre Quinan - Pedro Simon - Raimundo Ura- Ronaldo 
Aragão - Ronan Tito - Ruy Bacelar - Valmir campeio 

O SR. PRESII)ENTE (Mauro Benevides) - A lista de . 
presença acusa o comparecimento de 54 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a seSsão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos riossos trabalhos. 
O Sr. 19 Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

N> 168, de 1992 (n' 96/92, na origem), de 6 do corrente, 
restituindo autógrafos do Projeto de Lei da Câmara n'-' 90/91 
(n" 5.642/90, na Casa de origem), que cria a Procuradoria 
Regional do Trabalho da 20~ Região-d_a Justiça do Trabalho 
e dá outras providências, sancionado e transformado na Lei 
n' 8.411, de 6 de abril de 1992. 
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OFÍCIOS 

DO SR. PRIMEIRO SECRETÁRIO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, 

Encaminhando à revisão do Senad9 
autógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 25, DE 1992 

(N9 163/92, na Câmara dos Deputados) 

Aprova os instrumentos contratuais referentes à 
doação ao Governo brasileiro da importância de 
US$560,000.00 (quinhentos e sessenta mil dólares ameri­
canos) ou Y76.000.000,00 (setenta e seis milhões de ie­
nes) pelo Governo do Japão. 

O Congresso_ Nacional decreta: _ _ 
Art. 1~ São aprovádos os instrumentos contratuais refe­

rentes à doação ao Governo brasileiro da i!~1portância de 
US$560,000.00 (quinhentos e sessenta mil dólares americanos) 
ou Y76.000.000,00 (setenta e séis milhões de ienes) pelo Go-
verno do Japão. , ___ _ 

,Parágrafo único. São sujeitos à apreciação do Congres­
so ~acionai quaisquer atos que possam re-sultar em revisão 
dos referidos instrumentos cont_ratuais, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, no:rtermos do art. 49, inciso 
I, da Constituição Federal, a_carrctem encargos ou cOmpro-
missos gravosos-aõ patttmõniO -naciOnaL~ ~- -

Art. 29 Este decreto lcgislªtivo ept_ra.em yigor na data 
de sua publicação. 

MENSAGEM N• 84, DE 1992 

Submete à consideração do Congresso Nacional os 
instrumentos contratuais referentes à doação ao Gover­
no brasileiro da importância d.e US$560_mil 
(Y76.000.000,00 ...:.. setenfà é SeiS inilhÕes de ienes) pelo 
Governo do Japão ("Japanese Grant Agreement"). 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição Federal, 

tenho a honra de submeter a Vossas Excelências, com vistas 
à competente ratificiçâO, os'-in~Jrumentos contratuais refe­
rentes à doação ao Governo _t?ra-s1le_iro da importância de 
US$560 mil (Y76.000.000,00 -setenta"c seis milhões de ienes) 
pelo Governo do Japão («Japanese Grant Agreement"), de 
conformidade com a inclusa Exposição de Motivos do Senhor 
Secretário da Ciência e Tecnologia da Presidência da Repú~ 
blica. 

Brasília, 16 de março de 1992. - Fernando Collor de 
Mello. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N> 6192, DE 27 D,E FEVE­
REIRO DE 1992, DO SENHOR SECRETARIO DA 
CI~NCIA E TECNOLOGIA DA PRESID~NCIA 
DA REPÚBLicA. . 

Excelentíssimo-Senhor Presidente da República, 
No intuito de participar· do Projeto de P~squisa c Trt!ina­

mento Científicos, cu i~ execuçâÕ-ficará a cargo~ desta Secre­
taria, o Governo do Japão decidiu conceder ao Governo brasi­
leiro a importância de US$560 mil (Y76.000.000,00- setenta 
e seis milhões de ienes), a título de doação onerosa para 
pagamento de serviços de consultoria relativos ao mencionado 
projeto. 

O _assuntO foi examinado na Proc_uradoria-Geral da Fa-­
zenda Nacional que entendeu que esta doação se enquadra 
no conceito de operação externa de natureza financeira, refe­
rida no art. 52, V, da ConstituiÇão Federal, impondo-se fosse 
a mesma previamente aprovada pelo Congresso Nacional, an­
tes da formalização do instrumento contratual. 

A proposta foi encaminhada a Vossa Excelência através 
da EM n'' 368, de 20 de setembro de 1990, pelo Ministério 
da Economia, Fazenda e Planejamento, tendo Vossa Exce­
lê_ncia decidido ouvir o Ministério das Relações Exteriores, 
dado _tratar-se de assunto igualmente de competência daquela 
Secretaria _de Estado. 

A Consultoria Jurídica daquele Ministério chegou à cOn­
clusâo que essa contratação importava em alteração de várias 
leis, por preverem que o GOverno brasileiro concederá, aos 
consultores que v~crem a ser contratados pelo Banco Mundial, 
e com os quais não mantém ele qualquer vínculo empregatício 
ou fundonrif, os mesmos privilégios_ c imuniJades, inclusive 
fiscais, outorgados pelos países-membros aos empregac;Ios da­
quele banco, por força do seu convênio constitutivo, o chama­
do "Tratado de Bretton Woods", propondo em conclusão 
que uma vez firmados os respectivos irYshumentOs, deverão 
ser os mesmos cncarTünhados ao Congresso Nacional para 
s.erem ali referendados. 

Através da Resolução n" 69. de 18-12-90. o Senado Fede­
ral autorizou a contratação proposta sendo os instrumentos 
contratuais referentes a operação devidamente firmados por 
representantes do Governo brasileiro e do Banco Mundial 
em 11 de novembro de 1991. 

Embora a Seção 5.01 do Contrato de Doação preveja 
ser efetivada até 1'·'~3-92, esta data foi prorrogada para o dia 
10-4-92, conforme fax em anexo, do Banco Mundial. 

Resta aPenas adotar providências no sentido de encami~ 
nhar ao Congresso Nacional para seu referendo o incluso 
"Japanese Grant Agrccmcnt", motivo pelo qual submeto à 
elevada _decisão de Vossa Excelência os documentos anexos. 

- -- Eiri faée da premência da data, solicito a Vossa Excelência 
que o assunto tenha a tramitação a mais urgente possível. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos da mais eleva­
da estima e consideração.- Edson Machado de Sousa, Secre­
tário- da Ciência e Tecnologia da Presidência da República. 

THE WORLD BANK 
BRAZIL, PERU AND VENEZUELA DEPARTMENT 

BRASILIA RESIDENT MISSION 1 

FAX: (061) 226-4993; PHONE: (061) 226-4820 

Date: Fcbruary 27,1992 No. OI. Pages: I (including this one) 
To: Dr. Edson Machado de Souza, Secretário 
---secretaria de Ciência e Tecnologia/PR 
Fax Number: (061) 225-1141 
From: Alcyone Saliba, TaskManagcr 
Subject: Brazil: Science Research and Treining Project (3269 
- BR) Japanese Grant Agreement. Extension of Effectiveness 
Date 

Prezado Edson, 
Tudo certo com a prorrogação da data para a efetividade 

da Doação Japonesa. A nova data é 10-4-~7: __ AJ.!lanhã você 
receberá o telex oficial. Víajarei hoje" pa-ia os EUA c estarei 
no escritório em DC a partir da próxima sexta-feira: qualquer 
problema, ligue lá. 

l[fy,lu experience any problem in receiving this transmission, inform the ~enUer 
at the tdephone or fax listed above. 
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JAPANESE GRANT AGREEMENT 

(Science Researeh and Training Project) 

between 

FEDERA TIVE REPUBLIC OF BRAZIL 

and 

INTERNACIONAL BANK FOR RECONSTRUCTION 
AND DEVELOPMENT 

as Administra to r of Grant Funds 
provided by the 

GOVERNMENT OF JAPAN 

Dated November 11'\ 1991 

JAPANESE GRANT AGREEMENT 

AGREEMENT, dated November 11'\ 1991, between 
FEDERA TIVE REPUBLIC OF_BRAZIL Úh.e Recipient) 
and INTERNATIONAL BANK FOR RECONSTRUC­
TION AND DEVELOPMENT (the Banck) acting as adminis­
trator (the administrator) of grant funds provided by the GO­
VERNMENT OF JAPAN (Japan). 

WHEREAS (A) pursuant to a letter agreement dated 
June 3 rd, 1987 between Japan and the Banck, Japan hasd 
requested the bank, and the Bank has agrced, to administer 
grant funds to be made available by Japan for the finaricing 
of certain prograrns and projects supported by the Bank in 
accordance with the proviSions of such lCtter" agreement; 

WHEREAS (B) the Recipient has requestcd and Japan 
has agreed to make available a grant (the Grant) out of said 
grant funds to finance the cost of carrying out the tecbnical 
Assistance described__in Schcdule 1 to this Agrecment (the 
Technical Assistance; on the terms and conditions hereinafter 
set forth; 

WHEREAS (C) the Recipient has requested the Bank 
to carry out the T echnical Assistance; 

WHEREAS (D) the Bank has agreed to carry out the 
Technical Assistance on the tcrms and conditions hereinafter 
ser forth; 

NOW THEREFORE the partics here to hereby agree 
as follows: 

ARTICLE I 

DcfinitiOns; Term of Technical Assistance 

Section 1.01. The Technical Assistance shall be under­
taken by consultants (the Consultants) who shãll. as far as 
practicable. include Consultants with expertise in the follOwing 
areas: 

(a) chemistry and chemical enginering; 
(b) geology; 
(c) biotechnology; 
(d) metrology; 
(e) science education; 
(f) science information; 
(g) policy analysis; 
(h) economics; 
(i) public administration; 
(j) new matcriã.ls; and 
(k) enviromental science. 
Section 1.02. As used in this Agrecment. the terms 

"yen~"' and "Y'"' mean the currency C)f Japan, and the thewe 
"Consultants"" includes individual consultants as well as anf 

consulting firm that provides any of the experts referred to 
in Section 1.01. 

Section 1.03. The Consultants ar~ expcctcd to commence 
their services on May P 1

, 1991 and jo provide a total of 75 
man-months of service between that time and Dcc.emher 3ln. 
1992. 

ARTICLE 11 

Responsabilitles Of the Administrator, 

Section 2._01. The Administrator shall rcasonable efforts 
to secure tht! services of the Consultants. 

Section 2.02. The Administrator shaU utilize the Grant 
to finance on a grant basis the following expenditurcs in co­
nnection with the services of the Consultants: 

(a) remunctatiolY, t>er-diem and other atlowances: 
(b} international and local travei expcnses; and 
(c) out-of-pocket cxpenses, including communications 

and reports, incurred by the Consultants in forcign and local 
currency lii the performance o f their serviccs. 

Section 2.03. The amount of the Grant to be provided 
by Japan for thc Tcchnical Assistance pursuant to Section: 
2.02 shall not excc.cd the equivaknt of seventy six million 
yen (76,000,000). 

-Section 2.04. The recruitment, engagcment and super­
vision· of the Consultants shall be the rcsponsibility solely 
of the Administrator and shall be done accoding to the Admi­
nistrator's applicahlc procedures. 

ARTJCLE III 
Responsabilities of the Recipient 

Section 3.01. The Recipient shall cooperate with the Ad­
ministrator and the Çonsultants to ensure that thc Technical 
Assistancc is carried out promptly and effectively and, for 
thi~ purpose, shall issue appropriate instructions to its officials, 
agents an9- representatives. 

Section 3.02. The Recipient shafl: 
(a) make arrangements for ali personnel of the Consul­

tants assigned to the Technical Assistance (other than natio­
nals o f the Recipient o r permancnt residents o f the Recipient's 
territories) and aH dependents of such personnel promptly 
to be provided with any necessary entry and exit visas, resi­
dence and work permits, exchange documents and travei docu­
ments required for their stay in the Recipient's territories 
during the duration of the Technical Assistance; 

(b) facilita te dearance through its customs o f any equip­
meqt, materiais and supplics required for the Technical Assis­
tance and any personar effects o f the personnel o f the Consul­
tants assigned-tO ihe Technical Assistance (other than natio­
nals o f the Recipient o r permanent residents o f the Recipient's 
territories) and the dependents of such personnel; 

(c) penhit the Consultants to bring into, and wit4~raw 
Yfó-01~ the Recipient"S tefritories fcasonable amounts o f oreign 
currency for purposes related to the Technical Assistance; 

(d) permit the personnel of the Consultants assigned ·:o 
the Technical Assistance ( other than nationats o f the Recipient 
or permanent residents of the Recipíent's territoriesJand the 
depCndcnts of such pcrsonnel to bring into, and withdraw 
from, thc Recipicnt's territories rcasonable amounts o f foreign 
currency for their personal use; and 

(e) exempt the Consultants and the personnel o f thc Con­
sultan.ts assígned to the Tcchriical_A_ssistance from (or the 
Recipient shall pay on behalf of the Consultants and such 
personnel} anY taxes, duties, fees, levies and other imposítions 
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imposed under thc law:.; und regulation::. in dú.:cl iH thc R~i­
pient's tcrritories on th~ Consultants und such per~onneJ'in 
respect of: 

(i) any payments whatsocver made w the Consultants 
and such pcrsonnel (otht!r than nationals of tht! Recipient 
or pcrmanent -residents of the Rccipicnt's territories) in co­
nnection with the carrrying o~t of the Tt:chnical Assistan_c<:_~ 

(i i) any equipmcnt, materiais aiid ·supplics hrought in tu 
the Recipierit's tctritorics by the Consult~~nts for thc purpnse 
of carrying out thc T!.:!chnical Assistancc and whkh, after ha­
ving beco brought into such tcrritorics, will hc subsequcntly 
withdrawn therefrom by thcm; 

(iii) any equipmeflt: material and sup:r_li_~_:i_b_rought into 
the Rccipient's territuries by thc Cunsultants for thc purpo~e 
of carrying out the _Technical Assistancc and which will bc 
consumed therein or bt.::come tht.! propcrty of the Rccipi..:ut; 
and 

(iv) any property brought into thc Rcdpit:nt\; tcrritorks 
by the Consultants or such per:-.onncl (other lhan nationab 
ofthe Repiciet or permanent re\,idt:nr~ o f the Rt>cipicnt krrit«J­
ries) or the depcndents of such personncl for thdr pcr:o;ona! 
use and which will be consumcd thcrcin or subsequcntly with~ 
drawn thercfrom by them upon thcir rcspcctivt:' departure 
from the Recipient's tt..'rritorit:-s~ providcd that the Consultant:-, 
such personncl and their dcpendcnts sh~ll folluw thc.: usual 
customs proe-edures of tht:: Redpient in importir'~-g propcrty 
into the Rccipient's territories. 

Section 3.03.. The Recipient shall ht! responsib!e for Uea­
ling with any claims ai"iSing out of. or rcsulting frvm, the 
Technical Assistance that may bc bruught by_ third partics 
against thc Administrator. Thc Rt::cipicnt sha11 índemnify the 
Administrator agãrnst any co~ts. claims, damagcs or liabilitks 
arising out of, or resulting from, any acts or ornisslüns in 
conncctíon with thc Tcchnical Assistance. 

Section 3.04. For purposes of carrying out the Technical 
Assistancc, the Recipient shaU makc avaliahlc to thc Consul­
tants, free o f charge, ali data, scrvices, facilitics and equipmcnt 
required for such purposc~. 

SectiOn 3.05 The Recipicnt ~hall makc availahlc to thc 
Consultants, frcc of charge, such co_untcrpart pcr:-.onnel r:o 
bc selectcd by thc Recipient, with the advicc of thc Adminis~ 
trator and the Consultants, as shaH bc required for purpuses 
of carrying out the Tcchnical Assistam;e. 

ARTICLE IV 
Reports and Other Matters 

SectionA.OLThc Recipknt and thc Administrator shall. 
frorn time to time,. aLthc rc4uest o f eithcr party, t::xchan~c 
vicws on the Technical Assistance and con~mlt on any rcports 
prepared by the Consultants and the implcmentation o f any 
recommendations ma de in thosc- reports. 

Section 4.02. Tht.:: Administrator may use any rcpórts 
prcpared by the Consultants for any purpose that tht.> Adminis~ 
trator may considcr appropriatc but thosc rcport:-. may not 
be made public ~xcept by agrccment betwecn the Rccipicnt 
and tht! Administrator. 

ARTICLE V 
Effective Date, Suspension and Termination 

Sectiori 5.01. ~bisAgfecm~nt ~h ali b~çoJuc cff~ctive upon 
its ratificati-On hy the Borrower's Congrcss, prOvidcd, hnwc· 
ver, that if thios Agrcement shall nõt have entered into dfcct 
by March P 1

, 1992, or such !ater date that th~ AdministrHtor 

may cstahlish, this Agrcemcntand ali obligations ofthc parties 
hcreundcr shall kr_minatc. 

-setion 5.02. Thc Recipicnt maY at any time requesCtb~ 
Administrator in writing to terminatt: the Technical Assis­
tance. Whether or not the Recipicnt has made such a request, 
the Administrator may at any time suspend or, aftcr consul­
tatlon wilh the Recipient, terminate the Technical Assistance 
i f any circumstanct:::. arise that. in tht:: opinion o f thc Adminis~ 
trator, interfere or threatcn to interfere with thc successfnl 
implcrnentaLion of thc Tcchnical Assistance, thc accomp\ish­
mcnt of its purpn~cs. o r the t!xecution o f the Tecbnical Assis­
rance in accordance with the terms and conditions of this 
Agrecmcnt. 

Section 5.03. Jf thc-Technical Assistance is suspended 
or tl!rrninated. the Recipicnt :-1nd rhe Administrator shalll con­
sult with each other concerning any further action that may 
hc ncçessary or desirablc. 

Sect10n 5.04. Thc Administratnr is not an agent of or 
tru.,\lt'~ for the Rccipicnt and shuH not have any fiduciary 
relationship with thc Rt!cipicnt. The Rccipicnt shall have no 
right to any portion o f thc G rant that is not expended by 
the Administrator pursuant to thíS Agrccment. 

ARTICLE VI 
Representation 

Section 6.01. The entities responsible for the implemcn­
tation of this Agrcement sha"II"Ot!: 
Ft)r thC Re-~.:ipient: _ _ _ 

S~.:.cretaría de Ciência e Tecnologia da Presidência daRe· 
pública 

Edifício Ja Secrcüuia da Ciência e Tecnologia 
Esplanada do:-. Minist~rios - Bloco E - 4" andar -

70002 Brasília, DF- Brasil 
Cable address: SCT/PR 
Telex: 612~58 SCTR BR- 613886 SCTR BR 
For the Administrator: 
Intcrnational Bank for Re-.::onstruction and Development 

lKlK H Strcct, N.W.- Washington, D.C. 20433- United 
States of Ame rica 

Cable addre~s: lnthafrad --Washington, DC._ ___ _ __ _ 
Telex: 197688 (TRT)- 248423 (RCA)- 64145 (WUI) 

Gr -- 82987 (FTCC) 
In Witness Whereof, tbe parties hereto, acting through 

their duly authorized n.::pre::.entativcs. have causcd this Agree­
ment to be ~igncd in their rcspective names in the District 
c5f Culumhia, Unit('d States of Amcrica, as o f the Jay_ a_I!4 
ye~r first ahow writtcn. , 

Fcucmtiw Repuhlic of Brazil. - By (ILEGJVEL), Au­
thvrizcd Representativc. 

lntl.!rnational Bank for Recom.truction and Development 
as Administrator of the Grant. - (ILEGÍVEL), Regional 
Vice Prl.:'sidcnt Latin Amcrica and the Caribbea11.f 

SCHEDULE 1 

Desc-ription of Technical Assistance 

1.3 dTechnical a:-,sistance to support the preparation of 
th~ diffcrent componcntsofthc Science Research and Training 
Projcct. Such projcct is assisting is strengthening Brazil's insti­
rutional framcwork for support of scientific research particu­
larly with repesct to are as o f highest priority for ~razil's econo­
mic development. Thc technical assistance would consist of: 
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a)Execution of studics on the prescnt state óf ~de-Jitific 
developmcnt o f tht.' suhprograms., including sue h other con:ml~ 
ta tive serviccs as may y neccssary, in are as sue h as !he impor­
tation process, to compk:ment the ahüvc rdcrenccd studies 
in making proposals for an adequate and morc_dficient itnple­
mentation o f said subprograms: for purposes o f this paragraph, 
thc term '"subprogram" is usc_d, mutatis mut_andis, with the 
same_ functíonal meaning stipulated in Section 1.02 (u) of the 
Loan Agrccment n'' 3.269 BR (Science Rcscarch and Training 
Project). . _ - - ---

(b) Exccution of studies in thc are.as of industrial and 
sciencc _dcvclopment wíth thc aim, inter alia, of assisting in 
the improvement uf the interchangc betwt!cn the research 
and productive sectors. The studies would cover the following 
elcments inter alia: 

((i) interface bdween scicntific rescarch_ and industrial 
innovations, including the establi~hmcnt o f university/industry 
parks; 

(ii) organization and managcment o f thc national ~cicnce 
research siste-m, induding the inve~tmcnt necds there.for; 

(iii) relationship hetween industrial innovation and gene­
ral policies on intdectual property, fon.:ign invcstment, trãde 
and tax matters; e 

(i v) rcview _of dsling materiais o_n the abow mentioned 
elements. 

2. The _co~ts__to bc financed fro_m tbe Japonesc Grant 
Funds are estimated as follows: 

(a) Subrogram Studies:US$50,000 
(b) Industrial Policy studiesUS$510,00 

Tota!US$560,000 
3. EstimateJ Annual Dishrsements (in US$4 t:ljuivalent) 

1991 1992 Total 
410,000 150,000 560,000 
Ofício PGFNIN' l.OY2191Em 1~-12-91 

Senhor Secretário. 
O Governo do Japão deódiu conceder ao Governo brasi· 

leiro a importância de Y 76.000.000,00 (setenta c seis milhõ~s 
de ienes), a título de doação onerosa (grant) para o pagamento 
de serviços de consultoria relativos ao Projeto de Pcs4uisa 
e Treinamento Científicos, cuja execução está a cargo da Se· 
cretaria de Ciência c Tecnologia da Presidência da Repüblica. 

2. Esta Procuradoria-Geral, ao examinar a matéria, em 
seu parecer de número PGFNICOFE/357, de 6 de junho de 
1990, entendeu que ela se en-quadra no conceito de operação 
externa de natureza fiiianccira" referida pelo artigo 52, V, 
da Constituição Federal. -Em fact! dess<.~ circuni$tância, impu­
nha·se fosse a operação- previãmeiitc apr6Vorda pelo Senado 
Federal, antes de que o Governo brasileiro pudesse formalizar 
os instrumentos contratuais referentes à mt.!Siiüi, juntó ao Ban. 
co Internacional de Rconstruç.lo e Desenvolvimco_to (Banco 
Mundial), que foi- designado como agentt: financeiro pelo Go· 
vemo japonês. -

3. Sucede que, quando do encaminhamento da Exposição 
de Motivos n~ 368, de 20 de sett:mbro Ue _ _l9_90, pela qual 
o Minist~rio da Ec_ónomia, Fazenda c Plailejamento solicitava 
ao ExcclcntíssimO s-enhor Pr~sidente da Rcpúhlíca que envias­
se Mensagem ao Senado Federal, para peüir fosse autorizada 
a contratação acima alud-ida, decidiu a Presidência da Repú­
blica ouvir, prCviarite"Tlte;-~fOoutú G'JtlSitltO"fia Jurídica dt.> Mi­
nistério da Relações Exteriores, dado tratar-se de assunto 
igualmente de competência dessa Secretaria de Estado. 

.f. Examinando a matéria, aquela Consultoria chegou à 
conclusão que. alt!m de conterem os instrumentos contratuais, 
operação ·externa de natureza financeira, sujeita a prévia auto­
rização setorial, contemplavam, igualmente, tópico:.; que im­
portavam em alteração_ de v.árias leis em vígor-, por preverem 
que o G_oycrno brasileiro concederá, aos consult9res que vie­
rem a ser contratados pelo Banco Mundial, e com os quais 
não mantém ele qualquer vínculo empregatício Ou funcional, 
os mesmos privilégios e imunidades, inclusive fisCãiS, outor~ 
gados pelos países membros aOs- empregados daquele Banco 
por força do seu Convênio Constitutivo, o chamado "Tratado 
de Bretton Woods". 

5. Em face dessa circunstância, a douta Coosllltoria Jurí~ 
dica desse Ministério concluiu que, após autori"za:da a formali­
zação dos contratos pelo Senado Federal, e uma vez firriiados 
os respectivos in~trumentos, deverão os mesmos ser encami­
nhados ao Congresso Nacional, para s~rem por ele referen­
dados, nos termos do artigo 49, I, da Constituição federal, 
única forma de derrogar as disposiçõc~ legais conflitanteS Cóm 
o t~xto dos contratos. -

6. O Senador Federal, atravt!s da Resolução n~ 69, de 
18·12-90, autorizou a contratação sub examine, e os instru­
mentos contratuais que formalizam a operação forani-deVida­
mcntc firmado~ por representantes do Governo brasileiro e 
do Banco Mundial, em 11 de novembro próximo passado. 

7. Assim sendo, venho solicitar se digne V. Ex~ de deter­
minar sejam adotadas as providências necessáriaS ·ao _encilmi­
nhamcnto ao Congresso Nacional, para seu referendo, do 
incluso "Japanesc Grant AgrecmenJ" (Contr_ato _d_e __ Doação 
Japonc~a), acompanhado de tradução juramentada, nos ter­
mos da lei. Para -o--melhor esclarecimento dessa Secr:etaria­
de Estado, estou anexando, igualmente, c9pias do citado Par~ 
cer PGFNICOFEIN" 357190, bem como da Exposição de Moti­
vos n" 368, de 20-9-90, deste Ministério, e do pronunciamento 
da douta ConsUltora J uridica do Mi_nis_t~rio -das Relações Exte­
riores, também mencionado anteriormente. 

Renovo a V. Ex" meus protestos da mais elevada estima 
e consideração. - 'J'erci~ Sampaio Ferraz Junior, Prcicura~ 
dor~Geral da Fazenda Nacional. 
A Sua Excelência o Senhor 

_Ministro Fernando Fontoura 
MO. Secretário-Geral Executivo Substituto do 
Ministério das Relações Exteriores 
Brasília, DF ---

JAMES ALEXANDER ANDERSON 
Tradutor Público Juramentado 

Avenida Treze de maio 47, sala 505 
Rio de Janeiro, R.J. 

Telcfon_es: 252-1405 e 252-2396 
Certifico pela presente 4ue me foi apresentado um docu­

mento cXã.rado na língua inglesa, para ser por mim traduzido 
para o vernáculo, o que fiz de acordo com o meu ofício; 
conforc abaixo: 

. (Tradução N" 306/91) 
CONTRATO DE DOAÇÃO JAPONESA 

(Projeto de Pesquisa Científíca c Treinamento) celebrado 
ehtre a R~?pública Federativa do Brasil e o Banco Internacional 
dç Reconstrução ~ Fomento, na qualidade de Administrador 
dos fundos da doação provida pelo Governo do Japão. 

Datado de 11 de novemmbro de 1991. -~ 
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CONTRATO DE DOAÇÃO JAPONESA 

COntrato datado de 11 de novembro de 1991 entre 
a República Federativa do Brasil (a "Recipiente") e 
o Banco Internacional da Reconstruçãq ~-,Fomento (o 
"Banco"), na qualidade de Administrador (o "Admi~ 
nistrador") do fundos da doação providos pelo Governo 
do Japão (o "Japão"). 

Considerando que (A), o Japão solicitou -ao" Banco, em 
conformidade com um acordo epistolar datado de 3 de_ junho 
de 1987 entre o Japão e o Banco, tendo o Bancoconc'Ordado, 
.que o referido Banco adminiStrasse fundos de doação a serem 
postos à disposição pelo Japão para financiamento de determi­
nados programas e projetos respaldados, _segundo os termos 
da aludida carta pelo Banco, consoante as di~ posições do refeM 
rido acordo epistolar; · 

Considerando que (B), a Recipiente solicitou e 6 Japão 
concordou tornar disponível uma doação (a ""Doação"), pro­
veniente dos referidos_ recur~o_s1 para_ç_l,lsteãr· á téalização da 
assistência técnici descrita no Anexo 1 deste Ço.ntr.ato (a" As­
sistência Técnica"), sob os termos e condições assinalados 
doravante; 

Considerando que (C), a Recipiente sóiici'tOU aO.BanC~ 
que realizasse a referida Assistência Técnicá.;, .. -

Considerando que (D), o Banco concordou em realizar 
a Assistência TéCnica de acordo com os termos e condições 
assinalados abaixo: 

As partes contratantes concordam, portanto, no seguinte: 

ARTIGO I 
Definições: Prazo da A~istência Técnica 

Seção 1.01. A- Assistênéia TécnÍca será. -proporcionada 
por meio de consultores (os "Consultõies"), devendo, tanto 
quanto possível, haver CoD."sultores com conhecimentos espeM 
cializados nos seguintes setores: 

a) química e·engenharia química; 
b) geologia; 
c) biotecnologia; 
d) metrologia; 
e) educaçãô nãs disciplinas científicas; 
t) informações científicas; 
g) análise de políticas; 
h) economia; 
i) administração pública; 
j) materiaiS il.Ovos; e 
k) ciência ambiental. 
Seção 1.02. OS termos "yen" e "Y", nos sentidos em 

que se empregam neste Contrato, significam 3 moeda do JaM 
pão, ao passo que· o termo ~'Consultores" inclui consultores 
individuais assim como qualquer empresa de consultoria que 
fornece qualquer dos especialistas citados na Seção 1.01. 

Seção 1.03. P.re-vé-se que os Consultores iniciem seus ser­
viços em P de maio de 1991, realizando entre essa data e 
31 de dezembro de 1992 um total de 75 homens-mês de ser­
viços. 

ARTIGO li 
Responsabilidades do Administrador 

Seção 2.0L O Administrador se es"fOrçará de maneira 
razoável por obter os serviços dos Ç~:msultores. 

Seção 2.02. O ·Administrador devei-á utiliza:~;: a Doação 
para financiar em bases de doação as seguintes despesas liga­
das com os serviços dos Consultores: 

a) remuneração, viáticos e o~-ó-"as somas assinaladas; 
b) despesas de viagem internacionais e domésticas; e 
c) despesas incidentais, inclusive de comunicações e de 

apresentação de relatórios, incorridas pelos ConsultoreS em 
moedas estrangeiras e locais na realização de seus serviços. 

Seção 2.03. O montante da boação a ser provida pelo 
Japão para a Assistência Técnica~ em conformidade com a 
Seção 2.02, não deverá ultrapassar uma soma equivalente 
a setenta e seis milhões dl' yens (Y76.000.000). 

Seção 2.04. O recrutamento, a contratação e a supervisão 
dos Consultores serão responsabilidade única do Adminis­
trador, sendo realizados em conformidade com os procedi­
mentos do Administrador aplicáveis ao caso. 

ARTIGO Ill 
Responsabilidades da Recipiente 

Seção 3.01. A Recipiente deverá cooperar com o Admi­
nistrador e com os Consultores para garantir que a Assistência 
Técnica seja efetuada pronta. e_ eficazmente, devendo, para 
esse fim, .emitir instruções ·ap.roprl3.dãs a seus dirigentes, agen­
tes e representantes. 

Se_ção 3.02. A Recipiente deverá: 
a) tomar medidas para que sejam fornecidos a todo o 

pessoal dos Consultores designado à prestação de Assistência 
Técnica (outro que não os nacionais da Recipiente ou residen­
tes permanentes dos territórios da Recipiente), bem como 
todos os dependentes desse pessoal, de maneira expedita, 
quaisquer vistas de entrada e saída, e autorizações de residên­
cia e de trabalho que sejam necessários, assitn como os docu­
mentos de intercâmbio e de viagem exigidos para a sua estfl,dia 
nos territórios da Recipiente durante o período da Assistência 
Técnica; 

b) facilitar o despacho pela sua alfândega de quaisquer 
equipamentos, in·ateriais ~ fornecimel)tOS exigidos para fins 
da Assistência Técnica e quaisquer pertences pessoais dopes­
soal do_s Consultores designado para Assistência Técnica (ou­
tro que não os nacionais da Recipiente ou os residentes perma­
nentes nos territórios da Recipiente), e dos dependentes desse 
pessoal; 

c) permitir aoS Con"Sultores.trazerem para o território 
da Recipiente e dele retirarem quantia~ _r~oáveis de mo~das 
estrangeiras para fins relacionados com a Assistência Técrtica; 

d) permitir Que o pessOal dos Çonsultores designados 
-par·a a Assistência Técnica (outro que não nacionais da Reci­
piente ou residentes permanentes nos territórios da Recipien­
te) e dependentes dos mesmos possam trazer para os territó­
rios da Recipiente·, e possa ·daí retirar, quantias razoáveiS 
de moedas estrangeiras para seu uso pessoal; e 

e) isentar os Consultores e o pessoal dos Consultores 
designado à prestação de. Assistência Técnica de pa·gamento 
de quaisquer tributos, direitos, emolumentos, honorários, taM. 
xas e outros encargos em vigor nos territóriOs da Recipiente 
com respeito aos Consultores _e tal pesso~ (ou fazer coro. 
que a Recipiente pague tais itens em prol dos Consultores 
e seu pessoal). no tocante a: 

i) quaisquer pagamentos que sejam efetuados aos Çon­
sultores e ao pesso·al correlato (exceto nacionais da Recipiente 
ou residentes permanentes nos territórios da Recipiente). com 
respeito à realização da Assistê_~ç~a :récnica; 

ü) quaisquer equipamentos, materiais OU fornecimentos 
trazidos para o território da Recipiente pelos Consultores para 
efeitos de realização da Assistência Técnica e que, depois 
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de terem sido trazidos para os referidos territórios, serão reti­
rados posteriormente pelos mesmos; 

iii) quaisquer equipamentos, materiais e fornecimentos 
trazidos para os territórios da Recipiente pelos Coitsultores 
para efeitos de realização da Assistência Técnica e que serãó 
consumidos nos mesmos ou--passarão a se tornar propriedade 
da Recipiente; e 

iv) quaisquer bens trazidos para os territórios da Reci­
piente pelos Consultores ou por pessoal correlato (outro que 
não nacionais da Recipiente ou residentes permanentes dos 
territórios da Recipiente) ou por dependentes desse pessoal 
para seu uso individual c que serão consumidos nesses territó­
rios ou serão subseqüentemente retirados dos mesmos por 
essas pessoas quando de sua partida dos_ território_s_ da_ Reci_­
piente, contanto que os Consultores, o referido pessoal e seus 
dependentes adotem os ptucedimentos alfandegários habi­
tuais quando da importação desses bens para os territórios 
da Recipiente. 

Seção 3.03. A Recipiente deve ser responsável de lidar 
com quaisquer reivindicações qtK surjam de ou que resultem 
de Assistência Técnica, e que sejam apresentadas por terceiros 
contra o Administrador. A Recipiente deverá indenizar o Ad­
ministrador contra quaisquer custos, reclamações, danos e 
perdas ou responsabilidades oriundos de quaisquer atos ou 
omissões relacionados com a Assistência Técnica ou que resul­
tarem desta. 

Seção 3.04. Para fins de realiz_ação da Assistência Técnica, 
a Recipiente deverá colocar à disposição dos Consultores, 
gratuitamente, todos os dados, serviços, meios e equipamen­
tos exigidos para os referidos fins. 

Seção 3.05. A Recipiente deverá colocar à disposição 
dos Consultores, gratuitamente, o pessoal de contrapartida 
a ser selecionado pela Recipiente, com assessoramento do 
Administrador e dos Consultores, que seja necesSário ·para 
efeitos de realização da Assistência Técnica. , 

ARTIGO IV 
Relatórios e Outros Assuntos 

Seção 4.01. A Recipierite ~e o AdminiStrador deverão, 
de tempos em tempos, pedido de um ou outro elemento 
intercambiar idéias sobre a Assistência Técnica e fazer consul~ 
tas a respeito de quaisquer relatórios preparados pelos Consul­
tores e quanto à implementação de qualquer recomendação 
apresentada nos referidos relatórios. 

~e.ção 4.02. _O Administrador poderá utilizar quaisquer 
relatonos preparados pelos Consultores para quaisquer fins 
que o Administrador julgue ser apropriados, não podendo 
esses relatórios, contudo, ser divulgados _salvo com prévio 
acordo entre a Recipiente e o Administrador. 

ARTIGO V 
Data de Efetivação; Suspensão e Terminação 

Seção 5.01. Este Contrato deverá entrar em vigor na 
data de sua ratificação pelo Congresso da Recipiente, com 
a ressalva de que, não tendo sido implementado até 1~' de 
março de 1992 ou data posterior a ser estabelecida pelo Admi­
nistrador. este Contrato assim como as obrigações das partes 
sob o mesmo deverão terminar. 

Seção 5.02. A Recipiente poderá a qualquer momento 
solicitar ao Administrad_or por escrito que termine a AS:Sis­
tênci~ Técnica, casb-suíjam quaisqUer cirCunstâncias que, na 
opinião do Administrador, obstem ou ameacem obstar a im­
plementação bem-sucedida da Assistência Técnica, o ·cumpri-

mentO de SUflS .finalidades ou a execução da Assistência Téc­
nica em conformidade com os termos e condições deste Con­
trato. 

Seção 5.'03. Suspendendo-se ou terminando-se a Assis­
tência Téchica~ à Recipiente e o Administrador deverão reali­
zar consultas'-tn'ú.tuas a respeito de quaisquer ações futuras 
que sejam riecessárias ou desej~veis. 

Seção 5.04. O Administrador não é bem agente nem 
entidade fiduciária da Recipiente, nem terá -qualquer relacio­
namento fiduciár:i9:_ para com a Recipiente. A Recipiente não 
terá direito a qualquer parte da Doação que não seja expen­
dida pelo Administrador em conformidade com este Contrato. 

ARTIGO VI. 
Representação 

Seção 6.01. Serão as seguintes as entidades responsáveis 
da implementação deste Contrato; 

Pela Recipiente: Secretaria de Ciência e Tecnologia da 
Presidência-da República -EdifíCio da Secretaria da Ciência 
e Tecnologia - Esplanada dos Ministérios - Bloco P -
49 andar 70062, Brasfiia, DF., Brasil. 

Endereço cabográfico: SCT/PR. 
Telex: 612858 SCTR BR; 613886 SCTF BR 
Pelo Administrador: Banco Internacional de Reconstru­

ção e Fomentq- 1818 H Street, nw --Washington, D.C., 
20433 ~Estados Unidos da América. 

Endereço cabográfico: INTBAFRAD, Washington, D. 
c. 

Telex: 197688 (TRT); 248423 (RCA); 64145 (WUI) ou 
82987 (FTCC) - . 

Em testemunho de que as partes signatárias do presente, 
agindo através de seus representantes devidamente autori­
zados, fizeram firmar este Contrato nos respectivos nomes­
no DiStrito da Columbia, nos Estados Unidos _da América, 
no dia e no ano que primeiro aparecem acima. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
FIR 92A00246 R007 - Folha 1 por (firma ilegível, Represen­

tante Autorizado 
Banco Internacional de Reconstrução e Fomento 

por (firma ilegível) 
Vice Presidente Regional para América 

Latina e a Região do Caribe 
ANEXO I 

Descrição da Assistência Técnica 
1.3 Assistência Técnica para respaldar a preparação 

dos diversos componentes do Projeto de PesquiSa Científica 
e -de Treinamento. Esse projeto visa ajudar a fortalecer a 
infra-estrutura institucional do Brasil para apoio das pesquisas 
científicas, principalmente com respeito às áreas de mais alta 
prioridade para o desenvolvimento econômico do Brasil. A 
assistência técnica constaria de: 

(a) Realização dé estudos sobre o estado atual do de­
senvolvimento científico dos subprogramas, inclusive demais 
serviços de consultoria que sejam necessários em áreas tais 
como o processo- de ·importação, para complementação dos 
estudos citados acima na compilação de proposta para imple­
mentação adequada e mais eficiente dos referidos subpro­
gramas; para os _efeitos deste parágrafo, o termo "subpro­
grama" é utilizado mutatis mutandis com a mesma significação 
funcional, assinalada na Seção 1. 02 (u) do Contrato de Em­
préstimo n~ 3269 BR (Projeto de Pesquisa Científicas e de _ 
TreiOarilento). 
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(b) Execução de estudos nas áreas do fomento indus­
trial e científico, com a finalidade, inter alia de ajudar a apri­
morar o intercâmbio entre os setores de pesquisas e de produ­
ção. Os estuDos abrangeriam, inter alia, os seguintes ele~en-
tos: -

(i) interface ·entre inovaç~es cieritlficas, de pesquisas 
e industriais, inclusive estabelecimento-de parques univcrsitá-
rios/indust riais; - __ -

(ii) -organ1ZãÇ3o c gerenciamento do sistema nacional 
de pesquisas científicas, inclusive das necessidades de investi­
mentos para o referido fim: 

(iii) relacionamento entre inova-ção ínâustr_ial e políti­
cas gerais referentes à p_roprieda9e intele_ctu~l· investimentos 
estrangeiros, e assuntqs comerciais .e triblltàrias; e __ 

(iv) um rc:;cxame das referências atl~almcote existentes 
a respeito dos elementos citados ~cima.______ _ _ 

23 dEstimam-se nos montantes seguiiüi!s OS_ c_ustos a 
serem financiados com os Fundos da Doação Japonesa; 

(a) Estudos de Subprograma 

(b) Estudos de Política Industrial! 

TOTAL US$560.0003 

US$560.000 

US$510.000 

3.3 Desembolsos Anuais estimados, (US$ equivalentes) 
tes) 

1991 1992 Total 
410.000 150.000 560.000' 

Era tudo quanto constava do documento aludido, que 
traduzi de acordo com o meu ofício. Dou fé. _ 

Rio de Janeiro, 25 de_n-ovcmbio dc--199(- James Ale­
xander Anderson, Tradutor Público Jura_mentado. Rua Prcf. 
João Felipe 341, Rio de Janeiro ' RJ, Tels. 252-1405 -
252-2396. 

SECRETARiA DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
Memorandum para o Sr. Edson Machado de Souza -

Secretário da Ciência c Tecnologia. 
Memo. COAP -U!0192 

Senhor Secretário, 
Como é do_ seu conhecimento, o Governo Japonês. atra­

vés do Banco Mundial, colocou à disposição da SCT/PR uma 
doação equivalente a US$560,000.00, para assistência técnica, 
por meio de consultoria especializada, para as áreas conside­
radas prioritárias em termos de desenvolvimento científico 
e tecnológico_. Após a tramitação normal que o caso requer, 
incluindo a autorização senatorial, a Consultoria Jurídica do 
MRE considerou necessária a ratificação por parte do Con­
gresso Nacional em função de alguns aspectos técnico-jurí­
dicosA_ 

Minha preocupação prcnde:..se aO fato de perceber que, 
segundo o artigo V, seção 5.01, caso o contrato não seja 
ratifi-cado pelo Congresso Nacional at~ 1" de março de 1992 
o mesmo perderá a validade o _que, além de representar a 
perda de recursos importantes para esta fase dos trabalhos 
na SCT, poderia traier conseqüências négafiVàs nas futuras 
negociações junto ao Governo Japonês e ao Banco Mundial, 
para a captação de recursos para os programas em curSO nesta 
Secretaria. 

Desta forma, solicito a cspeciã.I atenção de V. Exa. no 
sentido de determinar as urgentes medidas para a tramitação 
e ratificaçãO do mencionado acordo no Congresso Nacional. 

Atenciosamente, Lélio Fellows Filho, Coordenador de 
Ações em Áreas Prioritárias. 

Wdial 
Laihr 
Oinfo 
f-3 a 

THE WORLD BANKIJFCIM.I.GA 
Washington, D.C. 20433 

USA 
TELEX TRANSMITTAL 

- Subject: Brasil - Sciencc Research and Training Pro­
ject, Japanese 

- Grant 
- Document Name Science 

- Drafted hy: A. Saliba 
- Authorized by: K. Y. Amoako, Chisf, La ih r 

- CW and CC: Bertao (Legal), grothc (Loael) 
- CC: Nercissiantz (Laidr), Collelli. Carvalho (O/R) 

(Legal), Laihr 
~ Staff, Leung {Edsl5), papageorgiou (0/R), EI Baroudi 

(Laico),- Lac Files, Project Ffle 
391611142= 

--Ris Excellency Ministcr Marcilio Marques Moreira, 
.:...._Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento. 

- Dr. Terei o Sampaio Ferraz Junio~, -::- P_~oc_~rador­
Geral da Fazenda Nacional- Brasnra, Brazil. 
391 611146 = - Ambassador Jose Artur Denot Medeiros, 
- Diretor, Departamento de Assuntos Internaciona:IS - Mi~ 
nistério da Economia, Fazenda e Planejamento - BtáSíliã., 
Brazil. 
391 611146 =- Dr. Edson Machado de Souza- Secretary 
-Secretaria da Ciência e Tecnologiã- Brasília, BraziL 
IBRDBRA- Inthafrad, Bras!lia, Brazil. 

- Attention: MR. G. Papadopoulos 
BT 
Washington DC February 27, 1992 

For Dr. Marcilio Marques Moreira, Ministro da Econo~ 
mia, Fazenda e Planejamento and Dr. Edson Machado de 

'Souza, Secretário. Secretaria ·aa Ciência e Tecnologia s~mi 
~ colon copies to Dr. Terei o Sampaio Ferraz Junior, Procurador 
Geral da Fazenda Nacional, Ministério da Economia, Fazenda 
e. Planejamento semi colon Ambass.ador Jose Artur Denot 
Medeiros, Director, DEAIN!MEFP semi Colon and Mr. 
George Papadopoulos, Representante residente, Banco Mun­
dial, Brasüia. Rc science research and training project (Loan 

- 3269 - BA). J apanese grant agreement. Pursuant to the re­
quest made by th!.! Secretaria da Ciencia e Tecnologia on 
February 21, 1992, iam p(eased to inform you that the Bank 
has established april 10, 1992 às Later date for purposes of 
section 5.01 ofthe referred grant agreement between the Fede­
ra tive Republic of Brazil and the World Bank, dated novcmber 
11, 1991, best regards, K.Y. Amoako, Chie!, Brazil, Peru 
and Venezuela dcpartrnent, World B<~nk. Intbafrad. 

(A. Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional.) 

DO DIRETOR DO DEPARTAMENTO DO TESOURO NA­
CIONAL 

N\' 830, de 7 do corrente, encaminhando documentação 
referente às despesas de operaçõe-s t'xterilas relativa-S ·aos 
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"Contratos para Regularização dos Ju_ro~ O~.!vidqs em 
1989/1990", para os fins preconizados no pruágraTo tjriico é:\ft. 
6' da Resolução n" 20, do Senado Federal. 

r A Comissão de As.suncos éúmúmicos.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O Expe­
diente lido_vai à publicação. 

Sobre a mesa. projeto l .. k ki que será litlo pelo Sr. l'-' 
Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 38, DE 1992 

Fixa limite máximo do v alo r do ressarcimento do 
selo especial de controle para cigarros e dá outras pro·l"i­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" O valor do ressarcimento do selo especial de 

controle, de que trata o art. A6 _<,ia Lei n• 4.502, de 30 de 
novembro de 1964,_combinado com o art. 3'-' do Decreto-LeL 
n" 1.437, de 17 de dt!zembro de 1975, não poderá uHrapa~~ar 
a vinte UFJR- Unidades Fiscais de Referência- para cigarw 
ros. de qualquer s::tasse. _ 

Art. 2'' O Poder Executivo procederá à alteração da 
alíquota do Imposto sobr~ Produtos Industrializados incidente 
sobre os cigarros, de forma a compensar evcntuaic; perdas 
de arrecadação, corrigir--distorções _c preservar oS princípios 
da seletividade e da essencialidade dos produtos, quando ocor­
rerem em conseqüência das disposições dcstít lei. 

Art. 3" Es.taJ_ci entra em vigor na data de sua publiw 
cação. 

Art. 4" Re_vogamwse as disposições em contrârio. 

Justificação 

Pelo Decreto n'' _453, de 26 dc__fevereiro de 1992~ u Sr. 
Presidente_ da República reduziu, de 330% para 220%, a alí­
quota do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), inci­
dente sobre os produtos do item 2402.20.9900 i cigarros) da 
Tabela anexa ao Decreto 11" 97.410, de 23 _dç de:z;çmbto de_ 
1988 (Tabela de Incidência do IPI). 

Essa redução estaria re~paldada pelo § 1'·' do art. 153 
da Constituição, que faculta ao Poder Ex~çutii.':O alterar as 
alíquotas de diversos impostos, t:ntre os quais o IPI, se aten~ 
desse "as condições e os limites estnbdecidos em lei". Tais 
condições e limites foram estipulados no Decreto-Lei n" 1.199, 
de 27 _de_ dezembro de_l97l, verbis: 

"Art. 4~ O Poder Executivo, em relação ao Im­
posto sobre Produtos Industrializados, quando ~c torne 
necessário atingir objetivos da política econômica e 
governamental, mantida a seletividade em função da 
essencialidade do produto, ou, ainda, para corrigir dis~ 
torções, fica autorizado: 

I- a reduzir alíquotas até O (zero); 
li-a majorar alíquotas, acrescentando até 30 

(trinta) unidades ao percentual de incidência fixado 
r:ta lei." 

Inegavelffiente, a redução tratada não_ vis_a a qualquer 
objetivo de política económica e, em vez de c_orti_gj_r distorções, 
ocasiona, isso sim, grave distorÇ'áo na arrecadação do IPI do 
fumo, reduzindo em_ 1/3 (um_ terço) a receita dos Fundos de 

Particip~:~çflo dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí­
pios, c a do Fundo Regional do Norte/Nordeste/Centro-Oeste. 

Isso fica evidente, de forrnp cristalina, ao se _ler a Instrução 
Normativu n" 23. de 26 de fevereiro de 1992, _expedida pelo 
Diretor do DepartCJ.mento da Receita Federal, que, em contra­
partida, ele\oou os valores do selo especial de controle daqueles 
produtos em torno de: 670%, se comparados aos da alteração 
anterior, determinada pela Instrução Normativa o? 121, de 
19 de dezembro de 1991, e já então considerados excessiva­
mente altos, Ressalte-se que, antes desse último ato, vigorava 
a lnstfuçãu Normativa-RF n" 253, de 7 de agosto de 1991, 
com números pelo menos cinco vezes inferiores. Isso significa 
que, no período de sete meses, os valores do selo de controle 
foram multiplicados por trinta! 

Essa progressão- que aliás vinha sendo lenta e gradativa 
... _ começou a ser abusiva _a partir da Portaria n9 295, de_ 26 
de agosto Ue 1988, quando o selo passou a corresponder a 
4,5~,~., em média, do preço de venda a varejo dos cigarros. 
Até então. o crescimento eül moderado-:- ao longo do tempo, 
saiu de 0,30% para gradativamente chegar a 0,75%. 

Observe-se que, quando de_ sua criação, a distribuição 
do selo de controle aos contribuintes era gratuita, assim per­
manecendo até o advento do Decreto-Lei n" 1.437, de 17 
de dezembro de 1975, cujo art. 3"' faculta ao ministro da Fazen­
da cobrá~lo como "ressarcime.nto de custo e demais encargos", 
destinando-se o seu produto -a suprir ô Fundo Especial de 
Desenvolvimento das Atividades de fiscalização- FUNDAF 
(art'. 6'' e 7"), 

Corno ressarcimento, o valor do selo de controle deveria 
cobrir apenas o seu "custo e demais encargos". A evolução 
de sua cobrança, entretanto, demonstra inequivocamente _que, 
a cada alteração fixada, o seu valor vem -~endo m~jorado 
de molde a ultrapassar, em mUito e "éada vez mais. tal custo 
e demais e-ncargos. De um acréscimo suave de 0,30% a 0,75% 
do preço de venda a varejo, a partir da citada Portaria -n~--
295/88. o selo de controle transformou-se em autêntico tributo, 
a ponto de representar, na 3rrecadação do exercício de 1991, 
10,355% da receita do IPI/Fumo. Ou seja: 
Cr$67.748.397.139,00 de selo de controle contra 
Cr$654.282.424.848,00 de IPI. 

E. pois.. na condição de tributo que a receita do selo 
de controle integra, no orçamento, item das "contribuições 
econômicas", como contribuição para o desenvolvimento e 
aperfeiçoamento das ativ_ida_de_s de fiscalização. No orçamento 
para o exerdcio de 1992, aprovado pelo Congresso Nacional, 
a receita estimada- da contribuição do selo de controle é de 
Cr$446.995.040.000,00, correspondente a 10,509% da do IPI/ 
Fumo, que é de Cr$4.253.575.653.000,00, sendo este equiva· 
lente a 17,511% da receita total do IPI, que é da ordem 
de Cr$24.291 .324.891 .000,00. 

Observe-se que, com as alterações introduzidas pelo De­
creto n9 453/92 e pela Instrução Normativa n~ 23/92, a receita 
estimada da arrecadação do IPI/Fumo será reduzida em 1/3, 
o que representa, grosso modo, cerca de 1,4 trilhão de cruzei­
ros que deixam de ser computados na distribuição da receita 
do IPI para os Fundos Regional e de Participação. Para o 
exercício de 1992. a parcela do IPI a ser distribuída será de 
45,5% - 20,5% para o Fundo de Participação dos Estados 
~ do Distrito Federal,_ 22% para o Fundo de Participação 
dos Municípios e 3% para o Fundo de Financiamento ao 
set_or produtivo das regíões_Norte, Nordeste e.,Centro~Oest.e 
-~ o que equivaleria a 637 blihões d~ cruzeiros, ou cerca 
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de 300 milhões de dólares. Os prejuízos aproximados das 
regiões Norte c Nordeste seriam de Cr$121 bilhões e Cr$318 
bilhões, respectivamente 20% e 50% dos recursos do Fundo 
de Participação dos Estados, não sendo muito diferente dfsso 
a distribuição percentual do Fundo de Participação dos MuniR 
cípios.-

0 Secretário de Planejamento. Sr. Pedro Parente, em 
declaração à imprensa, subestimou esses prejuízOs, avaliando 
em cerca de 230 milhões de dólares o ganho da União. Ainda 
assim, o Nordeste perderia entre 115 c 120 milhões de dólares; 
e o Norte em torno de 50 milhões de dólares, dos quais cerca 
de oito milhões seriam subtraídos ao Acre (3,42% do total). 

Urge, portanto, reverter esse quadro, lesivo, não apenas 
ao Norte e Nordeste, mas a todas as regiões do País, corriR 
gindo, antes de mais nada, o desvio de finalidade do selo 
de controle, que de simples ressarcimento passou à categoria 
de tributo, com valores freqüente c desmedidamente alterados 
por simples instruções normativas, ao arrepio da Constituição 
e das .leis. Nos termos do art. 153, § 1", da Lei Maior, apenas 
o IPI, o IOF e os impostos de importação e de exportação 
podem ser aumentados pelo Poder Executivo, via alteração 
de alíquotas. Reduzir a alíquota do IPI aumentando, concomi­
tantemente, os valores do selo de controle, além de insusten­
tável inconstitucionalidade, consubstancia manobra crimonoR 
sa do Poder Executivo. 

Ao estipular limite máximo para o selo de controle e, 
ao mesmo tempo, induzir o Poder Executivo a restaurar a 
alíquota do IPI/Fumo, visa, o presente projeto. a restabelecer 
a finalidade para a qual foi o primeiro instituído; e estancar 
os prejuízos acarretados aos estados e municípios pela redução 
da segunda. Busca, enfim, a proposição, recolocar a tributação 
do IPI em seus devidos termos constitucionais, e a cobrança 
do selo especial de controle em seu leito legal, de onde nunca 
deveria ter saído. 

Sala das Sessões, 8 de abril de 1992. -Senador Nabor 
Júnior. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 4.502, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1964 

Dispõe sobre o Imposto de Consumo e reorganiza 
a Diretoria de Rendas Internas. 

DECRETO LEIN' 1.199, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1971 

Altera a Nomenclatura Brasileira de Mercadorias 
(NBM), a Tarifa Aduaneira do Brasil (TAB), a legislação 
do Imposto sobre Produtos Industrializados e dá outras 
providências. 

Art. 4"=' O Poder Executivo, em relação ao Imposto soR 
bre Produtos Industrializados, quando se torne_ necessário 
atingir os Objetivos da política econômica governamental, 
mantida a seletividade em função da essencialidade do produ­
to, ou, ainda, para corrigir distorções, fica autorizado: 

I- a reduzir alíquotas até O (zero); 
li- a majorar alíquotas, acrescentando até 30 (trinta) 

unidades ao percentual de incidência fixado na lei; 
111 -a alterar a base de cálculo em relação a determi­

nados produtos, podendo, para esse fim, fixar-lhes valor tribu­
tável mínimo. 

............................................................•.... -... ;.-......... . 
DECRETO N• 453, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1992. 

Altera a alíquota do Imposto sobre Produtos Indus· 
trializados- IPI, incidente sob~ os cigarros. 

DECRETO· LEI N' 1.437, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1975 

Dispõe sobre a base de cálculo do imposto sobre 
produtos industrializados, relativo aos produtos de pro­
cedência estrangeira que indica, e dá outras providên­
cias. 

••• ' ' ••••••••••••••••••• ·-· -·- ~~-~--·--· .,;o:.o;-.;,; .•••• -. -'-~""'"'"' 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

SEÇÃO 1I1 
Dos Impostos da União 

Art. 153. Compete à União instituir irilpoStõS sobre: 

...... §.~i·~ i f~~~it~d~-~~-P~d~; E,;~~ti~~-.-;t~~~úd~~-~-~ ~~~ií--
ções e os limites estabelecidos em lei, altera as alíquotas dos 
impostos enumerados nos incisos I, 11, IV e V. 

... -~ .. ·····-······~· -~·· -~-·-~-"~ .. -~ ... ~-~.---...... ~ . .............. ---···.· ................ ·: .• .... ~'. ~-... ··---·'' ................ -~: 
Art. 46. O regulamento poderá determinar, ou auto­

rizar que o Ministério da Fazenda, pelo ·seu órgão competente, 
determine a rotulagem, marcação ou numeração,: pelos impor­
tadores, arrematantes, comerciantes o-u repartições fazen(já­
rias, de produtos e_strangciros cujo controle entenda neces­
sário, bem como prescrever, para estabelecimentos produR 
teres e comerciantes de determinados produtos nacionais, sisR 
tema diferente de rotulagem, etiquetagem, obrigatoriedade 
de numeração ou aplicação de selo especial que possibilite 
o seu controle quantitativo. -

§ 1" O selo especial de que trata este artigo será demis­
são oficial e sua distribuição aos contribuintes será feíta gratuiR 
tamente, mediante as cautelas e formalidades que o regula­
mento estabelecer. 

§ 2Q A falta de numeração do produto ou de aplicação 
ao-s-elo- eS-peCial, ou o uso do selo impróprio ou aplicado 
em desacordo com as normas regulamentares, importará em 
considerar-se como não identificado, com o descrito nos docu­
mentos fiscais, 6 -produto respectivo. 

(À Comissão de Assuntos Econômicos- decisão 
terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O projeto 
lido será publicado e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa, comunicações que serão lidas pelo Sr. 
19 Secretário. 

São lidas as seguintes: 
Brasília, 6 de abril de 1992 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 65, § 69, do Regimento Interno do 

Senado Federal, vimos comunicar a V. Ex~ que, a liderança 
do PDS passa a ser exercida pelo Senador Esperidião Amin. 

Atenciosamente, Senador Jarbas l?_ass~riil_hQ ~-Senador 
João Fran-ça-Senador LUCi di O POiteJa ~Senador Esperidião 
Amin 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a V. Ex• que, nos termqs 

, dos arts~_55_, III da Constituição e 39, a, dO Rle:gimento Interno, 
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me ausentarei dos trab~lh~s da_ Casa, nq _período de 11 a 
20 do corrente més a firri de, no desempenho de missão com 
que me distinguiu o· Se-nãá~.--participar ComO--çdnvidado _do 
SemiriáriO-"Brasil hoje problemas e alternativas" a realízar-se 
em São FranciscO-nOs Estados Unidos da América. 

Atenciosas·Saudações, Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Os expe­
dientes lidos vão à publicação. 

Sobre a mesa, aviso do Sr. Ministro da Saúde, Adib Jate--
ne, que será lido-pelo Sr. 1\> Secretário. - -

É lido o seiuinte 

A VISO N• 252/GM 
Em 7 de abril de 1992 

Senhor Presidente, _ _ 
Reporto-me ao documento SM/N' 120, de 18-3'92, de 

V. Ex~ infonriandá que te-ilhO prazer em comparecer perante 
o Pl~nário dessa ·Casa do Congresso Nacional_,__~() ~dia 15 do 
corrente mês, as 14:30h. - -- - -

_Atenciosamente, Adib D. Jatene, Ministro da Saúde 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi-
dência fica ciente:- -- - --- -- -

So.bre a mesa, requerim-ento Alie-Se-.tã lido pelo Sr. 1"' 
Secretário. 

É lido o seguinte 
REQUERIMENTO N• 144, DE 1992 

Senhor Presidente, 
Com fundamento_ Ílc;> s:li~Po'sto ná alínea a do inciso II 

do art. 215 do Regiirie~tO Jnterno. do Senado Federal, requeiro 
a Vossa Excelência autorize a transcrição, nos Anais da Casa, 
da entrevista conc~dida, pelo Presidente do Supremo Tribünal 
Federal, Ministro Sydney Sànches, ao Jornal_de Brasília, e 
publicada na edição de 5 de abril de 1992. 

Justificação 

Na entrevistá objetO dé~te _requerimento_ de transcrição, 
o Ministro·sydD.êy S~nches, Presidente do Supremo Tiibunal 
Federal, expõe, com· admirável propriedade, suas pre-ocupa­
ções com o aperfeiÇóamentO"d~s_íilStitU.içóes incumbidas de 
administrar a aplicaÇão das leis e da Justiça em nosso País. 

. Inconformado com a aura de impunidade que tem cercado 
os chamados crimes contra a administração públiê~ e os atos 
de irriprobidade adminiStratívã, o Ministro _r~yela as provi­
dências que vêm sendo adotadas, a nível dos três Poderes 
da República, enfatizando aquelas situ_a~as na área do Poder 
Judiciário, com o propósito de rem\)ver os õbices à oportuna 
e pronta aplicação da lei. 

As preocupações reveladas pelo Presidente do Supremo 
Tríbunal Federal, em sua entrevista, coincidem em grande 
parte com aquelas que assaltam outros setores da adminis­
tração pública que desejam ver re_Sg<!ltada a moraliçlaçle admi-
nistrativa em seus 'quad.fos. _ _ __ 

Essa entreviSta cOnstitui documento históri~Q-da maior 
importância, que- merece ·ser perpetuado ·na merrlória desta 
Casá ·como regiStro de um tempo em que as mais altas autori­
dades da hierarquia deste PaíS- se- empenharam na luta pelo 
restabelecimento da ética e da moral no trato da coisa pública. 
Estes os motivos que nos impelem a solicitar sua transcrição 
nos Anais do Senado. 

Sala das Sessões, S·de abril de 1992 

rA ComisSão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides):__ De acordo 
Coiri:'o art. 210, § 1"' do Regimento Interno, a ·m~té_tja __ se_rá 
submetida ao exame da Comis-sãO D"iretora. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Através do 
Aviso n"' 224,--de 7 do correiite mês, o Presidente do Tiibunal 
de Contas da União encaminhou ao Senado cópia da Decisão 
daquela Corte ao apreciar o processo referepte à Solicitação 
de auditorias nos Ministérios da Ação Social e da Agricultura 
e Reforma Agrária, contida nos Requerimentos n9-"1 774 e 803, 
de 1991, de autoria, respectivamente_, dos_Senadores Eduardo 
.Suplicy e Rachid Saldanha Derzi. . . . . . · 

O expediente· será anexado aos processados dos requeri­
mentos e encaminhado, em cópia, aos requerentes. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Srs. Senado­
res, a Presidência deseja comunicàtaos rióbres Membros desta 
Casa que o Senado Federal, através de sua Direçã·o, tOmOu 
conhecimento de que, em assembléia realizada na manp~ de 

-hoje, o Sindilegis entendeu de recomendar a seus filiados 
uma greve nas duas Casas do Congtesso NaCiOnal. 

Destaco, para conhecimento _dos Srs. Senadores, que, 
pela formação democrática do Presidente, ao tomar conheci­
mento de que o Sindicato desejava: reunir um il~irterQ :;tpreciá­
vel de filiados seus, a Presidência garantiu o maior e mais 
nobre espaço do Congresso, qUe é o Auditório Petrônio Porte­

-lla, para que ali se realizasse a assembléia que teria como 
objetivos a reposição salarial e o pagamento da URP aos 
servidores do Poder Legislativo. 

Ao deflagar o processo de greve, null).erosos $ervidores 
do Senado Federal e da Câmara dos "J:)eputados,se aprestaram 
para comparecer ao serviço, numà demonstração ineqUívoca 
de confiança na ação do Presidente Ibsen Piriheiro e de- seUs 
membros da Mesa, bem assim em relação ao Presidente do 
·senado e aos demais compon-e-nte-s-da ComiSsão Dir~tofa deS.tã . 
Casa. 

No momento, em que faço este registro, reconhecendo 
uma situação de fato, sou compelido,_ sob profunda emoção, 
a reconhecer o esforço daqueles. que permanecem em seus 
postos, absolutamente convictos de que o Congresso Nacional 
terá que cumprir os seus objetivos institucionais e, ~o faz~-lo~ 
terá que assistir ao funcionamento de suas duas Casas pa·ra · 
o debate e votação de matérias de interesse do povo brasileiro. 

Era a comunicação que, da própria cadeira de Dirigente 
da Casa, sentià-me no dever de fazer para conhecimento de 
todos os Srs. Senadores. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Sr. Presidente, peço a palavra 
_pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~Antes de 
conceder a_ palavra ao Senador Eduardo- Suplicy, destaco que 
o Senador Albano Franco, como_prime"ifo orador _inscri_to, 
deseja fazer uma comunicação i~portante à Casa. 

Concedo a palavra ao nobre Senado~ E9uardp.Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT ~, SP) Pela orde~. 
Sem revisão do orador.) -n Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
em primeiro lugar, cUmprimento _a disposição da Mesa, e_ do 
Presidente, em especial, Seriador Mauro-Benevides! pQr ter 
a JX)Stura democrática que firmou aõ abrír espaço ·para que 
os s_ervidores desta Cas"a pudess_em realiZar a sua assembléia 
e, democratica~ente, refletir sobre_' a questão dos seus veDei~· 
mentos e da forma, segunQo a qual avaliam como devam 
ex~r.cer o seu direito de reivindicação. Num momento como 
este é importante que a Mesa Diretora possa, como acredito 

' 
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já o esteja fazendO, dialogar da forma mais aberta e franca cas de liberalização, abertura comercial, desregulamentação 
cóm Os serVidores desta' Casa, 1até coino exempk> __ da nego- e integiaçãq ria econoiTI.ia7 mímdial. 
cíação que, tenho certeza, constitUi também ___ a opi~iã-o do Por~nto, o momento era propício para essa niis~ão. Os 
Coilgr'ess·o' NaciOnal, atitude, aliás, prevista na ConstitUiÇão, jãpOrieseS indicáram· qúe·; Sêm uina econoniia eStáVei e,sem 
através de mecanismos de diálogo para a negociaçãO relativa- seguranç? 9~ tr~nsferÇ:ncüf, seria impOsSíVel atrair capitais pro-
mente aos vencimentos dos servidores. Cuinprimento, portao- dutivos. Mas o controle da inflação e a garantia de livre trânsito 
to, a atitude de V. Ex-, fazendo este apelo para que possa mudam bastante o quadro. Era isso que eles queriam enten-
haver a co-ntinuidade de entendimentos.-Tenho acompanhado der. 
o-esforço de V .Ex• Sr. Presidente, no sentido de estar sensível Nesse encontro, a recontrução de uma parceria efetiva 
às reiVíndicações dos ~rervid,eres ·do Congressq Nacional. é bem mais importante do que resultados imediatos. Um rela-
.. QsR' .. PREStoEN1T~ ('Ma~rp_Benevid~SY~A M~~a ~~ra~ : cionamento_ desse tipo significa, para o Brasil, milhões de. 

dece ~o nobre Líder do py, Senador ~çlu~rdo Suplicy, p~l~ empregos, acel~ração do desenvolvimento e progresso eoonô-
- b- 1 · 1 · mico e·social. E nisso que a CNI está investindo. in,t~rVçt;Jção. S._ Ex~ dirigiu, ia,m em, um~ q1.s"a egtS: a~I,va~ a É 

Câmara Municipal de ,Sãçd)ã.Uio • ~sabe .o.quan~c;:> é importante um pouco cedo para se falar em negócios, mas não 
0 funcionamento do. J?oder,Legislativo. _Esse Juncionamento, para identificar potencialidades. Po~:exemplo, o Japão é um 
hoje, se registra porque tuncioriáriós ex-tr~inã.riieOiededicados país que depende muito do mundo externo para alimentar 
assumiram os encargos de fazer funcionar o esta Casa, permi- sua gente. 0- setor agroindustrial, assim, é qmdidato a uma 
tindo,que,qs S:rs. s~nadores, ocupando as tribunas, discutam vigorosa expansão. O mesmo aConteCe com OS mínérios. 
os proQlem;:tS que 111ais <;le perto interessam à sociedade brasi- Por_ outro lado, o Japão é forte em tu~_o_o que_depende 
leira. , , . _ _ __ , ~--- de_capáit~~-s:~ tecn?}o.giad. O:P<;l~Sd,detém7_0hob~elh~m ddO$.d!Dóa

1
iores 

. Concedo .a palavra ap nQbre Sefiãdor. Albano Franco. super vits comerciaiS o mun o :-:-- - I oes e - -- ares. 
Só os depósitos, nos 10 .maiores __ bancos._japoneses, chegam 

· O s'R. ALBANO FRANCO (PRN ~SE. Pronunciá 6 a 2 trilhões de dólares. . " . 
Seguinte disc'urso.) __:_.sr. Preside.nte, Srs. Senadores, o Brã.-sil Para os japoneses, a construção maciça de._no_ssa infra-es~ 
entra em novos tempos. Está em Brasília i mais expressiva trutura de transportes, portos e até de energia, por exemplo, 
missão 'de _empresários japoneses. Reábre-se, com vigor, o seria_ um problema relativamente simples. Para eles, capitais 
diálogo-entre Brasil e Japão. - · e tecnologias_são abundantes e o domínio das técnicas moder..: 

O encontro está sendo produtivo. Os partiCíJ)3nteS estão· nas é total. O Japão prod\1~ 10 milhões de automóveis por 
tratando de assuntos de vital importância pai-a o futuro -do ano ....:.... quase 1/3 da produção .mundial! - e exporta quase 
Brasil, tais como invesumentos_diretos;increhie"ntodas expor- a.Illet,ade 'd.ess,a imens~ pr~4uçãO._ .Os Estado$l.Jn.idos'.Pr?du­
ta:ç'óes e 'importações; 'difusâo de tecnologia ~·vários outros. · zero 6·milh_õçs e exP9~a~ ~enos de 10%. 

A •confederação nacional da indústria e a patrodn'adora Mas, o Brasil também tem S',!aS,atraçõe~~ A t:norrn.e dispo-
dO envento. Ele é parte das atividades de seu comitê Bta'Sil- nibilidade de energia renovável, por exemplo, coloca .nosso 
JaPãO. Tenho a hónra de dizer que isso resultou, em grande país Com? uma na-ção diferenciada nes-te Ill;UndO que ~~-~~bat~ 
pGtrte, de meu esforço 'pessoal, no anô passado, junto ao kei- para limpar a atmosfera, a água e o _s-olo .. Isso_ abre a possibl-
danten, que é a CNI do japão. . · 7 ~-- - ___ --~-~ !idade c;le se efetiva! f!_qui um desenvolvimento nos moldes 

OS Visitarites estão.interessados em relációilamento direto dos nÓVós padrões ecológicoS:-:---- Qu~ O mu~do moderno tanto 
oorri. o·s'etor· priVado. Na década de 70! o grosso dos investi- .. sonha e' tem tanta dificuldade para concretizar:- Tudo isto 
mentos japoneses fof rtas empresas estatais. Dãqui pará frente, eStá aqUI, no Bi:-asil. · . , . . · . . . : ' · 
será O inverso.· IsS6 já é um- reflexo positivo -da retraçâo do O Mér.cosul"taffibeffi é motivO de atenção dos japoneses. 
estado na ·economia naciortãl. · -Através dele, os eventu~_is investidorés poderão atingir gfan-

·A ·cNl mobilizou toda a sua capacidade de informar e des patcelas do mercado latino-americano. com base'no-Bra-
de colOcar os mais importantes empresários brasileiros em sil, podem' até exportar para os Estados Unidos. · 
contato direto com Os japoneses. outr-o pÜÓto positiVo 'é" nos's3:'e;struti.lra det preparaÇao 

Na sua visita, os ja:poneses têm revelado um enorme inte- de nlão-de-Obra industrial _ 0 Senai, que este ario cómpleta 
resse pelas coisas que não possuem, comcl é o-~9 ·da abun- 50 anOS. O ·se-nàl}á tféiÍlbu 14. mllhOes -d~ bi-3sHéf~S_·-=--:- t!.!_dO 
dãncia de recursos naturais, a enorme possibilidade de- nossa mantido pela iniciatiVa privada. ~ 
agróindústria e o fantástico potencial energticQ_deste país-co·n- · :-_ _ Os visitant.eS sabiam qú.e 0 ·Pats· e.·.s tâv3.abd.ndo ·soa. econo­
tinente. Os eiripresãri1:5s brasileiros, por sria :Vez, são atráídtts · 

· , mia. O Si'. HiroShi'Saíto',_cooi'denadoi- dã ITITssãO: ouvi.Ta isso pela variedade de tecnologias, que surgem a~cà_c!_a dia no!_?-pão, 
e ·que podem mudar intei"ramente a face de nosso seror produ- do Pre-sideD.te Ferhando Collot e de seus ministros do próprio 
tivo: E difícil imagin.ar duas nações mais Complementares do Japão. ·Mas os japoneses quei'iairi ver'tUdo de perto- "sentir 
que Brasil e Japào. ··na pele'', como -disse· ele - e alicerçado pelo testemunho 

Os membros -do Keidanren estão e-ncontrado um país dos empresários brasileiros. Foi isso que motivou mais de 
bastante diferente do que viram em 1986 _.._ ano da última 80 empresários a se integrarem na inissão. . . 
reunião do Comitê BraSil-Japão. O Ministro Marcílio Marques A éNI nâo. é uma 3gência de propaganda. A missão 
Moreira abriu o encontro e os informou adequadamente sobre está Sendo informada com a máxima- siCeridade sobre tudo 
as medidas que o Governo brasileiro vem tomando p~r_!l·_con- o que acontece ãqui. Há muita· a_J!imaÇão com- o-futl!i'_~ e 
trolar os problemas conjunturais, assirri-co~o para pi'Oinovet cérta- preocupaçãc:rC6m o.presente. 
as reformas estruturais e ·consolidar o novo- relacionamento ~ _ Os pártiCipantés Celebram o avanço democrátivo d~ Brasil 
com a comunidade financeira iriternaciona1. FOf3.&radcivel t~s~ e esperam iriuito da ação do Congresso Nacional. Eles reco-
temunhar.a superior confiançã--que os jap·orieses dePositam nhecem a importância de se acelerar as reformas estruturais 
na pessoa do Ministro Marcflio Marques Moreira e nas politi-. no campo econômico. É isso que gostaria de ressaltar aqui. . 

' ,, - --
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'Sr'.-pr~siden'te , S;s. Sen~d~r~hS,!!ja,ll)Ç)S- c1ãf~S~ A ·viábiÍi- _ 
zação de grandes. in~estimentos, ~ um _relacionamep.to pro­
fundo entre Brasil ~ Japão depende, hoje em dia, de nossa_ 
conduta no Co.ngresso· Nacional. É fundamental a :;lprovação 
d~s. e·n;t~ndas coQ.sti.tvçiçn:tais e dos projetos relativos à reforma 
fi!iC;al ampla, propriedade industrial, portos, educação, previ­
dência social e ciência e tecnologia. 

Em uma.·palavra, está em nossas mãos a tarefa de remover 
tais barreiras e salvar a Nação. Nossa responsabilidade é imen-
sa: .. · ' • O 

0 
I I'; I 1' I ' ,-~ '- ' " , 

. , Como senador e Presidente da· CNI 'eu não podia deiOCar 
de registrar aqui •a:interface entre esses. dois_ fato(es. O esforço 
da• CNI ·sÓ terá ·~xito- se nOs' ajudarmoS aqui. ASSirri são as 
democracias-'- graças a.Deus. 
· ·. Sr. Presidente., Srs .. Senadores, somos uma nação de 145 

milhões de ·habitantes -:..·quase igual ao Japão qüe-U::rf1125 
milhões. ·0 PIB Jap·onês,· porém, é de 3'trilhões de dólares. 
o noss.o. não chega ·a 400 bilhões. É o poder do saber. . 

· · Além.diss-o,.o Japão cresceu anualmente 5% nas últimas­
duas .décadas. -Sua renda per capita· é homogênea ·e Chega 
a 23.000 dólares por •ano~ ·a nossa -é- mal distribuída .e nãO 
passa de 2.500. O Japão foi classificado pela ONU como iendo 
a· mais·alta qoalida1ie ·de vH:Ia .. A .esperança Ue; 'Vida é de 76 
anos. pata os homens .e 82 para as mulheres. 

·Apesar tie tudo, o Japão precisa de nós, e nós precisamos 
do Jap'ão. EssS. retOmada do diálogd é preciosa. PrecisãffibS 
capitalizaf.sobre as vantagens·comparativa·s das"duas nações. 

. ''Para ta:'nt6, temoS de s~r Prag,lnátitós'. A'enfráda recente' 
de bilhões· çlt.~ dólal-és: tJQ'B.rasii tem's'ido auspiCiõSa. ~prOVa' 
da retomada da confiahça em riOSsb' País. Mas riã'o é tUdo~ 
O· BritsH ·precisa_ ir além dó capital especulativO_' Chegóu a 
hora do ·capital produtiVO pãra CoitStrufr iridústrias,-·desbra'var 
a a:gricb.lturá, ptóinoVr o Salto tecnoiógíco e acelerar a ·moder-_ 
ni:tação.' É riiSsO cfue a CNI trabalha. · · · '· · · · · 

.'óTiaPão i~·veste ce~da de 3~5%- de Seuo-~nOrffie--PIB~e_rii' 
ciêneiâ.~e+teê:Dólo~iá: $~0 .ceica.d_e: 12Ú Qilhões de d_óla~es'por 
anO! O seU impacto é colossal: ali existem '300.000:rObô~ em· 
op~raç~q;.nos ,EstaQo.s Unido_s, ape~as 4~~000r r~ Aletifl~ha,' 
30.0QO •. I;:r>tre n6s;,2.000: · · .~ .... ,., ...•. ~- .. , -.... , .. 

Sr. j~~Síd~nté; Srs~ Senado~~s, .não y~~ inioxiê4-Jós_ Sorri 
núni.eros. O importante é olhar para frente e ~usçar soJuções 
que_ consigam queimar etapas, pois o Brasil não tem tempo 
e recurSós para ie'petif a,' tr(\lj~tória dos_ países avançados. É 
fund,ame'O:.tal.t!rfln;nos prQv.eito dos seus Valiosíssimo~ i~V.e~ti-· 
mentos científicos· e tecnOlógico~~-, :- ~· ~ ~ ~--~- ··~ - - ·~ ~- - ... 

9 .JaP,ã,o, é prü~rjtápp-:nessc- çarn..põ:"-Cõfu. uni ~9-trosa­
men.to cor_tinuado e J:=\em articulado; o setor picidUtivo nacio-. 

• • - • • • ' ~-- \ ' • 1 ' ' 

nal poderá dar o. necessá~I<? sa~t? ·de qu~ltcJade, ,e passar a 
competir melhor n'o ca~po. inte;rnã,_Ciõ-g.~l.em todo.s o,s setores. 

A:.ntis$ãO_ é.histórjc"a. Ela inaugura uma 'nova era. Os 
empresários brasileiros estão áVldos_ para alargar os. canais_ 
de comunicação com os empresários japoneses.- A Confed_e-:_ 
ração. Nacio:nal da_ ~dú~tria. qs apója erri tudo. Isso custa caro. 
Mas vale ~ pep~, pepois_ disso,_ e com a ajuda de De __ us, o 
Brasil.s~~á outro. A CNI terá cump~ido o.seu pap\'1. . · 

Sr. Presidente e Srs. Senadores~ neste mOmento_ em que 
as mais expressivas lideranças partidárias buscam o. entendi­
mento_ político, a CNI se sente aindfl mais motivaQa para 
promovet investimentoS, estimular moçi~rnização, criar em­
pregos e melhorar a vida dos trabalhadores ... É aí_ que os_ empre­
sários podem e sabem dar sua melhor contribu_ição. Como 

' ' ' j ' :. ' •• 

Senador, espero que, nós parl~meq.tfttes, façamos a nossa 
parté. · - - . , . , · 

Q Sr. Eduardo Suplicy-Permite··me V. E.x• um. apa.rte?. · 

-O.SR, .ALBANO FRANCO -co:m muiÍo prazer, noÍ/re• 
Senador Eduardo Suplicy. · · . · · · ' · 

O Sr. Eduardo Suplicy- Senador Albano Franco, V. 
Ex~ fez urri importante paralelo sobre o_desenvolyimento 4as 
economias brasile,iiae japonesa, por ocasião da visita de em-, 
presários do Keidanren ao Brasil. Ressalto a importância de 
procutarinos aprender com a expetíêriciá dacjuela nação; sobre 
alguns aspectos· inencionados no~ pronunciamento de V. EX• 
Se fotm.Os a fundO procurar o segredo do desenvolvimento· 
ext'raordinário do Japão, e também·da n'lárteira:maise(lU.itatíva ·­
que vem caracterizando a distribliiçãd dos_ frutos do cresci­
mento naquela etondmia, obviamente teremos que pensar 
em quais foram OS m'ãrcos que distinguiram o Japão, em rela· 
çáO~à-outtoS pafs'eS_ e ad própriO Brasil. Em priirieii-0 lugar, 
a decisãO do governo japonês, em pártit:ular desde a 'Revo­
lução Meíji, em 1870. de dar total prioridade à educação, 
foi fator fundamental para que pudesse haver um avanço t~º 
extraordinário na spciedade japonesa·, quando_ resolveu-se in­
vestir significativamente na educaçf]:(), ·o que foi refófçad.o · 
aif{da mais após a 11 Grande Guerra Mu_ndial~ quando a naçã0 
japonesa resolveu limitar a, 09 máximo, __ L% o_s gastos .cotp 
defesa·, o que permitiu, obviamente, a realização de grandes 
im:estimentos na _área educac;ional, perp. CO;OJ.Q .de de_senvol­
viri)..ento tecnológi~o. ressaltado por Y,. Ex~ Outro aspecto 
extremamente importante, no que d\z respeito a maior eqüi-. 
dade· no desenvoiVim.entQ sodal, foi a·deci$_ãO da realiza_ç~<;> 
de reforma agrári~. especialmente apóS a TI. Grande. Q:uerra 
M~nçlial,decisão essa que não guarda par,aJe.Io c;om qualque,r 
determinação por parte das autoridaç:les p!asileiras eln todo. 

1 esse século, inch.J.sive por este GOverno _Fe.rní;indo Collor, que 
e~bq_ra ti~esse no _seu programa a realização de reforma agrá­
ria, o que sabemos~ nestes dois anos, é que.da é prat~qamente 
est.ac;io,nária:, nula .. Agora, há o anúnd9 de _novo. programa , 
de. assentamento. de 400 mil família.s. rqas, a$sim ·como ,em. 
uma das ocasiões em _que esteve aqui o Ministro Antônio 
Cabrera, mencionando que não se_ conseguiu ir a fu~do- .n.a. 
questão çle assentamentos, de desapropriações e realização 
de reforma agrária, ü;nagino que se S. Ex~ estivesse hoje depon­
do perante o Congresso Nacional, o rç;sultado seria, também, 
extremamente,_modesto. Outro ponto que diz respeito à nossa 

·situação presente e-à.ôo Japão é, relativamente ao tratamen~Q. 
dos·. japoneses sobre a dívida externa brasileira. Cqnfçm:p.~. 
nos .foi <;omunicado pelo Presidente Ft:_ap_çi.sço O.r9s, pelo Ne~ , 
gociádor da DíviQ.a.-E~terna •. Pedro M~l~n,pelo Ministro Mar:-, 
cílio Marques Mçu:t:ü;a_, nos inúmeroS_:Qiálogos qu_e os._Sena-. 
dores tiveram com_osmesmos, foi exataiil~nte o governo japo­
nês. que' disse que-p Governo bras_ileiro nãQ-tentas~e tú_qual- · 
quer atitude como a da Polônia_ Q!l a do Egito,_ v_is~nd9 um_ 
melhor tratamento da dívida exter~.a bra~iJeira_. Ora, parece 
que o Governo japonês não se lembra da própria lição da 
História, daquilo que ocorreu com_ o próprio Japão, logo após 
a li Grande Guerr.a Mundial, quando tendo a sua econom,i:;t, 
de_struída, os Estados Unidos e os_ países vencedores res.ol~e-. 
ram, .ao invés de cobrar duramente dQ Japão todas as dívidas 
de Guerra, investir recursos significativ·os nas economias da 
Alemanha, Italia e Japão, com uma visão de médio e longo 
prazo, fazendo com que a economia japonesa pudesse, mais 
rapidamente do qu_e poderia de outra forma_, crescer_ e acelerar 
o seu desenvolvimento econômico para, então, um pouco 
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mais tarde, tornar-se uma das mais poderosas economias do 
Mundo. E agora seria importante que nós fizéssemos esse 
lhano Franco, c-omo Presidente que V. Ex\ além de Senador, 
é da Confederação Nacional das Indústrias-. nas oportunidades 
de diálogo que tem tido com os empresários japoneses. V. 
Ex~ deveria ressaltar esse aspecto, que é importante, nas con­
versações com os represe-ntantes do Japão. para melhor definir 
a questão da negociilção da dívida externa do Brasil para 
com os países cf"edores. Muito obrigado. 

O SR. ALBANO .FRANCO :.;_ Nobre- Senador Eduardo 
Slij>licy, a sua lucidez, a suâ visão e seus cóilhedm-entoS-_VãlõTI~ 
zam este pronunciamerito.- O mãis iinportaflte a destacir -é 
qué V. Ex~ não s6 'derriOnstra os conhecimentos do Jã.pão, 
mas, priricipalmente, relaciona e demonstra a importância 
do Japão para o modelo do desenvolvimento brasileiro como, 
também, de parceiia. - - - -- - _ 

Quanto à preocupação de V. EX~. eiã. tem- as suas razOe-s.' 
Hoje mesmo, na primeira reuriião conjlln~t~ que--tivérll:ó:s Caril ' 
os empresários japdn'eses, um dos pontos nev-fálgicos qUe étes 
chegaram a falar, comcn,tar e indaga~-~ a _questão _I::Ja ç!Ív-ida 
externa, nos compromíssos ~~mo sist~~I!i_â __ finãnceiro-. E por 
aí que temos de Chegar_ a um denominador comum, .a.través 
dessa parceria, e- que o BraSil faça maiS sãcrifícios para pagar: 
a sua dívida externa. - - - --

Agradeço, realmcf!te, a V. Ex~ pelg __ aparte, Senador 
Eduardo Suplcy. Como V. Ex~, falei sobre a distribuição hq· 
mogênea, que .existq lá, no que toca à distribuição de .renõa, 
e sobre a difícil e perversa situação ainda e_~_lstente- em no~~o 
País. 

O Sr. Esperidião Amin -Permite-fie V.' Éx~ U_m &part~, · 
nobre Senador? -

O SR. ALBANO FRANCO- Ouço V. Ex• com satisfa· 
ção, nobre Senador Esperidião Amin. 

O Sr. Esperldião Ãmin - A satisfaçãO- e honra são nii~ 
n~as, Se~ador Albano Franco. O disCUrso dê V. Ex• ~ a~i"o­
XIrna mmto da p~~t~ -~_al do ~en~o -:- não vçu dizçr longO 
--aparte do Senador Eduardo Suplicy: Recebi a incumbénda 
do Presidente da Comissão de Assuntos EcCmõmicds~ae· em 
com-panhia, para honra minha, dos Senadores Elcio At;areS 
e 'Ronan Tito, api"es-i!htfúwi-elatório e pal-ecf.:{r -aCe-rta dÓ ch3ffiã.­
do acordo com· os-credores do Clube de Paris. O parecer 
está em vias de ser concluído e 1 se não houver nenhum distúr­
bio ~uncionaf, amai:thã teremos a Op-ortunjdade de ouvir, do 
Presidente do Banco·-central e de seus assessores, dados e 
esclarecimentos no âmbito da Comissão de· "Assuntos EConÓ­
~lcoS, pa-ra que ~queta C9missão e, poStúiOhnente, O Pten"á­
no do Senado, forinem juízo acerca desse assunto. Mas não 
posso pe~der a oportunidade, no momeó.~o~ em que V. EX• 
-e aqm concordo com o Senador Edu_afdo Suplicy - na 
co-ndição duplamente honrosa de Senad_or: .93 República pelo 
Estado de Sergipe e· Presidente da poderosa Confederação 
Nacional da Indústria-, recebe; como repréSéntaiite altã.niente 
cre?en7iado da nossa gente, esse poderoso ·grupõ de empre­
sános Japoneses, oferece~ um apelo à consCiência de V. E~ 
O que estamos percebendo na negociação' da dívida externa 
do Brasil é que, cumprindo com nosso dever~ cobrando contas, 
cobrando. esclarecimentos, corremos _õ"-il.Sê-9 de enfraqUeCer 
a posição brasilei~a e freqüentemente nos=esquecemos·- o 
Senado, a impresna e a sociedade brasileirà organizada, traba­
lh~dores e empresários - do grande papel que temos a cum­
pnr, do ponto de vista político, junto aos-f?rrnadores de opiw 
nião - e estes são os empresárioS ·- e· aOS Oriã.nisniOS dos 

governos dos chamados p3Íses ricos. Sen"ador Albano Franco, 
nunca a ideologia do egoísmo mandou tanto no mundo como· 
hoje. Nunca. O mesmo espírito que moveu os rícos, que não 
tiveram nenhuma difículdade em mobilizar setenta: bilhões 
de dólares para viabilizar a sua fonte supridora de petróleo 
-porque não provocaram nenhuma· al~eração na ordem políM 
tica~ sociafou despótica que, segundo os nossos olhos, o Golfo 
Pérsico apresentava e .apresenta -sob a forma de mesada, 
para gastar estoque de armas que estão sendo renovadas com 
modernidade, agora, _o fllesm~ espírito encastela esses ricos 
na hora de discutir a dívi9a de países como o Brasil. O que 
mais me espanta --:-e nissO cóncordo corp 'o S_e_nador Eduardo 
Suplicy- é a falta de-memória das e.lites desses países. Eu 
disse isso numa saudação ao chanceler Helmut Kohl, no dia 
24 de outubro do ano pa~sado, quando fui distinguido pelo 
~~n~dor Mauro_ Benevides para o saudar em nome_do_Senado. 
E. çlaro que o disse em termos respeito~os. Mas a Alemanha. 
-~que não conseguiU fazer face às.chamad~~ f~-pai-açóeS ~e g1;1er­
ra.- o que fez foi _outra guerra-; e.o Japão- este Ji.ltimo 
s.em nenhuma alteração na sua ordem institucional, porque 
o chefe de Estadp con~it;~uql;l-~en~O-chefe de Estado~ o impera: 
dor, .portanto, nãq houve alteração na ordem institucional 
japonesa :.....,., esses doiS paíSes r_eceberãfll recursos a. fundo 
perdido, ao invés .de._paga~em ·reparaÇõ'es de guerra •. após 
a li Guerra Mundial, contrariamente ao que havia ocorrido 
contra a Alerpanha depois da_ I Guerra Mundial. PelO que 
se sabe, na negoc:iação cõm o Clube de Paris, exatamente 
ul~~-l_l!~n-~~ _o Japão -:- têm S~do de mp.a intransigência míope. 
Nã~-~e. vá dizer que a miopra é determina,da pol- algu-ma fazão 
(ísic:a ou gc:;tiética, ~ ~i~piá:.:... qi.iaSê cegueira - d~t~irn{n.ada 
pelo ego~mo. E as li~c;:::ranças que estão chegan<.lo precisam 
sabe( que,a socü:Ç~de; brasile~ra não ignora. Não Sfi: _trata 
de. descortesia, trata-se qe s'entime"nto do dever. Vamos rece­
bê-los bem, mas_ sem deixar de falar a_Y.erd.a.de. _Eles não 
devem ~squecer-se da maneira pela qual f<?ram_ tr~t~·ao~. _p_orw 
que com o- mesrp9 m~tro, q~e se mede,_ é-se _m_ecJiçlp, Não 
YOU .falar_.sobre proprie_dade _industrial, _muito menos sobre 
esptona·gem~ ind\istriai;' ísSót s~m·. sêriã âeScortesia:· Màs faço 
UIT_l ,ap~lo a y._ .E~~ para ql,le o cavall"!eiriSf!J.9 q,u~ o caracterizá, 
e Ço _q~~~ ~evo ~~t~r ~busando nesJt; .filOplento~ não ~mpanc 
a busca d~ verdade. O Brasíl não. tem cegos, surdos e Qesmem 
criados a dirigj-lQ ou a: re.pi-esentá-lo. Tenho cer.teza de que 
V_ Ex~ terá lucidez para, com equilíbrio, fazer essa ponderação 
aos nossos ilustres visitantes. Muito obrígado. 

· O SR. ALBANO FRANCO.:...,. Senador Esperidião Amin. 
a jqt~ljgê:nci3".brilharlte e/ criativa de V. Ex' eiwaidec;e O nosso 
pronunciainfm~o., ~ais: dt;> :.qUe isso., V. Ex~, com ,a lu_cidez 
_de urna int~_Iigência privife~ada, toca num dos problemas mais 
difíCeis· cjtie _imfrentã h.Oje-__ n'oSSõ Pàís: · · · . · · 

· QU.er_o iilforma·r a V. Ex~ que temos procurad<? Cooperar 
cOm o Bi-ãsil ~ CórD tOda a nossa serenidade, com tOdo o nosso 
equilíbriO, exPOrido.riossas dificuldades. Mesmo sen1 C6rihecer 
a História corno V. E~ conhece, temos falado sobre o que 
ac-onteceu com _o Japão e com a· ~lem_anha no passado. 

Hoje p~l~ manhã O _Ministro MarcíliO Man]ú~s Moreira, 
em sua explanação-no Comitê Brasil-Japão, falava a respeito 
da reunião da Comissão de ASSuntOs EconômicoS a -ser reali­
zada amanhã, quando deve ser anunciada a decisão- final do 
acordo. 

QUero-dizer a.V. Ex~ senadOr Esperidião Amín; que, 
em n~me do _Brasil, tel_ll:os envidado todos os _esforços no 
Sêiltldo de Oótú-pirceria -dos -jipOrleses, o que seria muitO 



Abril de 1992 DJÁRIO OO __ ÇQNGRESSO NACIONAL (Seção U) Quinta:~reirã 9 1911 

importante, uma vez que possuem capital e tecnologia, para 
ajudar o Brá.sil. Ao mesmo tempo, devemos cobrar e adv~~tir 
acerca de uma maior compreensão deles em relação a_ nossa 
dívida. porque apenas dessa maneira o crescimento do _País; 
não será afetado. É esse o nosso entendimento. Muito obri­
gad_o a V. Ex• pelo aparte, que valoriza nosso pronunciamento. 

O Sr. Odacir Soares ~Permite. ,V. Ex~ um apaftç? 

O SR. ALBANO FRANCO -Com prazer; ouço ó-ápàrte 
de V. Ex• - - - --· · · · · · 

o·sr. Odacir Soares -=-·Eu gostaria de cumprimentar 
V. Exa pela abordagem e faz não ·apcrlas da VísÍta de empre­
sários· japOneseS ao Brasil, mas acerCa da importânciã dessa 
visita para o rC-atamcritO do fluxo_de capital japonês-que poae 
retornar ao nosso País. Parece~ me que- esse fato o_con'e num 
momento propício, primeiro porque o -Goverhb~brasileiro, 
a partir- das negoçiações da sua dívida externa, tem· rea~íqui~ 
rido, através do ·cumprimento de suas obrigãÇões Cémtrãtuais 
com outros paíseS", sUa credibilidade; segUndo, porque, cohi. 
a reforma ministêrial e até mesmo, de certa for.Ih_a_,_ço_m~a 
mudança de enfoque da Secretaria tle 'Assuntos EstratégiéOs~ 
com a ida do Dr. Eliezer__Ba_tist'a par3'su·a- chefia;- eoiri·as 
relaçôes que ele tem com o mundo empresarial japOnês, em 
decorrência de ter sido Vice-Presidente lntérnaciortal da Com­
panhia Vale do RiO Doce~ parecc:.m:e- que o mome-nto é propí­
cio para a diScussão -e para a possibilidade de se restar essa:s 
relações bilaterais, de caráter eminentemente firi3ilé::eíi"o -e "eco­
nômico; -A colocação que V. EX~ fái é mUií:õ íiiteressante 
e importante, porque démori:sti"_a o iritéresse qile 'nós, etrtpreSat 
ri3do brasileiro, temOS ·no SeritidO de ver esse reataine_'nto 
efetivamente realizado. O Brasil ptecisa de capit8.is e!x'tér'nbS 
para auxilrá~lo no· seu desenvolviinentd e; pára isSo,fpreciS3 
demonstrar não apenas capacidade· infr3.-estrutuial _Gé absórR 
ver esses capitais e·rrtrarefaS e 'atívídadCs que sejam preponde­
rantemente de interesse nacional, que sCjam esti.-:ltégicas para 
o desenvolvirriento rriacroeconômico·do País, C.dfub tarttbéin 
precisa desses capitais para iri_Crementaf atiVidades qú~ aqúi 
já se desenvolvem. E o Japão, p'dr-Outfó lado. Com'o ·olltros 
países·que-dispõem de capitaiS pài"a iilVesfir- Cm·arr::asque 
sefãffi~ pfiitíeíiO~ffiUnêraf6riã.S_p·a:ra eSses Cãpíta!S~m~s'táin'R 
bém que tenham cOnotação-de deseQvolvimCntó ·soé'ittl e eco~ 
nôrilicO, parece~me, nesse moinenlo,' stntetii:âr -ê~sSàs á.S:Pira._ 
ções de ambos os lados. V. ExA conto Presidente do nàs$o 
keidanren brasileiro, Corfiõ Presidenté 'da C6rifederaÇ30 Na­
ciOrial da Indústria, que repete- a mesma iilstítüíÇâo no Japão,­
tem todos os títulos e tem a legitim-ida.d~'para fa,zer-essa abor­
dagem ~uplamente: primCirO. porquê é utri brllhan_te·senador 
da República; e, segundo, pórquê 'preSide 'o' 6~gão: in~~iinO 
da indústria brasileira. De:-_ modo q~e,' r_epitO~- o~ proimncia­
mento que faz é õpo-rtuno, porq~e r:etlete Os ·inté'i.-é~és- .dO 
Brasil c também, a meu v:r, os intere.ss~es do .J,apão,~rl.o s.e!ltido 
de restabelecer as relaçoes comerctats e- fmarlceuas com o 
nosso País. Portanto, receba V. Ex~ os'riOssos parabéns, os 
nossos --cumprimentoS- pela abordagem altam_ent~ patriótica 
que faz ao citar--p-resença doS japorieses em ndss·o País, O 
que poderia ser tido como_mera ro_tina tnas qu~ não o é pelas 
conseCJ:Uéilcias que pOde provocar na éa·mpd âo de,senv_olvi~ 
mento brasileiro. · - · · - · 

O SR. ALBANO FRANCO -"- .No.lm: _Senador Q<!açir 
Soares, ãgradecendo as palavras incentiV~doras e generosas 
sobre o nosso trabalho, aproveitamos para dizer que a época 
é propícia, porque há seis anos não havia _uma ieufüão do 
Comitê Empresarial Brasil/Japão. E por que nãó houve du-

rante e.ss_es seis. anos? Porqu_e, nesse·periodo, houve, cinco 
choques, cinco mudanças de política e.dois anos de Assembléia 
Nacional Constituiitte_ Todos nós. sabemos como é. a formação 
cultural, empresarial e política dos japoneses, que chegam 
numa hora propícia, de modernização do País, numa hora, 
inclusive, de plena democracia neste País, o que também é 
muito irriPortante,.já que os japoneses se preocupam muito· 
com a questão da estabilidade futura. Fizemos realmente esse 
esforço e aquí estão, hoje, os dirigerttes das 32 maiores empre­
s~s_ industriais., A missão é chefiad~ ,reJo Sr. Saito~ que é 
o. I;'residente.da N_ippo1_1 Steel, ~eal~~qte_o maio_r grupo side_~ 
rúrgíco do mu~qQ. ,Á prova 1da_ }mpo.r.t_ância para C? -~aís, ~ 
que o President~ Collp_r nos propos para que o encerramento 
dá nOSsa reunÜiç pÇ '.aíTianhã sejci fclt,o riO Paláé.io do.~l~nal~O,, 
sob a presidênçja de Sua EXcel'ê"nCía. · · 

Ontem mesmo, ·a missão japosesa teve a oportunidade 
de visitar Carajás, em companhia do Secretário Eliezer s·ap­
tista, e ficou maíSUMa vez. ent,u;:;ia~:mlad'é\ porque, como todos 
sapeinos. 113 di pfodUção de Carajás 'v'ai 'diretanientç pai-a 

I I j ' ·- > > • • ' • 

q~~p,ão.. . . _ ,, . _ ._-
0 Sr. Elcio . .'_\-lv·~res -- P.ermit~:-.11}~ y._Ex·• .um ap~ft~? 

. '-
O SR. ALBANO FRANCO Concedo o aparte ao nobre 

Senador. ! -' 

O Sr. Elcio Alvares- O pronunciamento de V. Ex~ sinte­
tiÚi, _evidentemente o pensamento do empresariado nacional. 
V_' EX~~ · conforrrie disse bem o Senador Odacir Soares, fia 
dUpla- cóndiÇão-de S~nador e de PrCsidente da CNI, ie~ um 
pa-pel prepondeta'nte nessa fase nova do Brasil com o comêrcio 
exterior. O assunto trazido à baila pelo Senador Eduardo 
Stip'licy já estava 1 s'eOdo comentado pOr mim e pelo Seriador 
Esperidião Amin. Realmente. as reuniões rcalizaâi\s_ com' õ 
negociador da dívida,,P,edro Malan, com,o Ministro Marcilio 
Marques Moreira c com o Presidente_~o Banca Central. Fran­
ciSO Gros, têm sido Sl!.ccssivas. 

Qu.eremOs, por-t~~to.~ fazer um registro: pela primeira ve:z, 
as. 3Uto'ridades da economia brasileira estão preocupadas, em 
~~t; çonhecimen_to .• ~pari passo, a tOdOs os Senadores, do desen­
volVimento daS .P,~eg6c.iações que estã,o sendo realizadas .. ç.om 
ó ·Giül?e de P3;rjS,. ;ç u,m ponto que .no.s chamou de Jato ~ 
*~il~ão,, e foi c;ij,to. P.ara todos os Sen_a~~~es.- não _ _foi_ ~Qla 
reumãp de Banc.~d~ .de_ Governo, ~u, çle partidos que apptam 
o Oovep::lO, ma$· uma reunião de Senadores envolvidos no 
problema econófil~iéü;.- é que o Japão era_,_ talvez, o mais 
renitente credor" do Brasil. chegaildo ao ponto, no momento 
em que _foi ave-úiáda a hipótese de.uma redução da dívida, 
deAi~er que conc~rdaria- como co':l~or~'?u com outros_cre-: 
clores, ,--- mas c9m a condição de quç, se fosse reduzido o 
vpluro'e da dívida: nunca mais o Brasil r~Cieb_eria investimento 
da pàrte _do Japã,O,: E,ssa foi, realmente, uma posição muito 
drástica, e_ que, dt; fe$tO, também foi_assm:nida pela Alemanha, 
que -deixou bem çl,aro na negociaçã?, principalmente_ com o 
Clube de Paris. que esse ponto mereceria, da parte deles, 
alemães credore$, uma medida restritiva do nosso crédito. 
Obviamente, troP?=emos isso à baila, porque a revelação feita 
pelas autoridade~ que estão negociando a dívida nos de_ixou 
P.erpleXos, quando _sabemos, como muito bem enfocou o Sena­
dor .Esperidião Amin, que no dia da recepção ao dirigente 
akmão Helmut .K.qbl~ na hora_~m_ que,houve o soerguimento 
alemão, o Brasil :estava presente com sua vasta colónia. Mas 
V. Ex• falou mUito, bem. Sei dos seus cuidados, não só como 
empresário, mas:;cpmo brasileiro. O Brasil não pode ficar, 
de maneira alguma, numa política irrealista. No momento 
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em qu~ aqueles que podem investir no Brasil estão se aproxi­
mando, temos, evidentemente mantida a nossa dignidade, 
a nossa soberanía, que mostrar as potend31idades do nosso 
País para trazermos, gradativa .e principalinente, esses capitais 
que são mais draconianos nos seus posicionamentos, tipo capi­
tal japonês e ·alemão. E há um fito também que se conjuga: 
a nomeação de Eliezer Baptista para a S_ecretaria de Assuntos 
Estratégicos tem um lianle muito estreito com _o discurso que 
V. Exa está pronunciahdo, porque Eliezer Baptista tem como 
grande característica a de ser um negociador de porte interna­
cional. Os grandes cometimentos do País, no comércio exte­
rior, são _todos creditados. a Eliezer BaptiSta. Como Se não 
bastasse, a celebração do Projeto CarajáS foi -reaiiTiente- o 
grande sucesso_ da economia brasileira, Então, neste momen­
to, V. Ex~ recebe a dupla investidura de levar; cOmo PreSidente 
da Confederaçâo Nacional da Indústria - o que V. Ex~ já 
é e com muito brilhantismo - c çomo Senador, aos empre­
sários japoneses, o nosso. pensamento que, neste momento, 
é o·de exercitar uma política realista em relação à nossã. dívida 
externa, mas, sobretudo, de dizer àqueles que possam investir 
futuramente no Brasil, que gostaríamos qu,e·o, diálogo $C_ Qe_sse 
agóia, de forma const}:"utiva,. ~_videnterllci_:lt_ed> _capita! g!lase 
senlPre nâo 'tem sentimento~- mas neste -môiiiento o Brasil 
cqm~~a~:a_a honrar qs seus c_ornpromissos- bt:m ou mal, po~que 
está honr~ndo os acordo_s com o Clube de" Paris e com o 
FMI -restabelecendo , assim, a nossa ciedibilidade. Inclu­
siVe, tivem-os a··oport~-[lidâçiç de ouvii-; '~~-~;-_(reunião a ·que 
co.rp.~~~e_c~ram _v~r_i3s"J1~dpt:a.nç~~. o brilh,a1,1te kídcr da Çpos_i­
ção, Senador Humberto Lucena, o Secretário David Mulford, 
nuffi áúll~ç"o fealizado' no B3õ.co do Bras.if;-~~jlmar, logO' ":O 
primeiro. aqo em cjue q Br~sil resolvesse ~_-seU. problema com 
o FMI e com_ o _Çlub~ dC ·Paris, lima alocação de recursos. 
para garantia de nossa~ reservas _carnbiais,-·da ordem de 4_ 
bilhões de dólares: SãO, então, os japonC~~~-o~ primeiros nesse 
influxo dã ilegõdãç~ó que está sendo bim -sui::eçiida. E, justiça 
seja f~ita às autoridades do Ministério da EconOmia, qu(: estão 
serido muito_ hábeis, ,niUiio corretas Da cotidtição dessas nego­
ciaÇões·._ Não temos dúvid<l alguma que· a exemplo do que 
já ~f.:o~r~U :com- ~-·ri4~Õ,Gi3ção dos juro§,-qa, dívida e~ler~a, 
amanha, na Comis-são i::le Assuntos Econômicos, com o Sena­
do{ Espcridião Affiin -ftt_Uando como o_ Relator da Carta do 
Clube de Paris, te·rem.p_s_ oportunidade, co_lhe,nç]o o suplemento 
do Senador Ronan Tito, -de dar um desfe_c_ho favorável, a 
nível do Congresso. Neste momento, parabenizo V_ Ex~ pela 
abordagem do tema em seu discurso pois, homem prudente 
e realista, conhece V. Ex• exatamente a nossa real postura 
em face dessa ·problemática internacional. Neste momento, 
aléin-.de suá condição' de empresário, receba mais um cometi­
mento, o de falar; em nome do Senado da República, para 
os empresários japoneses. GOstaríamos de manter bons e cxce­
ios.cO.m-todos aqueles _que vêm do Sol Nascente, mas, acima 
de tudo, gostariamQs_quc, futuramente, o 4iálogo não ocor­
resse numa linguagem tão rígida como a que nos foi trans­
mitida pelas autoridades da área do Ministérif:> da Economia. 

O SR. ALBANO FRANCO -Nobre Senador Elcio Á I· 
vares, o competente e inteligente aparte de_ V. Ex~ vem valo­
rizar O nosso pronUnCiamento na tarde de)Joje. Toç)os nós, 
nesta Casa, reconhecemos e- respeitamos 9_ trabalho de V. 
.Er, e o seu aparte vem afirmar c, inclusive~ servir" de adendo 
a algumas observações do Senador Espcridião Amin. É pre­
ciso que· a ·Nação saiba que nunca o Senado e a ComiSsão 
participaram tão decisiva e atentamente da queStão da dívida 

externâ., como atualmente. V. Ex~ é um dos que está realmente 
atento, acompanhando esse problema. 

Faço justiça ao trabalho de V. Ex~. e quero diz.er que 
temos, i-ealmente, conversado com essa ~issão empresarial 
japonesa a respeito desse assunto. V. Ex• sabe com que dificul­
dade os japoneses, na primeira hora, aceitam, acertam· e defi­
nem as suas respostas. Eles aceitam as ponderações sobre 
a necessidade de urna compreensão em relação_ ao País como 
a que já houve, antigamente; conforme V. EX~ repetiu, em 
termo~ de História. Hoje"e amanhã vamos. continuar reunidos 
com_ os japoncs~~ e dire_mo~ da preocupação do Senado Fede­
ral, espeCialmente dos membros da Comissão onde V .. E~ 
teffi um briího diférenciado. As ponderações do Senador Espe­
ridião Amin e de V, Ex~ ~erão .rr~nsmítidas_aos empresários 
japOneses, especialmente àqueles mais importantes. bem co­
m9_ ao~ fígadO$ aqsistema financeiro japonês ·que têm inflúên­
cia direta nesses acertos._ inclusive com relação ao Clube de 
Paris. V._ Ex:. ql!~ tçm experiência no ExecUtivo, e deu de­
mOnstraÇãO _de suas aptidões e de sua capacidade, governando 
o EsPírito Santo, sabe da importância do Japão, pOrque' ~ _ 
Valeco do Rio D_oce", que funciOna em: seu Estado-. tem- COm 
o_Japão o melhor relacionamenmto. Toda a diretoria, além 
do Pre_sidente da Vale do Rio Doce, está participando intensa­
mente de toda~ as noss_as reuniões, porque a importâhciã do 
japonCs pai-a o futuro do Bra,sil é muito grande, principalmente 
num.a hora em_ q~e precisamos vo!tar a cresce_r. 

O Sr. Coutinho Jorge- Permite-me V. Ex" um aparte?: 

O SR. ALBANO FRANCO - Com muíto prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. Coutinho Jorge- Senador Albano Franco, concor­
do com V. Ex~, quando diz que as negociações com os japbhé-_ 
scs normalmente s~9.dífíce!s, lentas e eu tivç a oportUnidade 
de vivcnciá~Ias. No meu Estado, há dois grandes projetos 
fiÕ.anCiadOs- pelos japoneses, o Projeto Carajás, do ferro, e 
o. Projeto Albrás -.- Alunorte. de alumínio. Neste último, 
por-exemplo, eu era secretário de Planejamento e representei 
o Go~erno do Pará nas negociações em Tóquio. Foram ~is 
longos e difíceis anos d_e_negociaçQes, mas conseguimos ybégar 
a este importantíssimo projeto que é o Albrás - Alunorte~ 

O Brasil precisa da tecnol0gia e do capital japonês, da mesma 
forma que o Japão - está provado na Amazônia - precisa 
das potencialidades excepcionais que o Brasil possui. Quem 
conhece o Japão - e eu já tive o privilégio de conhecê-lo 
de_ ponta a ponta --fica realmente impressionado em ver 
a relativa pobreza do Japão se comparado com a grandeza 
da potencialidade do Brasil. Mas é constrangedora, no entan­
to, a diferença, com relação à _tecnologia e ao capital. Por 
trás disso tudo. está o_ ser humano bem formado, bem prepa­
rado naquele País. ConcOrdo com as colocações dos Senadores 
que nos antecederam, de que a negociação que os empresários 
brasileiros fazem hoje em nome do J?rasil éjmportantíssima, 
e o papel que os empresários, e particularmente o no·sso grande 
Senador, têm nessas negociaçõe~. é o de mÇJstrar aos empre­
sários japoneses que a presença do capitaf e da tecnologia 
japonesa são bem-vindos, porém ternos que ter cautela quanto 
à amarração dessa vinda de capital ao cumprimento dos com­
promissos do nosso pagamento da dívida externé!. Creio ciue 
os empresários japOneses, co-riio dfsSe V. EX\ têm que estar 
conscientes desse fato. A riggrC"sa e radic_al posição do Go­
verno japotiês. à qual se referiu, há pouco o eminente Senador 
ElciÓ 'Ãivares, tem que ser examinada pelos empresários brasi­
leiros, de tal forma que. com as potencüilidades brasileiras 
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e com os interesses econômicos que os empresários japoneses 
têm em relação ao Brasil, sej-a possível chegarmos a um enten­
dimento. O nível de investimentos japonéseS deve -crescer 
e não decrescer como tem ocorrido. Nós éramos· o· terceiro 
país a receber investimentos do Japão, e hoje somos o décimo, 
ou_décimo primeirO. Temos que reverter esse quadro, e por­
tanto, oferecer algo; mas eles têm que respeitar, fambém, 
a postura de autonomia, de independência do Bra_sil.__A análiSe 
da dívida externa tem que ser realmente cautelosa, criteriosa, 
e creio que a posição que V. Ex~. como Presidente da Confede­
ração; lhes levará, em nome do povo brasileiro e do Senado 
Federal, é no sentido de que tudo deve ser cla.rificad_Q e <:~ 
nossa autonomia, so_bretudo em relação à dívida externa deve 
ser colocada de tal ordem que o respe"ito à proposta brasileira 
deve ser condição básica para qualquer negociação fUtura en~ 
tre ao-s grupos emprcsari~is. 

Se_i qu_c V. Exi terá a cautela, o cuidado de, em nome 
do_ empresariado nacional, defender o legítimo interesse do 
povo brasileiro! Queremos, sim, o investimento japonês; que~ 
remos, sim, o apoio da tecnologia; mas devem deixar que 
o Gove_rno brasileiro, que o seu povo decida a forma de paga~ 
menta, de resgate dessa dívida externa. Essa deve ser _a grande 
tese que V. Ex',- deverão defender frente a esses ilustres visi~ 
tantes japoneses. Parabenizo V. Ex~ por este discurso no Sena­
do Federal. 

O SR. ALBANO FRANCO- Nobre Senador Coufínho 
Jorge_, agradeço profundamente sensibilizado o aparte de V. 
Ex~, que demonstra preocupaÇão e conhecimento. Prt;:ocu~ 
pação, no que tange ao País c ao seu Estado; e conhecimento, 
quando toca no âma:go da questão da dívida externa: Mas 
fiqUe certo V. Ex~;_que sei da importância -dos empresários 
japoneses para o seu Estado, tanto que o Governador do 
Estado de V. Ex\ Jader Barbalho, foi pe~sOalrp.éf!t_e~r~epcio~ 
ná-los, ontem, em Car3jás. V. ExY pode ficar ciente e cons­
ciente que transmitirei hoje. não sõ--e-ssa --:opm.Ião c-onsensual 
do Congresso Nacional, mas também a opinião da sociedade 
brasileira, no sentido de não ser possíVel amarrar novos investi- , 
mentes à questão dos pagamentos da dívida. Realmente, _en· 
frentaremos algumas dificUldades. E tenho alertado a. equipe 
econômica do nosso País, quanto a esse aspecfo; põtque o 
irilporfante, hoje;para o País, -é-voltar a crescer-sem amar~ 
rar~se. como disse V. Ex• à questão da nossa dív_içlafinanceira. 
FiqUe- CertO, nObre Senador Coutinho Jorge, que, realmente, 
o aparte de V. Ex~ __ reforça o nossO pensamento e reforça 
o posicionamento -do Congresso Nacional. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Permitç-me V. Ex~ ll:ITI_apar-
te? 

O SR- ALBANO FRANCO - Com muito prazer. nobre 
Senador. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Quero congratular-me Coin 
V. Ex~ no pronunciamento que faZ, sobretudo abordànÇf6·essa 
interligação entre o'S_-cmpresários-japoneses qoe"'nos visitam 
e os empresários brasileiros. visando investimentos de citpifaís 
japoneses aqui em nosso País. Essa mesma posição de çom­
preensão pedia o Senador Esperidião Amin ao chanceler Hel­
mut Kohl, para com o povo brasileiro, face os momentos 
de dificuldades pelos quais passáinos, invocando a solidarie­
dade do povo alemão, sua compreensão e cooperação, lem­
brando momentos de dificuldades no pós-guerra do povo ale~ 
mão, que teve o apoio a compreensão _do_ povo brasileiro. 
Da mesma forma, seria bom que chegasse aos ouvidos dqs. 

empresários japoneses que eles tenham compreensão quanto 
a nossa atitude de defesa das riquezas nacionais, tanto do 
Governo quanto do povo brasileiro. Assim como os japoneses 
sâo- ciOsoS da proteção das suas riquezas, d()S Seus _capitais 
Contra a inCursão indiscriminada de capitais estrangeirOs na~ 
quele País o mesmo instinto de defesa que tem o empresáriO 
japonês, lá no Japão, a ponto de o Presidente dos Estados 
Unidqs ter ido àquele país pedjr ~ma maior abertura_para 
os capitais, para as empresas,- para os produtos norte-ame­
ricanq:s - assim também é preciso compreender certas posi­
ções do Governo, da sociedade e- do. Parlainento brasileiro 
porque é_ legítiinõ o iOsiinto de· defes·a de· ·iódo ·Paes: MáS, 
acima desses princípiO~, -qu~ -~s_y_e_~es se tC?fri3.m inaricúJáveis, 
e os japoneses são exemplo disso e, cresceram, também, por 
iSSo, é preciso entender que nenhuma nação no mundo, hoje, 
cresce isoladamente, seja grande ou pequena. Só creScerá 
se souber fazer um processo de abertura para a economia 
internacional, sem perder sua identidade e sem permitir a 
espoliação das suas riquezas. Parabenizo V. Ex' pelo trabalho 
que faz, de integração das comunidades econômicas brasileira 
e nipônica. 

O SR- ALBANO FRANCO - No.br~ Senador Mansueto 
de Lavor, _o aparte de V. Ex~ honra o nos_so pronunciamelltd, 
priticipalmente porque acompanhamos de perto o seu traba­
lho, as suas preocupações com relação ao desenvolviment9 
do Nordeste, em especial em defender o-pequeno e microem­
presário brasileiro nesta Casa. V. Ex~ realmente se preocupa 
com o problema hoje consensual nesta Casa, a questão da 
retomada do nosso desenvolvimento sem mªiores sacri{íçioS . 
sociais_, jâ que o_CustO_social, hoje, é muito -elevado quetn 
está pagando toda a sociedade. . . 

Eu dizia que~ ness.e encontro, o qtie desejamos é a recons­
trução de urna parceria efetiva, porque o Brasil precisa do 
Japão assim como o Japão precisa do Brasil. Temos· que fazer 
essas-avaliações e examinar as coQ.seqüências. Mas não tenho 
dúvidas quanto ao resultado desse esforço que a Confede_ração 
Nacional da Indústria faz, trazendo a maior e mais importante 
missão empresarial japonesa ao Brasil, no sentido de que 
venha para o nosso País: capital, e tecnologia, mas mantendo 
em resguardada a nossa sobe_r_ania, principalrilente no que 
toca a questão da díyida externa, dos nOssos-pagamentos. 

Quero agradecer a V. E:&:•, porque ·valorizou o nosso dis­
curso, o aparte, Senador Mansue_to de .Lavor. 

Eram essas as -minhas palavras, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Co11cedo 
a-palavra ao nobre Senador Nabor Júnior. _Logo em seguida 
ao Senador Nelson Carneiro, ilustre aniversariante da data 
de hoje, assim como o nobre S-enador Lucídío Portella. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. Pronuncia o 
seguinte discursO.)-:- Sr. PresiQent~, S~-- Senadores! q0:ero 
iniciar as mínhas palavras apresentando sinceros cumprimen­
tos aos dois aniversariantes. 

Os desac_ertos· çla política econômica do Governo têm 
tido, na:s osCilações tributárias, seu melhor refle]l;,o: encot,.­
tramos, a cada dia. valores diferentes para a pletora de impos­
tos e t3.xas que massaáarri os cidadãos e as empresas do País; 
quando surge a proposta de "imposto ún_ico ",para racionalizar 
e agilizar a atividade produtiva e a fiscalização, logo se revela 
a verdadeira face das intenções governamentais, que a trans­
formam em "mais um". ao irivés de- substituto da avalanche 
de siglas e de jurisdições arrecadadoras. 
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Esse tumulto envolve ã.s três esferas do Poder, a federal, 
a estadual e a municip3l_; nem mesmo ,ã. rec~nte reforma, 
consagrada na Constituição de 1988, conseg_uiu resolver o pro­
blema, posto que suas d_isposições jamais passaram um único 
dia sem que contra elas se levantassem os mais diversos inte­
resses frustrados. 

Trago, hoje, à consideração do Senado da República, 
uma questão já abordada pela imprensa e pelos representantes 
políticos, principalmente aqueles dos Estado:!!_f!lais atingidos 
pelo acontecimerito que deu causa às recl.amações: o· aumento 
do chamado "selo fiscal" nos cigarros nacionais, que veio 
se contrapor-à :redução do Imposto sobre Produtos Industria-
lizado,~ -if!cidentc S<?bre _a me_z:çadoria. _ _ _ _ , _ _ __ _ 

Os .Estados e os MunicfpioS serão os mais atingidos por 
essa distorção, pois· têm participãção Obrigatória-no IPI, mas 
estão à margem _do produto da a!r~cadaç_ão do selo_ especial, 
que é inteiramente destinada aos cofres f~derais. E_ a "gan­
gorra" ora anuncíada pelo Governo, sem dúvida, é justamente 
destinada a prejudicar os goyem_os e~ prefeituras,_ em pro-_ 
veito do TesQur_o N~cional. ._. -_ __, ,._,_ =-=- __ 

Que a União precisa de recursos para os·gr-andes projetos. 
de desenvolvimento é indiscutível -- ma.s ,tampouco se pode­
questionar a absoluta c~rªncia dos administi'adores estaduais 
e municipais, sufocaàos pelas necessidades de seus cidadãos, 
sofrendo, ainda, a quebra decorre-nte da recessão brutal, que 
reduz as atividades econômicas e; como con_seqüêhciá inevitá.: 
vel, achata as respectivas receitas orçamentárias. 

O Senado Fecleral não poderia se orttitii,'ante a gfavidade­
do problema. TenhO i'cicebído constantes e veementes apelos 
de meus coestaduanos, alarmados co·m a·grav'idade da situação 
iminente, q'ue ·será' -ainda mais grave a,Q- atingir um Estado' 
p'obre e 'abandonado·como o Acre. _ ---

Esses protestos cresceram à medida que o Governo- cb.O~ 
firniava, ·atraVéS de atõs, sua intenção: em· 26 de fevereiro 
último, através do Decreto n9 453, o s-e-nhor Presidente da 
República reduziu, de 330% para 220%, á alfquota do IPI 
incidente sobre os cigarros de qualquer natureza. Nomesmo 
dia, através da Instrução Normativa n9 23,~ o Depirtame-nto 
da Receita Federal elevou em 670% os valores do "selo espe­
cial'', que prevaleciam desde dezembro último. E tal percen­
tual, é bom que se frise, já havia sido brutalmente majorado 
em agosto, há menos de um ano, resultando, nesses sete me­
ses. em um aumento teãl de 3.000%. . - ·~-- - -

Não está' em questão ser ou não Ser fumante; o problema 
real, agora, é estabelecer ou ~implesrnente restabelecer uma 
justiça fiscal, viOlentada pelos éditos de fevereiro. 

Estou-apresentando nesta data, para apreciação dos meus 
nobres pares e, futuramente, da outra ca·sa, projeto de lei 
visando à correção desse despropósito e que vincula o -valor 
de ressarcimento do "selo especi~l de controle" àJJnidade 
Fiscal de Referêncía, életerniinaildo, aiOâá, q~e _o ~oderJ~xe­
cutivo compensaráeventi.iãis perdas de arre:cadação, corrigirá 
distorções e preservará Os princfpios da seletiYidade e da essen-
cialidade dos produtos. . . 

Essa contribuíção, sem dúvida, mere~i'á o habitual exa­
me criterioso_do POder Legislativo- que,, assim, cumprirá 
a sua magna tarefa constitucional, de representar os legítirriOs 
interesses do povo e das forças vivas da na!=~onalidade. 

Só assim· teremos estruturas dignas e adequadas às reais 
necessidades devidas ao progresso econôrtfito"; social e harmô­
nico que todos buscamos, cumprindo os d.itames do mandato 
conferido a cada um de nós pelo generosq:povo do Brasil. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESlDENTE (Mauro Benevides) ~ A Presi­
dência tem o grato prazer de conceder a palavra, neste instan­
~e. a _essa extr~qrdinária figura humana e Parlamentar,brilhan­
te, o Senador Nelson Carneiro, que recolhe, hoje, as homena­
gens dos seus pares nesta Casa e de todo o seu círculo· de 
a'rnigos no transcurso do seu 82~' aniversário, com essa v~tali­
dade, essa clarividência e esse descortino, que representam 
o apanágio da sua marcante vida pública. 

Com a palavra, portanto, o eminente Senador Nelson 
Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Pronu.ncia 
o seguinte discurso. _SerrJ. ~evis~o do orasi9r.)- Sr. Presidepte, 
Srs. Senadóies, vejam as minhas primeiras palavras ~e _grati­
dão a V. Ex~ pelas referências feitaS ao-transcurso dp_rneu 
aniversário. 

No curso destes 82 anos, aprendi uma grande _lição: em 
política não há nada definitivo. O dia de hoj~ pode ser inteira­
mente diferente do dia de ontem. 

No ano passado, abri, nesta Casa, um ruidoso delJ~te 
Sobre as privatizações. Discutia~Se, ria_quel_e tempo, a J?~vat_i­
zação da Usirninas. Convoquei os Srs. Senadores para um 
joint venture, de tal sorte que pudéssemos, com os ~ecursos 
que eram propicíados pelas facilidades governamentais. adgui~ 
rir para nós, sen~dores, para tnmqüilidade de nossas fam:(Ii_as 
e para a nOssa Própria tranqüilidade, as ações da Usiminas. 
Não fornos atendidos_. Mªs aí estão as s_ucessivasprivatiZãções. 
Hoje, vendo o resultado. da Usirnin8s, todos torcemos a ore­
lha. Podíamos ter sido os vencedores da concorrência, porque 
bastava ter,_ naquele dia,_ óitênta _e três mil, quinhentps e vint~ 
um cruzeiros. O fi~ eÍ'ar~útS inOeéias podres que foram reuni­
das pelos vencedores da_ d~sputa, que vale a pena referir. 
Debêlltures da Siderbrás: trezentos e dezenove bilhõeS; dívi­
das vencidas renegociáveis: _cerito e trinta e Um bli4õeS-; Ce_rdfi: 
cados de Privatização; ce-nto e dt:)ze bilhões, que naquele ~em­
po valiam 20% e foram aceitos pôr 70% do valor ·.cte face: 
vinte e um bilhões; cruzados novos: duzentos e quarenta e 
quatro milhões: cruzeiros vivos: oitenta e_ três rnilt seisc.entos 
e vinte e um. · . . 

Dutras privatizações foram feitas e até hoje não se divul­
garam as moedas que levaram para o patrimônio pa:-rtiéular 
o.s_bens postos em leilão. -

Sr. Presidente, apresentei o ano passado um projeto de 
lei para- que as moedas podres, esses títulos que são hoje 
a grande fortuna do GoVerno, fossem levadas em _conta nas 
prtvatizações pelo preço de mercado nos últimos sessenta ou 
nóventa dias. Mas, surpreendentemente, embora com parecer 
favorável da Comissão de Assuntos Econômicos, "Surgiu de 
logo uma tentativa de evitar o pronunciartlento dessa Comis~ 
são_ e foi o projetO- mandado para a Comissão de Infra-Es­
trutura, onde se encontra até hoje. Veja, Sr. Preslde1;1te, que 
rnúítos de nós tínhamos raz~o. Hoje, o Jornal do Brasil publica 
uma declaração do Ministro Marcíliq Marques Moreira nos 
seguintes termos; 

"Admitiu, ontem, mudar a médio prazo o·s·crité~ 
rios de pagamento das empresas do Govern·o em pro-
cesso de privatizaç-ão." · -

Aí já vai urna vitória do PSD-B. Côi:i:to péde- o PSDB, 
para que as estatais só sejam compradas com dinheiro e não 
com as chamadas moedas podres: títulos públicos de longo 
prazo e de baixo valor no mercado. 
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Ora, Sr. Presidente, não foi em vão, então, o nosso cla­
mor; não foi em vão o voto de quantos cla!_llaram conti-a 
as moedas podres. 

ESSas moedas podres compraram empresas, como a Usi­
minas, em pleno vigor econômico, e se estenderam por todo 
o País. -

Aí está, portanto, Sr. -Presidente uma liÇão que a vida 
me ensinou: devemos perseverar! Não é justo que não se 
acredite que um dia virá depois do outro. E, no novo dia, 
poder-se-á clarear e corrigirem-se os ·erros âo dia antefl:or. 

O Sr. Humberto Lucena- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pois não, ·com muita 
honra! 

O Sr. Humberto Lucena - Antes de _qualquer palavra 
a respeito da matéria, já que o Sr. Presidente Mauro Benevides 
anunciou de público a data natalícia de V. Ex:, d_esejo levar~-­
lhe, em meu nome pessoal e de toda a Banq~.óa do PMDB, 
os nossos parabéns pela passagem do seu aniversário, formU­
lando _votos a Deus para que ·conttilue a lhe dar muitoS e 
muitos anos de vida e de saúde, pois precisamos sempre contar 
com a ·sua presença assídua e competente no Congresso Nacio­
nal, em todos os nossos trabalhos legislativos. Quanto aos· 
assunto que V. E~ aborda, quero transmitir a V. EX~-a nOSsa 
total S!Jlidari~dade ao seu pronunciamento, que guarda sinto­
nia com a nossa-conduta, na votação daquela medida provi­
sória baixada pelo· Senhor Presidente da República, durante 
o espis-6dio da privati'zação da Usiminas, pOr meio da qual 
o GoVerno, por maioria eventual nà Câmara dos Dep-utados, 
conseg'uiu restabelecer a utilização das chamadas_m9~d~~p_ç>_: 
dres no processo de privatização" das noSSas empresas p-úblicas. 
Estou de pleno aco~do com V_. Ex~, e regozijo-me com <r 
fato, -de o -,Governo recónhecer q seu_ erFo ·e __ é!-l.~-Confessar 
de públiCo que está disposto a reconsiderar a sua posição 
nesse sentido. 

O SR- NELSON CARNEIRO -Agradeço as palavras 
generosas de V. Ex~. 

O Sr. Nelson Wedekin - Senador Nelson Carneiro_, V. 
Ex• me permite um aparte? 

O SR- NELSON CARNEIRO-.,.,. Jem.a palavra V. Ex•. 

O Sr. Nelson Wedekin -- Em primeiro lugãr - creio 
ser o desejo de todos nós -quero cumprimentá-lo pela data 
de hoje. São oitenta e doi$ anos de uma vida profícua, de 
uma vida produtiva, de alguém que prestou e continua pres­
tando - isso é ntafs importante - relevantes serVí~os· ao 
seu País, ao seu povo, à- si.Ia Pátria. A nossa vontade é_ de 
que V. Ex~ ainda faça muitos aóiversários e cbntiiiue sendo" 
o grande homem público que é. Eu queria também, como 
o Senador Humberto Lucena, fazer Um? breve referência àqui­
lo que foi ·objeto do seu pronunciamento nesta tarde. V. Ex• 
tem toda razão! Em princípio, não questionàmos o processo 
das privatizações, mas o- modo, a forma como foram feitas. 
Parece-me saudável o Governo reconhecer que aquela não 
foi a melhor forma. Segundo declaraç_ão do Ministro MarcfliO 
Marques Moreira, deve-se alterar a forma como estão sendo 
vendidas as empresas públicas, exatamente no sentido de não 
recebei aquele cesto de moedas, que a imprensa, IIiuito apro­
priadamente., denominou de moedas podres. 

No caso da Usiroinas, está tudo hoje muito claro. Se 
fôssemos considerar o valor de mercado daqueles papéis, pelo 
qual foram vendidas as ações da Usiminas, esse valor não 

chegaria nem a 350 milhões de dólares, de um patrimônio 
que muitos estimam em 8 bilhões de dólores e cujb" Valor 
de venda-, comecemos pelo valor de venda-, já discutível, 
era pouco superior a 1 bilhão de dólares. É importante ressãl­
tar, Senador Nelson Carneiro, que ano passado, apesar de 
ser um ano difícil, provavelmente, para a Usiminas, exata­
mente por todas as questões que se levantani.ffi em t"orrio 
da privatização dã:qtiela- estatal, ainda assim, ela deu um lucro 
da ordem de 130 ·milhões de dólares. Em síntese, o~ f(!lizes 
pr9prietáríos que co"Irtpraram a UsiniinãS; conr õ"lnesfriO h.iáo­
de um ano atípicO~ ém três alú5s-serão" os felizes propritários 
de um I_)atrimômiO ·da ordem de 6, 8 ou 10, bilhões de dólares. 
Não tem muita irriportância, mãs 8.' eh-6'irn.e díferença é a eiás­
tente entre o valor da privatizaçãO, Cori1-ã(iilele tipo de moeda, 
que foi usada na transação e o valor real daquela companhia 
·estatal. De modo que V. Ex\ eni. todos os momentos em 
que se insurgiu contra a privri.iizàÇão da USirriinas, demonstrou 
aquilo que fém sido uma tônica ria stiil. Vida política: o apreço 
pela liSura nas-tÍ"áiisaÇõé:S-públicits: Mais do que isso, o apreço 
jxir "aquilo que é património da Nação, construído, sem dúvida 
nerihUma, com· o trabalho de todos_os brasileiros. Por _isso, 
quero cumpri;mentar V. Ex~ duplamente:- pelo seu aniverário, 
82 ·anos, coiD tôdã-esta força~- cOm todo ~sse vigor, ·tanto= 
fiSiêÕ :q(r-á'nto móia1,' t!;'himbéin; pela qUalidade e importância 
do_ s_~_u pronunciamento. Meus parabéns, Senador Nelson C3.r-. 
neii"O. 

O SR. NELS.ONCARNEIRO- Muito obrigadoa V,_ 
Ex~-- Sr. Presidente, poucas eram as_ palavras _que eu queria 
proferir nesse· instante, exatamente_ para lembrar a esta Casa 
que nem sempre o Governo tem razão. O Congress_o acabou 
aprovando um prqjeto que assegura a.presença das moedas 
podres nas privatizações das empresas públícas. Poucos nieses 
depois é o Ministro, responsáVel pela Fã.zenda, pelo Planeja­
mento e pela Economia, que anuncia- o seu própósito de só 
a_dmitir moedas, Ç_iphc::iro viVo; palpitante, era compra de em­
presas de alta tecnologia. 

Or_a_, Sr. Presidente, e o que se fez até hoje? E quem 
lucrou com isso ~té hoje? E para onde foram essas moed,a,s. 
podres, esses títulos devolvidos ao GÇ>yerno, por um valor 
que não existia -na praça? Evidentemente que a Nação foi 
profundamente prejudicada. E esse prejuízo, Sr. Presidente,. 
deve ser levado ~ ,conta do Governo. que não atendeu às. 
poderações feitas nesta e na outra Casa do CQngresso Nado~ 
nal. 

O Sr. PedrO Simon -Permite-me V. EX~ um aparte, 
Senãdo,r? , . . _. 

O SR. NELS.QJ::ARNEIRO --, Com muita honra, nobre 
Senador Pedro Simon. - -- -.. --- · · · -

'O s~. Pem:õ Simon- QÚeio- f€:licitãf V. EX~ pe10 seu 
pronunciamento. V. Ex~, da tribuna do Sefiado, na_hor~ opor­
tuna, fez o alert;t; V. Ex~. usando a questão do que f~ i a 
mais dolorosa das transações, da sidei"úrgi.ca In ais _org3ilizad:a, 
que dava lucro, que estava melhor equipada neste País,· qúe·· 
foi priva:tizada, praticamente, em termos de dinheiro vivo, 
zero. Privatizou-se--dizendo que precisávamos _de dólares. Em 
termos de dólares, -~ero. Privati:;wu::se di,ze_n,do qu~Jinhaque 
ser privatizada. Vamos ver agora,Jorlup __ q~ Fundos~~ Volta 
Redonda, os Fundos do Banco do Brasil que serviram· para 
se comprar 1 privátiiar por aquela usina. E· agora, alénl da 
questão levantada -por V. Ex~, está o Governo querendo dizer 
que foi ó Sr. "céle!Jre PP. que teve ação na utilização desses 
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Fundos para aquisição das nossas estatais. Q_que há em torno 
disso? E V. Ex~ tem toda razão. O Governo c o Ministro 
-a essa altura, parece-me que tem uma certa independência 
em áreas de influência, que no seu Ministério não tem -
determina a suspensão da aplicação das .moe~<.t..S..P09~es. Mas 
e o que foi feito até ago-ra'? Coffio niuito bc~ diz V. Ex·',_ 
e essas vendas que foram efetuadas aqui, agora? O que o 
GOverno ·VaCfazer? QUal a ação, a- partir do Governo? O 
importante salientar, nobre Senador_. é_ que o Governo até 
aqui parece _ser doáo da verdade. A chamada ''República 
de Alagoas" existia, funcionava, agia à marge-m de qualquer 
análise e à margem de qualquer crivo. A essa altura, quando 
se faz ürn levantamento de todas essas coisas que acontCceram, 
era oportunidade de ler o seu discurso, reler o seu pronuncia~ 
mente, e verificar que essas questões, que estãO hoje excCu~ 
tadas, foram analisadas e preconizadas por V~- EX". Quando 
V. Ex~ fez uma análise e nos· convidaVa a comprar aquela 
empresa, V. Ex•, naquele pronunciamento, queri~ di_zer que_ 
aquilo que iria_ acontecer, e aconteceu, era .um negócio da­
China. Lamentavelmente, o que é mais interessante, o Gõ~ 
vemo toma providências daqui para diante. Mas, como muito 
bem diz V. Ex~. como reparar o que aconteceu até aqui?-

A argumentação, que dizfamos muitas vezes, e que colo~ 
camos em discussão, é porque temos muitas dúvidas em rel_a~ 
ção à privatização de e!npresas como a da ~etrobrás. Repe~ 
times esta argumentação muitas vezes ·porque temos mUitas 
dúVidas com relação à privatização de empresas, principal~ 
mente no que tange à Petrobrás. 

Mas, a questão aqui é se quereMO~ u~·não privatizai. 
Mesmo que queiramos privatizar, privatizar de que maneira? 
Leiloando? Desmoralizando o patrimôniO. púOiiCo? FáZendo' 
o que eles estão fazendo com relação às empresas? E, agora, 
vão começar a fazer o mesmo_ no Rio G raõde do Sul com 
o Pólo PetroquímicO. MeuS-cumprimentos ao Pronunciamento 
de V. Ex~ Creio qtie V. Ex" está - embora V. Ex~ seja o 
aniversariante ---:'• __ nos _oferecendo um presente de aniversário. 
E o_ seU pronunciamento é a forma que V. Ex~ encontra na · 
luta, na tribuna, no debate, para festejar mais um aniVei"SáfiO, 
onde todos nós Senadores, funcionários; ã. Opinião pública 
deste País, reverenciamos V. Ex•, desejandO·lhe muitas felici~ 
dades, pela sua luta árdua, brilhante e extraordinária. V. Exa 
é o grande exemplo, um patrimônio do Congresso e do povo, 
pela sua integridade, pela sua seriedade, pela sua competência 
e pela sua garra. Gostaria de ver os jovens, que estão entrando 
na vida pública, que estão começando com9 verçador, tendo 
o primeiro mandato de deputado, terem a firmeza~ a digni­
dade, e o espírito de luta que V. Ex~_ tem _a __ ~s_sa alt_IJ.ta_, um 
momento dos mais brilhantes da sua vida pública. 

O SR- NELSON CARNEIRO- Muito obrigado. V. Ex' 
é, sobremodo, excessivo nas gentilezas com que me brinda. 

Mas quero dizer que n"ão basta que o Sr. Ministro da 
Economia, de agora em diante, vá exigir Que as empresas 
sejam leiloadas e adquifidas, com dinheiro vivo, até se possível 
com dólares. Acho, inclusive, que as transações feitas até 
hoje, não resultaram num dólar, num só dólar. para os cofres 
nacionais; sem dúvida, transform3.ram~se num benefício aos 
que adquirii-àril-esses benS. . . - __ _ 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Permite-me V. Ex~ 
um aparte? _ _ _ _ . . . . 

O SR- NELSON CARNEIRO - Com muita honra. 
O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - O que V. Ex• diz é 

~;i.:t<; ~c:resante. inclusive, porque essa providência, que 

é ressaltada por V. Ex", chega, não digo que tardiamente, 
mas com um atraso que consubstancia convicção de que o 
Brasil teve gravô e irreversíveis prejuízos com essa atividade 
que foi adotada, com a alienação dos direitos sobre essas 
empresas, sem uma correspondência honesta na hora do paga~ 
mente._ No entanto, V. Ex~ não chega tardiamente ao tema, 
chega numa hora exata, em que se ressalta a importância 
no ato presente. e se lamenta a desídia ou a delinqüência 
anterior. Já se diz, que passado o Governo Collor, será irrecu~ 
perável a sua destruição. O que houver sido destruído terá, 
lamentavelmente, sofrido uma destruição irrecuperável, uma 
destruição que não pode ser compensada, nem ter nada de 
recuperações. Merece V. Ex·' todos os louvores pela presença 
na tribuna, trazendo um tema como este, ainda mais. como 
ressaltou o Senador Pedro Simon, no dia de sua data natalícia, 
V. Ex" chega a esta idade tão importante para os seus compa~ 
nhciros, para sua famnia, mas, muito mais irriportante para 
o _pa(s, para a Nação, para a Pátria, para o Brasil, ao qual 
V. E~''_ vçm servindo ao_ longo de tantos e tantos an.os. E, 
ainda hoje, na Comissão de Constituição, Justíça e Cidadania, 
eu contava um episódio a V. Ex~. da minha vida advocatícia, 
quando. por artes de sua inteligência. o Congresso um dia 
terminou por elaborar a Lei n" 4.121, se não estou enganado, 
o c_h_arnado Estatuto da Mulher, um instrumento onde a mu· 
Iher começou a ser dignificada no direito ciVil~ brasilei~q _e_. 
onde os seus direitos patrimoniais passaram a teT Urna proteção 
extraordinária. V. EX' é responsável por isto e por muito 
mais, por muitos lances importantes da legislação brasileira, 
e quando aniversaria, quando vai à frente, quando d~rigimos 
a palavra a V. Ex" é como se estivéssemos. neste momento, 
unindo um passado de luta a<? ~~~-I!lplo do que V. Ex~ dá 
aos mais jovens e aos que se iniciam na vida Política e na 
vida parlamentar. Um abraço a V. Ex• pelo tema e pelo aniver­
sário. 

O SR- NELSON CARNEIRO- Muito obrigado a V. 
Ex' 

Eu queria repetir uma frase de Maurois, quando dizia 
que a vclhict! cOmeça quando o homem deixa de ousar, e 
eu continuo ousando, por isso não me considero um velho 
aos 82 anos de idade. 

O Sr. Odacir Soares- Permite V. Exa um-aparte? 

O SR- NELSON CARNEIRO ...:_ Concedo o aparte ao 
nobre Senador Odacir Soáres. 

O Sr. Odacir Soares- QJ.lcro, em nome da Liderança 
do Governo, cumprimentar V.Ex~ pela passagem, hoje, de 
mais um aniversário e, ao mesmo tempo, ressaltar o papel 
que V.Ex• teve em todo ess_,_e p_rocesso de consolidação demo~ 
crática do -nosso País, a começar pelo primeiro mandato que 
V. Ex• exerceu no seu Estado, e neste momento enfatizado 
pela brilhante presença de V. Ex~, que tem ~ continua tendo 
no Congresso Nacional e, particularmente, no Senado daRe~ 
pública. Quero consignar esses cumprimentos, desejando ape· 
nas a V. Ex>! novos anos de vida. Eu desejaria riovos mandatos, 
e.esses novos mandatos implicariam nesses novos anos de 
vida que V. Ex~ bem merece. Em relação ao mérito do seu 
discu.rso, de quando aborda essa questão da entrevista do 
Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento, em relaç_ão 
ao país e às moedas que podem ser utilizados nos leilões 
dê __ privat}z~ção, divirjo de V. Ex~. Acho que, refletindo a 
entrevista do Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento, 
faz muito bem quarido diz que o ideal é que entrem moedas 
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fortes, entrem dólares~ ao invés de entrare_m papéis. Na reali­
dade, as chamadas moedas podres, do ponto de vista da dívida 
mobiliária interna do Governo brasilcir_o, não são moedas 
podres, elas são papéis que têm valores nominais e que preci­
sam dos seus vencimentos para serem resgatadas pelos seus 
valores nominais, pelo Go.vcmo Brasileiro .. Então, essa ques­
tão de moeda podre, na realidade, é uma ficção_, do ponto 
de vista contábil e financCüo. Evidentemente que_ todo pro­
cesso econômico~ todo processo financeiro é evolutivo. Neste 
momento, quando o Governo já tem uma experiência..do pro­
cesso de privatização-,-penso que se deva partir para outras 
experiências e, principalmente, esta de que a cada privatização 
sobe a participação das tais cham_adas moedas fort_es. Agora, 
do ponto de vista da entrada de dinheiro, parece~mc que 
essas chamadas moeçl.as podres não_ são po-dres, porque são 
títulos mobiliários da _dívida interna do_ Govern_Q_brªsileiro 
e que precisam, nos seus ve_nc_imcntos, serem resgatado pelo 
Governo brasileiro. De modo que apenas consigno essa di ver~ 
gência com o seu pensamento, e entendo que precisamos evo~ 
luir nesta matéria, porque é o Estado brasilc_iro__e,__não_o Go­
verno brasileiro, é o Tesouro brasileiro que ganha. Na medida 
em que conseguirmos nos lances, nos leilões das_ novas empre­
sas a serem privatizadas, que simultânea eoconc_omitantcmente 
com os papéis e moedas fortes_, um_ percentual de reservas 
monetárias-possam irigréSsat;e seria, naturalmente, ideal que 
isso ocorresse, e nessa parte eStou inteirani_ente de acordo 
com V. Ex•. Meus parabéns_ pelo transcu_rs_o do_seu aniversário, 
e que V. Exa continue sendo_ o homern _feliz que é com a 
sua famnia, com os seus filhoS e co_m essa· beleza de carreira 
política que o Brasil todo admira e aplaude. 

O SR. NELSON_ CARNEIRO --.,-Muito obrigado a V. 
Ex~. As palavras sensibilizam-me sobremodo. 

V. Ex• rende_-se à necessidade: de que as novas privati­
zações sejam feitas -com moedas fortes. Faço-lh~ um apelo, 
pois V. Ex~ é autor de emendas ao projeto de minha-autoria 
que, aprovado pela COriiissãO- de Assuntos Ecoriômi!=-Os, (oi 
surpreendentemente, por solicitação do nobre Senador Jo_ão 
França, remetido para a CórriiSsãõ de Infra~Estrutura, onde 
se encontra. O meu- ap"elo é para que V~ Ex• .retlrc- aquelas 
emendas e, então, possamos atender ao apelo do próprio 
Ministro -da Economia, Fazenda e Planejamento, e de agora 
por diante dar a-estes títulos o yalor que eles me__rccem:-

0 Sr. Odacir Soares--:- Eu queria só responder a0 Senador 
Nelson Carneiro que de minha parte, em _termo_s, el!. vou 
avaliar essas emendas e, em princfpio, como diss_e a V. Ex•, 
não divirjo dos seus objetiVOs que são, nesse momento, tam­
bém, os objefi.Vós mar.:festàdos_pelo Mini~t~Q_ ela Economia. 
Vou examinar e prometo a V. Exi' fâiê--Jo imediatamente. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Obrigado pelo presente. 

O Sr. Maurício Corrêa-:: Y .. ex:~ me pCi"m"ite-uriúiparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO -c-e. Com todo o prazer. 

O Sr. Maurício Corrêa- Senador Nelson Carneiro, eu 
não sei se foi onte _ _n:i_ ou ant~Qntem~ que ·eu li um a_rtigo do 
Deputado Roberto__ Campos, como sempre bem feito, bem 
articulado, em que S. Ex~ coloca que na época do governo 
vitoriano da- Inglaterra, Disraeli fez uma <:~.nálise_ a respeito 
exatamente da juventude no poder. Ele salieritava que um 
governo pata ter consistência tem que ter os.idosos, os barrigu­
dos e os carecas. Achef aqUilo extremamente interessante 
porque, na verdade, sem a sapiência dos mais velhos torna 

difícil os jovens acertarem. De maneira que a sua presença, 
aqui, hoje, no Congresso Nacional é um estímulo para todoS 
nós. V. Exa tem sido um verdadeiro guerreiro em ciina de 
urriá metralhadora ponto 50., defenclendo seus pontos de vista, 
haja vista que hoje aborda uma questão de transcendental 
importância, e aí que quero congr'atúlar-me com V. E~~. por­
que a respeito dessas privatizações ningUém inais do que nós 
nos ba_tem(_)s naquela ocasião. Mas é importante saber, Sena­
dor Nels_on Carneiro que, lamentavelmente, inafortunad(!-_ 
rriente, Seu Partido deu uma contribuiç~o para que fôssemos 
derrotados naquele instante. Lembra V. E~ de que o Governo 
mandou uma medida provisória, de n~ 296, e o Congresso, 
por· maioria esmagadora,- chancelou, coonestou a presença 
das moedas podres, chamadas-moeda-s pOdreS, dentro do orde­
namento legal, a respeito da privatização. Então, o Governo 
que era passível de alguma crítica, porque interpretação jUi"is.:. 
prudcncial há tempo existente era duvidosa. acerca 9o. que 
podia entrar e o que não podia entrar para pagamento, acabou 
tendo um passe livre dado pelo Congresso Nacional homolo­
gando, como eu disse, coonestando as chamadas moedas po­
dres. E hoje nós temos aí esse demonstrativo. Na Espanha 
as privatizações foram feitas assiffi~_tnaS_as __ empresas foram 
vendidas através de pagamento à vista. N~o h~_?uve essa facili­
dade que houve no Brasil. Eu, inclusive, estou apÍ"esentando 
um projeto no- sentido da eliminação,- não _só_ das chamad_as 
moedas podres, que passaram a ser aquelas questionadas em 
face do decreto-e da lei, mas ou tráS que a·prój:irlá lei consagra, 
deiilfe as quais, os títulos da dívia agrária, ·que estão excluídos 
9as cha~nadas moedas podres, mas foram especulados. Todo 
mundo viu, eu vi aparte dadó a v: E~\ dizendo que o Governo, 
um dia, terá que pagar exatamente _e~s_es }Ítul.os. Sini.,· c~rre~­
nle'nte. Mas qUantos não saíram_ perambulando pelo Brasil 
afOra, comprando_ esses titules com um deságio áe 3D; 40, 
50, 70%, especularam e venderam para ,quem tinha dinheiro. 
É o que estaro_os presenciando nes~e, momento. E eu (ico 
alegre que, nesse ensaio que se faz de uma possível adesão 
de uma parte do PSDB ao Presidente Collor~ ao GoYerno 
atual, que se consigne, pelo menos, a eliminação das chama.das 
moe·aas pódres, como um dos ítens da-queles que cons~ituíra~ 
mãiofia na Executiva do PSDB para \e.var esse projeto cqmo 
discussão ao Presiclente "da República. De. &orte que, quero 
parabenizar a V_.~ Ex~ pelos seus 82. anOS, aí firmê na:_ SUá. 
metralhadora, çombatendo e defende.~do,a boa causa., 

O Sr. José Fogaça- V. Ex~ permite, Senador Nelson 
Carneiro? 

.O SR. NELSON CARNEIRO- Devo agradecer ao nobre 
Senador Maurído Corrêa as palavras cOm que me distiô.gue. 
S._ Ex• sempre foi Um combatente desta causa. Tenho que 
.reconhecer o seu esforço, para que as piiVatiiações tivéssem 
uma remuneração justa, através de- moedas fortes, porque 
estamos vendendo em troca de papel que não pode voltar 
ao mercado. E Um ~dia teremos que fazer um grande incêndio 
para queimar esses milhões e milhões de títulos que estão 
sendo reunidos pelo poder. Então seremos convidados. Será 
preciso chamar o Corpo de Bombeiros, porque o incêndo 
será tão grande que pode afetar as vizinhanças. será, portanto, 
um dia diferente na vida brasileira, o dia do incêndio dos 
títulos da privati:t3Ção. Nesse çha certamente será feriado na­
.cional. 

O Sr. José Fogaça - Permite-me V. Ex~ um aparte? 
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O SR. NELSON CARNEIRO - Não quero ínterroinper 
esta sessão, Sr. Presidente, porque temos um assunto iril'por­
tante para votar, que diz rCSpeito ao Tribuh~l de Co~tas. 
Mas não posso·deixat de. atender ao nobr~-=-_$e~_ador Jos~ Fo­
gaça. 

O Sr. José Fogaça- Senador Nelso_n__C;uneiro, ficaria 
profundamente frustrado se não pudese registrar hoJe o re~o­
zfjo desta Casa e de todos os seus colegas pelo seu amversáno. 
Mas sobretudo o regozijo de ser seu companheiro de trabalho, 
de participar com V. Ex~ desta _faina diária, desta luta i!lten~a 
e incansável para produzir uma adequada e_ uma boa leg1slaçao 
para este País. se eU tiYcsse:-que traçar o perfil de~- Ex~. 
se_ fosse .c..onvidado a escrever sobre as grandes quahdade_s . 
políticas de V. Ex•, dida que- o_ nobre Senador é, sobretudo 
e acima de tudo, um grande legislador. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Mui"io~obrigado a V. 
Ex' 

O Sr. José-Fogãça -=Tãlvez um dos maiores legislai:Ior:es· 
que o País teve neste século,... - ·-

0 SR. NELSON CARNEI.RO.:.. Muii9'o~ngado~- .'. 
O Sr. José fi"ogaça- ... pela sua produtividade, pela ~ua 

diligência, pelo seu trabalho, peal sua dc_dicaçâb, e sobretudo 
pela sua sagacidade. Porque enquanto, scguramen~e,_o Sena­
dor Odacir Soares não tem lembrança de muitas das emendas 
que fez c após ao seu projeto, V. Ex" se lembrou e sabe 
cada projeto qüe- tem em cada comis-Sãó -e~-sabe quem feZ· 
emendas e quais foram as emendas. A_- .sua ··clYni.petênci~;~_a 
sua capacidade legislati\la, realmente são inlg'úaláveis_ c 'dbs' 
faz seu admira-dor permanente. Quanto aó tema cen!r3.1 d9 · 
seu pronunciamento, queria dizer a V. Exa f:? -seguinte: en.ga­
na-s_e quem supõe que o- nosso Partido tem_ responsabilidade 
nessa questão. O PMDB aprovou a privati:Zação, o processo 
e o programa que vem ·sendo implantado pelo Governo, mais 
aqui, no Senado, na comissão, todos os votoS' do PMDB foram 
contrários à utilização desses_ títulos, que são-cl]amados moe­
das podres. E mais: fomos contra não -por ·sermos contráriOs'· 
ao ·processo· de privatização, queríamo~ que -ela se fiZesse de 
forma límpida, transparente, honesta, irrecusável. De modo 
que não posso concordar com as palavras ~~Senador Máur!c_io 
Corrêa, que atribuí a nós a situação hoje vigente,_ e que féhz­
mente agora ficará definitivamente superada, se o Ministro 
da Economia, Fazenda e_ Planejamento lograr conseguir aquilo 
que pretende, ou seja, tirar de campo as Chamadas moedas 
podres. Mas, de qualquer maneira, é importante que o Senado 
saiba: V. Ex• já há muito tempo vem se preocupando com 
isso, tem um projeto para_dar aos títulos o valor de merçado, , 
e é isso que nós qu.eremos. Qu_eremos que .a privatízação 
se faça de maneira decente, sem urna cspoVação da património 
público. Obrigado_ a V. EX\' ~ '·1 , 

O SR. NELSON CARNEIRO- Agáid'eÇo a V. EX', e 
espero que se faça uma revisão dessas prl":_~tiZ~Ç"ões realizadas, 
para se ver até qUe--ponto- foi ferido o in!ef~sse_ naci9nal_~ 
e até que ponto pode haver resultado favorável a alguns benefi­
ciáiiOS. É indispensável essa vigilância, E de~pll?-os ser v~gilan- . 
tes de agora por diante mais do que no passaqo. 

O Sr. Ronan Tito- Nobr-e Sen_ador, p~rip.ite-me V._-Ex~_ 
um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Não 'p<:isso negar um 
aparte ao meu Líder Ronan Tito. - --- -, · 

O Sr. Ronan Tito ....,;_- NObre Senador Nelson Carneiro, 
hoje é dia de festa aqui nO Coflgresso. Temos dois aniversa­
riantes ilustres·. Tainbém neste dia aproveitamoS para fazer 
uma reflexão sobre posturas, uma reflexão sobre a situac;ão, 
e ácabainos cãindo numa reflexão sobre a chamada moeda 
pobre. Em primeirO-lugar, pergunto-me o que é moeda podre? 
Em segundo, quem emitiu a moeda podre? O que levou a 
moeda a apodrecer-se? O que apodreceu a moeda? Uma des­
sas ·moedas podres tem um chamamento muito forte para 
mim; são aqueles certificados de desapropriaçã:o-da reforma 
agrária, o TDA-Titulo de Díviçia Agrária. O que levou essa 
moeda a ser podre? V. EX" conhece alguma coisa mais séria 
do que uma moeda que é para desapropriar terra, para distri­
bu·í~la às pessoas que vão irrig_á-lã com o -suor dos seus rostos? 
Ternos, Sr.· Senador, que aproveitar este momento para refle­
tir; este País criou as moedas chamadas podres. O sonho 
não é receber ou nâo moeda podre, é não ter moedas podres, 
porque ,todas_ foraJ?1_ ~_mit.i_da~ _ _pgr um $Ó país: Brasil. O que 
é o:MYDFA.? O My.DFA ~um c.ertificado de débito externo 
nós~o. I; .uma.mo~da p9dre? .Mas, quem emitiU? Agora, com 
toda sinc-eridade, _o TDA, o Título de Dívida Agrária ser 
chamado de ffi()eda podre, para mim, é uma distorção que 
teve, Serri dúVida nenhuma, muita gente refletindo e pensando, 
lá atr~s. para desacreditar ~ instituto da reforma agrária. Eu, 
com toda sinceridade, gostaria que na primeira priva:tizaçáo 
fosse feita a Um pesa de todos os TDA, para que não se falasse 
nunca que a m-oeda com que se desapropriou terra para distri­
buir a trabalhadores sem-terra fosse chamada de moeda podre. 
Estap10s esquecendo o vilão dessa história toda - o vilão 
é a moeda, a moeda é apenas·a conseqüência de uma polítíca 
irrespon_sável.deste_ País, de_ alguns governos irresponsáveis, 
de uma ditadura irresponsij.vel que se implantou e que colocou 
20, 30 ou 40 moedas! Um país sériO, nobre Senador, só tem 
uma moeda. PergUnte ao' Japão como é que se chama a sua 
moeda, e elês" vão responder: iene; pergunte aos alemães, 
eles vão dizer: 'm,afco, vamqs perguntar aO"s americamos·, e 
todOs sabemos de cor; chama-se dólar. E aqui temos moeda 
podÍ'e, moeda boa;moeda ruim. ()qUe -mãis me constrange 
nestelnonii:mtO é dízér.C.ue- a 'moeda que foi usada para com­
prar serras·, para desapropriar terras, não para Comprar, para 
colocar iá trabalhadores ruiais, se chame de moeda podre. 
Seria· mui,tQ bom, Sena-dor, extraordinário, que varrêssemos 
deste P~ís tOdç)s 9$ tipOS de moeda, para ficar sô uma, mas 
que essa moeda tiveSse uiri valor intrínseco. Quero aproVeitar 
este momento- de re_f1exão, porque é ass~~ __ que se homena­
geiam homens sérfós, traóãlhaâõres, que têm o fervor cívico 
de V. EX\ discutindo temas da maior relevância. Se fosse 
um-ariiVêrSáiio_ de Criariçà, ésta:i-faillOs cOlocando velinhas e 
sopra-ndb o boi()_· Mas, neste momento, aproveitamos o aniver­
sáriO de V. ·,Éx~ pàra faZer úina reflexão sobre o nosso País. 

'E~- m'o_e.da,_Sellhor Senad~r, é, no mínimo, uma represen­
taçã_o, ~.cQIDP:u,m'braz~o~ é-como uma bandeira, é um símbolo, 
moeda é -sínl.bolo. E desgraçado do país que emite moedas 
podres. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. NELSON CARNEIRO - Agradeço a V. Ex•, 
mas _quero: es_clar~ce! que quando se chama de moeda pod~_ 
o~'r'DA, é t>orque ele foi levado _à privatização representando 
70%.do valor de (ace; quandO-era vendido às carradas a ;lO%_. 
O gr"átide preJuízo não fOi para quem tinha a moed!i, foi 
exat~ffie'n.te para o goverri.o,- que co·mprou as 'rrioedas, que 
aceitOu a··moeda riri priv:itizaÇão. ·se fo_sse levadO :pelO valor 
de mercado ou, ao menos, que fosse considerado pelo próprio 
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valor, muito bem, mas foi levad9 por um valor. e~ces:;;ivo, 
e para quê? E V. E~ Se lembra. assim que se anunciou a 
primeira privatização houve uma correria entre tod:o.s oS porta­
dores de TDA, que Valiam 20%, se achassem 30% ganh':lvam 
muito. E_ isso tudo __ foi levado ao Gové~no, não pelos 20% 
que valia aquela moeda no momento, mas pelos 70% que 
o Governo achou _que devia valer. De modo que por isso 
foi podre. Não _foi {>odre pelo seu fundamento, pela sua insti­
tuição, foi podre porque apodreceu o modo de_ .rec~b.ê_-1_~ ~ 
de incluí-la no cálculo c;la privatização. 

O Sr. Ronan Titº - M~ vale _aí utna_ explicação, Senador. 
Poderiam ter sido colo<;adas naquele momento 35.%. de chant;l­
das moedas podres, _e não se chegou a 15%- Por quê? Por 
outro lado, falou-se de m_an_eira_ vibrante até drarná.tica, dl~ia 
que aquela privatiZaçãO, _e quero Cobrar isso, era uma negO­
ciata de cartas marcadas - não foi V, E~~ quetn disse -, 
que foi uma firina- japOiieSa, que já estava rtiareãtlo o preço. 
e depois ela não foi sequer (irivãtiiãda, deixou-de ser estatizada 
para ser socializada; mais de 70% da propriedade da UsiminaS, 
hoje, pertt!-ncern: aos Fundos de PensãO .do Bé!-nco do Bra~_il 
e de outras empresas. CreiO' que "terhos que--questionar -issc,-;' 
e esta Casa é o lugar próprio;· aqui· é o lugar dos grandes 
debates. do aprofuridamento dos debates. De-mari.eíiéf que. 
temos que aprofundar um pouco mais e não ficar ria- periferia· 
desses assuntos. Mas parabenizo V. Ex~ por ter trazido à baila 
esse tema da maior intportància. ·· · · ·· -

O SR. NELSQ)'{ CARNEIRO -:-:c Muitp ollrig~do.~ V, 
Ex~. 

; .:· -•.1 

O Sr. Mário Çovas --V. Ex~ me concede uni..aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Senador Mário.eovas, _ 
V. Ex~ só me honra:com 9 seu· <;iparte. 

O Sr. Mário Covas 7 Em prirrie1ró' h.1~a~, &?S_taiia de 
dizer que. para minl, apartear V. Ex~_ é .um prívilé_gio .. Certa-­
mente, V. Ex~ estafá lembrado .. i_ss.o ,ocorreu,(;!~ _1~6.5 qu~-~-
1966. Ce_rta vez vo~rnos_ J~o~Q~ de> Rio_ d.e Jan~-~<?, p3;r_a cá, 
numa época em que Brasília aihd~ n~~ ~pr_est?ntav~ ess~s res~ .. 
quício_s de .que hoje é travestid.a. Leml;>rP_-;m~ R~lll ,que V. 
Ex\ s_em ilérihurria neceSsidade, me formulou uril agradeci­
mento, porque exatam_ente _naquele dia _eu_h~Vfa Qa_cio JI_m~. 
declaração pública de que vía no se\1 Uóme potencía,l, e sem 
dúvida nenhuma o serio, para um excepcional Presidente da 
Câmara dos Deputados. E V. Ex~ ao voar comigo fez refe­

como isso estav_a _no projeto origiriãl, o Congresso rejeitou, 
numa medida provisória, esse aspecto. Não sei como o Exécu~ 
tivó pôde baixar unia medida provisória em cima de coisa 
rejeitada pelo Congresso, sobre o que já existe até jurispru­
dência do Supremo. Mas. de qualquer maneira, se fez i::;so. 
No mundo inteiro, os processos de privatização não têm como 
questão fundamental o preço, a moeda, e sim um aspecto 
que está sendo absolutamente encoberto na privatização no 
. Quais são as idéi~s básicas para privatizar? Há quem diga 
assim: tem que privatizar porque tudo que está na mão do 
EStado_não presta. Mas, de repente, temos a Vale do Rio 
Doce, que num mercado extremamente cOmpetitivo como 
o de venda de minério de ferro ocupã hoje 25% do m_ercado 
internacional e, portanto, a tes_e cai por terra. Há outr:os que 
dizem, de forma mais simpátiCa, que é preciSO -privatizar para 
que o Estado possa impor-se na área a que ele tem obrigação 
de dar co_bertura, ou seja, ciência e tecnologia, habitação, 
saúde, educação. E há, finalmente, o único argumento sériO 
o suficiente para admitir esse fato, é que o Estado, hoje. 
tem difículdades para exercitar investimentos. Mas não vejo, 
no Brasil, na privatização, nada do que vi no mundo inteirQ,. 
Na Alemanha, onde há pletora, uma quantidade enOrme 
de potencial de inve"stimemtos, a privatização que se faz, tendo 
eQl çonta comprorriissos de quem adquire, é de reinvestirnen­
to, de investimento futuro, porque _é isso que alimenta a econo­
mia·; é iSso que dá emprego. Não Vi nenhuma preocupação 
nessa díreção na privatização brasíleira. Havia a preocupaçãõ 
de .. YÜlbilizá-la._ /!t. primeira delas, a Usiminas, levou a uma 
en_Qrm_e atualização no preço do aço, que era até então metade 
do preço internacional, o que respondia em grande parte pelo 
défic:it das empresas siderúrgicas brasileiras, equalizando em 
dólares o preço. A Secretária Dorothea Werneck, quando· 
veio à Comissão, apresentou isso c0mo_ra:?:ã.9 para o· enorme 
sobr.epreço na indústria automobilística ocorrida ao fin,al do 
anõ passado, em dólares, porque o_ preço da matéria-prima 
foi aumentado em dólar~s, o que viabilizou a venda da Usimi­
nas. E viabilizo_u porque esse processo é considerado- Deus 
ex machina, esse negócio de que é assim ou então é a morte. 
Mas _"eu não vi, em nenhum instante, alguma preocupação 
com qualquer investimento futuro. É aí que estabelecemos 
uma difer~nça real entre o que é a Síl_cial-democracia é o 
que é liberalismo. 

Isso foi deixado ás regras do mercado. 

rência ao fato, o ·que muitó m~-sensibilizou. Ponanto, a minh~ Na mão da empresa privada, certamente isso vai aconte­
adrniração pelo seu talento, por aquilo que o Se_nador JQS~- cer. Na mão de um país que tem governo, que tem moeda 
Fogaça disse há pouco: aS\l(lenorme çapacidade d~~~la''?o.xaç_ão forte, que não precisa _ _falar em moeda podre, essa garantia 
legislativa é antiga: O tema- que_ V. ,Ex~, traz, hoje é_t_ratado --está no contrato de venda. Se obriga ao comprador, e aí 
neste País com enorme dose_ de,pr!!cqnceito. É. e_ngnl~~p.o, não importa muito mesmo para a economia globalmente, por­
é como o tema do EstÇtdo; cPegarnos ~ re_cqt:lhe,cer que, no_ que o preço saiu. O.conjunto da sociedade está dando um 
Brasil, o Estado nasceu antes da própria_ sociedade. Um pouco desconto para que alguém que yaf·criar mais emprego, que 
das idéias liberais que estão .aí. hoje, se _cb:nfun~:Ie-[}1_ com a vai multiplicar a própria econOmia, que vai conduzi-la No 
destruição do Es.:taçlo, como se ele fosSe _o_- grandt:- vilão da Brasil e~sa preocupação "inexistiu~ A preocupação é de provar­
história. O procesSo _ _de privatização, então, era: üina coisa uma tese. De iéj:ténte, tal qual ocorre sempre neste País, 
absolutamente impensável. A questão das moeçl_as_ podres não se adota uma tese_ como verdadeira e, a _partir daí, qualquer 
é uma discussão ocasional, o" Congres~o ~acionai r~jeitou, maluquice se faz, tendo em vista afifmar" que esse objetiVo 
pelo menos, uma delas. Quando aqui pass_oti a me_dida_"proViSó- está correto. De repente V. EJC_~ _t('az .à disc;l,ls.sáo e o M_ini$tro 
ria, que se transformQY.~m.Iei, cria.nçl_ç>_Ç_JP:e_çaní~n::t9.~e_pr}vati~ da Economia sé' dá_ conta disso e diz:_ -_Não; nos setores 
z:!·;ão,_na· Comissão Mista,_o rela~or tir.o.u Ym.4Jspósitiv~ que de tecnologia de ponta vamos conleçar a pensar em nãO bOtar 
permitiu o uso da çlívi.Q.a. ~~t~r!l~ p~ra: efeito de -prlvatiação moeda -podre. Moe~a podre são todas. Mas, em partiéular, 
tirou esse dispositivo e disse que só com lei especial seria algumas. Todo ativo financeiro te-m que-ser referido a alguma 
possíveL O Plenãrio do Congres!jQ,_Nacional fo~ alé_m, tirou coisa. O cruzeiro não é referido a alguma cois_3:? tente cof!1prar 
até mesmo isso do parecer do relator. Ern .outras palavras. um imóvel hoje. Só se encontra nos jornais o imóVel oferecido 
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em dólar. Por quê? Porque, ria realidade, é uma moeda que 
mucta·cte preço a cada dia e, portanto, é preciso atualizá-la. 
O Que'há coiri 'l:(ffiQeda podre? Ela é uma moeda que tem 
um valor de fato, mas atualizada ela vai para o valor de merca­
do. Se eu cOiripro por 28 centavos de dólar cada dólar de 
díVida externa, porque cada dólar de dívida externa que eu 
posso comprar por 28 centavos- pOde -cotnprarl dólar de um 
empresa brasileira? Sr. Senadór, essã é-uma d3s raZões eor 
que este País v3Tganhar investimento. Porque no mundo intei­
ro não se compra nada com tanta facilidade como o ativo 
finaricdrO hoje" rio B-rãsii. Não é só atrav:és~-d(, Problema de 
privatização. masseV. Ex• for diretamente à Bolsa de Valores, 
a situação é tão ca6tféá·.-n.~a econOIÍJia, V .. E~· compra o que 
quiser pelo preço que quiser. Por isso que quem tem dúvida 
de qUe os investimentos·vão.para o Leste Europeu não preci­
sam ter, eles virão para· a América Latina. E, dentro da Amé­
rica Latina, eles não encontram lugar nenhum para tornar 
de graça aquilo que existe, como no BrasiL 

O SR. NELSON CARNEIRO- MÜiioobrigado.Verlfico 
que V. Ex~ continua o mesmo jovem _líder que açompanhei 
nos dias distantes da juventude. Agradeço as palavras de V~ Ei'i - --· ·-----

O.Sr. EduardoSuplicy- Permite-me V. Ex• um aparte'? 

O_SR. NELSON CARNEJI~Ó- Coni inii!ia honrá, r10.bre 
Senador. 

O Sr. Eduardo SuPiicy- Também quero cumprimentar 
V. Ex• pelo seu extraordinário trabalho, com quem tanto 
aprendemos, por seu aniversário, e cumprimentá-lo por sua 
ação de vigilância e de atenção no que diz respeito à questão 
do processo de privati:ZaÇão -das empresas eStatais. Lembro 
ao Senado. que, por iníciativã de V. Ex~. nós aprovarrios·aqui 
no ano passado, através de uma resolução do Senado~ que 
o Executivo não poderia proceder à pri_vatiz~ção de uma das 
empresas mais importantes do País, no aspectõ tecnológico, 
a Embraer, sem que houvesse a aprovação ·pelo Congresso 
Nacional. Lembro este assunto porque o Presidente da Repú­
blica anunciou, há algum tempo, que estaria dando início 
ao processo. ·de privatização da Embraer, e eu gostaria ·de 
relembrar a todos, e particularmente a V: Ex\ que teve a 
iniciativa de apresentar aquele artigo no projeto de resolução, 
que qualquer iniciãtiva -de se leiloar, de se privatizar, de dar 
ação a procedimento de privatização da Embraer, deve pas­
sar, antes, por·autbrização·do Congresso NacionaL Isso deve 
ser lembrado ao ·próprio Presidente da República, como e~ 
próprio já disse Pessoalrilente ao Min!~tro .. da Aeronáutica, 
Sócrates· Monteiro._ 

O SR. NELSON CARNEIRO -Muito~ obrigado ~ V. 
Ex~ 

O projeto ·de resoluç3q inclui essa q.fsposição e· acredito 
que o Senhor PreSiderite da República não afrontará a decisão 
do Congresso Nacional. ... , , , 

O Sr. Amir Lando - Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Nelson Carneiro'? · -

O SR. NE.LS"ON CARNEIRO -Com muità hÔÍu'a.-

O Sr. Amir Lando- Nobre Senador Nelson Carneíro, 
V. Ex~ aborda um tema que, embora a mídia nacional tente 
minimizar os seus efeitos, conseqüências C cOnteúdo, merece 
a reflexão do País e, sobretudo, desta Casa. Apenas queria, 
além de parabenizar· V. Ex\ reavivar a memória.desta Casa, 

porque, obtendo o apoio de 47 Senadores, nós formulamos 
um requerimento no sentido de ser criada uma Comissão Par­
lamentar de Inquérito para exatamente examinar os aspectos 
que V. Ex~ abordou com tanta propriedade nesta tarde. Quero 
dizer que estou-aguardando um momento oportuno. porqutm­
to há uma série de .Comissões tramitando, em curso na Casa. 
e não gostaria de ver um projeto sério, uín projeto· em· que 
é fácil de ser verificado o fato e o. desvio legal, sobretudo 
quando se está vilipendiando o património público. TernOS 
idéias importantes que, Ínclusive, seguem mais ou menos a 
trilha com que o Senador Mário Covas, antes, brindou esta 
Casa, num aparte a V. Ex~ Gostária de dizer, mais uma·vez, 
que· é preciso estar atento, é preciso velar pela República. 
porque há urna delib~ra_ç~q_!__!ll:!_ cúf!!lla do Governo, ttão ape­
n-aS de Prlvatizã.r, mas de destruir o património públíéo. -Ê 
contra isso que me rebelo e que V. Ex~ também o faz. Muito 
obrigado. 

O. SR. NELSON CARNEIRO~ Muito obrigado aV. 
Ex• , _ _ _ , .. , , ___ .. ·' ,·.,. _ , ,._ .. , . 

Sr. Presidente, peço a V. Ex• desculpas ~13 demora deste 
debate, que foi mais uma geiltileza dos.cole_gas que me: \nter­
r;omperam para me homenagear. 

Já que os lOngos anOS .ela minha yida pública,_p_s 6_3 ·anõs 
de ativid~de, parlaJT~entar i_nint~~r1_.1pta fora~m recordadp~. QUe­
ro encen:ar essas O:reves palavras citando os três homens a 
quem tive a honra de seguir. . .. _ 

Conheci-os depois de deixarem o poder e acompanhei-os 
até a hora derradeira: José Joaquim Seabra, Otávíq.Mang~­
.beira e Amaral Peixoto. 

Era o que tinh~ a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, que falará 
como Líder. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Corrio 
Uder, pronuncia o seguinte discurso.) --Sr. Presídente, Sr_S. 
Senadores, não podemos· desconhecer o fato de que. O?_ servi­
dores do Senado, do CEGRAF-e tfO-PiódaSen -encontram-se, 
a partir de hoje, em páraliz.ação, ·por· VInte e Qila'trh- fióras, 
conforme decisão da assembléia geral do Sindilegis. ' 

Lembramos até que fOmos autores, na Assembléia Nacio­
nal Constituinte. da emenda- afii:lal vitoriosa- que ass·egu­
rou, aos servidores públicos, ·civiS d'·diféito â :sindícàlização. 

Sr. Presidente, ocupamos esta tribuna, como Líder da 
bancada do PMDB, a exemplo do que fez o nobre Senador 
Eduardo Suplicy, para cumprimentar V. Ex" pela sua conduta 
democrática. · 

COnhecemos V. Ex• de.loitga data e a sua atuação parla­
meiltar, ria Assembléia Legislativa do Ceará e no'Senado 
Federal, sempre pautada em favor dos direitos dos trabalha­
dores, de um modo geral, epor qu~ não dizer, também, 
dos servidores públicos? .V. Ex~, por isto" m·esmo ~ cdffió 'Presi­
dente do Senado ao lado dos demais Senadores que compõem 
a· a"tual Mesa Diretor'a, tem procurado agir, no sentidO do 
atendimento das legítimas reivindicações dos servidores desta 
Casa. · · 

Agól?, V. Ex" vê-se; 9C: repente,.diante de_ um pleito 
que nãó abrange apenas os servidores do Poder Lcg~slativo, 
mas do Poder Judidário e ·do Poder ExeCutivo. Referimo-nos 
ao pagamento d? percentual. devido de abril ~ _ Out.~bn? de 
1988, decorrente da instituição, na legislação do chamado 
Plano Bresser, da Unidade Referencial de Preço, URP. V. 
Ex•, desde o ano passado, pelo que sabemos, pela sua manifes-
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tação às Lideranças, tem procurado encontrar meios e modos 
de resover satisfatoriamente esse pi"oblema, tendo e-ncontrado 
dificuldades, em face de uma certa divergência com a Mesa 
da Câmara dos Deputados. Mas, mesmo asism, V. Ex~. com 
o propósito de acolher a justa reivindicação dos servidores 
que, aliás, seria como me parece, unf direito líquido e certo, 
chegou, mesmo, a diligêrtciar- no sentidO -âe a~Ha11tar parte 
desse percentual, defrontando-se, porém, com óbices de or­
dem orçamentáii3., já que a Lei de Meios deste ano não dispu­
nha de nenhuma dotação específica qUe contemplasse o paga­
mento dessa reposição- salarial. Daf porque. recentemente, 
vimos V, Ex\ em seu Gábinete, e·m COmpanhia do Presidente 
da Câmara dos Deputado Ibsen Pi_nhe.iro,_ mantenQo entendi­
mento com o Ditetor-de Orçamento do Ministério da Fa~enda, 
na tentativa de providenciar, ainda _este ano, o pagamento 
da URP, talvez, através, quem sabe, de um crédilo suple­
mentar, no segundo semestre. 

Portanto, Sr._ Presidente, o_ que quei"o, rieSt-é -instante, 
é reconhecer o esforço de V. Ex", neste sentido, e ao mesmo 
tempo, fazer um apelo veemente aos servidores. Qo __ Sen;ado 
e ao Sindilegis, para que voltem a dialogar com a Mesa, abrin­
do a V. Ex~ crédito de confiança que V. Ex• merece_, para 
que possamos chegar a bom termo, porque _es~e pleito como 
já lembramos é não _só_' dos serviclores _ds:d.~.o_cl~L Legislativo, 
mas também dó Poder Judiciário e do Poder Executivo. 

E, por "falar no Poder Judiciário, toda a Cas~ sab.e que 
alguns tribunais superiores, a exemplo do Tribunal de Contas 
da União, do Tribunal SupCrioi-de JustiÇ-a, do Tribunal Supe­
rior do Trabalho, já se adiantaram no pagarriento· dess_e per­
centual atrasado d~a _URP de abril a outubro~ de 1988. Entre­
tanto, também ninguém ignora que· houve urria A-ÇãO ·Direta 
de inconstitucionalidade junto ao Supremo Tribunal -Federal 
que, resolveu acatar uma medida cautelar, suspendendo a 
eficácia do pagamento efetuado pelo Tribunal de Contas da 
União, e ficando, agora, a questão dependendo do julgamento 
do mérito. 

Então, parece-nos Sr. Presidente, que, no momento-em 
que todos nõs reconhecemos o cj.ir,eito_líquido e~erto a URP. 
temos que fazer o possível, através, inclusive, dos Sindicatos 
dos Servidores Públicos dos TrêS: ?oP~res junt_Q.__aQ. Supremo 
Tribunal Federal no sentido de que agilize o julgamento do 
mérito dessa Ação Direta de constitucionalidade, pois se o 
Supremo~ amanhã, reconhecer, como nós reconhecemos, ho­
je, a liquidez desse dereito, V~ Ex~ e p.Sr~ P.r~idente da 
Câmara dos Deputados poderão efetuar, sem mais delongas. 
o pagamento da URP, qua a partir daí, certamente se ~st~JJ­
derá aos demais servidores do P_oder _Judiciáfio e do Poder 
Executivo. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)~ Nqbre Líder 
Humberto Lucena, antes_ de conceder a palavra a outrós ora­
dores, a Presidência agradece a manifestação d-e V. Ex•, reite­
rativa da confiariÇã. há pouco expressada pelo Líder do PT, 
Senador Eduardo Suplicy, no que tange à conduta da Mesa 
na negociação com os servidores do Senado, 

Já destaquei na ocasião em que respo'ridia_ao Líçier _do 
Partido dos Trabalhadores que. na tradição do Poder Legis­
lativo brasileiro, é a primeira vez que se"registra a eclosão 
de um movimento grevista. em todos_ q~ lançes de ftntecederam 
à convocação dos servidores para o_debãte dessa matéria, 
uma delas de co_n_ot_a_ção extremamente_justa, Cftie seria a· repo­
sição salarial, já que a defasagem nos ífidiCes de remuneração 

dos nossos servidores e dos demais ~e_rvidores é fato inqis,c~­
tív~l e inquestionável, a primcirá providê-riCia -que adotei foi 
garantir a reunião no próprio âmbito do Congresso Nacional, 
mais do que isso frãnquearido aos servidores o amplo plenário 
do auditóri_o Petrônio Portella para que os dirigentes do Sindi­
legis e a grande massa de filiado~. todos, enfim, _pudé-sSein-
discutir essa importante quest~o_. ' · · · 

V. Ex• destacoU as dificUldades imensas que se contrapu­
seram a uma decisão que pudesse representar o pagamento 
integral da URP. Para que V. Ex• tenha uma idéia, a Asses­
soria Jurídica da Pre.sidêoci_;;~. con~eguiu reunjr todas as. argüi­
ções de inconstitucionalidade suscitadas pelo Ministério Públi­
co. Foram postulações que alcançaram desde __ o Tribunal_ de 
Contas da UniãO, o Tribunal SuperiOr de Justiça, o Tribunal 
Superior do Trabalho, o Superior Tribunal Militar, e, ademais, 
Tribunais Regionais Federais, que, além do pagamento da 
URP, pretenderam promover a incorporação dessas quantias 
aos salários dos seus respectivos integrantes ·e -s_ervidores, mais 
precisamente os Tribunais do Rio Grande do Sul e de_ Minas 
Gerais. 

-Então, todas es~as medidas -~a·u-ieiàn!s PostuiadàS" Pé'io 
Ministério Público foram deferidas pelo_ Supremo Tribunal, 
com vários relatores, como os Ministros Octávio 'Gallotti, José 
Celso, CéliO Borja. 

No que diz- respeitá aO Triburütl Superior -EleitOral, por 
ser Presidente, então, daquela Corte; tortsiderou-se impedido 
o Ministro Célio Borja-. -já -que teridó participado da vOtação-, 
lá S. Ex~ fOi" võto ·vencidO; -porque Yóram quatro a três, no 
total de sete integrantes do TSE que votaram a matéria. En­
fim, há uma: manifestação ~m termos_ de acolhimen,to da medi­
da cautelar praticamente unânime no que diz respe.itó ao paga­
mento da URP. Por isso, a posição que adotei, a partir deste 
momento, é de entender que essa matéria se encontra sub 
judice, na dependência, portanto, do seu mérito ser apreciado 
pelo Supremo Tribunal Federal. 

Nenhum Presidente, com a responsabilidade que entendo 
ser do meu dever possuir, porque aquí n-ada mais -sou do 
que um delegado do Plenário do Senado Federal, se arriscaria 
_c(rrii"~m açe'nü que, dentro de três ou quatro meses., poderia 
ser frustrante para os servidores do Senado Federal. 

- Daí por que tenho buscado outras alternativas, ç até_ me 
arriscaria a dizer a V. Ex·! e aos demaiS iritegrantes des,ta 
Casa, que me sinto extremamente motivado para a· queStão 
relacionada com.a reposição salarial,_um dos itens integrantes 
da pautaa de convoCação da ASsembléia do Sindilegis. 

Espero confíriUar- atuando na Presidência com absoluta 
serenidade, da mesma forma Como o fiz em outras decisões, 
qc~ermlnando o pagamen-to da4ucks qo dias de retribuição 
peéüiliãria nas fCFiaf{dos scrvido"reS, es-tabelecendo um_Sjstem,a _ 
Integrado de Saúde já agOr:i presteS a ser- examinado por 
este Plenário, utn plano de cargos e carreiras,_ do qual dei 
vistas ao Sindilegis, para que, no prazo de 15 dias. Oferecesse 
as sugestões coni.patíveis com as aspirações--dos seryid_ores 
da Casa. 

Então, todos esses fatos agora enumerados evidenciam 
a minha preocupação, que é de todÕs os integrantes da Mesa. 
de procurar oferecer aos servidores da Casa um trata-mento 
remU;neratório que garanta, exatamente como hoje se assiste, 
aos servidores do Senado que, compendrados das suas respon­
sabilidades, estão trabalhando,_ permitindo que esta sessão 
se._realizc. Aqui estão aSecretària-Geral da Mesa. a Taqui­
grafia, a Ata, a SSTEL. a Segurança. Aquí"e-stão os auxiliares 
dõ-pieiúlrio e, Sobi"etUdo, :ii:)ui estão os Srs. Senadores deba-
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tendo_ aquelas questões relacionadas com a_soc_iedade _b.r~~i­
leira. 

Agradeço a intervenção de V. Ex~ nobre Senador AHum­
berto Lucena, e jamais me negarei a dialºgar com os sexv!dorcs 
da Casa naquilo que- for perrllitido às poss~bi!idades. or_ç~er;t­
tárias do Senado Federal e às normas legais e cçms.hturcwnats 
que possam disciplinar matéria dessa natureza. 

Muíto grato a V. Ex• nobre Líder Humberto Lucena. 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela Liderança do PDT. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) --:- Concedo 
a palavra ao nobre Líder Maur(cio Corrêa. ~---

0 SR. MAURÍCIO C0RRJ1:A "(PDT- DF. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presiden:e. não era · 
minha intenção, neste instante, falar sobre a questao da URP. 
Entretanto, diante da resposta que V. Ex~ acaba de dar ao 
nobre Líder do PMDB. meu estimado amigo, Senador Hum­
berto Lucena, sinto-me nã obrigação de aqui prestar alguns 
esclarecimentos, porque fica parecendo que os funcionários -
do Senado Federal, Câmara dos Deputados e do Tribunal 
de Contas da União são irresponsáveis, porque assumiram 
a postura de fazer um_a paralisação dur~nt~ 24 hor~s_. .V~ Ex~. 
com o seu espírito democrático. contnbmu, penmtmdo que 
essa reunião se fizesse no Auditório Petrónío Portella. 

Mas é bom, historicamente 1 Sr. Presid~nte e_$_rs_ .. Senado­
res, situar como isso aconteCeu. Não tenho dúvida nenhuma 
de que o pagamento d~ URP se traduziu num direito adquirido 
das funcionários do Poder Legislativo. O que está ha\"endo, 
na verdade, é uma decisão provisória d<? Supremc_:>_Tribunai 
Federal, preliminarmente, aposta a uma ação direta_ de incons-­
titucionalidade contra atos dos Tribunais Regionais do Traba­
lho da terceira e da quªrta Regiãq e! ~g~xa~ r~centemente, 
do Tribunal de Contas da União. 

Mas se faz necessário deixarmos bem claro que em setem­
bro do ano passado os funcionários desta Casa, através ?o 
ilustre Presidente do Sindilegis, que é o sindicato da categona, 
apresentaram a V. Exl' um reque_rimen_to plei~ea~-d~_e_s~e_p~ga­
mento. O requerimento teve a sua tramitação normal. Houv~ 
sugestão de nossa p_~rte e e~_ fqL_~ncaminhado à Comissão 
de Constituição, Justíça e Cídadania, que, praticamente _por 
unanimidade, chancelou o pagamento aos funcionáriOs d,o Se­
nado, a despeito da verba relativa, da URP_._ -· 

O expediente voltou a V. Ex~ No final do ::mo, V._ Ex• 
compareceu a algumas dependências desta_ Casa, dentre. ~s 
quais a Gráfica d_o Senado, e, cfaramente, assegurou que ma 
pagar a URP. Ge-rou, portanto, Sr: PÍesidente, aí é que quero 
que V. Ex~ entenda, uma expect~tiva m~i~o_ grande. V?ri~s 
funcionários assumiram compromissos e cstao na d~pendencta 
de receber essa verba. Estão aí em situação de desespero. 
A realidade é essa! Surge agora um {ato novo que é exatamete 
essa decisão proferida na ação direta de inconstituciooalidade, 
relativamente ao Tribunal de Contas da.IJ_nião. 

Os funcionáriós;"êntãO, -geraram essa eXpéétativa de_ que 
iriam receber esse dinheiro. Essas decisões _sãp precáriàs, é 
bom que se_diga; o Supremo Tribunal Fede,r:al deve :ter julgado 
trés, quatro ou cinco, talvez nem isso, ações diretas_d0e}nco~sti­
tucionalidade no mérito~ As outras ações não foram Julgadas, 
mas, evidentemente, que há uma cautelar dada e _manifestada 
pela Suprema Corte do nosso País, sob pálio da qual nos 
encor,tramos. 

O Supremo Tribunal Federal é a mais alta col-t~de fustiça 
do Poder Judiciário. Ele tomou uma decisão. evidentemente, 
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pela qual se há de ter respeito~ que, embora não sendo coisa 
julgada, merece o respeito porque houve a determinação de 
um rumo díferenú::. O que acho extremamente injusto é que_ 
as _ações _foram julgadas preliminarmente :--o mérjto ninguém 
sabe quando o será- mas não s_ei_se eSses funcionários terão 
que devolver. Isso est~beleceu um tipo d~ iniqüidad~ e~t.r;. 
ftmdónários, no caso, os do Poder Legislativo e os do Judtc1a~ 
rio, já que estes, na sua quase unanimidade, a receberam. 

Cumpre-me dizer que é necessário encontrarmos uma 
solução. V. Ex• tem a Õbrigação, como Presidente do Con­
gresso Nacional, de acatar uma decisão que, por extensão, 
tem_que chegar ao Senado Federal, que integra as instituições 
da RepúbliC<} brasileira. Tenho ~r_teza que V. Ex• em diálogo 

· com o Presidente do Sindicato, ha\"erá 9-e encontrar uma ;solu­
ção pacífiCa p-ara o- cãSO. E eU me cÓloco, à disposição no 
que estiVéf ao meU alcance para ajudar a encaminhar uma 
solução satisfatória. 

O que penso não ser justo é se estabelecer qualquer juízo 
de valor precipitado no sentido de fazer avaliações a respeito 
do gesto dos funcionários. Em primeiro lugar, porque me 
pareCe um direito cOnstitucional e, em segu!:ld__S> lugar, porque 
a pauta não se restringe só á questão da URP. Essa é uma 
questão que V. Ex• irá avaliar com a maturidade e a reflexão 
que sempre teve. Minha palavra, neste instante, restringe-se 
a dizer que_ hoje, em face dessa pro.vocação do_ Procurador­
Geral da- República a n_:sp_~_i~o do Trib_unal_de ContaS- da 
União, gerou uma situação jurídica diversa, que merecerá 
uma Solução, a meu ver, do Senado, através do diálogo de 
V. Ex• com os representantes dO Sindicato. --

No mais, quero cumprimentar V. ~x'l pelo gesto d~mo­
cráticó de ter permitido a cessão do auditório e a liberdade 
de inovimentação dentro da própria Casa ~o Se: nado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~Agradeço 
a V. Ex~ Senãdor Maurício Corrêa, que- tem·actuhpã"nhado, 
pari passo as articulações que aqui se processam no âmbito 
do Sindilegis e tio próprio plenário, já que em duas outras 
oportunidades S. Ex~ ocupou a tribuna para se reportar à 
questão relacionada com o pagamento da URP, que é uma 
preocupação nossa e uma matéria pendente de decisão no 
Supremo Tribunal Federal. 

Estamos abertos 3o entendimento e ao diálogo e não 
podemos deixar de louvar aqueles servidores que permitiram, 
hoje, o funcionamento do Poder Legislativo de forma particu­
lar, o Senado Federal, com a demonstração de que enten­
deram a grandeza e a importância de uma sessão plenária 
como esta, quando aqui se dabateu e discutiu matéria do 
maior interesse_do povo brasileiro. 

Como Presidente do Senado, e é esse o pensamento da 
Mesa, tudo faremos para favorecer os nossos servidores, com 
um realce particular e especial para a tese da reposição salarial, 
que deve ter integrado a agenda de debates hoje na assembléia 
realizada no auditório Petrônio Portela. 

Contümarei atento às gestão que se proces·sam no -âmbito 
do Senado e evidentemente tudo farei para que o movimento 
grevista que hoje eclodiu se exaura, no menor espaçO de teínpo 
possível, pela compreensão daqueles que, integrando o Sindi­
legis, vêem na Mesa do Senado muito menos do qu.e uma 
parte adversária, mas um aliado, na busca de uma -solução 
que represente retribuição justa à remune:ração devida a nos­
sos servidores. 

ó SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobfe Senador Jutahy Magalhães. 
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OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB -BA. Pronuncia 
o seguinte discurso_,_) -:- Sr:. Presidente, S~' e Srs. Senado~es, 
com a proximidade_dos trabalhos de revisão do te~to _constlt~~ _ 
cional, a dis_cussãa sobre alguns dos seus aspectos polêmicos 
vai-se acelerar. 

Embora tenha dúvidas sobre a legitimidade de u_ma ampla 
reforma constitucional, acho necessária a discussão para esta­
belecer pontos que devam ser modificados, ou na revisão 
constitucional, ou através de emendas à Constituição. 

Este é, pois, o momento de ampliar nossa visão sobre. 
os efeítos produzidos_ nesses anos que, apesar de tão_ pouc.os, 
foram uma época de mpdanças na realidade brasileira. Nossa 
terefa, sabemos, é- a- -de melhor adaptar o texto ao Brasil 
de hoje e do futuro. 

Após esse período de experiência, verificarrios que há 
alguns dispositiVos que ptedsam ser alterados. Alguns deles, 
por sua própria formulação, levantam contestações de especia­
listas, outros ainda hoje_ não foram regulamentados; e, ainda, 
outros foram regulamentados, mas fatores econômicos, so­
ciais, de infra-estrutura imped>!m seu cumprimento. 

No último grupo inclui-se o artigo 227, coin.seus parágra~ 
fos e itens, que deu origem_ ao EStatuto da Criança e do 
Adolescente. O qu.e.temos vistO é desanimador; a implantação 
da nova sistemática de atendimento é lenta, em todo o País. 
Os co·nselhOs Municipáis, -impresCindíveis à criação de _uma 
rede eficiente para o atendimento das necessidades das crian­
ças-e dos adolescentes, só_~gora começam a-ser formados, 
nas. grandes cidades. Com issó. _a_ atfibuição ae_~.r__eSpoiis'abi­
lida.d.es e competências continua perturbada e dividida - nin­
guém sabe eXatamente quem deve tratar ·dos problemas, 

. ' 

A violência contra os menores ganhou foros internacio­
nais; o GoYerno s_ofreu e. continua sofrendo pressões externas 
para.coibir a ação dos crimioóSõs que-viOlentam impunemente 
nossas. crianças, até me_srno sob o olhar complacente da socie-
dade ·· 

Mas, Senhores, a violência envolyendo menores tem cm-­
tra face, igualmente perversa .. Temos acompanhado a cres­
cente onda de assaltos, roubos, assassinatos, praticados por 
jovens contra outros jovens, contra adultos, contra idpsos, 
que enchem as páginas dos _jornais. Dia 11 de~_'Ql_a_I]p o Estado 
de S. Paulo noticia. várjos, crimes envolvendo adolescentes 
de 13, 14, 16, 17'a:nos; dia.12~ o Jornal do Brasil descreve 
nove assassinatos, sendo um deles praticado por uma criança 
de 12anos! Um balanço da Polícia Militar de São Paulo revela 
que, só nos mçses de_janeir9_e- feVeiei_ro; 189 ~enores partici­
param de roubos e ass.alto~ e '}.67 foram ví~imas desses crimes. 
De acordo. com esse.s_mesmos dados; no ano :[:>aSsado, :1.303 
adolescentes estiveram envolVidos em assaltoS"; 998 em furtos;­
foram pegoS 186 meniilos e meninas'~pof- -fràflco-e us.o_ de 
drogas; e foram apreendidas, com menores, 700 armas de 
fogo. (fonte: jofnaiEstado de S. Paulo, 12-3.) 

Na opirlião de alguns setoces, a criminalidade vem cres­
cendo depois da nova Constituição. Rapazes de 16 e 17 anos, 
com base na inimputabilidade que lhes é assegurada no art. 
228, julgam-se a salvo da ação policial, abusam do fato de 
serem considerados_ incapazes de pleno discernimento. Che­
gam a ameaçar a polícia, a mostrar escárnio quando são pegos, 
tentam mesmo_ ridicularizar a ação dos agentes da lei; pois 
entendem que não vão ser punidos; que, mesmo se forem 
detidos, o serão por pouco tempo; que, se forem encami­
nhados às institUições de reclus_ão, dali fugirão para voltar 
às ruas. O pior, senhores é que esses jovens têm alfiplos moti- · 

vos para se julgarem "super protegidos". Apesar de o próprio 
Estatuto da Criança prever trêS hipóteses em que a criança· 
ou .adolescente em ato infracional pOde ser preso (rriã~dad.o 
expedido pelo juiz, situação de flagrante delito, inierna:mento 
provisório solicitado por juiz), a estrutura de a1e.ndimento 
não está adequadamente preparada para receber os jovens 
criminosos, propor uma ação"educativa, tran·sformá-los em 
pessoas decentes. · 

Diante disso, dividem-se as opiniões: menOI- deve ser 
considerado inimputável até os 18 apos? É justo punir crianças 
com reclusão? A responsabilidade penal deve baixar para 16 
anos? A polícia deve agir com menores ·oomo se fossem adul-
tos? - · · ' · · 

Nos últimos dias, a ação da. pOlicia:_ no Estadq _de. São. 
Paulo, que cercou a Febem para ·impedir que os internos 
continuassem fugindo (pois nos últimos três meses foram mais 
de 500 fugas!), foi ampliada, com-o-objetivo de recolher as 
crianças e adolescentes das ruas da cidade. Tal ação motivou 
cnüca.s .de_ várias entidades, tais como a Pastoral do Menor 
da Igreja Católica, a OAB, O presidente do Conselho de 
Cidadania da Ordem, Dr. Jairo Fon!;ieca, ·contestoü- a legali­
dade da operação: H A polícia SÓ pode 'agir em casO a e nagrante 
ou ordem judicial", explicou ele_. · ' _ . . . . - _ 

Ao mesmo tempo, cerca de 30 'eiltídiu;les lig_aÇ4tS: à d~fesa 
dos.direitos humanos entraram cOin representação c_ont'rà a· 
polícia junto ao Ministério Público, com a mesma alegação. 

Vejam, senhores, através dessas reações, como estamos 
longe_ de ser unânime no que diz respeito às soluções pã.ra 
esse tipo de violência! Temos que discutir o art.-228 d_~ CF, 
pois é dos que (!Xigem maior reflexão_. Temos que rever-cilida­
dóSamente a queStão da inimptitabilidade até os 18.· an.o.s.,_ . , 

É inegável que as mudanças pio'pOSta.S pelo-ESt3iut9 da 
Criança_, sobretudo no aSpecto dou_t_ii*~ric) do tr~to çom crian­
ças e adolescentes. em situaçã_o_.de. ris~o, representam uma 
conquista, um avanço em relação ao antigO -e :Preconceifii.OSó 
Código de Menores; a nova lei está de acordo co~ o_~ p_rit:J.sípios 
humanitá.rios, tanül$ ·vezes proclamados pela assembléia das 
Nações Unidas. _- · · ·--

Po; muitas Vezes, desla Úibun~. in'a~ifesteí-me efu f3.Vor 
da 'implantação urgente da nova si$t~lllátíca de ateridlnlêritéi.' 
Reafirmo minha convicção de que a Lei n~ '8.069. índiCa.' ÔS: .. 
elementos transformadores da situa'ção de abandçmq ~t:n. ql!-~ 
se-enc.ontram nossas crianças. VerifiqUei'que·,·o:n.-de está sendo 
mais agilizada a implantação do EstatUto, já; comeÇain a·apare­
otet resultados animadqres, com.o no DFi mas somos .obriga~ 
dos, diante dos fato~. a acreditar qll:e_. para· esta g_enlçãO que 
boje se situa nos limites da idade adul~~· 5\u~ foi cóiit~m~~ada 
pela convivência nefasta das ruas, ~~jª p.ece_ss4r!c:faPlfcar san- -
ções penais severas. ---- - --

Segundo o art. 117 do Estatuto_, o adolescente em situação 
infracional pode ser penalizado através da obrigação-de prestar 
serviços à comunidade, em jornada de ~ h~ras semanat~; ora, 
para que essa determina~ão possa ser pos~a em prátlca, é 
necessário-que as Secretanas do Menor esteJam ap_arelhadas, 
que a própria comunidade seja receptiva- nada disto ocorr~ 
no. momento. 

O art. 118 prevê o regime de libe~dade a~sistida; I_llas 
as municipalidades não dispõem de pessoas capacitadas (pstcó­
logos, assistentes sociais) em número suficiente para acompa­
nhar os delinqüentes juvenis. 

O art. 123 prevê, em casos de delitos graves, a inte~~!l_ção 
em instituições especializadas, onde os adolescentes ficanam 
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separados por idade, por compleição física e tipo da infração; 
mas nossas instituições náo foram adaptadas à lei; as antigas 
FEBEM continuam mostrando suas _conhecidas in~ficiências, 
pe~,it.ir:tc:Io t;> agravamento dos vícios, a prática: das fugas cons~ 
tantes. 

ExiSte, põis, uma infiilid3de de obstácuLos à execução 
plena do Estatuto da CrianÇa; a condição seriam estruturas 
de atendimento funcionando bem, e isso tem sido impossível, 
num país cheio dos problemas de Terceiro Mundo, como é. 
o nosso. 

Ao tratar do aspecto da responsabilidade penal, ao pór 
em discussão a: possibilidade de reduzir a idade de 18 para 
16 a-rios~ sei que não apresetito uma solução para a violência. 
Entre~nto, ac-r_edi~o que, nesse quadro de emergência, é uma 
medida a· ser tomada, _para corrigir alguns efeitos desastros9s 
da_ falta ct~·atendimento adequado. 

O_ fato _de um hómem· como Austregési16 de Athaíde, 
com a autoridade que lhe conferem os_ quase 100 anos vividos, 
levantar sua voz e perguntar: 

:'Quando aparecerá um legislador que tenha a co-ragem 
de propor o·óbvio, _a redUção da idade da irresponsabilidade 
penal? (Correio Brasiliense) 

... nos intima, em nome de toda a soCiedade, a refletir, 
a decidir. · 

, Não estaremos, Senhores, caminhando em direção oposta 
à tendência verificada em outros países, ondf? q legislador 
interpretou diferentemente a questão da resPonsabilidade pe­
nal? 

, Na Alemanha., a, partir dos 14 anos, um menoJ;" pode 
ser punido, dentrq da~ disposições do. Código Penai, com 
pena até de 10 anos de reclusão, em caso de a~sassinato. 
Antes dessa idade, as· leis prevêem período _de tratamento 
em instituiçôes-JéChadas, ou trabalho em comunidaçic vigiado 
por assistentes do Governo - inclusive, se necessário, com 
pequenos períodos de reclusão. 

Nos Estados Unidos, onde as leis variam conforme o 
estado_ da Federação, os adolescentes_criminosos são, em ge~ 
ral, punidos com severidade. Em Nova Jersey_, por exemplo, 
está sendo pedida prisão por 30 anos, sem dire~to à liberdade 
condicional, para um jovem de 17 anos, indiciado por homi-, 
Cfdio; Também lá são áplicadas penas que incluem pre·stação 
de serviços à- comúnidade, se os delitos não forem graves.· 
Segundo informações divulgadas_no Est~do de São Paulo, em 
dezembro de 1990, 56 mil jovens cumpriam pena em-reforma­
tóiiOS públicoS; Outros 40 mil estava·m ·sob cu_stódia ou em 
instituíÇões ou naS firriíli3.S, cumprindo horários e submeten­
do_-se a limita-Ções-Imp-ostas pelos tribunais, verifi_cadas perioc:Ji­
cantente por oficiaiS de justiçà. 

Na Inglaterra e no País de Gales,_o sistêma.especiaf de 
justiça juvenil alcant;a os menores de idades _compreendidas 
entre 10 e 16 anos~ após. o que eles são tratados como adultos. 
É de se notar que o sistema, que preconiza sobretudo inter­
nação em instítuições, tem alterado _suaS disposições a partir 
de 1982, tornando~se mais- severo, adquirindo cada vez mais 
características punitivas. Tais instituições são voltadas, sim, 
para a reabilitação; rnãS o que se cOnStata é que as medidas 
de cunho assistencialista e terapêutico,_-por não terem mos~ 
trado resultados satisfatórios, tendem marcantemente a se 
torriarem cada vez mais sevêras. (Revista Contemporaty Crisis 
vol. 14 setembro 1990. p. 219 e seguintes). 

O sistema escocês, que tem apoio em um bom desenvol­
vimento social de reeducação, preocupa~se sobremaneira com 
os_adofescentes até os 16 anos. Lá, as comunidades mantêm 

um atendimento especial aos menores em situação de risco, 
sendo de notar a importância da con-scientização da sociedade, 
que se manífesta através do número de voluntários, não pagos, 
que atuam no setor. Mas as leis são rígidas para com os jovens, 
mesmo de 16 anos, se eles cometem delitos graves: a partir 
dessa idade, eles se submetem à justiça comum ("Revue Inter­
naciorrale de Criminologie, vol. XLJ, janeiro/março 1988. p. 
60/61). 

A Itália apresenta um dos sistemas mais avançados, com 
fortes tendCncias à deScentralização. As responsabilidades são 
cada vez mais cobradas -âos representantes municipais, que 
devem prover a reedecação _dos menores, seu treinamento 
profissional e reinserção social. Mas todos_ os infratores maio­
res de 14 anos e menores de 18 devem ser cuidadosa~ente 
julgados em súa capacidade de discernimento - a inimputa~ 
bilidade não é regra geral, presumida apenas pelo fator bioló­
gico. E aS instituições Que abrigam menores infratores, ainda 
que sejam centros de reeducação, não diferem muito_, quanto 
à severidade, das instituições para adultos {idem, p. 49 e se~ 
guintes), 

Como podem ver, Senhores, nossa legislação mostrtl~se 
complacente com os crjmiilosos, se ~Jes.não têm.18 anoS c-om­
pletos. E nossas iDStituições ~.o que é _II_lais grave,- não são 
adequadas. Além dísso, .falta .consdéncia das _co~unjda,de~ 
no que toca à repartição de responsabilidades. 

Nossa proposta de reexaminar_ o art. 228 é ditada pelo 
desejo de dar mais tranqüilidade às famílias, que se vêem 
ameaçadas pela impunidade de tantos· criminosos. 

E uma proposta que faço constrangido pelos acopteci­
mentos. 

Mas aO rnest:no t~mpo, faço votos de que as consciências 
de todos os cidadãos despertem para o dever premente de 
piiticipar de um longo processo de erradica)ã_o ,d~s causas 
principais da Víolência. Não só as criançã.s de boas· famílias 
precisam de proteção. Aquelas mal aquinhoadas pela sorte, 
em situação de abandono, de fome, expostas, na rua, a toda 
espécie de exploração e maus tratos, candidatos a formarem 
novos batalhões de crime- estas, senhores, também merecem 
proteção. 

Era o que tiD.ha a dizer. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESiúENTE (Mauro Benevídes) :._·ConCedo 
a palavra ao nobre Se_nador Nelson Wedekin. 

. . O SR. NELSON WEDEKIN (PDT ~ SC. Pronuncia o 
s_eguinte_ dis_curso.) - Sr. Presidente, S~ e Sr. Senadores, 
a rede Glob9 de_ Televisão está realizando _uma campanha 
de estím_ulo_ às pessoas em geral para que se filiem aos partidos 
'"para serem candidatos". 

A c_ampanha se faz sob a égide "serviço .. e à primeira 
_vista deve merecer nossa simpatia:_ parece ser um incentivo, 
em horário nobre e na maior rede de televisão do Pais, para 
que as pessoaS façam política, participem da política. 

Esta €uma coric-epçãovetdadeira: a política vai melhorar 
e os políticos também vão melhorar se _mais e mais pessoas 
fi~ç_rem política, partícipareJ!l dos parti<:}os._ _ 

ne fatO, de nada adiaTita queixa comum de que os políti~ 
cos são imprestáveis, oportunistas, potencialmente corruptos, 
se as pessoas que têm qualidades se recusam ao exercíciO 
da política e à partidpaÇãó. -

O que acontece _é simples: co~o ·não existem espaços 
vazios, aii1.da mais na política, alguém sempre os preenche. 
E se a m.aíoria ·dos que buscam o espaço ·e a·· participação 
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política é co-mpOsta de arnvtstas e.. carreirístas, então_ estes 
acabam por domin·ar a cena política, afastando os bons e 
degqdando a atividade e o seu exercício. 

. O problema do "serviço" da Globo é que ele incentiva 
uma das piores formas de se fazer maus políticos,-qual seja, 
aqueles que só aparecem- nas sedes dos partidos nas vésperas 
de.urna campanha e para ·serem candidatos. 

Quer dizer, apresentam-se para política não para ãpten­
dê-La, no. trabalho, na militâilcia, no esforço· de construção 
partidária, mas para uma carididatura de última hora. Como 
esperar que se conduzam bem,- a- sua perspectiva é a rrlais 
individualista, quando o parrido é o partido é (ou pelo menos 
deve ser) uma: in"Stâncía coletiva~ colegiada? 

' Ê exatamente- nisso que reside um dos problemas maiS 
sérios da política e dos partidos: o pouco preparo, a desquali~ 
ficaçãó, o improviso. Porque esta é uma forma que privile-gia 
o individualismo; o'C'gbcenttiSnlb, o· autoritariSmo, que não 
resiste a uma·atívída'd'e que·requer análise, discussão, a convi~ 
vência Com peSsoaS que pensam diferente, Paciência:&-

Aí está uma das causas essenciais das _fre_qüerifes :mU.dãn~ 
ças de partido, do·s muitos casos de ·infidelidade partidária, 
e por isso-·mcsmo do- descrédito dos políticos e da política; 

·Concluo, portanto, que a Globo não __ e_s_tá prestando_um 
"serviço"' ma·s um desserviço, por desconhecimerüo de causa, 
até porque ela não é exatamente. Úma grande contribuinte 
para a construção da cidadania· b.rasileirá .(d.o _que também 
ela não entende muito). . _. _ . _ , 

Na primeira vei: QUe tCritã fãzer algo nessa linha, equivo~ 
ca~se ila forma e no c"onCeiiO. . _ . , -.. -_ 

Mas, dou como verdadeiro que a Globo fez um esfoiço · 
de boa fé, ou seja, errou porque ·nãb conhé:Ce bem ·o assUnto 
da su-a campanha: • · 

Assim·, é lícito faZer C:sks.regísfroS e refei-ências, e pedir 
que essa campanha, esSe "serviço""; seja feito não no· rrio~ 
menta' éleitoral, mas fora dele, e não incentivandõ candida~ 
turas~ mas ~ncentivando a militância e pàrticipáÇãó p11rtidária. 

Só assim haverá uma contribuição real para a melhor 
formação 'da cidadania', 'para o ·apC:rfeiçOainento ·dos -Partidos 
e das instituições políticas. ~ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) .:,._·Concedo 
a palavra ao nobre Senado_r Guilherme Palmeir~. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL ~ 'AL.'Pronun­
cia o seguinte discUrSO.)- Sr. Pfesidente, Sr~ e Srs. Senado~ 
res, vejam V. Ex~ como as esperanças morrenT riurr'l bafejo 
de vento mau. onde até o oxigênio reage a-lrm.par a sala, 
onde-o- coração trabalha. _ - _ 

A medicina preventiva, como todos os seuS .cuidados,. 
vitórias e eficiências, encontra- O grande obstáculo que é o 
cliente ou paciente recalcitra,ntes. _Quando a .coisa _chega, já 
sobrevoaram muitos voos acompanhando a embarcação e emi~ 
tindo aqueles sinais de que é precisO parar. 

E quem;· sinceramente, deseja parar, por um icto de tem­
po sequer? 

O tempo se encarrega de dizer o basta e "as~!m o basta 
foi feitO"; para não querer parodiar a linguagem bíblica. 

Há corações que não perdoam. 
O de Francisco Holanda Cavalcanti de Mello foi um des­

tes. Cansou~se-de avisar e terminou parando. 
Dizem que todo mundo é bom depois que morre. 
Acontece, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que o Vice~ 

Governador de Estado da Alagoas, Dr. Francisco Mello, foi 
uma destas honrosas exceções que confirmam-a-regra. 

A vida o tangeu até aos 62 an-os de idade. Ei"a coi"dial 
e cordato, o tipo característico do conciliador, se:n1 meias_~-pa:.. 
lavras e sem coelhos escondidos na cartola. · ' 

Tentava e coiiseguia unii·cos co-ri trá rios e: Os cOnttã.tlitóflciS ' 
com a linguagem da sinceridade e da verdade. 

Ingressou na política nos anOS "70, ajudando a· fln1dar, 
em Alagoas, o antigo MDB. 

··· Em 1976 foi eleito Vereadof dá. CapitÍl.l, quando seu p-ri­
mo, o Presidente Collor de Mello, foi Prefeito de Maceió. 

Em 1982 elegeu~se Deputádo Estadual, reelegendo-se em 
1986, quando foi Presidente da Assembléia Legislati'va Esta-· 
dual, desenvolvendo um trabalho eXeritpla"r entre o Legislativo 
Estadual ·e as·inúmeras Prefeituras· Municipais. 

--Em 1990 foi candidato vitoriosO a Vice~GoVernadór fia · 
chapa do atual Governador Geraldo Bulhões. · ·· · ' 

A sua visão -ampla do pluripartidarisinO o levou a furidar, 
e:rtr"Alagoas, o Partido Social Trabalhista com adesões de 
vários MunicípiOS, cujos' líderes acreditávam na palavra e naS 
atitudes do Chico Mello. 

Hoje, nos serões da saudade. quero pr~tar maiS-uma 
homenagem ao meu amigo e ao excelente político, Frat)ci"scd 
Mello, reverenciando a figura·de Dona Zefinha, 82· anos',~ 
sua ~_ãe, e aquele pã.triarca, se_u pai, na altura· de seus 89 
anos, José Afonso de Farias Mello. 

Exemplo não é doença que pega; mas vai deixandó os 
seus rastros benéficos até encontrar as raízes de outro alagOano 
ilu~t_re, Fr~qcis-co Rç>b?rto Holanda Cavalcanti de_Mello.. -· 

O. SR • .!'RESIDENTE (Mauro B'enevídes) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador TeotôniO Vilela Filho. 

·O SR. TEOTÔNIO VILELA FILHO (PSDB·-A L. Pro-· 
nuncia o seguinte discutso.)-Sr. Presidente, S~ e Srs. Sena~-, 
doreS, 6 GovernO tenta agõra ·vender 'à; Nação a idéia errônea· 
de que busca o entendimento, o diálogo e a -negotiáção-_com-­
o _Congresso. Mudam-se ministros para recompor Hma base 
política esfrangalhada. Contudo, mais o Governo muda, mais 
o Go\{e_mo permanece absolutamente J.guãh .autoritáio. na-Süã.­
artogância,,arrogante_na sua auto~suficiência, aufó-suf[ciência 
na sua cr-ônica e indesmentível incompetência. Suipresa seria 
testemunhar postura diferente de_ um Governo que, até aqu·i, 
jamais entendeu sequer o desafio que hoje lhe impõe a sacie~ 
dade.e a História. Na política ou na eCoriorõia, na agricUltura_ 
ou na saúde, experimenta- e ensaia:, aprisiohando como. cobaias. 
140 milhões de brasileiros, e, mafs que isso, seus-sonhos e 
aspirações. O Governo, sem rumo, apéhas tateia cOm a incon­
seqüência dos irresponsáveis. 

Tem sido marca registrada desse Governo, o autotita.: 
rismo; a incompetência, ·a agressão-ao Congresso; JnVOlúÇã_o_ 
e retrocesso, além da cóntradiçã«? prática de todo o seu -discur­
so. Dentro deste contexto, este, infelizmente, é qüe sé tem 
de fazer a primeira leitura do Decreto n9 409, de 1991, editado 
quase às escondidas na véspera do Ano Novo. O decreto 
envergonhado provocou, no setor energético, curto~cirCuito 
de efeitos tão funestos· que deixaram literalmente em estado 
de choque as distribuidoras e conceSsionárias de ep.ergia elétri­
ca, e, sobretudo, toda a sociedade que fora chamada, até 
convocada pelo Congresso Nacional, a particip-ar das discus~ 
sõeS sObre o _modelo eni::fgétiCo. E a matriz que o sustenta, 
o decreto, em sua essência, representa a màisprofunda subver­
são de toda a política tarifária de que se tem notícia na história 
recente do País. Atropela as leis, violenta a Constituíção, 
passã por cima do Congresso· e·, sobretudo, esmaga todas as 
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possibilidades de colaboração e participação do setói privado 
nos investimentos públicos de energia. O decreto_tran_sforma, 
de uma só penada, as concessionárias de energia em meras 
arrecadadoras de recursos para a· Eletrobrás. Em um só artigo, 
acaba com a política de equalização de tarifas, definida por 
lei. 

Temos dito, aqui mesmo no CongresSO, que- a: tarifa equa· 
Iizada pode esconder armadilhas ininiagináveis. Por trás do 
objetivo ihqtlesfionáVel de garantir ao cidadão o mesmo trata· 
menta tarifário, independente da região em que viva e traba­
lhe, a equalização pode estimular o desperdício ou pode íniblr 
e até inviabilizar o uso local de alternativas energéf~ca"~. A 
questão é complexa, exige para seu justo equatiónalnérito 
a discussão aberta, transparente, com participação da socie­
dade inteira, cotejo dos legítimos interesses de todos os pe_rso­
nagens enVolvidos, e não a violência Unilãterã.l-e ddiOitiVa 
do arbítrio do rei. Mas a equalização é definida _e_m lei. Cabe 
ao Governo propor sua mudança. Cabe ao Congresso apro­
vá-la, se julgá-la identificada com as necessidades .do-_ País 
e os interesses da socieçlade. Decreto, não, arbit_rí.o,1a~ais! 

Há, nesse monstrengo jurídico, vícios -inSanávei~. e fla­
grantes sinais de ilegalidade e inconstitucíonalídaOe-·-:--: aiiá.s', 
uma das caracterfsticãs inarcantes deste Governo aprendiz, 
mal aplicado, da democracia e do respeito às instituições-. 
O decreto subverte o conceito legal de ·tarifa que, segundo 
a Constituição,-deve ser definida por lei, via Congresso. Trans­
forma as distribuidoras de energia em meros agentes arre_cada­
dores da Eletrobrás. Sub-roga à _Ele~~~l?r~s créditos de ter:cei­
ros, mais uma vez ferindo a legislação~ que confere tratamento 
especial e prioiítáiió aos débitos trabalhistas, aqui esquec~d~s. 

Como admitfr-se o. pagamento cte_ dívidas p01: valoi- é~ti­
J!lado'? Como aceitar-se o recebimento, por parte da Eletro­
brás, de recursos sem base em relação jurídica'? Como confor­
mar-se com a violência jurfdica que sequer estabelece prazos 
para a eletrobrás pagar aos verdadeiros c_redores, nem prevê 
o recebimento de quitação pelo devedor? Como calar diante 
da arbitrariedade que transfere para_ a Eletrob_rás o.capital 
de _g!ro.da~ _concessiçrnáti~s. propiciando-lhe- ganho financeiro 
indevido? Mais ainda, o decreto atribui ao Departamento 
Nacional de Águas e Energia Elétri.ca pdder unilateral quanto 
às compensações. Pior, confere ao Departamento a· possibi­
lidade de estabelecer, caso a casa, sem· qualqUer critério _obje_­
tivo, os custos· das diversas distribuidoras, abrindo caminho 
para a barganha política ·e para o franciscanismo mais _desca­
rado. É, aliás, o que hoje infelizmente sê: registra. A Secretaria 
Nacional de Energia, brandindo o decreto que subverte por 
completo o regirrie das concessões de energia elétrica~ barga­
nha, impiedosamente, junto a cada distribuidora,- acenando 
com vantagens particulares~ isoladas, sobretudo gratuitas, da 
gratuidade que compra e silencia técnicos e estabelece a cum-
plicidade política. · 

Na verdc_tde,_ 9_9~_yerno_ que naSc~U "do eni9do e "buSc~ -
afirmar-se no fisiologismo mais escanç~r~do~não pode mesmo 
expor-se a quálquer negOcia-ção transparente. 

Há de dizer-se que o Governo prêtende, com seu_dec(e_to, 
evitar que as empresas do setor aplique-m, como no passado 
recentíssimo, um calote unilateral na Eletrobrás. Mas a legisla­
ção vigente dá ao Executivo instrumento.s IeiítiinóS e eticiente_s 
para corrigir tais aesvios, para evitar" distorções do gênero, 
até intervindo, se necessário, nas concessionárias. O Oóverno 
não os utiliza por absoluta incompetência, ou porqUe reconhe-

ce., .implicitamente, o desastre .de. sua política 'de tarifas ao 
longo dos últimos ános,. 'que 0- torna responsável e avalista 
da crise que vivemos, a perversidade de sua política de incen­
tivos que fere de mo:rte e de credibilidade todo o setor elétrico. 
Jamais será excessivo repetir e lembrar_ que a cada tonelada 
de alu_mínio exportado pelo Brasil, o _P,aís.J:.?~rçle 9 _equivalente 
a "VS$450.00 de energia, _por conta das_, tarifas irresponsavel­
~mente sub~icfi~das. E q Governo não propós qualquer revisão 
Da política de ,subsídi<;>s .Para as eletrointen_s!v_as._ A_o_ longo 
.~os~ últi~os .aQ9S, a política tarifária .foi abs!J.~damente desvir­
tU:_apa como instr~.:~mento de política econômica ~.de COfi!p,res­
são e escamoteamento da inflação, mesmo ao cu~to do_.suGa_tea­
-\11~0(0, 9~ _ se~or .. · _Mai.s. ainc;i~. o setpr ~oi penalizado _com a 
obrig~çãp qe. çqntrair empréstimos eXternOs pa·ra obras de 
prioridade discutivel como _a, i).içir~l~Vicil~de T!J.Ct:~ruí- uma 
aventura de. mais de US$6_ bilhões_,. for~ .0$ juros _e_ os ç~s~qs 
ftnaqcei~os, construfda'_ priJ1.cipalmente para garaotir en~rgia 
a.tfês empre~asde ah.Ím{ni9; _, -.I· , 

.FaZ 'pOUco ·témpo, 'a _Elett~brá.S_ teVe tOdas aS su<!_s_· c~_!l~as 
bloque<ldás pOi' Orderll db1pr'6ptiõ Tes6uro', ·pot determin·ãçãO 
do ExeCutivo, que agora.entre'gh ·para essa mesma Eletrqbrás. 
de.smoraliZad.a- perá.nt'e'o PâíS;·to'dos os recü'rsos prb'\'érfientes 
daS distribuidoras· de energia·. - . -- . - ' - - - . - . . 

' ' ' - _, -'- .. --- - - .. -- . -. -:. . . . 
Há de dizer-se, ainda. que as conces.sionárias sãó quãse 

todas públicas, embora .empresas- ·estaduais ou mJ.micjpais. 
Mãs. entre elas existem também empresas privadas, igual-
mente penalizadas com o _arbítrio inconseqúente. . -
, , À parte a gravidade dos vfciOs.j!,.lríd,cos; a maioP vioJ~ncia 
do Decreto -rP' 409 é exatamente política.:. 
~ ~- ··, • - ,_ < , r ! ' ' ! ' • . ' ' I ' ' 

- No ago .passado, _o Sellado_, por _$ua Comissãq de ~nfra-Es­
tiuiUrã: p'r'JmÜve~ ·ag!Ji ~~s!llq' nesta ·casa um abrangente 
~miná:çip so,bp:: polític~ d~ _pr~ç~s e tarifa~ de energia. Em 
outuPro, o Congresso, pela $ul:!COpli~sfie> ~e .~nergia _dp, ~e_na:­
do. em conjunto com a Corp.is~áo. d~ EJ?,ergia çia Çâ_n;_J.~ra, 
prc:;mf!)yeu semioná~io ainda.ffiais. amplo sobre o modelo iostitu~ 
ciona~ p_o, setqr çl#Vjco~ _Nas~s-~~a.nas subs.eqüé:ntes, .realiza­
l!lm-se: ~qu,i ,a,udiê,nci.a§ p_úplicas, ~om representantes do .sêtor 
elétricO, para reunir tçc;Jgs, sqbsfcf_io~ ~- id~ias, ~om, -"'~~t~~ a 
um projeto. de lei sobre,pqlítica 1d_e ~iJrifa.s,e_so,bre fi.$ r~liições 
institUcionais do-setor. O Ooverna ·roi ,convid~do para todos 
os ~~~nto~.,-{\ .S«?cretaria ~-~ci~n~l çie Energia cOmpareceu 
~ç plenárj.o ~Q~re o~moqelo_e~étriç_o,_com uma proposta acaba­
da~ in~ens';\ à, c;Ji_scus~âq., f~çha.Qa. à ~çgqcJ~çp.o ~ a9 _ep._teqdi­
mento~ O Secretário deJ~,qc;;rgi,a,foi execradp por Sl,la proposta 
inflexível e ac~ba~a .. -A_ !:espast_a da vingança à rejei&â9 .ao 
arÇJ~rj~ (o,i? Pe,crc:tt9 ~: 1Q9nfilhos do arbítriojamais aceitarão 
~s soJ~çóes pactuadas., 

ViolentoU-Se, dó epis6di'Ô,_ o Congresso. Violentou-s~ a 
sociedade inteira que aqui se telinii'a nb foro legítimo da dis­
cussã_C? fios problemas do setor elétrico. Es·magou-s·e á tentativa 
di- s-e buscar a compatibilização entre interesses conflitantes, 
alguns até_ excludentes, mas legítimos todos eles. Fechou-se, 
sobretudo, pela incompetência, a única porta aberta para a 
viabHiz;:t,ção dos urgentes e. inadiáv~is investirn.entqs nq setor 
elétrico.. · · · · · · · 

''. 
O Brasil 'precisa investir, a cada ano, US$10 bilhões para 

garailtir o Suprimento de energia, mas não dispõe sequer da 
metade. Os financiamentos 'internacionais- acabaram, seja por 
Conta da sufoc3nté dívida externa brasileira, seja por conta 
das cresce.ntes dificuldades de crédito_. pois os capitais interna-
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cionais, afinal, canahzaram~se para outras promessas de Pros­
peridade, no Leste Europeu,. na Ásia dos tigres asiáticos e 
até mesmo na América Latina, no? países já estabilizados 
em sua economia. -

A saída inadiável para o setor é a aberttua decidida ao 
setor privado, que é precisO- transformar-Se de meró. usuário 
dos serviços em parCeiro de investimentOs. Mas as condições 
indispensáve1s parã essa ·co-pátticipação do· setor privãdo são 
a clareza e a estabilidade de regras negociadas e a· certeza 
de que o Goverílõ'exíste pari curitprir àS regras e· ttao·para 
modifiCá-las ou inlpô-las ao sabor 'e ao ritmo de sua própria 
incompetência. · · '' ' 1

'- • • -· • ·' • ' 

A questão que se põe com a edição do decteto extrapóla, 
em muito, o problema fimtifceiro dàs disfribuidoras de energia, 
para assumir uma dimênsão ]nequiVO~m-eilte-_põ~ítiCa. Trata­
se, no caso, de garantir o cumprimento da li!i. Busca .. se, no­
episódio, preservar as condiÇões políticas pata que sejam-dis­
cutidos e definidos pela sociedade, no âmbito do ·có'n'gre5Só, 
as regras e os i_nvestimentos _ d~_ .um setor_ que, sozinho, tem 
representado historiéamente _ quaréntá po,r 'centO, Çle _tQQos qs 
invest~mento~ feder~is no Br~si~. . , , · .. , , . . . , . . • , 

Mas para que ,possamo_s redefini.ras.r~gr3s paia o setor 
de energia e, em particular para o $etor elé.tricO, para qúê 
possamos redefini-las no Congress_o_Naciõrial, deveríamOs pri'­
meiro enfrentar este d~ç-reto ~nconstitucional ~- 3.rbitrário. Não 
permanecemos passivos diante da tentativa de-mudar o setor 
por decretos e portarias. Como fesponsáveis pela Subcomissão 
de Energia do Senado, não fechamos; nossos. olhos a esta 
infeliz iniciativa. Cotrt o apniOUa competente.assessoria jurí­
dica do Senado elaboramos- um parecer coinpleto ~sobre a 
matéria e o encam_in_bamos para apreciaç;ío do Procurador­
Gerci.l da RepúbliCa, cjue já apresentou açãb'diteta de iriconsti-
tuciOrialidade·ao Supremo-Tribunal Federal. ' ' 

A Secretaria'Naçional de Energia
1
'éffi fáêe:·& enorine 

insatisfaÇão despertada-pelo decreto e mesmo Por evidénci~s 
claras de sua,_inOOnstítuêiorialidade? tem acenado às con.cessio~ 
náriaS com·negociiiÇõe-s que ãbrandaffi s-eus-efeitos~ Foi mesmO: 
proposta a postergação do'iníció._da ap1id3.Çãd-â'o' confisCo 
bancário? mas negociar Sobre a 'p'eSsã'o ·dó 'a'uiorit'ai"ísirío" ·e 
do-desrespeito à ConStituiÇão' é in'a1hiliSSíVel. · · '' , . · · · · · 

Estamos, ·por iSsO~ agúardando-o -posiciOnao1ehtQ- defini­
tivo do Supremo Tribunal Federal, certos de que este concluirá 
afirmando a inconstituciórialidade do famigeratlo Decreto n" 
409. É pouco, é mmto pouco"patá ·o· pteju!Zo polítioo ·que 
o gesto ·inconseqüente "do GOvernO' já. proVoCoú, em. "tetmos 
de credibilidade de um novo módelo. _que se pretende dese: 
nhar, mas será-O·Inírtínio· que,s:e··pode faZer, 'até para que 
no. futuro não nos condenem por ·otniSsãó'ou' cúmpliCRlâde. 
Até para garantir que, em defesa da demOCraCia~ e'à,serViçb 
das instituições, nem.a lei no Brasil se façf!. por deçreto nem 
aJustiçasecalecomoarbítrio .. _ ;., ,, 1 , :,_ 1 

Muito obrigado. _ . 1 ,_ •• 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT '-- SP. ·Pronunti'a ó 
seguinte discurso. ~ Sr_. _Presidente, .sr's, e ~rs. Seriadores; 
requeiro seja dado como lido o pronunciame,nto ariex() sobre 
os contratos da Eletrosul com s~as fornecedora$ e constr.utoras 
de usinas termelétriCas, bem Como. sóqr~ .a ~JÕs, __ Com. Çocu-
mentos anexos, n~ 1, 2 e 3. ., , 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
EDUARDO SUPUCY EM SEU DISCURSO.'. 

Ofício No 69/92 .. 
--·' 

EXceleritlssimo Senhor· 
Carlos Atila Álvar.es_da _Silva _ . _ . 
Ministro-Presidente do Tribunal de Contas da UÍlião 

. Senhor Ministro-Presidente, _ 
; .E-nvio a esse E . .Tribunal de Conta5 documentos relativos 

~s, 4-ív~d,a;; do setor .elét~ico, no .in.t.uito de cola~or;~ ~ÇnTI ~ 
auditoria na Eletrobrás. Processo TC-008."832192, 7, ~plicitan­
do_ p_e_ntâmjnhamelltci dos mesmos ao M~nistrQ-Re]qtpr Dr. 
Milr.co~·Y.i~í~~us Vi_~(ça.' . . _. , . , .- . . _ . _. -

Ao enseJO, reitero a Vossa. E,x.,celência os_ protestos de 
cónSiQ~r3ç~o e apreço .. -- Senad_or .Eduardo Matarazzo Su-
piicy. · · 

·. · DESVENDANDO A DÍVIDA DA ELETROBRÁS 

0~-CBso- das Terrtlóeiétricas )org'e 'Lacerda IV e Jacui I 

introdu<;ãd , , , 

. I r Como é do COJ;Ibec.imevto_ ~~ .VC?ssaS E.x:S:etênGia;,: ~ 
holding Eletrobrás pr~~ende implenw.ntar.u.m acorçlo de conso­
lid~ção de çl(vidas çon_tn;t~das por suas controladas, principal­
nje)'!t~ ~quel~s juntQ à (o_rnecedores de equipameritoS, constru­
toras ,de __ ob_ras civis,.~ de SerViÇos 9e _mqniagerri. 
.. .Rara efeito do cálculo dos débjto? çl~s. g~radoras cogita-se 
.a •. d~t3; limi~e de 30;4.-91~ sigriifLCando .que todas as dívidas 
~f!t~ti9~~s.a, esta d.<;~..ta s.e,rão incluídas, no esquema de.reneg~­
ciação. -
- ' ~ C:om intuito~de- 'ana:Iisarmos- õs· fatos 'gerâ.dores ao endivi­
damento- da~ emp~csas controladas pela Eletrobrás, 1;'! 1 que 
apresentamos neste relato os casos das USinaS Tenrtoe_létricà~_ 
Jorge Lacerda IV e•Jacuí I, os quais resUlt3rani em·cornpro­
ruissos-;-bastante queStionáveis, assumidos junto às empresas 
consorciadas que forneceram equipamentos e realizaram 
obra-s civis- e de molltagem naquelas unidades. _ · _ 

. Ê .imPortante -ressàltar ~é(Ue 6s di.tdOs•e fatos aqui apresen­
·tados são parte integrante de relatório 'interno da· própria 
Eletroslll' (doc. 1). relativos aos Cóófrat~os ·52:502 _...:Jorge 
La:cetda IV e 61-502 ;.:-...)ac_uíl. elaborado 'pelo Departamento 
de· Aquisição da empresa encaminhado ·ao Diretor Adminis~ 
trativoem\8-11-1991. '' · 

Hist6riCô dos conti"~tÓ's 
'· . 

· • ·O Contrato 52-602 foi assinado em 18-7-83 com o consór­
ciq compo.sto pelas ,,empresas Villares,, Cobrasma, _ _Coernsa, 
Cosioot, Fero, PBH, ,I vai e Tenenge,' sendo os seis primeiros 
fornecedores de materiais e equipamentos e os dois últimos 
responsáveis respectiv.amente pelas obras civis e montagem 
mecânica da Usina Termoelétrica Jorge Lacerda IV. Este con-
sórcio é liderado pelo Grupo Villares. . 

Seu valor é de Cr$75.758.867.960,94 (US$130 milhões), 
corrigido até 30-10-91. .. . . . · _ . 

Sendo o Contrã.to' 52!502 o contíáto~gerál para a Usina 
Termoelétrica Jorge. Lacerda IV que tem como complemento 
os _Contratos 52/502,.1 - Equipamentos Complementares; 
52-502.;! ~.Sis\emas·Complementares e 52-502.3- Equipa­
mentos_ e Sistemas Ce_mplementares. 

O Contrato 61'502 foi assinado em 16-.11-82 com o consór­
CÍ~ composto pelas.- empresas Cobrasma, Villan;s e Coems3.' 
visando atender exclusivamente o fornecimento de materiais 
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e equipamentos para a Usina Termoelétrica Jacuí J sendo 
liderado pela Cubrasma. 

Seu valor é de Cr$101.720.840.484,33 (US$174 milhões), 
corrigido até 30,10-91. 

2. -- Vícios-dos Contratos _ 
2. 3.) Relativos à dispensa de licitação c p~eços confra­

tuais: 
As dúvidas com relação ao processb de contratação ad­

vêm do fato de que as tais contratações foram feitas através 
de dispensa de licitação, sendo utilizado os argumentos encon­
traÇos ~página 2 do rcfe_rido documento, reproduzidos~ 

... '~Assit:n, os contratos foram assinados_ com dispensa 
de IiCitã.ção, IStO pú'rque CÓmprorncterarn-se os co~~~rcios a 
fornecer os _equipamentos e materiais por -preços comparáveis 
aos preços correntes no mercado internacional e nas últimas 
concortêndasbCfrhercado brasileiro ... c considerarem as redu~ 
ções de custo correspondente à eliminação das despesas ine~ 
rentes a um processo de licitação formal -conforme previSto 
no item 3.4~-:--Condições B~sicas- Termo de_Entenclim6_ntos 
-.assinã.do em 24-9~82 e parte integra-;t'e do Contnito:s2~Sü2." 

Com relação aos preços, que foi um dos principais argu~ 
mentes Qa dispensa de licit.r,tção, o documento em sua página 
4 faz o seguinte comentário: Hpclo exposto, entende-se que 
os consórcíos devem forne;cer os mate_riais e equipamentos 
a preços iguais ou inferiores aos preços- dç mercado e obter 
o financíalriento necessário ão-empreendimento de Jorge La­
cerda IV. No entanto, constata~sc_ um mark up (sobrepreço) 
que varia de 30 a 70% para todos os materiais e equipamentos 
destes forne_cimentt)s_~._a_!~_ª_pr~sem_e _data.,_ nada -~entilov-~_se 
quanto ao financiamento a ser obtido pelo consórcio" ... 

Coinentário: 

Não resta dúVida, diante do parágrafo ad!lia-, que o _ 
único argumento favOrável para dispensa da licitação não foi 
cons-ubstanciado nos referidos fornecimentos. Ademais, o 
compromisso de se praticar preços de merCa:do para o forneci­
mento de bens e_ serviços, não é justificãtlvã. ac~itáVe( pel~ 
LegiSlã.Ção' vigente pará caracterizar a dfspensa de licítação. 

b) Compromisso de Fina-nciamento 
O do_cúmento em análise nos apresenta as seguintes con~ 

tradições ,com relação as cláusulas de financiamento: '"Con~ 
trato 52-502 - cni sua çláusula décima-segunda - Financia~ 
menta- _dispõe: . 

item 3 - Os demais equipamentos, náo enquadrados 
pela Finam e, serão cobertos por linhas de crédito obtidas 
pelo fornecedor no mercado nacional e/ou internacional". 

Esta parte do documento coloca de maneira bastante _ 
evidente que o fornecimento dos equipamentos estariam sujei~ 
tos à Obtenção por parte dos fornecedores-de fírianciamelltos 
inte{nOS ou· externos. Ocorre que ó Aditivo de- n9 52.502.,2 
na sua cláusula 7~, entra em contradição com o estabelecido 
no item 3 acima citado. Com isso os financiamentos fiCam 
reduzidos àqueles obtidos junto à agênciaFiname. Isto é evi-
denciado nos itens 2 e 3 da cláusula ?a: _ 

"Item 2 -os equipamentos ora contratados e enqtiadrdos 
pela Finame, terão a cobertura financejrª· daquela Agência 
de Ciédito, tendo o Fornecedor a responsabilidade de atender, 
em tempo hábil, todas as ·exigêncíáS rtecessáfíàS--à-efCtivação 
dessa cobertura, conforme especifica o ;item 2 da cláusula 
décima-segunda do ç:ontrato geraL _ 

Item 3 -os equipamentos não financiados com i-ecursos 
da Finame, serão cobertos com recursos a sereril preVistos 
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nos Programas de Dispêridios GTOiiáíS"i:fa ÉletroSul, iios res­
pectivos exercícios". 

c) Capitalização dos Fornecedores 

Em ambos os contratos foram admitidas antecipações 
de pagamentos referentes ao sinal. aos desenhos básicos e 
cronogramas, ao início de fabricação ou colocação de ordem 
de compra, e outros distril:mídos durante a fabricação. A soma­
tória desses itens perfaz 70% no caso da UTE Jorge Lacerda 
IV e de 80% no caso da UTE Jac1,1í I. 

Com relação a este cronograma o documento_ de análise 
da Eletrosul sentencia "pelo exposto, verifica-se que os 
consórcios não necessitam-de nenhum capital (capital de giro), 
ou seja, trata-se de uma obra autofinanciável para todos os 
consorciados''. 

Il-Situação Atual dos Contratos 

SegD:ndo o próprio documento ... "no momento, estes 
fot~Uecimentos estão totalmente_ paralisados e os consórciOs 
apresentaram própoStãs ct-e- realinhamento de_ preços, confor_- _ 
me suas corrcspondências52.502-105C/91 (27-909\) para Jorge 
Lacerda IV c DEQ -012191 (26-9-91) para Jacuíl, fundamen-
tados nos seguintes itens" · 

a) Ao longo do tempo ~ apesar do realinhamento con­
cluído após o Plano Cruzado. constata-se uma perda real dos 
valores contratados desde a sua assinatura até a presente data, 
agravada pelos diversos planos econômiCos outor]:ados aq 
País. Torna-se necessário, portanto, restabelecer tais valo-
res ... " _ 

o-s-deriüiiS-ite-ns-elerlCados são relativOs à liberação de 
rete!J-ções (ite~ b), q.tsto de armazenamento (item cJ, custo 
de conservação (item d), período adicional ~e geren~i~e_ntQ -
(item e) e período adicional para apóliCe de -segur.o (item 
f). Essas reivindicações são analisadas no documento da Ele­
trosul que reproduzimos na íntegra logo abaixo: 

"No entanto_ a reali~~-~e é bastante _diversa_,__ou seja: 
1) O realinhamenio solicitado pelos consórcios, analisado 

em conjunto com a área Financeira, está totalffiente fora da 
realidade, ou seja, os materiai~ e equipamentos foram Vendi­
dos por um preço, que se mantém atualizados pelas fórmulas 
de reajuste, e agora os Consórcios querem uni novo preço 
(superior a 50% além do preço de venda). 

2) Quanto ao CAP e CAF, o próprio consórcio de Jorge 
Lacerda IV ainda não cumpriu sequer as condições contratuais 
para poder fazer esta solicitação. 

3) Os custos de armazenagem, conservaçã-o, manutenção 
e recuperação referem~se a materiais e equipamentos que'bs 
pn)prios consorciados se reC!usaram a entregar e o prato con­
tratual origin~l S:Ó l)ãQ foi ·cumprido por culpa dos próprios 
cánsórcios que atrasaram os forneciment~s. já que na época 
(até 1988) não existiam difiCuldades financeiras na Eletrosul. 
4) No que se refere ao período adicional de gerenciamento, 
a solicitação dos consórcios _também não_ procede, pois, du­
rante a paralisação dos contratos; não existiU qualquer admi­
nistração técnica ou comercial para tratar de assuntos de inte­
resses destes empreendimentos. 

_ O mesrnp aco.ntece com ~~ apólices de seguro que desde 
há muito estão vencidas e não r~novadas pelos consórcios. 

5) Levantamentos prelimiria"res indicam que_, num equilí­
brio físico-financeiro ao invés do físico-econômico prec61ii­
zado nos contratos,_ os con~_órcios devem à_EietroSul, pois 
faturaram e receberam valores bem superiores às entregas 
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realizadas e/ou ao projetado c _f~bricado (vide planilhas em 
anexo). 

6) Subfornecedorcs, tais como: :WEG, Battistella, Dina­
técnica, Metalúrgica Barbará, Inepar e outros, tem-nos procu­
rado para acertar diretamente, pois alegam que os cons_or­
ciados.têm um: lucro muito superior ao deles (que no máximo 
é de 20%) e que não defendem os seus interesses de forma 
adequada. 

7) Os coilsórciOs ·reCusaram-se a assinar o_Aditivo que 
trata do Plano "Brasil Novo", que é de interesse dos subforne­
cedores e_ da_ própria Eletrosul, usando-o_ çomo U:ma_f9_l"_Il13 
de pressão para obter ainda algumas vantagens ~dicionais. 

.. 8) Es'pecialnlentC ero.Jacuí I existem diversOs itens de 
fornecimento onde os consorciados receberam o pagamento 
irticial de 15% destes itens e até a presente dã.ta nada fizeram 
a respeito do futuro fornecimento. 

9) Além disso, os consórcios, conforme suas_ últimas cor­
respondências (cópias e·m an:C"o )·,têm-se colocado numa posi­
ção inflexível quanto a primeiramente receber seus atrasados 
para,~ep?is. 

b) o-relatório ibterno -da empresa apresenta-nos alterna­
tivas para solução dos referidos contratos: 

useildo este departamento responsável pelo gerencia­
me-nto dos contratos de fornecimento para os empreendimen­
tos da UTE - J. Lacerda IV e da UTE Jacuí I, no sentido 
de eVitarmos intermediações onerosaS e desnecessárias dos 
consórcids, somos faVoiáveiS à ilégociáÇãó- díretã-da Eleirosul 
com os subfornecedore;s. . _ 

Entende, também, que a situação de concordatária_ çla 
Cobrasm13-, está apresentando dificuldades_ para os entendi­
mentos da Eletrosul_e os Cons_ói'cios, em face da necessidade 
da Cóbrasma obter recursçs de qu-al(iucr maneii-a para saldar 
40% de seus débitos até abril de 1992. Por outro lado, é 
extremamente temerário que a Eletrosul repaSse recursos fi­
nanceiros à Cobrasma sem um prévio acerto de contas· que 
garanta que estes recursos se destinem a pagamentos de ~ate­
riais e equipamentos efetivamente fabrícados e/ou entregues 
(ver em anexo situação Cobrasma). _ _ 

Convém salientar que-os subfornecedores da Cabrasma 
não-querem mais continuar a fornec-ê-la, sem. negoCi.cir"direta­
mente com a Eletrosul, por terem eles a incerteza de recebe,r 
da Cobrasma. Citamos o cascrdaDinatécnica (juntas de expan­
são para Jacuí I), cujos contratos com a Cob~asma sã,o pagos 
após a entrega FOT, embora esta reçe ba a priori da Eletrosul, 
utilizando os recux:sos. para outros fins, eriquanto o subforne­
ce;dor firianda o Seu próprio fornecimento, sem recebe~ pr~ti-
cameflte nada. _ 

Podemos enumerar outros caSos de forne:cÇdqrc~ :d.a Co­
brasma, corno o da _Asa (juntas de- expansão_ para os dutos 
de ar e gases de.JL IV) e o da Ar Frio (ar condicionado 
de JL IV), que já nos informaram que não têm mais intensão 
de continuar os fornecimentos à CObra:;ma,_Q,qu~ pode difi­
cultar e/ou até impedir a conclusão do empreendimento dentro 
das datas programadas. 

No caso_da Asa. foi por nós constatada uma significativa 
diferença quanto a.o serviço c_on\,ratu~l__e __ 9_preço ofertado 
diretamente ao fabricante, Asa. O preço da parte contratual 
ainda faltante, atuali.za.do para out/91, é de 
Cr$1.036.000.000,00; enquanto que o preço de mercado é 
de Cr$640.00<J.OOO,OO perfaZendo um acréscimo de 60,93%. _ 
Outros casos similares iá foram detectados. 

É, portanto, de vÚal importâncía que a situação da Co­
brasma seja analisada em de~alhe, antes de repassar qualquer 
valor a esta empfesa. -

Pelo exposto, necessita ·este DA O-Departamento de 
Aquisição, exercer com liberdade suas funções' de gerente 
dos contratos - após a retirada da expectativa da obténção 
de recebimento, a curto prazo. dos valores pendentes do equi­
líbro físico-econômicô reivindicã.dOS--petos consórcios- para 
poder negociar ~el!l interferêricia e tentar obter o exposto 
ant_c_riorme_nte, que_ é o seguinte: 

i) Reverter a situação -de equilíbriO físico-eConômico no 
sentido que a Eletrosul venha a receber por aquilo que real­
mente já tenha pago. 

4). _Negociar diretament_e com os subfornçcedores,_ tel].d_() 
em vista o interesse já demonstrado por eles, com consequente 
menor custo, pois seria eliminado parcial ou totalmente o 
~~_rk-up, além de uma maior garantia de entrega dos equipa­
mentos. 

___ 3) Negociar a reti~~da do_ esç_opo do fornecimento dos 
itens que não tiveram alguma atenção por parte dos cons6rci0s 
e não são de sua fabricação. 

-------'4) Evitar que a situação atual da Cobrasma venha a oq­
sionar prejuízos financeiros à Elett'oSul e/ou impedir a realiza­
çã·o destas obras nos prazos previstos. 

III -Esquemas de influência e as decisões da diretoria 
da Eletrosul 

:: éont_rariamente a todos os argumentos elencados pelo 
próprio oepafüim-e'ntã de Aqúisição da Eletrosul, q-~e é O_ . 

responsável pelo gerenCiamento dos_ contratos das UsiD.<!S J. 
Lacerda IV e Jacuí I, a Diretoria da Eletrosul em reunião 
n6- diã_i9-7-91, conform~ Ata de re_união anexa (doe 2), de-
cidiu: · -

~'1) Em face da perda real dos valores contratados desde 
a assinatura dos contratos (Jacuí I em 1982 e Jorge Lacerda 
IV em 1983), agravados pelos diversos planos econômicos 
oUtorgados ao País <;tO longo do tempo, toma-se necessária 
a renegociação dos contratos. - · 

2) Por motivo de grande dificuidade porque passam as 
empre-sas de bens-de-capital do País, e tendo em vista o eleva­
do valor da dívida vencida até 30-4-90, há necessidade de 
se encontrar um equacionamento dessa dívida qUe passe pelo 
seu efetivo pagamento a curto prazo, como condição para 
a retomada, pelos consorciados, da fabricação dos equipa­
mentos. Essa dívida poderá ser resgatada através da segre­
gação de parte dos novos recursos a .serem apartados pela 
Eletrobrás". 

-, .. Tal decisão, que mais parece um documento r~ivindi­
catório d_a indústria ~dé: bel)s .de capt~al, foi proferida em reu­
nião onde não_ esteve,:_ presente a diretoria responsável pela 
adminiStração dos Contratos, ou seja, a diretoria administra-
tiva. - - - -

Por outro lado, participaram da reunião os senhores Car­
los All:?erto de Andrade e Aluisio Giroto, representante da 
ITS Participações e_ ASsessoriãS Comercial Ltda. que não fa­
zem parte dos consórcios. 

A única referência existente com relação a ITS está con­
substanciada em anexo (doe 3), que trata de informações refe­
rentes a pagamentos efetuados pela Eletrosul à Cosíoor. lsto 
demonstra que esta firma _de assessoria atua nas relações 
financeiras existentes entre a Eletrosul e seus fornecedOres. 

f'-
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Observações: 
1. Seguem em anexo os does 1, 2, e _3 mendonandos 

acima. 
2. Consta no anexo_ 1 tabelas rel~tivas_ ao~ equipamentos 

projetados, faturados e entregues. 

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES 

Requeiro nos termos dos arts. 50 e 49 inciso" X da Consti­
tuição Federal combinados com o art. 216 do Regimento Inter­
no do Senado Federal que sejam prestadas, pelo Ministro 
da Infra-Estrutura, as seguintes informaçõe-s:-· - -

1. Com relação aos contratos números 52.502, para cons­
trução da UTE Jorge Lacerda IV, e 6!.502,-para construção 
da UTE de Jacuí, entre a Eletrosul e consórcios de empresas 
liderados, respectivamente, pela Villares e pela Cobrasma, 
detalhar as razões que embasaram a· dispensa· de licitação 
para as referidas obras, apesar da legislação em vigur exigir 
a abertura de concorrência pUblica, em face do elevado valor 
envolvido (cerca de US$ 300 milhões). 

2. Em face do documento DAQ 2166/91, em anexo, co­
mo se justificã a --diferença entre os preç-os praticados pelo 
cons.órcio em relação aos, preços correntes_ no mercado nacio­
nal e/ou internacional? A página 4, do referido documento, 
consta "constata-se um mark up (sobrepreço) que varia de 
30 a 70% para todos os materiais e equipã.rlteritoS deste forneci­
mento''. 

3 ___ Explicar a diferença entre a cláusula dé_ciniª-se_gl}_nda, 
item 3, do contrato 52".502 e ·a_clá.úsUJ~ ·$_~t1iiiá. it~ln ~.9-o 
contrato 52.502'2 (Cópia às páginas :i c 3do documento DAQ 
2166/91). ~ . . 

4. À luz dos quadros anexos· explicitar as razões que 
justificam ter a Eletrosul efetuado pagamento de _equipamen­
tos vinculados aos contratos citados na qu'estão 1 sem a contra­
partida da entrega. 

5. Por que a· .reunião da Eletrosul do dia 29-7-91, que 
tratou dos contratos das usinas Jorge Lacerda IV e Jacuí não 
contou com a presença· de representante da diretoria encarre­
gada do gerenciamento dos referidos_ contratos, conforme 
comprova a Ata respectiva? 

6. Quais as razões que levaram o Diretor de Construção 
e o Diretor Financciio da Eletrosul, a co-ncordarem com os_ 
motivos apresentados pelos representantes dos Consórcios 
Jorge Lacerda IV e Jacuí I, na reunião -do dia 29-7-91 (Ata 
em anexo)? 

7. Quais as providências adotadas pela diretoria da Ele­
trosul tendo em vista denúncias de envolvimento de seus asses­
sores na elaboração de aditivos contratuais prejüdiCiais a em­
presa? Informar as concl~s~_es ol?tidas. 

8. Quais as pfõViâênciaS adotadas pela diretoria da Ele­
rosul diante do documento DAQ-2166/91, de 18-11-91, que 
IZ um diagnóstico dos contratos 52.502 referente a V'fE de 
•rge Lacerda IV e 6!.502 referente a UTE de Jacuí I, e, 

'1. e aponta graves q~estões de. descumprimento de ~~áy.sulas 
de financiamepto e Termo de Ententimentos, como também 
a praticabilidade de preços incompatíveis aos de mercado? 

Justificação 

Considerando a renegociação das dívidas do setor elétrico 
que montam a US$ 580 milhões e sobre a qual irregularidades 
têm sido amplamente apontadas pela imprensa; 

Considerando fortes indícios de desvios ocorridos nos 
contratos mímeros-52.502 e 61.502 firmados- ei:rlre a Eletrosul 

e consórcios de grande_s empre-sas fornecedoras do setor. os 
quais fazem parte da citada dívida; 

Visando esclarecer parte das dúvidas com relação-à ori­
gem e composição destes débitos, faz-se necessário o conheci­
mento das questões acima elaboradas para que possa o Senado 
Federal, à luz da verdade, posicionar-se ante tão relevante 
matéria. -- -

Sala das Sessões - Eduardo Matarazzo Suplicy, Senador 
PT-SP. 

101~ _Reunião do Conselho de Curadores da Fundação 
Eletrosul de Previdência e Assistência Social-ELOS 

Aos vinte e nove dias do mês de maio de mil novecentos 
e noventa e um, na sala de reuniões da Fundação, em atendi­
mento ao estabelecido na reunião de 15 de maio de 1991, 
reuniu-se o Conselho de CuradOres, com a presença· dos se­
guinte membros: Rubens Jorge Martins Iwersen, Silvio Borto­
lini Roratto, Teotonio Barreto de Queiroz, Guido Locks. Ciro 
Loureiro Pocha, Walmore Pereira de Siqueira, Claudius Ch3.r­
les Girard, Nilton Bardini Alves e Breno Vielitz Neto. O 
Presidente do Conselho abriu a reunião, passando a tratar 
dos assuntos da reunião anterior, para os quais algumas provi­
dências ficaram a càrgo da Diretoria Executiva da Fundação: 

1 -Plano de Investimento para 1991. 
O Plano foi reapreset;tt~do._ atendidas as condiçõ.es pro.; 

postas pelo Conselho e com o· registro de que caberá a Dire­
toria Executiva na sua execução observar os limites legais. 

2 -Avaliação atuarial- Relatório Final da MW-Mon­
tigny Woerner Ltda. 

~Foi aprovado o texto da carta ELOS-430/91. 
3-Proposta da Eletrosul para construção do Almoxa-

rilado Regional no CRSC. 
-Foi aprovado o texto da Carta ELOS-429/91. 
4-Plano de Saúde. 
Foi apresentado e aprovado pelo Conselho a conclusão 

do estudo procedido pela Diretoria Executiva que não reco­
mendava a adjudicação do trabalho ao atuário Sergio Guiihà.­
rães por falta de experiência (formado em 1989 e não c_ompro­
vava ter feito ou participado de trabalhos similares). Ficou 
estabelecido que a Dire_toria Executiva de_comum acordo com 
a DVBE -Divisão de Administração de Benefícios/Eletrosul 
iria estender a consulta a dois outros atuários de renome nacio­
nal_, quais sejam: José Roberto Montello e Hilton-van D_er 
Linden. 

5- Plano de Informática da Elos. 
Foi ·aprese-ntadO e aPrOvado Pelo Conselho. a nova pro~ 

posta para o sistema de informática a ser adotado pela Funda­
ção, que em função da complementação dos estudos com 
verificação iõ loco, especialmente na Telas, evoluiu para a 
configuração em Rede Novell, pelas vantagens quê essa alter­
nativa oferece, embora um pouco mais cara. 

6- Escrituração do terreno da Sede (Eletrosul). 
-Foi comunicado ao Conselho a exigência que estava 

sendo feita pela Eletrosul, através de seu Dif"etor FinaJ!çeiro, 
que baseado nos termos do RD-2004179, entende ser o· valo_r 
contábil do bem _doado (Cr$ 32.766,851,34) dedutível daRe­
serva Matemática de Benefícios a COnstitUir (2,1% sobre a 
folha de pagamento por 34 anos), o que significa urna redução 
aprOximada de 1,6~prestações. 

-Objetivando a agilização da escrituração o Conselho 
aprovou a aceitação dessa condição. 



Abril de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta~feira 9 1931 

7- Estrutura, Organização, Normas de Administração 
de Pessoal e Quadro de Pessoal da Elos. Foi aprovado: 

--Elaboração_num prazo máximo de trê_s meseS~de uma 
pesquisa de Mercado de Salário, ampla, mesmo que para 
ísso tenha que se contratar uma empresa especíalizada. 

-Garantia de mesma r_e_tnunçração (anuênio, 
ADL-1971, Salário Família-ESUL) paga pela Eletrosul para 
os empregados hoje cedidos _e que optarem pela imediata 
transferência para o·quadro próprio da Elos; 

-Estudo comparativo entre os Acordos Coletivos da 
Categoria· dos Eletricitários· e· dos Securit~iios, para deter­
minar as diferenças éntre suas conquistas (ex: anuênio; gratifi­
cação de férfa5;PL...); 

-Estrutura organizacional com adição de um analista 
programador, perfazendo um quadro de 32 empregados, ex­
cluindo os diretores; 

-Adoção de. ym_ quadro provisório de cargos e salários 
para permitir a imediata ·c_ontratJ.tção do pessoal_ atualmente 
cedido pela Patrocinadora e que venha a optar-pelo quadro 
próprio da Elos, bem corno, a efetivã.ção daqueles com con­
trato temporáriO- cáro a Fundaçãç. Esse quadro não estabe-_ 
teceria vantagens do tipo anuênio e a gratificação de férias 
seria a legal (1/3). . . . 

8-Solícita da pelo Conselheiro Claudius, foi Cónfirritada 
a compra pela Fundação de ações da Sul-Ame~canad~ Enge­
nharia S. A. - SADE no valor de Cz$ 20 milhões. Foi regis­
trado, no entanto, que, apesar de se tratar, segun'do análise 
técnica procedida e documentat;la~ de papéis com perspectivas 
de segurança e rentabilidade adequadas, a Elos não compraria 
as referidas ações por problemas de liqtiidez a Eletrosul, no 
entanto, ao saber da razão pela qual a Elos não efetivaria 
o referido investimento, liberou recursos no montante de Cz$ 
30 niílhões com esse objetíV_õ_. 

Nada mais hav~ndo a tratar a reunião fO_i erlcefraãa=peJ<f 
Senhor PreSidente, lavrando-se a presente ata que; iipõs lida 
e aprovada é assinada pelos Conselheiros presentes_. 

Florianópolis, 29 de maio de 19:91. (S~guem-se assina­
turas). 

Para: DA 

Doe. 1 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 
DAQ -3166/91 

18-11-91 

Ref.: Contra:to 52'502- Jorge Lacerda IV e 
Contrato 61-502 - Jacuí I 

Encaminhamos, em anexÕ, diagnósticO dciS-CõD:t~a!os de 
ForneciMento referentes aos empreendimentos da Usinas Ter­
melétricas. Este diagnóstico estabelece uma panorâmica sus~ 
cinta de seus históricos e de _suas atua~s-Situações. -

2._ Além disso, apresentamos proposiç-ãO-para renego­
ciação com a_mb_os Consórcios, dando enfâse, à r,eal situação 
dos Contratos, os descumprimentos de cláusulas d~ financia­
mento e Termo de Entendimentos, como também a pratica­
bilidade de preços íncombat_íycis aos de mercado. 

3. Ressaltamos que a proposição visa basicamente uma 
redução nos valores contratuais e o rece)?imento pela Eletrosul 
dos bens, estabelecidos em Coritratos, pcTOs quais tenha re_al-
mente pago. _ _ _ _ _ . 

4. Neste sentido, submetemos este dõCu-rit-elliP.à ap~ecia: 
ção e concordância de V. s~, para que possamos dar anda­
mento nos entendimentos com os Consórcios. 

Atenciosamente,- Roberto C. Samways, Chefe do De­
partamento de Aciuisição. 

CENTRAIS ELÉTRICAS DO SUL 
DO BRASIL S. A. - ELETROSUL 

Diretoria Administrativa 
Departamento de Aquisição 
Assunto Contratos 52,502- Jorge Lacerda IV e 61-502 !acuí 
I . 

1-_ Histórico dos ContratQS 
'o contrato 52-5:02 fol assinad_o em 18-7-83 com o COn­

sórcio composto pelas empresas Villares, Cobrasma, Coemsa, 
CosinOr, sem PHS, I vai e Tenenge, sendo os seis prímeiros 
forO.ec.edores de riuiieriaiS e equipamentos e os dóis- últimos 
responsáveis respectivamente pelas obras civis e montager:n 
mecânica da Usina Termoelétrica J. La_cerda IV. Este consór­
cio é liderado pela Villares. 

O valor atual deste Contrato é de Cr$75.758.867.968,94 
(corrigido até 30-10-91). 

O Contrato 52.502, e o Contrato Geral para a Usina. 
_ Termelétrica J. Lacerda IV e tem como ~omplerrit:mtos 

os Contratos_ 52-5_02.1 - Eqtiipameri.tos complementares, 
52-502.2 --:-sistemas complementares e 52-502.3 ~ _equimento 
e sistemas complementares. _ _ 

O Contrato 61-502 foi assinado em 16-11-82 com o Con­
sór~io Compos-tO ~pelas emPfe"saS Cobrasma;-vmares e Corem­
sa e visa atender exclusivamente o fornecimento de materiais 
e equipamentos para a Usina Termelé-trica Jãi::uí e Liderado 
pela Cobrasma. 

O valor atual deste Contrato é de Cr$102.720.840.484,33. 
(c;orrigido até 30-10-91). 

. Contrato 61.502, para o forn_ecimento da Usina Terme­
letrica Jacuí_l, compreende alguns aditivos e o Contrato para 
o fornecimento do Alternador, de responsabilidade de obriga­
ções da Villares (Vigesa) e da Alsthom (França) com forneci-
mento importado direto pela Eletrosul. - · 

Verifica-se, portanto, que praticamente ambos os_ Con­
sórcios poSsi.Iém a mesma composição e também podemos 
constatar_ que existe uma semelhança m_uito gr_ande entre os 
Contratos assinados, logo; as obs~r:vações que fizermos no 
decorrer desta são válidas para ambos, exceto quando esclare­
cermos a distinção entre um e outro. 

Item .3- ''Conforme di~posto no item 3.1 da an.teJ; citada 
Cláu_sula Décima-Segunda, fica estabelecido que nenhum ou­
tro Contrato específico poderá ser assiilado antes de serem 
obtidas as linhas os crédito~ para completar a cobertura finan­
ceira da totalidade dos equipamentos objeto do Contrato Ge­
ral, inclusive daqueles listados na lista de Pre_ço_s n"' 3 _da parte 
2 -Dados da proposta, deste Contrato .. Neste sentido, o 
Fornecedor confirma seu compromisso, assumido no Termo 
de Entendimentos, e tomará tod~s .as_me~idas para concre­
tizar, em tempo hábil, as referidas lin_has_ç:le çrédito". 

Ainda, o Contrato 52-502.2,-.em,. ~ua_ Cláusula S:étiina Fí-
nanciamento. diz mais uma Vez: _ - - · 

Item I- "As disposições desta Cláusula e$tão de aC9rdo 
com o es_tabelecído na Cláusula DéciDia-Segunda do Contt~to 
Geral (Contrato n" 52-502), e' na Clá.usula Sétima do Tefmo 
Aditivo n' 01 (Contrato n' :)2.502.1)". 
. I_tem 2 - "Os equipamentos ora contratados e_ eiiqua­
drados pela Finame, terão a cobertura financeira daquela 
Agência de Crédito, tendo o fornecedor a responsabilidade 
de atender, em tempo hábil, todas __ as _exigências necessárias, 
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à efetivação dessa cobertura, conforme_ específica o Item 2 
da Cláusula Décima-Segunda do_ Contrato Geral'~. 

Item 3 -"Os eQuipamentos não fi'!anciados_ com recur­
sos da Finame, serão cobertos com recursos a Serem previstos 
nos Programas de Dispêndios Globais da Eletrosul, nos res-
pectivos exercícios". _ _ __ _ 

Item 4 - "Ficam ratificadas as Cláusulas Décima-Se­
gunda do Contrato Geral (Contrato 52-5-02) e Sétimi do Ter­
mo Aditivo n' 1 (Contrato n' 52-502.1), comprometendo-se 
o fornecedor a oferecer o financiamento nelas previstos con­
forme as condições enunciadas e- julgadas satisfatórias _pela 
Eletrosul, a fim de efetivar a contratação da 3'i' etapa ou etapas 
subseqüentes dos demais equipamentos nacionais da UTE 
de J. Lacerda IV". 

Já no Contrato 52-502.3, esta Cláusula não existe, apesar 
de estar prevista no item 4 acima: 

Obs: Claudius Curador eteito petos empregados da EletrosuL 

No Contrato 61-502, a Cláusula Dédma-Segunda/Finan­
ciamento, diz que:' "A Eletrosul gestioi:lará _junto à Autori­
dades Governamentais, visando enquadrar o projeto~~ Us~na _ 
Termoelétrica de Jacuí I nas linhas-de ~naciain-ento o~_íciai_s 
existentes. Portanto, não foi" previsto nenhum financiamento 
do Consórcio para esta Usina. . - _ 

Pelo exposto, entende-se que os Consórcios devem forne­
cer os materiais e equipamentos a preçós iguaiS ·o·u- inferiores 
aos preços de mercado e obter o financiamento necessário 
ao empreendimento de J. La'cerda IV. No entanto, constata-se 
um mark up (sobrepreço) ·q-ue varia de 30 a_ 70% para todos 
os materiais e equipamentos destes fornecimentos e, até a 
presente data, nada ventilo_u~se quanto a_o financiamento a 
ser obtido pelo ConsórCio, contrariando as Cláu~ulas contra­
tuais acima citadas e também as condições básicas do Te r~ o 
de Entendimento, que inclusive afirma, em seu item 3.2. 

Estas linhas de crédito deverão apresentar condições "lcei­
táveiS e- cOiisidúadas atratívas pelas autoridades monetárias 
do País bem como favoráveis à Eletrosul, a critério _desta." 

E~ ambos os_ ConiratOs, foram adffiitidaS, quando de 
suas negociações, as seguintes antecipações de pagamento. 

a. Pagamento de sinal: 
-10% para J. Lacerda IV _ 
-15% para Jacuí I 
b. Pagamento contra desenhos basicos e cronogramas: 
-10% paro J. Lacerda IV 
-10%para Jacuí I 
c.. Pagamento contra início de fabricação ou colocação 

de ordem de compra: 
-10% para J. Lacerda IV 
-10% para Jacuí I . 
d. Pagamentos distribuidos durante a fabncação: 
-40% para J. Lacerda IV 
-45% para Jacuí . 
e. Pagamento contra entr~ga_ :f_()_-r:_: 
-20% para o Contrato 52-502.1- J. Lacerda IV 
-30 para os Contratos 52-502.2 e 52-502.3 - J. Lacer-

da!V 
-10% para o Contrato de Jacuf I 
f, Pagamento contra Cb-P e CAF: . . •. 
-CAP (5%) e·CAF (5%) para o "Contrato ST-502.1 J. 

Lacerda IV 
-CAP (5%) e CAF.(S%) para o Contrato de Jacuf 

I 

Pelo exposto, verifica-se que os Consórcio-s nãO neces­
sitam de_ nenhum capital próprio (capital de giro), ou seja, 
trata-se de uma obra auto-financiável para todos os Consor­
ciãdos. 

2 --Situação Atual dos Contratos 
No momento, estes fornecim~ntos estão totalmente para­

lizados e os Consórcios apresentaram propostas de realinha­
mento, dee preços, c_onforme _S_!Jas CO.J;"respondências 
52.302-1050/91 (27-9-91) para J. Lacerda IV e DEQ- 012191 
(26-9-91) para Jacuí, fundamentados nos seguintes itens; 

a) ao longo do tempo e apesar do realinhamento con­
cluido após o plano "Cruzado"'', constata-se uma perda re~l 
dos valores contratados desde a sua assinatura até a presen~e 
data, agravada pelos diversos planos econômicos outorgados 
ao País. Torna-se necessário, portanto, restabelecer tais valo­
res ... " 

b) "A fim de não onerar ainda mais os Consorçiadqs 
que cumpriram seus fornecimentos na fase! (J. Lacerd,a.I.y), 
torna-se imprescindível adotarmos as mesmas condições C..OliJ. 
relação a liberação das retenções, sob endosso de apólice 
de seguros, dos eventos CAP/CAF, criando assim um_a isono­
mia com relação as fases 11 e 111 do mesmo Contrato". 

c) Custo de Armazenamento: . 
Entende-se por despesa de armazenamento, àquelas que 

_ se referem aos materiais _estocados nas fábricas das empresas 
Consorcüldas e/ou de seus sub-fornecedores .até jul/91,:-._ .. A 
partir de jul/91 será negociado uma taxa mensa~ a parte

1 
a 

ser computada até sua efetiva entrega". 
d) "Custo de conservação e/ou manutenção_ elo_u recupe-

ração: · -. ,_,-· 
Conservação: -são ·custos dispendidos pela e~p_r~a. np 

intuito de manter-se os equipamentos em condições de utiliza­
ção até a data do transporte. 

_ Manutenção: -são os custos dispendidos pelas empresas 
no -intuito de preservar em condições de operação dos equipa­
mentos eletro-mecânicos. 

Recuperação: - são os custos a serei?: incorrido(-para 
se recuperar os máteriais não transportados, não se levando 
em conta aqueles materiais que se encontram no canteiro, 
os quais são de responsabilidade da Eletrosul". _ . 

e. Periodo adicional de gerenciamento adm/tec desde 
prazo final contratual original até o _novo prazo contr~tuaL 

r. Periodo adicíonal para apólice de seguro: _ _ 
Valor à base de 0,5% ao a-no, sobre o valor contratado 

e aditivos, desde o prazo final contratual original até o novo 
prazo contratual. 

_No entanto, a realidade é bastante diversa, ou seja_: 
1-O reaJinhamento solicitado pelos Consórcios, anali­

sados em conjunto com a Área Financeira, está- totãlinente 
fora da realidade, ou seja, os materiais e eqliip3meiltãs fõram 
vendidos por um preço, que se mantém atualizados _E_elas fór­
mulas de reajuste, e agora os Consórcios sequerem um novo 

_ preçO (sup-erior a ~0% além do preço de ven_da). ~-- _ 
2-Quanto-ao CAPe CAF, o própno Cot'Jsórcro de_ 

J. Lacerda IV ainda não cumpriu si cj_Uer as condições contra­
tuais para poder fazer esta solicitação. 

3- os custos de armazenagem, conservaç_ão, ~~uten­
ção-e-recuperação referem-se a materiais e equipamentos que 
os próprios consorciados recusaram a entregar e o prazo con­
tratual original que atrasaram os fornecimentos, já que n~ 
época (até 1988) não existiam dificuldades financeiras na Ele­
trosul. 
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4- no que se refere ao período ádiciOnal de gerenciaM 
mento, a solicitação dos_ Consórcios tari:lbém não prOcede pois, 
ourante a paralização dos Contratos, não existiu qualquer 
administração técnica ou cómercial para tratarmos de assuntos 
de interesse destes empreendimentos. 

O mesmo acontece_ quando as espéliCs estão vencidas 
e não renovadas pelos Consórcios. 

E ainda mais: 
5 -levantamentos preliminares indicam que, num-equilí­

briO "físico-finariceifo ão invés· dos físiCO-ecónômico precorii­
zado nos contratos os Consórcios devem à Eletrosul, pois 
faturaram· e receberam valores bem superiores às ~ntregas 
realizadas e/ou ao projetado e fabricado (vide planilhas em 
anexo). 

6 - subfornecedores, tais CQrnP WEG, BA UISTELLA, 
DINATÉCNICA, BARRARÁ, INEPAR c outros, tem-nos 
procurado para acertar diretamente, poiS alegam que os Con­
sorciados tem um lucro muito superior ao--deles_(quc no máxi­
mo é de 20% e ·que tião -defendem os seus interesses de forma 
adequada. 

7-os Consórcios recusarãm-se a -assinar o· Aditivo que 
trata do Plano Brasil-Novo, que é __ de interesse dos subforne­
cedores e da própria Eletrosul, usando-o como uma forma 
de pressão para obter ainda_ algumas _vantagens adicionais. 

8-especialmente em Jacuí I existem diversos it~ns e 
fornecimento onde os ConSorciados receberam o pagamento 
inicial de 15% destes itens e até a presente data nada fizeram 
a respeito do futuro fornecimento_. ____ . _ 

9- Além disso, os Consórcios, confórme _suas últimas 
correspondências (cópias errranexO), tem-se cOlocado num_a 
posição inflexível quanto a primeiramente receber seus atra.Sa­
dos para depois negoéiã:iã reativaÇãO dos ContrMó~. 

Contrato 52-502.1 

SUBFORNECEDO\~ I 
FOi~ NEC:iêDOa 
SULZER/ 
l::ob ... t":\ Ema 

E~UIPAMENTO 

3 - Proposição de Renegociação dos Contratos 
Diantes desta situação, considerando as atuais condições 

da Eletrosul, os Termos de Entendimento, o não cumprimento 
pelos Consórcios das Cláusulas de financiamento e a pratica­
bilidade de preços incompatíveis aos de mercado, entendemos 
que estes Contratos devem ser renegociados dentro das seguin­
tes premissas: 

a. Reverter a situação de equilibro físico-econômico para 
ffsico-fínanceiro, n·o sentido de que a Eletrosul venha a re;ceber 
por aquilo que realmente já tenha pago. 

b. Negociar diretamente com os subfornecedores, tendo 
_em vista o interesse já demonstrado por eles, com.coosequente 
menor custo, pois seria eliminado parcial ou totci.lmen"te o 
mark-up, além de uma maior garantia de entrega dos equipa-
mentos. __ _ . . 

c. Negociar a retirada. do eScopo do fornecimento dos 
itens que não tiveram alguma atenção por parte dos Consór­
cios e não são de sua linha de fabricação. 

Para melhor orientação apresentamos a seguir os mate­
riais e equipamentos que podem ser retirados_ do e:$_çopo do 
fornecimento dos contratos 52-50~ (J,Lacerda \Y) e "<1k5Q2 
(Jacu{) e também apresentamos algumas observações que jul-:-
gamos vitais e importantes. -
· Contrato 52-.S:02. · , . . 

~este contrato todos os fornecimentos estão em fa.se d_e 
fabricação bastante adiantada e a única possibilidade de retirar 
parte do seu escopo seria median:te a aqueiscência ·do Con­
~órçioe negociação direta com os subfornecedores. designados 

"em Conúat_o, qUe faturam diretaineilte contra a Eletr_Qs~l re,:­
passam o mark-up aos Consorciados. 

.São os seguintes os subforncedores.designados em Con­
tràto, que aiilda não concluíram os seus fo~necimentos: 

.VALOR A Tu,;:_ XLI i3C:?.ri0C 
(30.10.91) Co'";,. .. , 

704, 

,J. ,Ji"•l:S/ 
a"HB Sistema Cinzas LEves i .744.277 • .:3~;9 ,;::0 . <i7Z 

CONTRATO 52-502.3 
SlJn I~ OI~ NI~CIZDO\~ / 
r:' (I!{ •~ECt:.DOI~ 
[N.:~p,;1u 

Coe:mS<'< 
;.;'\TUiHI UV 
Gof."'•''r~a 

·n~.,,~o/ 

c,,br· ~1\~tli\:M 
SIJI. Zl~IU 
CuD•'"•~sm<..\ 

EQUIPAI1\:0:NTO 

l~(~t i ·t ic•!\ÜOI"(~$. '~ 
Bat (f~l .. i C:il!; 

Si~;.temt!\ dt~ 1:,, .. 
Couu>l" i m i do 

Vt1LOj~ .~,-~-! :t,í. 
< 30,. ~- "'/ .. ') ·, I 

zr .. r~::.~ t.r,c 
!:r~';, 

307. 
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nCJ\'(~l 1''~-:--.:oni:l''~itt~;v;:i~,:~ (u '-ll..tr~~ 'Z':~r.~: .. v~~ -~:~( .. IHHI ,, __ , rt, , ••f~, ~ 
COi:::Ms,~ i ' qt h!' • ... ·~·:\ I .c •.)nlp I" ~:i. I.. d ~~: :=-•J.il (çoJ'' ,, r:,:.:~ tj I,,. •: ' : , 
oi:1,~1'"(.:.~~;•ct;~nl::~'\l" t:) 1!.({1J .":mí~~I''I<•··I.J.P • f! l'"t~:p:.!tC.~t~~-.tr' i:, ,;·i .. _.; 7 ,!f.J':,:,;;,, 
iu\:o p(.)l~ ti"'C:d:ar--:;1.-!' (j(-t u·,4·:~.·Cr.-z·t'"1;·-.1 que t.;-1;;.:. 1 cr.,:f•,'~f. n;;0 
fab~tca e tlelh llilqtJ(!r tetJJ tr~oi~~':' ~·~· lorn~r~r. 
Por .. tan"C(.), tt•·at:~m·-1:H·!' de Ol.!l:rob 't:~·n~:., f'l'l'·'Z' (~~~~ ,,r,·=--=~~:J 

ent~11d€r deyeri~n• se1~ ct)l••l'~'adoB tl•r~ta'''~'·•tF p~l~ 
E:lETil OS UI~, ,; •W i: <olli<·W te iJ, 'Jiu !: •~1;t. <J IJ '''" lu<;·" (jl • 

VI! I ,:,!!ES 

ITEM CO~fRATUAl EQUIPAMENTO VALOR t.TUAL 
(0~. H•.'t1 i 

C•··$ 

1.3 .. 4 

1.3 .. 5 

f> i i> i: <·!· m a. d e· 
IIHi\ 1'\ IJ !lHf: I (;) 

de CciÜ"v~n 

S i ~; 1: G'l'ilt~ d ll 
Ih-: m C1 di o 
c:l~' CinZ~i\t!; 

•. .. 

;:.7 

NQT.~: N..:·!"ste~ dt')lt:io ~=-i~;t:H~n.as o proJ....:-~·.rJ (;i_,-rfü:C.-\ n;o ;.;:,, •:':1'•·~-!•J•_o~., 

e1u ~u11~:&o d~m altel~a~:5es Jl~s ~~pec• fj~~~~~~-TJ•·n•c~~ 
()I" 1 ::J í I"H:\ i s ~ (:I. 'v' I LLt.el~ES .:-z-st ~·i , .. ~:·'v 10d 1 .c :;...od o c 11 :F o~ 
r\\b1~•JI"c:lt)-n;. ,:.ar~~ <":.'.P<~_t,.l~1.1 .. 011• t'ut'"f•<r:c '"'~~,.,to_',._J ü'il•t, .. tJ Uit'.;. 

lliN.:..-ss i ~i<•de·i; dt\ I~L.ETIWSUL. 

i;'.m t~•.ul-ç:~~t:.l dc:J tt\(:ima, €NPO~iJ.Í:l1, <:-~nt(.;.~n,J(.::IiiOS qtJ(~ tiS. .J<€v,··. :l~,.:•t•.íO> 
UH COOI~-~SI"'I~I ~ eon::M~;.1t d(iV<-.li"'~J:o, S(!ln (.ÍI.i•v'I(I:O~., s~~, ... ,-,_.~ lf',.jtjr_~:.:. -'.I~J=­
~:;.,~n·:~ (f~ 1:ic_t)t't•~:• d(f~ ·Pt:il"'n(-::-C i 111(~1'\to, c:n•1i lHifl~:• {v~!··: •::,:rll·~~..:u • "· .-;.~.,~ ~ -. 
E'Li:''fl((l~;UL, (:\ C:JI,l~~l (:lül.i•;!l''~~ !;;.•~-~~- df:,:·t·r::r''lulllf~ .•. i: ... ·~~ 1'1 ,,.,,. •"' •· r•-,,,, 
•ll,~liJI" !l~f't.'\rrtf(:t 1'\f.)f:j, ·~(:li''I"I(O:'(:III'if.'l"itOllt, jc~ ·~JIJ.I.~~ 1-:~:.i.~-~~ '--'-~-~~·ottô"t:•.jr!:J-< 

sin.:J1ct.;.nr•~::-ni:e v~(o (:óll,j:.,;a-,,. 0<·:· tí.af'C(·!'fl'"(J'::J. '.i· lu.•..:r~'·' :f.·~- c•-J·;,t~=- ·~~. 
t:.l E:T ;~ OSUL • 

... :f'i. t:)'ii ~~-·~ti-IIH:\n da V:f.tJ.f.-d<EG, tJ(t'Vel"~i~n $(!'1 .. r,e~l(;r; •-:~uq·:. ,_.,,,11 :. 
IJ ,. '·~'P I' I ~ V J:l ... i...1~H i::S p ~':\I"' a t:~ I"'~~· t I I'' t.J.d ~! dO\~ ~ir.: I' t:·~,i.•.~ 1 lrrt ': f: ; '' 11"1) • ~- ._, I• (_ ,_.. :; 

'''t•.:.· '~~la t::'•t;tc-:~ (!-~Ni!Jindc' (i-~ t~.·vc~·nt·•:J~\'l.l111t~nt(1~, úpr:'r~ij, C.I,,J(··•Ii•·1 ;, (,'JÍ:rt,~·::. 
iOI"I'h~'~('!'O(."H''(\l:'S, ~·-\té l"'\~·t il"(.~'"''l01:) (JQ SI.:.:"I.L c~;t:l.rJ.IfJ flt:f .,,,,-·,;,-~~-~~.~çr;i ••, 
,u •. ·,r•~7lnl:',~~ c;,· a:)~\~~1<:\m~~~'li:t:. ,jnH PI''OJ(·:~t;ó~:~ jr.:_ r·(;.~:,'l•z~~·.!~)::~, ~.., qfJl= ,,;;,, 

t 1 ,·tVI2 -~IJP\·!'1 ... ~':\1"' 1~~-~~--düh'. 'v'Hl(JI"'(·~~S. (~Cin'~l"~;.'i;~~.(:(Jh., 



Abril de 1992 J)JÁRTO no rONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta' feira 9 1937 : · 

a'uSIC~O DO DEI'a~IH•~MENTO DI:: AOUISICr:o 

~~ ... ~,1!10 .::"St€ Qept"\l .. t:a.th€til:t..1 I,.E~~:;l:-(:~li 1~tiVH··i 1-~•t:""l~t_ ~J-:r''Fi'r•t: ~ :a·•a•-"·1." r, {1:1j<; 

t~ul.',\:a""n-\:üS d\-t fÔI.,.IIGI'~ Ílla~:..=-t\l.:C• p:.:-~l .. '<:l n~:=,. (~'1\IIJI.~"IIt,: ltla•.:t·,t ,,·, ,, •• •J_;·~--
. c_.;,cr~, .. ~.l~'i TV t•' -~;IC:'t urc ~-hu::•J I _[, llt,) ~:11-:·n~ l(.lti •Í•.~: t!VI i .• ·li'"IU~f·• 

"'~·,;-, .. '"'~":"d 14':\~;::;.,.ri:a: -.:)\'I(,.H•'(:>l~~:e.1:. (·~ df:'HiH.:·c.:-~·::.:;:.:~•- 1 :).~;.- 01.'~~ Cuu~.i-.:•1"'~: at, ... ;;, 

~ü•1h1o.J. i'av,~H .. C~V(~ i ·!lt ~' nt~f,.::JC:Tê.\~:.Z\c, di t .. et .;~,. tJ<:Tt._ ELl:.TRú~Pji_ • .. •Jh, os 
-·~·~0-fOt"l'\taC~!"\J\.)I .. I':!'t'::~-· .. 

' . 

l::lft,~~l)(l~, i:'C\U\I)I.:~m, ~~J~ t' ,:tti:I.H\t;;~\U d<:: t:üfi"CUl''dt'\f..t{l• 1."( d~• .-:;:: .. ;;J;,:;n,:., 
't~:.\ ,t HPt"'~~:!-Hnt(':U'l\J<:) di i lr:I,Ll\J4:t.d(·::t·~ p;-:..1"~·~. (J~:t ((lltt:I•O 11,,, ,,t ,, ·, ';, 
~LE1'ROSUL ~ oa Gotllli•~I"Cium, ~ace a tl~ces~;ed~.d~ ,J~• (~~~~~~~~~ 
oott:-•"' I"G'C'J.r"~;os de cJ•.la1q1J.\O:'I .. m•A.n<:tii"C'.•. p<:.~.1·:.:;.. ~~:::..1<la.t" 4~·~~ •_lo:z s€•..1:.:­
'-i~b •l:os at~ ~-:dll" i 1 de :lc792. Por ·(:>utt""c:í 1.:,,Ju, ~~ e::t .... r~1n·-··~~~nt~ 
''O'Ih(-:'l""<.t&"'IC• que c~ .Et...E'fi~OSUL t"t:.o::pas~;~· I'".:!·CI.ll"~;o;::. -r an~~n(:~ trt_j_!:. _á 
.. :ua:~,~sM,~ sem cJ.m Pt"évio ~:,<:~·~··to d&: c:ontt1.s <ill'-:-: !:l;;~a":.:.nta, .-:p.JE .. 
td'~:,\'•'-::"1....:.. I'"(·~CI.li"S.O!:;. t:~'-..t Ú~·~1;t tn.:.l-m ~:\ pa.$J:C:\IIII,.:.'IIti..JS;. d<·l' lhat1.:.1·1~.1 ··,. 

t::'CiiJit:tlllU\~1'\tCHi- €-~-fe-:t ivc.1U\-I~f\t<-:! -i~4:'\bi .. 'ICC..,Út:i$ fi:/t1IJ. (-:rd:r"R!JI.lr-:.5 (•./t.O:I' '"?f~t 
~ne~~'~ S..ITU.~CÃO GUBI~.~.fit'u~1). 

GunvJ1n salientar ~u~ os·s•JbforJlecedores oa COBRAS;1A ~;u· 
t .. qu.:i'~'"~n,·~ma i's· ·cont '1'\U.:-\1": ~1. ··.ft:"JI .. neci·-1 a, ,;(i-m r.a-goc • ~., .•• d • t'et ;;,r(•-ente 
tc:om' C.\ ELE:Ti~OSUL ..... ,·\:' POI'"··-c~, .. ·:. e·L '~~ilo t;, i nC(f::l .. t e" .Zé;\ d<=.· .• ('(-:!"t;€b4::!t" o~ . 

~.CQHr~,~SM,;·. Citamo!.> o. C<;so d<.\ IJIN,;TruíCrHCI'o (J•lnt<~s ce ·.,.4•«.•·,,~,.:. 
a:.o;'\r"a,. Jacui .. :..I), c•J.joE; C(lrd:l"c:d:os C:tJm 4:\ CDCRASl"'A c_:~~·J p:r•.!Jfj';", c:, .. ;,,;., 
it e-ut,~e$:ja·. F'üT·, ~mbol"':t.-\ (·Z'~:>t;;.~ l'"tttc•;!·b<·~ .. Cl tJI" ,.;:,, ... i· ~;~ [_j_t;:·:HfJ~~Ut_ .. 
~trl izanu~ u~ ~ecJrs,Js p~~a out~os ·Fins, er~G·J~~tu u· 
~•.t:J-i=0t ... I'\€"Ct'0\)l' f il'la'n(: I!;:\ ü ~cl-\·~·I,J. PI'"•~PI" ÍO ·ful"ltf:?t . .' llllt!;lllQ, :~ ... .:;u 

~-e~eo€r prat~~amE~te naaa. 

i·1 \."::et-:·&hl..~,s e-n•.t.lll•::z-•··aa" (:)1.1'(:1"()·::. c~~-·r:;.,..~s. óE· fOI"n•::.· . .::<~(~Ot .... e.s -.;;.;. CJ:-~;~:.Sf"'at,. 

•:OnH., o da ~~Gf!t (Junta% (.lf.-~ ~:·~pan~:;f~_u PC\.1 .. ~:\ OG ll'Jt(;c,. t!•~·· ~.r- .: 2-:-··,.,. <; 

(h!' .. H_ l'\,1) ~;' ('j diA l!ti~ J::"i~ :LO ( ~~-''" ,:l..::-1'\d I s:.: I (jll'.~.·:1t.j (h: ...Ji.. ~'J J '- '-ti~·: J',• 
o'\\l.'S 11)1~4)1.,1\h'-\1"(1-.p\-- 'll.lo.' l'i~{() f;ç.~m 111<;.1_~:;. il1tP~I'II1.f:n _til.•~ (:l'dlt ffr•J~"oj"' l1o;;: 

-'.:.WIH:(~ •ll•\~llt:\)~; ~ C(fl~l~t~tSÍ"II~t 1 CJ <:.p.J.•;;· p<J!Jt::· Ô I -f 1-Cq.11..~1'" 1.-:./1.11;. ~~t~~; 
••1lP!~~cti, .. ._~ cunc:1•Js~~o <:lo. <!:~IUPI''(-::-r.:;n_(\tm<:-:nto (Jr-:.rat.l''.l d.;:.s_ll.;.~~'==-

::k r·· (.'~J , ... :t-11 m~-u:i 4:\ -H. .. 

· iv,, , · t'1. c.;. o u t\' .~.8.~, ·t "' i 
,_tI ·h-1~\:::1'\(,:~:\ '·\l,l(:\ll\:.;:) ici\Q 

p,.u•· n•:•f.• •:on~:;·f:o.,t:;.o:.-:-t u.ln:.:,.~. ~:~'!i~"•' ,.,,_. ..• ~ I'J·• 

PI'\\~·,.,.<J ,:c,nl•--"'~-i:•.l:;..,l <~· '·' J.JI "~·~o(''':'"' .•.• ; .. 
•J••'"•-·t~,m,~nf;e do -~~':\bl•"t<:t,ni:<-::· 1 ~-'•St-~. O Pl''(-::'1;.(:, ,Jr, p~~·-;_, ... 'tlt•r.:r-~t~J~; 

·~ •n•.tR -talt:c-~1\t•:~, B.~:U~11 t~~:l:ldo pai"{~. CJUTi9~1. 1 é (lt-:· 
:,: ... .; l.t-).3,S.0.,.1<.>.,:)<!h),00, (::nq•Jê':Hlt;o cl•-•c.~ o PI''E'.~D 1.i~·. u,,:·•·t::~~'-''-' -.. ~ nE" 
~-~··'\, ,-1\ .• ~~· .. \H~O .. ~~\~\~·,.._·H:•, PGI"-f::,.,;;.~,:-~·ndc• IÍH1 'i:'.CI"•):~,r: illllt rir-:- l~t.!•,?:·:::... (j,,~ ~,, ... , 
, .• ,~.-.·-• c;.emtlat''(~-:--~:i J~~ 1--~ot·'~ii.IU d(i:'t( . .-·c::·(;i,,J,)s. 

,.::, :.•··.)r·ttul\:<.) 1 de vit~<r llhtJov·t::iJ.ncí::~ qu~· ;,f. ·::.·it•.L~~.-..:r;o ü~. CDi:,~t.;,!';_~ 
...._,.•.:4~, tln:a1ic:.t!ld~1. ç.:-m Ot--:-l::c:\1-hE:, 0:\l'cêe:::·!:; d~~ l''t~:Pi;7~:i~S~d" <pJ.-•. ,~;.plr.:::~ :-1.:..i.v;- ~ 

n:: ~- :-.~ (":"-1\'!l:J v f··~::.<\ .. 
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.. ~:-~t.J ... ~::po<:.i\:0, nc;~c.:~~(.Jl.;.ltc·;, ~~~:tte •)t,c~, ·~:·:·~•.s•··• .. €1' '"'''n •· .... , .. ,,.,,;,... ~,,, . .,.: 

.. ff,..,.,:; •. ,._s, '-.'·:z i'~~,~·-:·l·n·b:~ (Ji'!;: _ Coriti .. ~·(·(:cd:. -~· :r+P;·:.~ ~, ..... z~ ,-,-...,~~ .... ; .. 
... ·::l~'·':t;:.r tVil cJc~· ul:-~·<+:rat;r:\ff (;!(~ , •. 4.~cr-::t• •li•CIIt-(,, -~~ c:•c, .. t,, ,:, ..... -•. -,,, t•,,;. 

Vc•itW•~.'I:· -PI:'?Itdf.~nt.(:·:.;. df'.• c-~~q•,tl1 {b•· IC•+1't'::=-l(;'frt;·-.:<.rri•~.P-In•t t, ··r:•·J•i•t•;r; .• _ ••• .., 
•'•·,l,).:, .;; ... ,n•;.•::t''C IO!i •. ·•· p-,.~l''o:l P•~(.ICJ" f••·!'!,:!:UCJ~-.,r ·.t:lll tn•, i' ft ~-:~''· ,;, 
, .. ,u·;(41' •.•IJt•·.:;-r o e·>q:JOi:;.{:,., ;:\nt.:~~ .. , .. ,<.W"II•<.::·•I~'(i, q•t'~ é 'o =~'::'.!•''''~~-. 

:.. - r~vr.::..-t<-;:1 .. a .s ••:•.tt:u;:~~io--d<~ eq'l•l Íbr i o 1' Í 1.;. i C•J···~cun•~:•4••-.:t.:i- ~.:.~-~ 
,f {Stt;o··w1~anarH:teiJ··o, no r~(:!'n\. idn q1.1l.::~ ~. r.::t;:::·n<O::/.). ____ ·t~~:r;n~ « 

.... 
" 

•''€l'(!''IJ(-.'I'' PUI" êl'''f'J 1 'lo <JI.l<::' l'"€c:t11h€'Ui:<:: j~ (~:nhct i..rcHJU'. 

N~SJ...:.»t .. IC\1" d·,, .. (.:-t:an.•:::-nt•:t c<;,n• O~i!. ~•J.bfc,r-ut;.·..:(-:,dtJ•·~:=-, t.-:uo€., .e•·• 
vrtita o 1nteresse Já deruonstradD ~ur ele~, coffi 
C...OIIS(·~C[I.H-!~nte 1\ll::?fl(.)l"" Cl.lSi:\) 1 PC#I~;i. S':!l~ I <i. ~~j IJbiHatÚ.;, I)CH"'Ç i;..l ,.,l..l 

~otalnaent~ o ·,,~~~~-up·, al~m ue Ylt1a ·n~ror y•,~nt.• u~·­
ar•trega tios eq•JIPamentos. 

3 N€~Uc."l&.l" a , .. to::-tir·~:,d« do et.;t:t>PO elo .fCJJ .. I'H:.:·t:tiiH::nt·c:,·,J,.P-i ·-=~n·. 
q••~ nf.~(l t. 1\.'t~·l"':t:\U\ ~.1gt.11n::3. f.~.\:t?.:f1_i+5:t:.~ p()l .. p·~.i""'Cr.:,. tj(_,;;.. C.•.;,rl~•:,~-,.:.·a~;,s-.~. 
1\iu s~o de sua ~abrica,~o • 

..; E\tLtc:', ... <=11.1~ <·:\ ~i·~•.l.-:t.(,:fio :;:~.tl.t(J.'1 d;;:~. cuuu.~.~.~~,:. v~ro••-i• ,.,,_., .. ,(,: .. '!f,... 
~r~JUIZOS iirlal'tC~irohl ~ ELETRtlSUL-~/,~y ~~~~~•r M . ,. ' . 

l"~f:.\4 IZ~'H,:ao dG-St~.S. Oi:H"'t-'.S nu::;, lll"(':f,ZOS. Pl .. t:·'v'istü!o-.. 

Í:\')11 ~ ........ ~ (Új •.•. 

,'":' :.~ 1(1 .. ,,;H':l 
. ,, ... , .. ..:~t- ~l1)i'l 

-~~t:'ll~ .-c,~~_, 

i:•-t··· .. ~:.~•.l•·:-

r:'} oi·· 14'!4f'I•~PU1 1•.;, .t-1. i .l.''ll. 

I~.CGUhü 

CONTI~aHO 61 ·-:J<02 
( 3QJ. 10 • 91 i 

~'.1~) ... ~.~·:7 .. 'Jll~ .. _;.~~::;=:: ,·/.(.. 
J2~641 .. !3S.1J4,R7 
~~ n~~ ~~\~-·n·,o ~A 
~ M. 'I • '(,1 ~ .. ~·' ... :• ··:. ,·.· .... •.:·· • .. ·• ., I .~ .. + 
_ ... ~ 9" • G .... , '} ... 1•,."} I. .. 'i ~l 1 ·) I 1, ~!i 

~2-4 .. ;· .. ~:~,~ .. ::;.;Só .. ~;·.,'~. ';,?,~;'; 

10;b .# .;.•,f,): .. 
•• , •• ,_ ~~ .. l~~;:"; .. 
'- . ,., , ...... 
/•·,·~··:· 
~~~·;I:~:;'.'_' ~.'f 

4/ ,~;~!h'/ .. 
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•. •·' •• ,.. ... • il,l \ \ 

• ;..l ·~ I~ I' \ __ , 1 , o 

"''' j 1 t· ~ 'I lt I 

:-;.q\1 • 111\· 

•• :\ '(" "' I·~ il I I •' 

!"': Otl". •"' r•' ·,,; 11. 

"':"'"::,.,\ ,,,. ~~~, •· .. 
..... , ........ \', ~ t\'·''' 
;:-~!"li' ··=':'~"'' 
~t"lt f""t='ÇIH'"' 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL, (Seção li) Quinta-feira 9 -1939 

UTE JORGE U\CE!Wt~ IV - SI"fUAÇÃO COiJ!lASf'\(-, 

RESUI'tO 

CONTRATO ~2-S02.1 

\..1(\\ '1.01.. i:,(: u•·:~ 1 ( J<:) .. :í.•J ~'i f-~-­
Lt·'':t, 

c: .. 7:-.:.~·~:· .. .' .• ~ .. ;._'~ .. :.:·.·,-;·~:, ~n~· 

1.0.~18-Jh\. 1·)1.··,0·~ 
---,~,' .. ó~/( N :1 IÍ l 00 : .. ·• /oo(o I 1t!11.') -­

' ;:r-·---::ii')l"' i' ·:;7 : -..:\.'\ •?•,;". •• ,,,,,},.,.1 ... , •. 1. ,,!J 

t)(.1..i.o.·· 1:,::-•J .• :ti (~;r~. J..i.:).?.r.l· 
c ... -:::. 

J.;~759.J7?.85~,5t 
-~7 .. 9~:}9 .. ~:.-;,.:;: .. ;;:.:·)·?.•, ?F:· 
t~.759.37?.8S~,-~J 
1~.(,:1~.():~\~0~~7,~';? 

, •r··~í~ ~.~~ j''\n ·~! 
1!- " •• ,#• ~~ ", ...... ~:,.' '·''~'" .l 

1 , o-, • r, • ~, , -
' 'O I I I, ~ 0 ''" 

7 :~, /,;'11' ;· •• 
;::r.·',:''·)(;·"'~~ 
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Cf!t:lij(,l(i ~i· ~C i~~ · ~rliZf•rt/J~r\j 

:n) -~~~r?;."c:ru V ,w;:, i~f. IIJ,~L :~:.)~j.j ';~_-::;:~. =~::J::~~: ~ ... 
,.:~ \!~ 

.>(,~r;: ~QI_.',~I~ ~.H:l~:Pk~. JIJ.Jn.:~•).~~ "" , .... ·,;;~: :~~;. ~ ~: 

; s:si~"t. JL ~~~~:·;;o;n~ :l~ cr~~~:J 2.761.1Jj.U!3,1; ,, ... 1~~: !f;.: 
5 ~~C::'~~hDCRA DE C~-~~~~o 2.10t0~1} o~'!;} 1 i i ~~I ,,\;.• ...... :~~: :~ !: 
b ~Si:.~~G O~ nATM~NTú ~O r.o~m~IISA~G m.m.m.11 7 .. 

" :~~: 'il: 
; hOlOIES E~~TI,;CC5 OE ~Ea!t1 TE~SlO 173.000.m.11 ~},% :i:~! :li.! ?:: 

Hri~:J?O~l: ?l::ti~hHIC!I CiNlf: llVt: 1&4.1.:.&.411,11 Cii 1HZ ~"·· .. ( .. ·.~. 

:: ~~ \'~J;1I~~OO~f5 )f A~ ,,~HI.iR!O i$1.•101.0~<.01 ~~I :m !Hl l: 
" ~lt:t?ITH~n~lS tLET~OSiAYICOS 1.~~~.0~1.~11,11 6~: r,t: ~~: ~ ·.:. 
'' ê8~J(NS;aGR V"?ü~ Jt SELAGO~ 2J.<:Jt J~~, ~a m. •,1<\,. :';: :'~: " .. ~ .. 
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.-í"''iLCHP~S 
C&HTRAI~ -. ' . 

SA ~!-11 ·z~õ6;.11~·~~ 
tl.é.THICA,S 00 

ATA D ~ 

• ,•\te • ftv•'•"· ~,vc:-1 r --_.1 ( I 

~ . ·..- _ P.Z . 
S UI. ~o I fl R A~ 11. ~: ;., 

REIJNIÃO 

:, '::LETROSU~ E CONSÓRCIO~ JORCE LACERDA IV E """'""' 
JACU! r o:: FABRICANTE DE EQUIPAI·\EIITOS OC/é:tê:TiiOSUL 

. .... ; ... :;iia. . 
RE'TOI~~D~ OA$ O::lRI\S JORG~ 1.1\CfRDA r v E JI\C!.H l 79 I 07 I 
··-~ 

c:• 

. •' liOME I ou GA.o VISTO NOME (I n c.l :0 I " I ;. :o-:: .. 

C~~LC:! f<Ut.t15T!l R. f:!': N:Jfli\E5 Qi': ~"'-~ • I''JRTI O R ..nuur:HA \-'F'~~·t{Jf:_/ 
A~F"f\~ra sr.t.c:~.~~o "'PC . DFl~é cr.RLDS ;;u;::rno o:: ~~:o.~~!':"" hs ~-; . 
K-=.l'::no O~ S!l VA)},?]'lOS AOÇ'I~ ~u; fzrn · r.tRé>t.IO . :nc: ~.Y <.J•.f f-"'-' . -----o/ 
&i:i.IO S. 1-'ERE!R~ ore:' .f-la . - . ... 

·~Fii·~&~ . .. 
FE:fi~~;:.,:\cq· CEREC!\CINI 

' -- 'ILLÂ;.J_~. "7I 7 :.~-ihCOS X. (';I S!LVE!RA ' 

CA.'lLOS B, EO:u:::ISS o::~'YçJ I • ·- . 
A reun!~o foi iniciada com a palavra do Diretor de Enoc~hario e·C.Ón:.tru;~o·c:a 
ELETROSV-, EngQ C;;rlos Augusto R~al.ircs de· ~\ar<Jes, que saudou ·a!l participçntgs; -
c disi:orr'eu sacro o motivo dv mClsma, qual seja. a retcmaca das obr;::.s · ce .Jor~e-: : 

··. La~eróa IY e Jacui r ~ suas implicações1 como.a renegocia.çBo das c·ántiatos. 
> • 

1 
A seguir, a Diretor F'.in~r\cclro da ELETHOSUL.;· Cng~ Alfredo !;olcmi!a !loto, 
coloccu o situaç~a da Em~reso face n pczslbilidadc de apo~te de rcc~rsos 
financei::os por ·cc!'lt.a dos pagamentos das faturas de ener,gia elétricP. 
provenlente;Çe ITAIPU. .. - . - _ _, ~ 

lo;;;o ap6s, os representantes dos Consórcios Jorge Lacerda IV e Jacui ! ' 
' ·colocora.-r. seus pontos de vista·, tendo chegada, com a ELETROSUL a·u:n conser.so 

qu~ pooe a seguir ~cr:resumido: 

1) Em face d:J. perda real dos volores contratados desde a es. · •:atura (Jcs 
contratos (Jacui l em 1982 e Jorge Lacc:tda' IV em 1983) ~ agra'lada.:; p-=!c: dhe:zcs . 
p.leu·1tt:t ec.on3m!.ço.3 outo:~ado-::. o.o p:l!ç,. :ío lorioo do t.ornpo,--tnr,~-~P. ne:ccs:;:6ria a 
rcncs::.c.!.~ç;:ta cios contra tas_; . - - . . . 

.. 

2) Por c-.oti v o da gra1áe ·dificuldade pJr q.e passam as er.:;;rcs<~s de bcn;-dé-ca;;i ta! 
do p:>!s, e tenéo e:n vhta n P.levado 'valor d:t divida vcf.éiela até ;;o:o4.90, · 
há necessidaée de se encc,.trar um ec;usclana11ento c::ssü··.qivida que po~:a p~lo 
seu e~etivC' ;:~gar::ento a curto p:azo, ccmo cond~ar;r -tt· ·retom::d:l_~Palo~ _ .. 
Co:"''so-:c!oéo;J, d.l r:;_~x)coç~n dcs eguip2riii?ntos, Essa dívica podetá ser ~_rC:sG·~:a~ 
irt:aves da s~ç:egação de p~rte das novos recursos a serem ~portadas pela 
ELETR03HÁS. 

___ ., _____ _ 
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~ VllLARES 

No. sz.~o~-~o4-F/9L 
No. de p~~ina~: 02 

(incluindo a c;:.pa) 

-------------------------------------------------------------------Haq.- Oect i no 

ea ... a: 
No. (0482l 34 3434 Oat a: ~a .llS-91 

·~, ... • .lo • ...... """" . 
Nome: Sr Iv~n Pcreir:;>; - Chefl! do DIAF 
Flrriiã: E:letro,:,•"f- Centr~i,:, Elétrica" 
Loc~ll~~~c. Plorl~~~~ull~- SC 

de ~ul do erasil S/A 

-------------------------------------------------------------------Mll-q. d<l' Origem 
No.: (011) 270 0~11 

~ 
Nome: Pa•Jlo Roberto Zeppell n I 
Local idade: Rua Alexandre Levl, -202 - São Pa•Jlc SP ·- Bras i 1 -- ···.··------.-------------------------------------------
Re~: UTE de Jorse: Lacerda IV - Contratos 52.502 e 52.503 
As·s=··Ata de.reunião de 10/9/9i. ítens 2 e 3 

Pre~a.dos Senhores 

Confor-me sol i citado em <OI.la. ata de reuni~o acima rc--fcrcnc:i-a.C!a. o 
Cons~rclo Nacional tem a informar: 
Ctem 2 

~--~··· _.. , .. ,_,·;.-.-....... ~--~ -- ~--.. ~-------~·-··----·~- --· -"·--
e ccnccnso da Cons6rcio ru~ntcr a posiçlio a~~u~ida ?elas Diretoria~ 
dos c,~~órcic$ de JQrge L~cerda IV c Jacui I co~~ Diretoria ~a 
Ele1.ros•.1l em 29/7/91, conforme ~ta anexa. 

-:oon respe! to à :ar-mazcnag·em= e conservuç~o entendemos G'•t..: sic 
assuntos os quais dever:âo ser disc•J.tjdo5 à luz da renegÕ.:-i~r;ão 

1tem·3 

A Pohli9-Heckel ern telex enviado i 11deranca do Con~6rcio soll~ito~ 
que ;l.· Elctros•..1l agende •Jm". rc1..tna"o no _sentido de di~cr.ltir-se·<.-o:. 
Pendincias técnlc~s/comcrciai~ da ponte rolante, •1ma vc: G~c~ cc~c 
é de c:onhec iménto da .. Eletros•ú, a PHB esteve na obra por trcs 
ve::es, e: To i imPedida ·de l"'eall::a.r se'.1S ~er ' 'jS "'; c Ci"' "'l -: ... 'li:l"" ·~--

~-'I-' 

a s•.1a vontade Csre:ve da E:'S•Jl no canteiro) rr 1 :Ji ~~c~-~7.o]', ~ti 120 ~I 
• I 

Orgúo I ftpO I ''·)t· I O c: to 

to Zc-ppelini 
c! o Ccns•Sr"c: i o 

OI AF GL~;-ir .. l.,26[{.. ·-··-·· .. ··-
-~É:~.s;~--· .'1/. -2.Y.Y-
SE4SI ·--- ··-- ·---........ ~ .. ···--·· 
SE?LA ' --· ---·······--··-· ... -1 ....... 
SEAC'i ··--· ................. _ .•.. .. :z::-T-·-· . 

1.1:!.'1. .. E. ... ........ -1"'' i .. --
·-·-··· .. .. -, ....... ... --
1----·--"" ··--"I'•' ..... -·-· 
I 
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----~-----~---~-----------------------------------~··--------------------
fAC SlMlLE (011) 704.66~6 

·--------------
O!:.<.SCO, 17 de Outubro cc l:i?! 

-------------------------------------------------------------------------
'i'AKA/TO. I::LETROSUL- SC 

•FAC SIHILE (0~82) 343434 
AC ~ 763/91 DE 17.10.91 
AT/ATnl .• D~Q - SR. RO!lERTO COELHO SAJ-IWAYS 

------------~---------------~------------------... ·-------------------------------------------------------
OE/FRO~ COBRAS~ S.A. 

-----------------···-----------------------------------------------------
ttF. ;- N/f~. ;· RCNECOCli\Ç.~O CONTRATUAL 

UTE, JACUl l - C.6l50Z 

------------------------
--------------------------------~---------------------------------------
~SAGEX/XESSACt 

REFERENTE A. SI:U l"AX OI: 11.10.91, INfORHAHOS l11POSSJnll.lDADE C0:;!;6F.Cl0 !:ZT ... ~'t 
PRESESTE . NA El.l:TROSUL CONI"ORHE SOl. I Cl TADO, E/1 DECOillltNC lA REli li IÃO R.E.J.LlZ;.:).<. 
ENT!i.t .PlRETOlUAS DOS CONSÓRCIOS ( JACU! .E JL. lV ) E .OlRETOREZ O;.. l:l.tTRO$Ul. 
1\0 PlA 16.110.91. 

' AGUMDAl'IOS t~OVA CONVOCAÇÃO, J\PÓS "tQUAClONA11ENTO OA f:LI::TROSUI. DAS QUESJ(ú;S 

OE5J.TlDAS NESSA RtUNlÀO. 

' SAunAÇOI:.:s ,/., ~_, 

~,-~(7 
-----------~:: __ ~----
HORÁCIO. ~'Ó"l::Il\0 f!LliO 
~~IN~RAÇÁO DE CONTRATOS, 

~tTR~~Sl11TIR PARA: 
COL~SA - SR. HILTON BARRETO - 0512- 76.34.77 
V11.U..,_tS- SR. fAULO n·: ZEffEl.INI - 011 - 270.05.11 ,---------= 

EXPt':DIDO 

17 OU1.l991 
: .. 

AO 
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,; L 'E F A .X No. 52~~02-~~a·F/9~ 
N·o. de p.',EJin<l~ (;1 

(incluindo a capa, 
--------------------------------------------------------· ---------

Maq. )cstino 
No. (040~) 34 3434 

Par:-! V 
Nome: Sr Roocrto Coelho Samwa~s - Chefe do 9AQ 
Firma: ~letro~ul -Centrais Sl~tricas do Sul do Orasil S/i 

--------------------------------------------------------- ---------
Maq. de Ori~cm 
Nó.: COiU 270 0511 

~ 
~oroc: Paulo Rooerto Zeppelini 
Firma:.Equipaffientos Villares S/A: 
--------------------------------------------------------- ---------
Ref: UTS de Jorge Lacerda IV - C~nti~to 52.502 
Ass: Rcnc~ociaçio .contratual S/.~ax de ii/10/?1 

r~sposta à n/ carta de N°52S02-105C/91 

?re:ados Senhores 

Referente a seu· fax de.ii/10/9!, ·informamo~ impossibi idice do 
Consórcio ~;;<;;tar "pr~sente na El.e:tro<r.ul. · ccnforl\1-~ sol i c taco, · .zm 
decorrência da reuniio rcali~ada entre Diretoria do$ ;onsdrcics 
<.J.Lac:erd<l:::.IV e JACUi I) c Dire't:ores da Elctro~•J.l n·o dia 6/10/9~. 

Asu~rdarc~os nova convoc~clo, após 
c;uc:st3es de:bat idas nessa d~•m ião.~ 

Saudac:~cJ. \ 
1 

~ ~~ • 

~~~IJ: f' I 
Paulo Ro::.e:.---..(:.o 1 Zcppcl•ni _ 
Coordenador ld<fi Contratos ' \.·' . ... ...._ ..... 

enquaiionamento da Ele rcsul das 

(/ 

PS:A mesma posi2ão aaotada acln.a é v;:tl ida para o contra~> 52.50::3 
~ombu~tivci~·LÍquidos. ~e rc~ponsabilidadc cxclu~ivc oc t; l~~rc~. 
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1317/91 O~asco, 2~ de Oulu~ro de 17?1 

CENTRAIS EL,;TRlCAS DO SUL DO ElrlroGil S/A. 
ELET:\VSU:_ . 
Ru~ Dt:P. An t r.m i o 'Ed•..i V i c i r"a, 853 
Pantanal - SS043 --Florian~poli~- SC. 

AT.: ·sr. Roberto Coelho S"mw"ul:. 
Che~c do Ocpto. de AqulsiçGo - OAQ 

---------------------------------------
REF.: UTE. JACU I I - CONTRATO_ 61.502 

PARTE N•'ClONI"IL 
N/CARTA DEG-0012/91'- S/fAX 14.10,91 

, , -------------------------------------------
Pre::ados Scn.hcres: 

~ermita-nos discordar dos terruos de seu ~ax de 14.10.91 E reiterar. a 
.disposic:ão deste:-·ccnsór~io em nesoci"r nosso conta'"ato com a ELE-T~05!.;L 
tuas necessari\:.\mcnte adota-ndó· como princíp'ío -básico aq,,H;lc~·.quc i.h,:.!~ 
apres€ntamos em no~sa carta'DCG-0012/91 ou outro que nos d~)cond:~~e~i 
de.Pr-osse-guimento desse cmpree::ndime:nto. A negociõ:\c;~~o pa~.sa·~~Sim•J1L.c.,; .. ::?_ct-­

mente pelo equacioname:nto da d{vida a que se refere ~ata de: rE~ni;o 
.entre nossos diretores•em 29.07.9i- ~a·qual fi-camo$-desd~ entio ag~Ar­
dand~ sua proposta. 

Solicitamos pois sua reconsíd.e.r-ac;ão doS te:rmos de sciJ f'~;;..: epigr;zlf;:~dCJ, 
que são ãl i ás, E'}·ttr"emam.e:nte ·-éo'ntrários~";. aos. nossos interesses, PCJ~.;i­
bilitando-n-os assiru, darmos seqÚência·-à·Os nossos entcndin,cntos co•·,, a 
ELETROSUL. 

Reiteramos que somemte: apÓs a c:oncl•Jsão da rcnegociéd;:âo coritr'c.\t•Jal, e: 
do equacionaru€nto da d{vida ~ que viabili:ar-se-i a prel~ndid~ r~t·~n~~­
da do contrato,a curto pra:o espcramQs~ 

~~~~ç;, jt-i'~l"'t.. • ~ 
~Gerente 

r"'"tu .. AJm. de: 

': .. c;: Vi1lares 
: .. R:l\/att ~t 

Contratos 

I 
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À 

CENTRAIS ELéTRICAS DO SUL DO BRASIL ~/A 
ELETROSUL . 

:2.~02-0:.:!:.C/9!. 

~rezaccs Sen~ares. 

Dopto.do Aqu•~•ç~o- ~AQ 

Rua Doputa~o An~on1o Sd~ V1o1ra, 353 
Pantanal - 88048- flor1anó~o!1~- SC 

At.: S~. !:~r:o B~·~no V~co. n Pasin 
oire~or a~mJn;~:rativo 

~com sur~~csa cue rece3emos.seu ~a:< datado de 1!.!0.9!~ 
respos~a a nos~a carta 52-502-105C/9t. 

c •. -··· 

G•.!er"enl'os- -c.on~.r"ma("• 1"\0SSa inten~;ão ce co:abor'ar COõa) c. 
E:e:rosu1.no intu~to de ~ncont~ar u;ua alterna~ iv~ n~9ocl~ve: 
.:.ar-a a c:..:;c.: sitr.1a~;.ãO- -€'nl c;•.1-8 sa s:ncontr·a- o c:~ns•5r"c ~ 
c·a~t~ ce tantas iatos -por rnui:a~ vezes Já ~Ela~ados ~ 
vividos coriJuntarucnte com a 2letrosul. 

:\'?.0 ::aoC-~:nOs c!e::-:ar·- de- CiScof.car ·na 't"Of'á1i2:~ú::e :os t€.;.:.l:Jo'=-
a:~ot"'ese:n~accs ?or V.~as., ... e-ti-F; rnia:·,,os n!:lz.-:.;.. -~o-~-,-'=:~o 
a~t~~:orrn~ntc exo1~essa na At~ cu Rellnl5o t~ 29/7/?~, 
~3ntenco a$ ~rero1ssa~ te nossa cnrt~ -~2-502-~05C/9~, fuo~ ·~~-· 
te civersas ~euniSes·e~- c~rij1Jntci to1" csta-~ircto~··~-~ 

~e:tera~os sua reanil;se·aos procea.mentc~ para ren~~oc;a;~~ 
eo con~rato conforme ji mencionado, o•~ Olltro, QUe no~ Po~s~ 
~ra=er c ~quili~rio financsi~c co contrate. 

~ande Ce:rb~."' ·-----"~ ,,;:r;;:n te: 

'c Sr. Carlcu Augusto R. dR Morae:s - OC 
Sr. Rcberc Coelho S~mwa~s - DAQ 



Abril de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeÇão 11) Quinta-feira 9 1949 

• 
" 

J. ...... 

L~$l~:t)!~-~l.)Htp:tn!!_ic.t_:;i..l!t•t"ÚI~iJiC:t- dU IJvl:d'~~;lf..~ :;.,/·4. 
!3!, l 0 l - ~Klll 2l, li~ - h"' Lc!,:~inll<t 
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E\otrosu\ - UTE JL JV 
Contr.1~y ~ :>2. S02-1 c S2..SP2-_3 

?::c:.:.:.~.i.los Senhores, 
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em onnxo, ·u -rcluçi!o dr~ p~rjt!-:~<"-:=:~:..-:.::; ~_:.;,-· 

~UJ.Jus 0~\J. ELETH0SUL a COSINOH: 

.-1) 

!.>) r\!.fcrentc.:..;. ·ao cont.rutu 
br'-' ... !c l9G9. 

-r.-.. 
-....:. 

' . 
~-::.~c.::-

Como ri.?io rt6s- foi" f)o~~ível._i<.lc;tti..:'.:.ca.: ,~ ··: s:.::::.:.::; 
C\"C:J.tvs J.vs contr.J.tüs 5~-~502-:"_l _c·52 .. S02-:T--~ c:ur_:_ ::::;(; -~t::.:r.;~e:;_;:-.. -=-~~ .::.~ 
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~c~to ~c.~ituiç5o~~-~~c~o~ 4qucl~_no~~a ~art~.u_7t}~\ . .. ?c~!=~~ 
"~uc V.$ .. 1s. f.;1ç~uu ts:tl. i<lcntlfic.J.ç~o e .no.s ínfo-~I:-~c:::1 r.l"i.!.~a :-!·.::·':.:.- í=-."'"..l::.::2 
:.;os ..J. tuulizu.J: nQssos ,i-c\Ji:;t:roD. - · ... ·. 

~;,~\'ÇI l:::!1 !:J'a·:("O; ;\V. l\t.:1ulfo de P.:Üy,l, \079 - Giu-i,o -/Ól 
22440 - Rio de J.:lnciro - RJ' 
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1952 Quinta-feira 9 - DIÁRIO DÓ CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Abril de 1992 

COMPARECEM MAlS OS SRS. SENADORES: 

Almir Gabriel - Amir Lando - Beni Veras - C'.arlos 
Patrocfnio- C'.ésar Dias- Divaldo Suruagy- Eduardo Suplicy 
-Gerson camata -Hugo Napoleao - Humberto Lucena -
Iram Saraiva - José Sarney - Louremberg Nunes Rocha -
Mareio I acerda- Marco Maciel - Nelson Wcdekin - Teoto­
nio Vilela Fi I bo. 

Ó SR. PRESIDENTE (Mauro Benévides)- Sobre a me-
sa, projetos que serão lidos peio Sr. to Secretário. ' - , ' 

' ' . . . 
São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 39, DE 1992 

Introduz alterações no Código d"e Processo Penal, 
e dá outras providências . 

. O Congre~so N acioná!" de~i-êta: · · . 
·Art. 1 ~ É acfesceritadó o 'seguinte pa-rágrafo aO árf. 201 

do .Código de Processo. Pena,l, passando o_ parágrafo 4nicci 
a vigorar cOrno § 1 ~: 

"Art. 201. 

§ 2>' Nos crímes considerados hediondos, bem 
como nos de tráfico -ilícito de entorpecentes, o ofendido· 
não será Ouvido senão 'após a retirada do réu da 'sala 

: de. aUdíêÍlcias, devendo ser mencionado nos autoS s<?-. 
mé''n.te petas iniCTaiS do seu nome, além do número 
de sua identidade no registro gcnll." · 

Art. 2' É acrescentado ao art. 217 do Có_digo de Pro­
cesso Pen'al um parágrafo único, com a segrii_gte redação:· · 

"Art. 217. ········~············-"·-··········-~·~········· 

Parágrafo único. O réu será s~rnpre r~tir§td9~ nq 
forma deste artigo, ~os proCessos por qimcs__hcd\Ondos 

. ,e. de, t,r~fico ilícito d~ ,entqrpecentes, s~ndo as testernu~ 
nhas identificadas somente pelo seu número no registro 
geraL e pelas iniciais dos seus nomes, ..... 

Art. 39 ·Esta lei entra- em vigor na· darii de su-a Pl!bli­
cação. 

Art. 4"' Revogam-se as disposições em 'contrário. 

Ju~tificação 

Visa este projeto de lei a conferir alguma - a máxima 
possível - segurança às pessoas· que hajam .sido vítimas de 
crimes hediOndos (assim definidos em lei), de tráfico ilícito 
de entorpecentes e _drogas afins, e de tortura e de terrorismo, 
e as que tenham de servir de testemunhas naS processos judi­
ci3.is respectivos á lais Crfril.CS. EssaS pessoas-- vítimás e teste­
munhas- muitas vezes se vêem Inibidas de ctizerem a verdade 
no processo, ou por -medo ou por ameaças intimidativas pro­
vindas dos autores dos crimes_. 

Para constituir a ·segur~nçá de que precisam aquelas pes­
soas, o projeto propõe inserções de normas no texto_do_atual 
Código de Processo Penal. Preferiu o autor do projeto essa 
via legislativa, ainda que sabedor de exiStif eiD cur-so uma 
tentativa de elaboração de. um novo códigp, cometida, ao 
que se infOrma, a J.útia·-comissão de jurist~s. JustifiC<:t-se a 
escolha dessa via. Se convertido em lei este projeto, antes 

de concluído o trabalho daquela comissão, as .normas nel~ 
contidas' Poderão bem servir à formulação do projeto de novo 
código; e, também, terão_produziçio ef~itos cOncretos durante 
o períqdo, ainda_ que breve, em que_forem aplicadas. . 

A utilidade das normas sugeridas neste projeto é evid~!).-; 
te. A sua praticabifidade, também. 

Por isso 1 .esperamos o apoio efetivo dos nossos ilustres 
pares, CQrp a apr_ovaçã,o-d~sta p~oposição. 

Sala das Sessões, 8 de abril de 1992. -Senador Márcio 
:Lacerda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CÓDI_C)O_DE PROcESSCÚENAL' : 

.DECRETO-LEI N•' 3.689, .. 
·DE 3 DE OUTUBRO DE 1941 

O Presidente- da Repúblicá,' USándo' da átfibllição que 
lhe co~f~~e: o ~r.t. 180 da Constituiç~·o·, 'de.cr~tà '~ s~iuint'e, 
lei: 

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
i' •• 

' .. 
· CAPÍTVLO V · 

Das Perguntas ao Oferidido · · 

·Art. 2oi. ·. s~illpre· q~e posSiV~i. ,o Õfertdictó'~~~~ qu~Iifi­
ca:cto e perguntado sobr.e_as .circuo~tânci~s 'Óé!- infra,ç~o, ql,I~I!l 
seja ou prês'umà Sc'r'o seu autor, as provas que poss.a indiqu:, 
to,n~afi:dO;~e pçr) tep~tO .as ~s~ãs_ d~c}~r~l?~~· . __ . . . . • , 

"Par~gra(o ur~ico. Se, mtir;nadopara esse fim, deixar de. 
comparecer sem motivo' ju.slo, ,o ofendído pód'efá Sê r con.du~ 
zido á pr~~ença d'l autorf9aoe. · · · : , •. · · · ' · · · 
• ..-. • • ••• •••• • • • • • •' • • • • • • •.• •••·~·"' • •• ~ • • • ••• ••~-.· •'' •"-• ••• -..- ~·••• • •·~·-,.;.... r o 

Ad. 217. ·-~e~ ()juiZ veiifica{ Que a pie'sença .do ré.u, 
pela sua atitude·, poderá ínflUlr· dO âiiímó da téStemunha, de 
JJ~odp_qu.e,p.rejudiqlle. a verdade' do depoiinéilto, rara retir.á-lo,. 
prbs_seguirtdQ n~ inquirição,.'com. ~ Pr~s!!n.Ça_.2o seU ~éfp~qr~ 
NéSte cáso~devéião-constar do termo a.ocorrênci~ e os mo,ti,vp~ 
que a det'e'rmiriar~m·. · ' · ' 
.:.: ...... .' .................... ~ ... -... ~-~····: ................. , ....... -......... ' 

-· >'. . • '.. J'' ' 
-- ) - ' - - - o - O • C T ~ - ' > O ' O o 

rA Con1issdó de Cotisiituição, Justiça e Cidadania 
.- decisãq (emzinativ_a.) . . 

PROJETO DE LEI DO SENADÜ.N• 40, 
DE 1992·-·coiWI'>LE~ENTÁ!{_ : ·.. . . 

Regulamenta dispOsith:o.s c.ontituciona~s que. enun­
ciam normas soOre·os-pa·gamentos pelo.Pod_er Pú.blico 

.. a· SeUS 'fórrleCedo"res de 'b'enS e serViçOs,. assiin cpmo a 
execu.toreS de obl-às, e'dá' Outi-as'provid'ên~i~s. 

O Ço.ngr~s~o Na.ciQnal ·decreta: 
Art. J ~ ts~a Lei ~staQdece. nõnnas gerais de _gestão fi­

nanceira e patrimonial para a administração.Qireiã. e indireta 
da União, dos Estados, dos Municípios e do DistritO Federal, 
de ~cordo. com o disposto nos artigos 37 __ """T" iriçiso XXI"; 146 
-inCiso "Ir;- 155 -=pa·rágrafo 2P ~inciso XII-C; 163_.:_ incisos 
I e !I, e.l<:(5 --,-,parágr.afo 9' -'-c inciso 11, todo> da Constituição 
da República Federativa do Brasil, leis n9 5.17_2, de 25 de 
outubro _de 1966, e. n~ 3.07L de janeiro d~ .1916, alterando 
disposições da Lei n' 4.320, de 17 de março de 1964. 

Art. 2~ A co.gtpcnsação de créditos tributários com cré­
ditos tributários com créditos líquidos, certos e vencidos contra 
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a Fazenda Públíca é forma de extinção mútuii dos mesmos, 
até onde se compensarem. 

Parágrafo 1" Não serão compensáveis os tributos que 
tenham sido objeto de sonegação ou fraude, apurados em 
ação fiscal. 

Parágrafo 29 Serão compensáveis, na forma desta Lei,. 
somente os direitos creditórios líquidos, certos e vencidos 
oriundos de fornecimentos de bens, serviços ou construção 
de obras. ------

Parágrafo 39 Os direitos creditórioS venCidos contra a 
Fazenda Pública serão compensáveis com os débitos tributá­
rios do credor ou -de terceiros. 

ParágrafO- 49 Os créditos contra a administração pública 
indireta serão compensáveis com seus créditos própriOS, ou 
os tributos da administraçâo a que pertencerem. -

Parágrafo 59 Os direitos creditórios havidos pela admi­
nistração direta e indireta da União, dos Estados, dos Muni­
cípios e do Distrito- Federal poderão ser compensados entre 
si. -

Art. 39 A titularidade dos direitos creditórios contra 
a Fazenda Pública, referidos nesta Lei, poderá ser transferida 
para terceiros, no todo ou em parte, mediante ordem de paga­
mento ou compensação, consubstanciada em certidão de cré­
dito que só poderá exarada por autoridade competente, em 
documentos processados pelos serviços de contabilidade. 

Parágrafo 19 A transferência de direitos creditórioS~ 
previstas neste artigo, far-se-á por procuração, em documento 
público, ·que será a base para a emissão de certidão ou certi-
dões de crédito coni a nova titularidade. _ 

Parágrafo 29 A certiôão de crédito é O documeilto hábil 
para a realização da compensação com o tributo lançãdo ou 
declarado, do sujeito passivo da obrigação. 

Parágrafo 3~> Os direitõs creditórios relativos a certidões 
de crédito, expedidas por autoridade competente, determi­
nando que a despesa seja paga ou compensada. 

Art. 49 A autoridade contratante, após a aceitação da 
fatura relativa a fOrnecímeiitOs feitos, serviços prestados ou 
obras construídas, emitirá certidão ou certidões de crédito, 
para pagamento ou compensação, as quais conterão: 

I - a orig~m do que se deve pagar, com base no docU­
mento de licitaç'ão, ajuste, acordo, contrato, comprovante 
de entrega .Ol\ medições e número da Nota de Empenho respec­
tivos; 

11 - a importância exata do valor principal a quitar na 
data do vencimento; 

111 - a identificação ·do credor original a quem se deve 
quitar para extiDgiiír3-obrigaçãó; 

IV- valor do crédito transferido; 
V -nome do terceiro a quem o crédito fOi transferido; 
VI - saldo de crédito remanescente e, em nome do 

credor original; 
VII - os juros, multas e índices de atualizaÇão monetária 

que serão acrescidos ao débito principal, a partir do seu venci­
mento até a sua efetiva quitação por pagame-nto ou· compen­
sação. 

Art. 5~> O pagamento ou a compensação de débitOs da 
Fazenda Pública serão efetuados por tesouraria ou pagadoria 
regularmente institUídas e por estabelecimentos bancários cre­
denciados. 

Parágrafo úilicO .. Em casos excepcióiúUS-õs pâg3nieni:Os 
de despesas poderão ser realizados por meio de adiantamento. 

Art. 69 O .índice aplicadO na correção ou na atUalização 
monetária, juros de mora e multas incidentes sobre os tributos 

em atraso, terão idêntica e imedíata aplicação sobre os débitos 
da Fazenda Pública que forem quitados com atraso. 

Art. 79 Os valores de reajuste de preços, de atualiza­
ções monetárias, juros de mora, multas e outros acessórios, 
seguem a data de yencimento do valor principal. 

Art. 89 A Contagem de prazo para o_ ·vencimento de 
débitos da Fazenda Pública. terá início": 

I - para o fornecimento de bens, obras ou serviços, 
nas data dos seus respectivos recebimentos; 

11- para a prestação de serviços contínuos ou construção 
de obras, na data de mediç_ão. que se fará n_o_ t;J-1timo dia do 
mês -ou do período definido CO!ltratualmente. 

Art. 99 Em caso de calamidade pública, o direito de 
compensação poderá ficar susp-e-nSo por p'razo itão superior 
ao- dobro do prazo, de calamidade, decretado. 

Art. 10. Os débitos da Fã.ze"nda Pública, vencidos até 
31 de dezembro de 1991, deverão ser pagos ou compensados 
em duodécimos de um total de no mínimo cinCo por cento 
do valor do orçamento fiscal. 

Art. 11. Ficam revogados os artigos 54, 62, 64 e 65 
da Lei n~ 4.320, de 17 de marÇo cte 1964, e· demais di"sposições 
em contrário. 

Art. 12. Esta Lei entra em, vigor na data da sua publi­
cação. 

Justificação 
Este Projeto de Lei busca a regulamentação e, em conse­

qüência, a solução para cinco pontos básicos da administração 
pública, direta e indireta, da União, dos Estados, dos Muni-­
cfpios e do Distrito Federal, pontoS que, confoÍ1ne ·entende­
mos, dão origem a graves probrem.as na~ionã.is. Passamos a 
definí-los: 

I-A falta de .r:esponsabilidade_, de fato, do administrador 
público, no que _se relaciona com o pagamerito de dívidas 
regularmente assumidas; 

li-O desequilíbrio de caixa, na execução orçamentária 
da administração pública, direta e indireta, das três esferas 
de governo; 

· lll - A falta de equidade no que se refere aos encargos 
sobre os atrasos de pagamentos devidos ao Estado e devidos 
pelo Estado; 

VI- A falta de regras _certas e pré-definidas de contagem 
de prazos para os vencinúmtos de díy_idas_ contra a __ Fazenda 
Pública; 

V - A falta de definições- claras e_ auto-aplicáveis no 
que tange ao pagamento de multas1 juros, atualizações mone­
tárias e ou trás ·acessórios íncidentes sobre o_s_ pagamentos da 
dívida principal, quando em atraso. _ 

Os problemas acima enfocados são, na área da execução 
orçamentária, os grandes responsáveis pela degradação moral 
quase generalizada que vem tomando conta do nosso País. 

A autoridade que tem o poder de escolher a quem pagar 
ou de não pagar as contas do governo, ou ainda, de pagar 
sem correção monetária, sem juros, etc., cria "uril desequilíbrio 
entre as administrações pública e privada, que tem corno con­
sequência, 4_uase necessária, o apai"ecirilenlo do fator corrup­
ção, como forma de restabelecimento desse equilíbrio. O cre­
dor comum do governo nem sempre tem como escápar da 
conhecida propina o combustível que fez andar, de forma 
bastante geral, a administração pública e brasileira. ' 

A inexistênCia de eqüidade no tratamentO de casos iguais, 
atrasos de pagamento de.dívidas do governo para cotn particu­
lares e destes para ooni' o governo, também é .um fator de 
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desequilíbrio extremamente injusto, que n-em sempre bene~ 
ficia o mais forte. O restabelecimento dessas difereo·ças, na 
maioria das vez_~s. é_busc~dQ na sonegação de tributos. 

Os.conte.údos óos itens IY ~ y são os instrumentos uti,lizaw 
dos pelo administrador público de má-fé, para burlar o cumpri­
mento dos contratos de fornecimento de bens, serviços e de 
obras ao Setor Público._ _ 

Os recursos administrativos inidôneos, que dificultain· a 
protocolização de faturas na administração pública, são Dem 
conhecidos de todo administrador e utilizados pela maioria 
deles. _ 
. Consid~rando-se que a quase generalidade dos contratos 

prevê a datl). P,o, protocolo para_ início da contagem do prazo 
de vencimento da fatura, é facU entender o porquê das dificul­
dades e estimar o custo das facilidades) quando o nosso <linhei-
ro já registrou desvalodz~ção de 2,5% ao dia. __ 

Não pagar dívidas, discriminar credores, não pagar Cõrre­
ção monetária, parece, aos olhos do público menos avisado, 
coisa normal e até benéfica para a administração pública. 
Mas isso não é verdade, porque houve alguém lesado .. Deve­
moS lembrar que, neste caso, a credibilida_de do Goveruq 
enfraquece e chega até a desaparecer, deixando como subpro­
duto a elevação dos preços pela provisão de ta:xas de descré­
ditb. 

Entendendo que esses problemas afetam de alto a baixo 
a estrutura da administração opública do nosso País, estamos 
apresentando soluções que anulam seus efeitos e podem até 
extingui-los em definítivõ .. · . . . 

As medidas que propomos neste projeto de lei, se forem 
automáticas e auto-aplicáveis, atirigirão, a curto prázo, entre 
outros,, C?S seguintes obj~tivos: .. 

1. retirar do adminitrador público o poder de contrair 
dívidas sem a intenção ou a responsabilidade de resga~á-las; 

2. imbuir o administrador público de bastante_senso de 
responsabilidad e no que se refere à realiZação de despesas; · 

3. alcançar e manter o ~quilíbrio· financeiro. em todos 
os níveis da administração pública; 

4. reduzir efetivamente os preços dos bens, serviços e 
obras fornecidos ao Governo, pela certeza do recebimento. 
de créditos através do direito de compensação; 

5. reduzir e acabar com a chamada corr\lpÇão da. fase 
de pagamento das dívidas 'públicas; 

6. trazer a administração ·pública mais para perto do mun­
do real, onde as entidades devedqras ou pagam ou quebram; 

7. resgatar a credibilidade da !idministração pública pela 
instituição do príncipio·da igualdade nas aplicações de juros. 
multas e índices de atualização monetária nas cobr~ngas_cj_e 
tributos e nos pagamentos de dívidas., quando em atrasos; 

8. fazer Coln que o Poder Público, ao legislar sobre os 
seus _recebimentos _com atraso,. automaticamente apJiqui as 
mesmas multas, juioS e; taxas de atualizaçõe~. monetárias aos 
seus pagamentos com atraso; 

9. manter a credibilidª.de. pública, como_ conseqüência 
natural: 

a) da preferência pela liqüidez de caixa que se instalará, 
necessariamente, em todos os níveis da adm_inistração pública; 

b) da obrigação de pagar que se tornará indispensável; 
c) do planejamento das receitas e das despesas que será 

decorrência da obrigação de pagar; . 
d) do aprendizado _çompulsórió da diferenciação entre 

orça~ento público..e.P.rçamento .. de c:,tixa; 

e) da obtenção do equilíbrio orçamentário, na fase de 
ordenação da despesa e não mais na fase de pagamento, como 
sói ocorrer ria atualidade. 

A .a:rrovação deste projeto, a qual será acolhida com 
entusíasmo por todas as empresas do setor privado, que assu­
mem compromissos contratuais com o Setor Público, terá o 
efeito, não de uma das cartas de intenções sobre a regulari­
zaçâó de gastos públicos, enviadas periodicamente ao FMI, 
maS'· Isto sim, de uma Carta de C.omu_nicação ao PaíS! s.ob.re 
reã.tizações oficiais nos i rês níveis de governo. A moralização 
d9~ atos _gover~amentais encontra um leito natural nas linhas 
básíc:is Qa proposiçâo que ·tem.os a honra de submeter ao 
exame da Câmara Aeta do CongreSso Nacional. 

Sala das Sessões, 8 de abril de 1992. - Sena<!qr Jqs~. 
Eduardo. 

LEGISLAÇÁO CITADA 
CONSTITUIÇÃO DA 

REPÚBLICA FBDE.RATIVA DO BRASIL 
· · · · · · · · · · · · · · · · ·: · · ~--·· ·· ·· cAP"iTül.o\ií!. · · · ·· · , .. · ··-· · · · · · · · · ··· · · 

Da Administração Pública 
SEÇÃO! 

· Disposições Gerais 
Art. 37. A administração pública direta·, indireta o_u fun­

dacional, de qualquer dos Poderes da União, dos Estad_os, 
do .Dis.trito .Federal e dos rvfunicípios obedecerá aos princípios 
de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e, 
também, ao seguinte: · ·-

-····-....,- ~--· .... .; .. , . ..,:~.;"';"~~·-· ···-=--~--· ~~ ......... ~- .,. ...... ;,. ... ~ ..... ~---~""'·· ·.·?".·. 
:xXI - ressalYa.cios os casos especificados ·n:a·legtslã.ção, 

as obras, serviços •. compras e alienações serão contratados 
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 
de condições a todos os concorrente~, com cláus1,1las quç esta~ 
beleç_am obrigações de pagamento, mantidas as condições efe- . 
tiva,s da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 
as exigências de qualificação técriic"a." e econômica indispen­
sáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 
• o o.o.•·• • ··• • • ••.•·••••••• • ••• ••~ • •••• • •• •• ••o•-,_"·•-•••-"":• ~··":"'""'""·r;~ ~.~•••H••• :• 

· ·Art. 146. Cabe à lei complementar:'. -

····~··-~··-···-~·-·-················~·~·······.·····.·~·-··-·-·~--· 
II - fégular as limitações constituciOnáis. "a.o .. poder de 

tributar; 

SEÇÃO IV 
Dos Impostos dos Estados e 

do Distrito Federal 
Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito F~d~ral 

instituir: 
1- impostos sobre: . . . . 
a) transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens 

Ou. direitos; 
b) operaçõ.es relativas à_circ1,1lação de mercadoti~.s e soi;Jre 

preStações de serviços de transporte interestadual e lntçr:m-g_­
nicipal e de comunicação, ainda que as operações e as presta­
ções se iniciem no ·exterior; 

c) propriedade de veículos automotores; 
li - adicional de até cinoo por cento do que for pago 

à União por pessoas físicas ou juódica$ domiciliadas nos res­
pectivos territórios, a título do imposto previsto no art. 153, 
III, incidente_ sobre lucros, ganhos e rendimentos de capitaL 
••"••••••••••~••••u••••••-••~··-·~·~••••~~ • ...,.~-. ·-·----· •••-·•~•4-~• 
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§ 2" O imposto pievisto nõ inciso I, b, atenderá ao se­
guinte: 

XII - cabe à lei complementar: 

c) disciplinar o regime de coMpoSição do iniposto; 

CAPÍTULO li 
Das FinanÇas Páblicas 

SEÇÁOI 
Normas Gerais 

Art. 163. Lei complementar disporá sobre: 
I- finanças públicas; 
II -dívida pública externa e interna, incluída a das autar­

quias, fundações e demais entidades controladas pelo poder 
público; 

·······------·--······------·--sEÇTó;i"·--·------~-----·-·----,-· 

Dos Orçamentos 

Art. 165. Leis .de iv.iciativa do Poder Executivo estabe-
lecerão: 

I - o plano plurianual; 
li -as diretrizes 'orçame"ntárias; 
lU- os orçamentos anuais. 

• • • -~ ..... -~ .. ~ --· 04 ••• ~· • ·~ ... _ •• ..,.....,... ___ •• -· ••• : ••• _ ............... : ":C '::""" ~~- •• _ ...... . 

§ 9' Cabe à lei. complementar: 
I -- ... -.......... ~ . ...---.----. ..................... _ ..... ~·····,..·····~~~-~-·"'"' 
II- estabelecer normas de_ gestão finanCeira _e- pa:tríffio­

nial da administração direta e indireta, bem como condições 
para a instituição e funcionamento de fundos. 

LEI N' 5.172 
DE 25 DE OUTI)BRO DE 1966 

CÓDIGO TRIBU':(ÁRIO NACIONA_L 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancio-

no a seguinte lei: · 

DISPOSIÇÃO PREUMINAR 
4 Art. 1 ~' Estã lei regula, com fundamento na EmeJlda 

ConstituciO:rial n9 18, de 19 de deze111:bro de 1965,, o sistema 
tributário nacional e estabelece, com- fundam_e'ritO- no -~_rf. 5~', 
indsõ XV, alínea b, da Constituição Federal, as normas gerais 
de direito tributáriO-aplicáveis à União, aos Estados, ao Dis­
trito Federal e aos Municípios, sem prejuízo da respectiva 
legislação complem~ntar, supletiva ou regulamentar. -

CAPÍTULO. IV 
Extinção do Crédito Tributário 

SEÇÃO I 
Modalidades de Extinção 

Art. 156. Extinguem o crédito tributário: 
I - o pagamento; 
li- a compensação; 
III-a transação; 
IV- a remissão; 
V -a prescrição e a decadência; 
VI- a conversão de depósito em renda; 
VII- o pagame.nto antecipado e a homologação do lan­

çamento nos· te~ os d9-...._disposto no- artigo 150 e sc;u~. §§ 1"' 
e49 ; 

VIII- a conSignação em pagamento, nos termos do dis­
posto no § 2' do artigo 164; 

• 

IX- a decisão administrativa irreformável, assim enten­
dida a definitiva na órbita administrativa, que não mais possa 
ser objeto de ação anulatória; - - -

__ {(:-a decisão j~di_cial passada em julgado .. __ 
·Parágrafo ú:Ítico. A lei disporá' éju3:rlto ·aos efeitos da 

extinção total ou parcial do crédito sobre a ulterior verificação 
da irregularidade_ da sua constituição, observado o disposto 
nos artigos 144 e 149. 

SEÇÁO 11 
Pagamento 

Art. 157. A imposição de penalidade não ilide o paga­
mento integral do crédito tributário. 

Art. 158. O pagamento de um crédito não importa em 
presunção de pagamento: 

I- quando parcial, prestações em que se decomponha; 
11- quando total, de outros créditos r_eferentes ao me~: 

mo ou a outros tributos. 
Art. 159. Quando a legislação tributária não dispuser 

a respeito, o pagamento é efetuado na repartição competente 
do domicílio do sujeito passivo. 

Art. 160. Quando a legislação tributária não fix~r o 
tempo do pagamento, o vencimento do crédito ocorre trinta 
dias depois da data em que se considera o sujeito passivo 
no_tifícado do la-qçament(). _ . __ . ~ _ __ _ . 

Parágrafo único: A legis}ação tributária pode conceder 
desconto pela antecipãção do pagamento, nas condições que 
estabeleça. 

Art. 161. Q crédito não integralmente pago no_ venci­
mento_ é acrescidQ de juros de mora, s~ja qual for o motívo 
determinante da falta, sem prejuízo da imposição das penali­
dades cabíveis e d_l;i. aplicação de quaisquer medidas de gaqmtia 
previstas nesta Lei ou em lei tributária. 

§ 19 Se a 1ei não dispuser de modo diverso, os juros 
de mora são calculados à taxa de um por cento ao mês. 

§ .29 O díspe:sto neste _artigo- não se aplica na pendência 
- d_e consulta formulada pelo devedor dentro do prazo legal 
para pagamento do crédito. 

Art. 162. O pagamento é efetuado: 
I- em moeda _co'rrente, cheque ou vale postal; 
Jl---: nos casos_ previstos em _lei, em estampilha, em papel 

selado, ou por processo mecânico. 
§ 19 A legislação tributária pode determin_ar as garan­

tias exigidas para o pagamento por cheque ou vale postal. 
desde que não o torne impossível ou mais oneroso que o 
pagamento em moeda corrente. 

§ 29 O crédito pago por cheque somente se considera 
e-xtinto com o resgate deste pelo sacado. 

§ 39 O crédito pagável em estampilha considera-se ex­
tinto com a inutilização regular daquela. ressalvado__o disposto 
no art. 150. 

§ 49 A perda ou destruição da estampilha, ou o erro 
no pagamento por esta modalidade, não dão direito a restitui­
ção, salvo nos casos expressamente previstos na legislação 
tributária, ou naquelas em que o erro seja imputável à. autori­
dade administratiVa. 

§ 59 Q_ pagamento em papel selado, ou por processo 
mecânico equipara-se ao pagamento _em estampilha. 

Art. 163. Existindo simultaneamente dois ou mais dé­
bitos vencidos do mesmo sujeito passivo para cóm a mesma 
pessoa jurídica de direito público_, relativos ao mesmo ou a 
diferentes tributos ou provenientes de penalidade pecuniária 
ou juros de mora, a autorida?e administrativa competente 
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para receber o pagamento determinará a tespcctiva imputa­
ção, obedecidas as seguintes regras, na ordem em que enume-
radas: · 

I- em primeiro lugar, aos débitos por obrigação própria, 
e em segundo lugar, aos decorrentes de resgonsablli_a~de tribu-
tária;- -

11 -primeiramente, às contribuiçõc~_ de melhoria, depois 
às taxas e por fim aos impostos; -

III- na ordem crescente dos_ prazos de prescrição; 
IV- na ordem decrescente dos montantes. 
Art. 164. A importância do crédito tributário pode ser 

consignada judicialmente pelo sujeito passivo, nos casos: 
I -de recusa de recebimento, ou subordihação deste 

ao pagamento de outro tributo ou de penalidade, ou ao cum­
primento de obrigação ãcess_ória; 

11- de subordinação do recebimento __ ao cumprimento 
de exigências administrativas sem fundamento legal; 

III- de exigêncJa, por mais de uffia pessoa jurídica de 
direito púhlico, de tributo idêntico sobre um mesmo fato gera­
dor. 

§ 1 ~ A consignaÇão só poctC versar sobre o crédito que 
o consignante se propõe pagar. - · 

§ 29 Julgada procedente a consignação, o ~aganiento 
se reputa efetuado e a importância consigriã.da é convertida 
em renda; julgada improcedente a consignação no todo ou 
em parte, cobra-se o crédito acrescido de juros de mora ~_em 
prejuízo das penalidades cabíveis. - -

SEÇÃO III 
Pagamento Indevido 

Art. 165. O sujeito passivo terrí· ~díréito, indtif'_êitdf-rl~ 
temente de prév-io" protesto, à restituiçãO tOfaJ ou pafciaf do 
tributo, seja qual for a modalidade do se1:1 pagamento, ressal­
vado o disposto no§ 49 do art. 162, nos seguintes casos: 

I- cobrança ou pagamento espont4_º"~-o-·de tributo inde­
vido ou maior que o devido em face da le_gisjação tributária 
aplicável. ou da natureza ou circunstân_ci3S~ateriais do ·fato 
gerador cfetivameritC ocorrido; __ " 

II -erro na identificação do sujeito_paS~ivo, na _çlete_rm,i­
nação da alíquota aplicáVel, no cálculo do montante do débito 
ou na elaboração ou conferência de qualquer documento rela-
tivo ao pagamento; _ _ · 

III- reforma, anulação, revogação_<?g=rescisão-de deci-
são condenatória:. - · 

Art. 166. _ A restituição de tributos _que comportem, por 
sua natureza, transferência do respectivo encargo financeiro 
.somente será feita a quem prove haver ãsSumido o refe~ido 
encargo, ou, no caso de tê-lo transferido a terceiro, e·star 
por este expressamente autorizado a rece~~-Ja. _ 

Art. 167. A restituição total ou pa_~cial do tributo dá 
lugar à restituição; na mesma proporçãb; -dos juros de mora 
e das penalidades pecuniárias, salvo as referentes ainfrações 
de caráter formal não prejudicadas pela causa da restituição. 

Parágrafo único. A restituição vence juí-Os -ilão Cãpitáli­
záveis, a partir do trânsitO em ji.ilgado da decisã<? _definitiva 
que a determinar. - _ 

Art. 168. O direito de pleitear a rcstituiç_ã<?. extingue-se 
com o decurso-do prazo de 5 (cinco) ·ano~~~~_õntádós: 

I- nas hipóteses dos incisos I e II d_9· art. 165, da data 
da extinção do crédito tributário; 

Il-na hipótese do inciso III do ari_--165, da· data em 
que se tornar definitiva a decisão admirifStrativa ou passar 

em jUrgacto a decisão judicial que- tenha reformado, anulado, 
revogado ou rescindido a decisão condenatória. ' 

Art. 169. Prescreve em dois anos a ação anulatória da 
decisão adminiStrativa que denegar ·a restituição. -

Parágrafo único. O prazo de prescrição é interrOmpido 
pelo início da ação judicial, recomeçando o seu curso. por 
metade, a partir da data da intimação validamente feita ao 
representante judicial da Fazenda Públi,_c:a interessada. 

SEÇÃO IV 
_Demais MgdalidalJes de E~ti_nção 

Art. 170. A lei pode, nas condições e sob as garantias 
qw.~- estipular; oU cuja estipulação em cada caso atribuir à 
autoridade administrativa, autorizar a compensação de crédi­
tos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou 
vincendos, do sujeito passivo coritra a ~azenda Pública._ 

Parágrafo único. Sendo vinc~ndo o crédito do sujeito 
passivo, a lei determinará, para os efeitos deste artigo, a apura­
çã-o_ do seu montante, nãp podendo, porém, cominar redução 
maior que a correspondente ao juro de 1% (um. por cento) 
ao rilês pelo tempo a decorrer entre a data da comp~ns(,lção 
e a do vencimento._ _ _ _ _ . ·· ' · - .. _ · · _, ' _ · 

Art. 171. A lei pode facultar, nas c:ondições_ _que; _estabe­
leça, aos sujei.to.s ativo e_ passiVo da obrigação tributária ~.ele­
brar transação que, mediante concessõ~-~ mtituas,_ im"pqrte em 
terminação de litígio e cqnse_qüente extinção de crédito" tlibu­
tário. 

Parágrafo único._ A lei indicará_ a autoridade c.ompetente 
para autorizar a transação em cada caso.. . , . . 

Art. 172. A lef pode autorizãr a autoridade adminis­
trativa a conceder, por despacho fundamentado, remissão to­
tal ou parcial do crédito tributário, aténdéndo:· 

I- a situação econômica do Sujeito passivo; . . 
li- ao erro oü ignorâitcíá escUsáveis ·do Su:j"eitO paSsivo, 

quanto à matéria do fato; . . _ +. -· 

I~I-:- a dirn1n~Jta -impo"rtãnCia do crédito tributáriO; 
_ IV- a considcraçõ.es .de eqüidãde, em rel,ação co~.as 

_gu:a.cie-r:fstic~s p_cssoa~s Ou rnateri<iís· ~o Caso; · _ · 
_.V :--:-:-a condições Peculiares a d~termínada região do terii­

tódó-da Critida.de tributante. . 
. ~arágrafo único. a_ despaChO referido rieste artigo não 

gera qireito adquirido, aplicando-se, quando cabível, o dispos-
to n_o artigo 155. . __ . _ _ . 

Art._ 173. O direito de_ a Fazenda Pública constitUir o 
crédito tributário extingue-se após 5 (cincO} anos, éonlados: 

. I- do piirileiro dia do exerCício seguinte àquele em que 
o lançamento poderia ter sido efetUado; _ . _ , , _ . 
- li- da data em cJ.ue se. tornar definitiva a decis'ãO· que 
houver anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente 
efetuado. 

Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo 
extingue-se definitivamente com o decurso do prazo nele pre­
visto, coritàdo da data em que tenha sido iniciada a consti­
tuiÇão do crédito tributário pela notificação, ao sujeito pásSivo,. 
de qualquer medida preparatória ihdispensável ao Iançamen-· 
to. 

A_rt. 174. _ A ação para a cobrança do crédito tr:ibutário 
préScreve em cinco anos; contados da data da sua_consütuíção 
definitiva. - - -

Parágrafo único. A prescrição se interrompe: 
I -pela citação pessoal feita ao devedor; 
11- ep~lo protesto judicial; · 
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III -por qualquer ato· judicial que constitua em mora 
o devedor; 

IV- por qualquer ato inequívOco, ãinda que extraju~ 
dicial, que importe em reconhecimento do débito pelo devew 
dor. 

CAPÍTULO V 
Exclusão do Crédito Tributário 

SEÇÃO I 
Disposições Gerais 

Art. 175. Excluem o crédito tributário: 
I-a isenção; 
li - a anistia. 
Parágrafo único. · A exclusão do crédito tl'i!:lutátio não 

dispensa o cumprimento das obrigações acessórias dependen­
tes da obrigação principal cujo crédito seja excluído, ou dela 
conseqüente. 

SEÇÃO li 
Isenção 

Art. 176. A isenção,·airida quando prevista em contra­
to, é· sempre decorrente de lei que especifique as cOndições 
e requisitos exigidos para a sua concessão, os tributos a que 
se aplica e, sendo caso, o prazo de sua duração. 

Parágrafo únicO. A isenção -pode ser restrita a- determi­
nada região do território da entidade tributante, em fUnção 
de condições a ela puculiares. 

Art. 177. Salvo disposição de lei em coiltráriO, a isen­
. ção não é extensiva: 

· I- às taxas e às contribuições _de molhor!a; _ 
11- aos. tributos instit1,1íd_os posteriormente à sua con­

cessão. 
Art. 178. A isenção·, salvo se concedida por prazo certo 

e em função de determinadas ·condições, pode ser revogada 
ou modificada par lei, a qualquer tempo, observado o disposto 
no artigo 104. (45-A) 

Art. 179. A isenção, quando não concedida em caráter 
geral, é efetivada, em cada caso, por despacho da autoridade 
administrativa, em i"equeriineilta com o· qual o interessado 
faça prova do preenchimento das condições e do çumprimento 
dos requisitos previstos em lei ou contrato para sua concessão. 

§ 11' Tratando-se de tributo lançado por período certo 
de te·mpo, -o despacho referido neste artigo será renovado 
antes da expiração de cada período, cessando automatica­
mente os seus efeitos a partir do primeiro dia- âo período 
para o qual o interessado deixar de promover a continuidade 
do reconhecimento da isenção. . 

§ 2~> O despacho referido neste artigo não gera direito 
adquirido, aplicando-se, quando cabível, o disposto no artigo 
155. 

SEÇÃO III 
Anistia 

Art. 180. A anistia abrange exclusivamente as infrações 
cometidas anteriormente à vigência da lei que a conceda, 
não se aplicando: 

I- aos atos qualificados em lei como crimes ou contra­
vençõ_es e aos que, mesmo sem essa qualificação, sejam prati­
cados com dolo, fraude ou simulação pelo suJeito passivo 
ou por terceiro em benefício daquele; 

11- salvo disposição em contrário, às infrações resul­
tantes de conluio entre duas ou mais pessoas naturais ou jurídi-
cas. Art. 181. A anistia pode ser concedida: 

I -em caráter geral; 
li -limitadamente: 
a) às infrações da legislação relat_iva a determinado tri­

buto; 
b) às infrações punidas como penalidades pecuniárias a~ é 

determinado montante, conjugadas ou não-oom penalidades 
de outra natureza; . 

c) a determinada região do território da~qtjdade tribu­
tante, em função de condições a ela pe_culiares; 

d) sob condição do pagamento de tributo no prazo fixado 
pela lei que a conceder, ou cuja fiXaÇãO seja atribuída pela 
mesrila lei à autoridade administrativa. - -

Art. 182. A aÔistia,-q-lia":O.dO miO'Coiicedida em caiáter 
geral, é efetivada, em cada caso, por despacho da autoridade 
administrativa, em requerimento co-m- 6 qual o interessado 
faça prova do preenchimento das condições e do cumprimento 
dos requisitoS: prevístos em lei para sua concessão. 

Parágrafo único. O despacho referido neste artigo não 
gera'direito adquirido, aplicando-se, quando cabível, o dispos-
to no artigo 155. ---

(45-A) Redação dada pelo art. 13 da Lei Complementar n' 
24, de 7-1-1975. 

CAPÍTULO VI 
Garantias e Privilégios do 

Crédito Tributário 

SEÇÃO! 
Disposições Ger-Bis 

Art. 183. A- enumeração das garantias atribuídas neste 
capítulo- ao créditO tiibtitál-10 não ·exdui -oUtras que Sejam 
expressamente previstas em lei, em função da natureza ou 
das características do tributo a que se refiram. 

Parágrafo único.- A natureza das garantias atribuídas 
ao crédito tributário não altera a natureza deste neni a obriga­
ção_ tributária a __ que cqfresponda. 

Art. 184. _ _Sem prejuízo dos privilég_ios especiais ·sobre 
determinados bens, que sejam previstos em lei, responde pelo 
pagamento do crédito tributário a totalidade dos be _ _n_s e das 
rendas, de qualquer origem oU natureza, do sujeito -pãSS:iVo, 
seu espólio ou sua massa falida, inclusive os gravados por 

· -õnus· reãl ou cláusula de inaUenabi~i_d_ade ou im_penhorabi­
lidade, seja qual for a data da constitu-ição -ao- 6n_us ou da. 
cláusula, excetuados unicamente os bens e rendas que a lei 
declare absolutamente impenhoráveis. 

Art. 185. Presume-se fraudulenta 3. alienação ou on.era~ 
· ção de bens ou rendas, ou seu começ_o, _por sujeito passivo 

em débito-para com a Fazenda Pública por crédito tributário 
regularmente insCrito como dívida ativa em fase de execução. 

Parágrafo únicO. 0-díspoSto-·neste ·artigo não -se~ aplica 
na hipótese de tirem sido reservapos; pelo devedor, bens 
ou rendas suficíeri.teS ao total paga:men.tõ âa -dív!da em fase 
de execução. 

SEÇÃO li 
Preferências 

Art. 186. O crédito tributário prefere a qualquer Outro~ 
seja qual for a natureza ou o tempo da constituição de_ste, 
ressalvados os créditos decorrentes da legislação do trabalho. 

Art. 187. A cobrança judicial do_ cr~dito tr!t?utári<? não 
é sujeita a conCUrSo de credores oU habílítação_e_m falência, 
concordata, inventário oU ·ãrrolamento. 
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Parágrafo -único. -O_ 'concurso p.e _preferênciã s9_mente 
se verifica entre pessoas jurídicas de dheitO público, na seguin­
te ordem: 

1-União. 
11 -Estados, Oistdio Federal e -territórios, conjUnta-

mente e pro rata. _ _ _ _ _ 
III -Municípios, conjuntamente e "pro_ rata". 
Art. 188_. São encargos da massa falida, pagáveis prefe­

rencialmente a quaisquer oufros e às díVida~ da massa, os 
créditos tributários vencidos e vincendos, exigíveis nO decurso 
do processo de falência. -~- _ _ __ 

§- l!> Contestado o crédito tributário, o juiz remeterá 
as partes ao processo competente, m~.Il:.~atl~O reservar bens 
suficientes à eXtii.tção tOtàl do crédito e seus acrescidos, se 
a massa não puder efetuar a garantiã ~ instância po_r outra 
forma, ouvido, quanto à natureza e valor dos bens reservados, 
o representante da Fazenda Pública in!~re~sada. . _ 

§ 2"' ·a disposto neste artigo aplica-se aos processos de 
concordatas. 

Art. 189:- São pagos preferericialmente ã. quaisquer"C:ré­
ditos habilitados em inventários ou arrolamento, ou a outros 
encargos do monte, os créditos tributários Vericidcis OU vince-n­
dos, a cargo do de cujus ou de seu espólio, exigíveis no decurso 
do processo de inventáriO õu arro_l_a~ento. ________ _ 

Parágrafo único. -Contestado o crédito tributárí~, proce­
der-se-á na foirna do disposto no § 1~' do artigo antenor. 

Art. 190. São pagos preferencialmente a quaisquer ou­
tros créditos tributários vencidos _ou vincendos, a cargo de 
pessoas jurídicas de direito privado em liquidação judicial 
ou voluntária, exigíveis no decurso da liquidação. 
•••••••••• ·~ ••••• ·~. ~-. ~ •••• ,, ....................... ' •• • •••• :.Jl..ó ......... '. ~-·· l •• ~·~·~' 

LEI N• 3.071, DE I• DE JANEIRO DE W16 
v v 

(Corrigida pela Lei n• 3_725, de 15 de janeiro de i9i9) 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

~.l _19 Es~e C6digo reguia os dlrdtóS- e obrigaÇões de 
ordenr pnvada concernentes às pessoas, aos- bens e às suas 
relações. -
••....•.•••. _ ........... ,..-._.,,.~,.,_._;~~~~;-~-;; •• ~ •. -·..:.-.';' ..... ~ .. ,.._;.:.~·~,;_:,~h'::~ 

Art. 1.015 ._ A diferença de c3.us:is nas :díVídas não impe-
de a compensação, exceto: --

1. Se uma provier de esbulho, furto ou roubo. 
II. Se UI1,13 se originar de comodato, depósito, oU alf-

mentos. -- - , 
lll. Se uma for de coisa não suscetível Pe penhora. 
Art. 1.016. Não pode realizar-se a compensação, ha-

. vendo renúnciâ'j)ré"Via de um dos devedores. ·_ 
Art. 1.017. As dívidas fisçais da Unjão, dos Estados 

e dos MunicípíOs també~ não podem ser objeto de compen­
sação, exceto nos casos de encontro entre a admiriistiação 
e o devedor, autorizados nas leis e regulamentos· da Fazenda. 

Art. 1.018. Não haverá compensação, quando o credor 
e devedor por mútuo acordo a excluírem. 

Art. 1.019.. Obrigando-se por terceiro uma pessoa, não 
pode comnpensax essa dívida com· a que ó credor dele lhe 
dever. · 

Art. 1.020. · .. O devedor solidário só pôde compensar 
com o credor o que este_ deve a_o seu coobrigado, até ao 
equivalente da parte deste na- dívida comum. 

"Art. 1.021. O devedor que, notificado, nada opõe ã 
cessão, que o credor faz a terceiros, dos seus direitos, não 

pod~ opor ao cessionário a compensação, que antes da cessão 
teiia podido optar ao cedente. Se, porém, a cessão lhe não 
tiver_si~o_notifiCada, poderá opor ao cessionário compensação 
do crédito Q':l~ __ ante_~ ~~~_!1} contra q _ceçient_e~ .~, __ .-c 

----- Ai'-CT022-.- Quando as duas dívidas não são pagáveis 
no mesmo lugar, não se podem compensar sem dedução das 
despesas necessárias à operação. 

Art. 1.023- Sendo a mesma pessoa obrigada por várias 
dívidas compensáveis, setâó observadas, no compensá-las, as 
regras estabeleci4as quantq ª-imputação de pagamento (arts. 
991 a 994). .. . 

Art. 1.024. Não se admite a compensação em prejuízo 
de direltos de _terceiro. O devedor que se torne credor do 
seu credor, depois de penhorado o crédito deste, não pode 
opor ao exeqüente a compensação, de que contra o pr?prio 
credor disporia. 

CAPÍTULO IX 

Da tran~a_ção 

Art. 1.025. É lícito aos hitei'essados prevenirem, ou ter­
minarem o litígio -mediante concessões mútuas. 

Art. 1.026~ Sendo nula qualquer das cláusulas da tran­
sação, nula será esta. 

_ Parágrafo único. Quando a transação versar sobre di­
versos _ _direitos contestados e não prevalecer em relação a 
um, fica. -não obstante, válida relativamente aos outros. 

Art. 1.027. A transação interpreta-se restritivamente. 
Por ela não se transmitem, apenas se declaram ou reconhecem 
direitos. 

Art. 1.028. _ ~e a transação recair sobre direitos contes­
tados em juízo, far-se-á: 

I. Por term_o_s_ nos autos, assinados pelos transigentes 
e homologado pelo juiZ. 

II. Por escritura públici, nas obrigações em_ que _a lei 
o exige, ou particular, nas em·que ela o admite. 

·Art. 1.029. Não liavendo ainda litígio, a transação rea· 
lizar,.se-á por aquele dos modos indicados no artigo antece­
dente, n9 II, que no caso couber. 

Art. 1.030~ A transação produz entre as partes o efeito 
de coisa julgada, e só se rescinde_por dolo, violência, ou 
e!ró''essenCial quanto à~ pesSoa: Ou coisa controversa . 

Art. 1.031. À transação não ãproveíta, nem prejudica 
senão a:os" -qüe neta iritervierem. ainda que diga respeito a 
coisa indivisível. 

§ 1 ~ Se_ for concluída entre o credor e o devedor princi-
pal, desobrigará o fiador. -

§ 2'~ Se entre um dos credores solidários e o deyedor, 
extingue a obrigação deste para com os o~tros credor~~' 

§ 3~> se.entfe um dos_ devedores solidários e seu credor' 
extingue a diVida em relação aos co-devedores. 

Art. 1.032. Dadaa_eviCçã9 _4ª" coisa renuncia_da por um 
dos transigentes, ou por ele Úansferida à outra parte, não 
revive a obrigação extinta pela transação; mas ao evicto cabe 
o direito de reclamar perdas e danos. 

Parágrafo único~ Se urii_ dos transigentes adquirir, de­
pois da transação, novo direito sobre a coisa renunciada ou 
transferida, a transação feita não o inibirá de exercê-lo. 

_.Art. 1.033. A transação concernente a obrigações re· 
sultantes de delito não perime a ação penal da justiÇa pública. 

Art. 1.034. É admissível, na transação; a pena conven..: 
cionaf. 

Art. 1,035. __ Só.quaf!tO a direitos patrimoniais de caráter 
privado se permite .a transação. 
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Art. 1.036. bnula a tran.sação a_respeito de litígio deci­
dido por sentença passada em julgado, se dela não tinha cjên­
cia algum dos transatores, ou quando, por título ulledOJ:mente 
descoberto~ se verificar que nenhum deles tinha direito sobre 
o objeto da transação. 

CAPITULOX 
Do compromisso 

Art. 1.037. As pessoas capazes de contratar poderão, 
em qualquer tempo, louvar-se, mediante compromisso escrito, 
em árbitros, que lhes resolvam as pendências judiciais, ou 
extrajudiciais. 

LEI N' 4.320- DE 17 DE MARÇO DE 1964 

Estatui normas gerais de Direito Financeiro para 
elaboração e controle dos orçamentos e balanços da 
União, dos Es_t_ados, dos Munícipios e do Distrito Fe­
deral. 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu san­
ciono: 

DISPOSIÇÃO PREUMINAR 
Art. V Esta lei estatui normas ge.rais de direito Iiilan­

ceiro para elaboração e controle d.os orçamentos ~-balanços 
da. União, dos Estados, dos Municípios e do DistritO Federal, 
de acordo com o disposto no art. 5'", inciso XV, letra b, da 
Constituição Fe.dera.J .... 

CAPÍTULO 11 
Da Receita 

Art. 51. Nenhum tributo será exigido ou aumentado 
sem que a lei o estabeleça; nenh.um será cobrado _em .. cada 
exercício sem previa autorização orçam·entária, ressalvados 
a tarifa aduaneira e o imposto lançado por motivo de guerra. 

Art. 52. São objeto de lançamento os i~postos ~iretos 
e quaisquer outras rendas coro vencimento determinaP,o em 
lei, regulamento ou contrato. _ .. 

Art. 53. O lançamento da receita é ato da _repartição 
competente, que verifica a procedência do crédito fi.~cal e 
a pessoa que lhe é devedora e inscreve o débito.desta. 

Art. 54. Não_se.rá .. admjtida.a compensação da obriga­
ção de recolher rendas ou receitas com dir~ito creditório contra 
a Fazenda Pública. 

Art. 55. Os agentes da arrecadação devem fomecú re-
cibos das importâncias que arrecadarem. · 

§ to Vetado. 
§ 29 Os recibos serão fornecidos em uma única via. 
Art. 56. O. recolhimento de todas as receitas far-s~-á _ 

em restrita obser.yân.cia ao princípio.de unidade de tesouraria, 
vedada qualquer fragmentação para criação de caixas espe­
ciais. -

Art. 57. (Vetado) Serão cl(l,ssificadas coro. o re.ceita or­
çamentária S:Ob as rubricas próprias·, todas as receitas. 

CAPITULO III 

Da Despesa 

Art. 58. O empenho de despesa é o ato emanado de 
autoridade competente que cria para o Estado obrigação de 
pagamento pendente (vetado) de implemento de condição. 

Art. 59. O empenho da_ despesa não poderá exceder 
o limite dos creditas concedidos. 

Art. 60. 
empenhO. 

É vedada a realiZação_ de df;!spesa sem prévio 

§ 1 ~ Em casos especiaiS previstos na legisjaçã9 ê"specí­
fica será Qispensada a emissão_ da nota do empenho. 

§ 29 Será feito por estimativa o empenho da despesa 
ctijo montante não se possa determinar. 

§ 39 É permitido o empenho global de despesas centraM 
tuais e outras, sujeitas a parcelamento. 

Art. 61. Para cada empenho será extraído um docuM 
menta denominado "nota de empenho" que indicar o nome 
do_~redor, a especificação e a importância da despesa, bem 
corno a dedução_ desta_do saldo da_dotaçã_o própri:i. 

Art. 62. O pagamento da despesa só será efetuado 
quando ordenado após sua regular liquidação. 

Art. 63. A liquidação da despesa consiste na_veríficaçáo 
do direito adquirido pelo credor, tendo por base os. títulos 
e documentos comprobatórios do respectivo crédito .. -

§ 19 Essa verificação tem por fim apurar: 
I- a origem e -õ ·objeto ·do que se deve pagar; 
II - a importância exata a pagar;_ 

: ~ ~11- a quem se Qe:v.e pagar a importância, para extiilguir 
a obrigação. . .. · . . , . . 

§ 29 A liquidação da despe-sa pof fOrnecimentos feitos 
ou serviços prestados terá por base:. 

I- o contrato, aj.uste ou acordo respectiVo; 
li - a nota de empenho; 
111 - os comprovantes da entrega do material ou da 

prestação efetiva de serviço. 
Art. 64. A ordem de pagamento é o despacho exarado 

·p'Cftautoridade competente, determinando que a despesa seja 
paga. 

Parágrafo único. -Vetado. 
___ Art. 65. O pagameitt6 da despesa será efetuado por 

tesouraria ou pagadoria regulaimerlte i!istítuídas por estcibele­
cimentos bancários credenciados e. em casos excepcionais 
por meio de adiantamento. ' 

Art. 66. As dotações atribuídas às diversos unidades 
~içarilelltárias P9-d_erão, quando expi-essamente determinado 
ilá Lei" de Orçamento, se~ movimentadas por órgãos ceiitrais 
de .administ~ação geral. 
. . . .Yarágrafo liJ:!i~o. Ê_permitida a redistribuição de parce­
las das dotações de pessoal, de uma para outra unidade orça­

-mentária, quandq considerada indispensável à movimentação 
d_e pessoas, dentro das tabelas ou quadros comuns as unid"ades 
interessadas, e que se realize em obediência a legialção espe­
cifica. -

__ 
7

_ -~rt. 67. O_s _pagamentos devidos pela Fazenda Pública, 
em vir~ude de sentenç~ judiciária, far-se-ão na Ordem de apre­
sep.taçao dos precatónos e a conta dos créditos respectivos, 
sendo proibida a ,designa-ção de casos ou de pessoas nas -dota­
ções orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para esse 
~- ... 

____ A:r!. 68. q ~egime de adianta~entó é apliCável aos ca­
sos de despesas expr~ssamente definidos em lei e consiste 
na entrega de numerário a servidor_, sempre precedida de 
empenho na dotação própria para o fim de realizar despesas, 
queM não possam subordinar-se ao processo normal de apli­
caçao. 

Art. 69. Não se fará adiantamento a servidor em alcan­
ce (Vetado). 

Art. 70. A aquisição- de material o fornecimento e a 
adjudícação deobras e serviços serão regulados em lei respei­
tado o princípio da concorrência. · 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos às Comissões COiripefentes. 

Sobre a mesa, requerimento _que será lido pClo Sr. 1 ~ 
SecretáriO. - · · - · · · ~-

Ê lido o seguinte . 

REQUERI1\1ENTO N• 145, DE 1992 
Exm"' Sr. 
Senador Mauro Benevides 
DD. Presidente do Senado Federal 

Hydekel Freitas, Sellador pelo Estado do Rio de Janeiro, 
vem solicitar-a V. Ex~ licença para se ausentar do País, no 
período de 10 a 26 do corrente, a fim de participar de evento 
cultural na cidade de Jacksonville, na Flórida (USA). 

Nestes termos 
P. Deferimento. 
Brasília, 8 de abril de 1992.- senador Hydekel Freitas .. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O requeri-
mento lido será votado após a Ordem do Dia. - -

S_obre a mesa, erquerimentos que serão lidos pelo Sr. 
19 Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 146, DE 1992 
Senhor Presidente, -
Nos termos do artigo 50, § 29, da ConstituiçãO, e irtigos 

216 e 217, do Regimento Interno, requeiro, -por iiitermédio 
do Ministério da Ecollomia, Fazenda e Planejamento, seja 
remetido a esta Casa o Processo n• 10168.000.153/9<f'18, que 
deu origem ao Plano Agropecuário e Florestal de Rondônia 
- PLANAFLORO, com vistas a instruii ã tramitação, neSta 
Casa, da Mensagem n• 163, de 1992 (n' 90192 na origem). 

Sala das Sessões, 8 de abril de 1992. -Coutinho Jorge. 

(À Comissão Diretora) 

REQUERIMENTO N• 147> DE 1992 
Requeiro nos tell!l_'?S_ dos artigos 50 e_ 49 inciso x· aa 

Constituição Federal combinados com o _artig'J 216 dO Regi~ 
mento Interno do Senado Federal que sejam prestadas, pele>_ 
Ministro da Infra-Estrutura, as s_eguinteS ilifoimaçõcs: _ 

1. Com relação aos éOnttàtoS Dúrilei'õS 52 . .502, pâfà COnS~ 
truçáo da UTE Jorge Lacerda IV, e 61.502. para construçao 
da UTE de Jacuí, entre a Villares e pela Côbrasrila, detalhar 
·3S razões que embasaram a dispensa de licitação para as refe­
ridas obras, apesar da legislação em v!g_oi:" exigir a abertura 
de concorrência pública, -em face do elevado valor envolvido 
(cerca deUS$ 300 milhões). . 

2. Em face do documento D AQ 2166/91, em anexo, co mó 
se justifica_ a diferença e_ptr~ os preços praticadOs pelo Co:ri~ 
sórcio em relação aos preços correntes no mercado nacional 
e/ou internacional? À página 4, do referido doCumento, consta 
"constata~se um mark up (sobrepreço) que varia de 30 a 70% 
para todos os materiais e equipamentos deste fornecirriento';. 

3. Explicar a diferença entre a cláusula décima-seg'unda 
item3 do contrato 52.502 e a cláusula sétinla-item 3 do contrato 
52.502-2 (cópia às páginas2 e 3 do documenio DAQ 2166/91 ). 

4. A luz dos quadros anexos explicita{-aS I-azõés que 
justificam ter a Eletrosul efetuado pagamentos de _e_quipa­
mentos vinculados aos contratos citados na questão t sem 
a contrapartida da entrega. 

5. Por que _fi_ reunião da Eletros1,1l do dia __ 29-7-_91, que 
tratou dos contratosdas!J,sinas Jorge Lacerda IV e Jacuí não 
cqnto_u com a pres~nça de representantes ~a diretoria encarre­
gada do gerenciamento dos referidos contrat9s, conforme 
comproVa: a-Ata respectiva? - - .. -- . _ 

6. Quais as razOes qüe levaram o Diretor de Construção 
e o Diretor FiDanceiio da EletroSul, a concordarem com os 
motivos apresentados pelos representantes dos Consórcios 

·Jorge Lacerda IV e Jacuí I, na reunião do dia 29-7-91 (Ata 
em anexo)? 

7. Quais as providências adotadas pela diretoria da Ele­
trosul tendo em vista denúncias de envolvimento de seus asses­
sores na elaboração de aditivos contratuais prejudiciais à em~ 
presa? Informar as _conclusões obtidas. 

8. Quais as providências adotadas pela diretoria da Ele­
trosul diante do documento DAQ-2166191, de 18-11-91, que 
fãz U.In diagnósticõ dos contratos- 52.502 referente a UTE__de 
Jorge Lacerda IV e 61.502 referente a UTE de Jacuí I, e, 
que aponta graves questões de descumprimento de cláusulas 
de financiamento e Termo de Entendimento, como também 
a praticahilidade de preços incompatíveis aos de mercado? 

Justificação 

Con_~i~erando a_ renegociação das dívidas do setor elétrico 
que montam a US$ 580 milhões e sobre a qual irregularidades 
têm S:_ido ampla"ffierite apontadas pela imprensa; 

Considerando fortes indícios de desvios ocorridos nos 
contratos números 52.502 e 61.502 firmadoS entre & EleúOsui 
e Consórcios de gra"ndê:S emPrêsas forneCedoras dO setor, os 
quais fazem parte da Citada _dfvida; . . · _ __ _ 

Visando esclarecer p3rte das dúvidas com relação a ori­
gem e composição destes débitos faz-se necessário o conheci­
mento das questões acima elaboradas para que possa o Senado 
Federal à luz da verdade posicionar-se-ante tão relevante ma­
téria. 

Sala das Sessões, 8 de abril de 1992. -Senador Eduardo 
Suplicy, PT- SP. 

(À Coin_iSsão :D{retora) 

REQUERIMENTO N• 148, DE.1992 

Senhor Presidente, 
Nos termos do artigo 50, § 2~. da Constituição_, e artigos 

216 e 217, do Regimento Interno, re_queiro, por intermédio 
do Ministério da Agricultura e Reforma Agrária, sejam reme­
tidos a esta Cé!sa os seguinies documentos relativos ao COnvê­
nio celebrado entre o Ministério da Agricultura -e Reforma 
Agrária e a Prefeitura MuniCipal de São Raimundo das Manga­
beiras (MA), publicado no Diário Oficial da União n9 249, 
página 25.826, de 31 de dezembro de 1990:_ 

1) O programa de trabalho (cláusula segunda do Con­
vênio); 

2) Os relatórios trimestraiS da execução, dembnstrando 
os resultados obtidos (cláusula quinta do Convênio)~ e 

3) A prestação de contas dos recursos recebidos (cláusula 
quinta, 11, do Cqnvênio). -

Caso não tenha sido feita a prestação dC: contas~ já foram 
tomadas as medidã.s previstas nos itens 38 e 39, da IJlstrução 
Noimatíva n~ 3, de 27 de dezembro de 1990, da SeCie"tiliiã 
da Fazenda Nacional? 

Sala das Sessões, 8 de abril de 1992. - Magno Bacelar. 
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SECRETARIA DA FAZENDA NACIONAL 
INSTRUÇÁO NORMATIVA N'' 03, · 

DE 27 DE DEZEMBRO de 1990 
Disciplina a celebração de convênios, acordos, ajus~ 

tes ou similares, de natureza financeira, e dá outras 
providências. 

' 38, Quando a prestação de contas não for enc_aminhada 
em tempo oportuno, a unidade responsável pelo programa 
assinará o prazb-máximo de 30 (trinta) diãs para sua apresen­
tação ou recolhimento dos recursos, com os acréseimõS legais, 
devidos na forma do subitcm 13.15.- -

39. Esgotado o prazo, referido no item anterior, e não 
cumpridas_ as exigências, ou~ ainda, verificada quaisquer irre­
gularidades na execução do instrumento, a unidade transfe­
ridora dos recurs_os, bem assim o 5rgão que identificar_a irregu~ 
laridade comunicará, de imediato, a ocorrência ao órgão seto~ 
rial de controle interno a que estiver jurisdicionada, para as 
providências de sua competência. 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
E REFORMA AGRÁRIA . 

••• ~·•-•-'' ,-,,, • 'X''''"""'~~•~••••--·~~·-""' ~-~.,.-, •••~•·-~~''"""~->-·-•-= 

a) Espécie: Convênio, que, entre si, celebram o Minis­
tério da Agricultura e Reforma Agr~_ria, através ~o Departa­
mento Nacional de-Cooperativismo e a Prcfciturã Municipal 
de São RaimundQ __ das _Mangabeiras - MA. Assinado em 
27-12-90. 

b) ObjetivO: <fim plantação de rede de .eletrificação rural. 
c) Crédito: MARA - À_conta da Atividade -

42101.0401801102.451.0002 - Cooperativismo e Associati­
vismo Rural- Cooperativismo erri Projetos Especiais- Ele­
meJ?.tO de Despesa -4540-42 ~Despesa de Cap'ital- Investi­
mentos- Transferências a Municípios- Auxílios Empenho 
n' 90NE 00175,de 27-12-90- DENACOOP. 

d) Valor: Mara- Cr$ 52.80ü.OOO,OO (Cinqüenta e dois 
milhões_ e oitocentos mil cruzeiros). _ 

e) Prazo de Vigência: Até 31 de dezembro de 1991. 
O Assinaturas: Lourenço José Tavare_s Vieira da Silva 

-Secretário Executivo do Ministério_ da Agricultura e Refor­
ma Agrária - Francisco Cardoso da Silva - Prefeito Muni­
cipal de São Raimundo das Mangabeiras - MA. 
-~- ......... -~ ••• ~----·--·-...-.-,_ •••• ~ ...... ~· ...... ~-..,.-,-·~· ·---~~~·' ·-· •••• ..., 'C. 

(A Comissão Diretora) -

REQUERIMENTO N• 149, DE 1992 

Senhor Pn:_sidcnte, ~- _ . . 
Nos termos do disposto no art. 49, X, da Constitlliçãó-, 

e no art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, solicito 
sejam requeridas as seguintes informações ao Ministério da 
Infra-Estrutura, a propósitO de acontecimentos r<:i:centes ocor­
ridos na Eletrosul, empresa vinculada ao Sistema Telebrás: 

1. A propósito das denúncias _apresentadas pelá empresa 
CIMA - Construção Civil Ltda., em sua _corr_espondência 
de 12-2-92, (envúlvendo, por parte da Eletrosul, quebra de 
contratos escritOS; abandono na seqüência de entendimentos 
técnicos e Operacionais etc.) 

La) as denúncias foram apuradas? 

l.b) que explicações a Eletrosul tem a dar soOre as irregu­
laridades apontadas? 

" -i. á propósitO da punição (suspensão por 30 dias) aplica­
clã pela empresa Eletrosul ao empregado Claudius Charles 
Girardi, dirigente sindical, acusado de divulgar informações 
e documentos sigilosos (especificamente a carta da empresa 
Cima) e adotar outras atitudes inadequadas: 

2.a) qual o procedimen_to administrativo (sindicância, in­
quérito?) utilizado. para averiguação das acusações_ contra o 
empregado? 

2.b) quais as provas colhidas sobre as c;_ondutas de que 
o empregado é acusado, inclusive sObre o "proveito pessoal" 
que teria logrado com seus atos? 

2.c) quantos anos o empregado tem de casa e quais as 
punições que já lhe foram aplicadas nesse período? A grave 
punição que lhe foi plicada obedeceu a uma gradação, com 
punições menos graves anteriormente? 

_ 3. A propósito do relacionamento atual da Eletrosul com 
seus empregados, tendo em vista, inclusive, a punição ao em­
pregado Claudius C. Girardi,. o que _a empresa tem a dizer 
sobre as acusações de que está desenvolvendo um intenso 
processo de intimidação e perseguição política aos seus empre­
gados; especialmente quanto às lideranças sindicais, com a 
perspectiva. inClüSive, de demissões? 

Sala das_ Sessões, Senad_or Dirceu Carnei~o. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Os requeri­
wentos lidos serão despachados à _Mesa para decisão, nos 
termos do Regimento Interflo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência solicita aos Srs. Senadores que permaneçam no plená­
rio, enquanto a Mesa ~_e;rirne alguma dúvida a respeito _do 
·encaminhamento de votação dessa importarite- matéria que 
é a Lei Orgânica do Tribunal de Contas da União. Peço a 
atenção dos Srs. Senadores, por alguns instantes, enquanto 
se encontra uma solução para essa matéria de indiscutível 
relevância. -- -

- O Sr. Amir L3ndo- Sr. Presidente, peço a palavra para 
.~fi._?- questão de ordem. . . __ _ . _ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Tem a pala­
vra o nobre Senador. 

O SR. AMJR LANDO (PMDB- RO. Para uma questão 
de ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, é da 
tradição da boa doutrina, e isso esta bem claro nos CÇJmpêndios 
de Direito, que as Leis Orgânicas tanto da magistratura do 
Ministério Público quanto do Tribunal de Contas da União 
sã'o-lcis complementares~ as leis estrUturais são, po'r' n·ature­
za, leis complementares à Constituição Federal. Como _tal, 
Sr. Presidente, embora assim não esteja na Ordem do Dia, 
entendo que essa lei deverá seguir um regime de votação 
nominal na forma do Regimento Interno. Essa a questão- de 
ordem que fonrtúlo a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Sena-. 
dOr Arnir Lando, a Mesa se defronta, realmente, co~ l!fl?.a 
dificuldade diante da_ questão de Ofderii_sus~i~<!da por V. Exa, 
obrigando-::;e a destacar que essa matéria é originátja da Câma­
ra do:-. Oeputaúos e, ali_. tiamitou, simplesmente como projeto 
de lei, sem as características de lt.::i complementar. Se acolhida 
fos-;t~ a questão -de ordem dç V. Ex'. a Presidência teria que 
devolver a matéria a Câmara dos Deputados, para que, com 
a processualísca do quorum qualificado -e seriam 252 votos 
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- essa matéria fosse decidida soberanamente pelo Plenário 
da outra Casa.-

Como no âmbito da Câmara dos DeputadOS--rlãõ fOl susdM 
tada essa questão de ordem, agora argüida por V. Ex~ 1 diante 
da Mesa, vai gerar uma situação incontoíriável, porque o Sena­
do Federal, nesse instante, como Casa Revi§ora, aprecia o 
projeto sobre o qual já se decidiu a Câmara dos Deputados. 

Portanto, não teríamos, neste exato momento, condições 
de acolher a questão de ordem de V. Ex• e oferecer a conotação 
de lei complementar a e-sse Projeto de Lei_gª_ Câmara n~ 
73. É a manifestação da Presidência que faço chegar ao conhe­
cimento de V. Ex• e do Plenário do Senarlo Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Esgotado 
o período destinado ao Expediente. 

ORDEM DO DIA 

-l-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA ]'jo 73,DE!991 

Em regime de urgência, nos terhios do aD. 336, 
C, do Regimento Interno). , 

Votação, em turno único, -do Pi'ójeto_ de -Lei dã. 
Câmara n' 73, de 1991 (n'4.064/89;naCasade oÍi_gem), 
de iniciativa do Triburial de Contas da União, que dis­
põe sobre a Lei Orgânica do Tribunal de Contas da 
União, e dá outras providências, tendo 
PARECER, sob n' 62, de 199i, da Colnissão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania: 1~ pronun­
ciamento: favorável ao Projeto com )5 emen<;!~s. que 
oferece; 2~> pronunciamento (sobre as Emendas de Ple­
nãrio) favorável as Emendas de n9~ 44, 45, 56 e 65; 
favorável nos termos de subemendas às de n'fS 36 a 
38, 40, 42, 54, 55, 57, 59, 62 e 66;'pela rejeição das 
de n"43, 46,47 a 53, 58, 60, 61,63 e 64; pela prejudicia­
lidade das de noS 39 e 41; e apresentando a de n9 67, 
do Relator. 

As oito emenqas_ apresentadas perante_ a Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadanianão foram âdotadas, sendo, 
por isso, consideradas ine-xistentes, nos termos do disposto 
no art. 122, item I, do Regimento Interno,~ ilão- devendo, 
portanto, ser submetidas ao Plenário. 

A Presidência esclareCe que não- há rnãis possibilidade 
regimental de apresentação de emendas. 

A discussão foi encerrada na sessão do dia 30 de março 
último, estando, agora, a materia em fase de e~n_Caminhamento 
de votação. ·- -

Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães 
para concluir o seu encaminhamento de votação, interrom­
pido, no último dia 3,-em virtude do téfillíiíO regime~tal da 
sessão. (Pausa.) -

COmo S. Ex• declina dessa nova oportUnidade regimental 
para concluir o seu pcnsam·ento, a palavra é Oferecida, neste 
instante, ao nobre Senador Amir Lando. Acham-se inscritos 
também para encaminhar essa importante proposição os no­
bres Senadores José Paulo Bisol, Josaphat Marinho, Maurício· 
Corréa, Odacir SOares, Gers-on Camata e Cid Sabóia de Car­
valho. 

Com a palavra, para encaminhar, o Senador Amir Lando. 
O-SR. AMIR LANDO (PMDB- RO. Para encaminhar. 

Sem revisão do orador. -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
o nosso-ponto de discórdia, fundamentalmente, diz respeito 
à Emeiida n~ 35, do Senador José Paulo Bisõl, que suprime 
o capítulo VI do Projeto em discussão. 

Essa matéria, Sr. Piesidente, Srs. Senadores, já foi, de 
certa forma, apreciada pelas lid~rariças. Enl reunião havida, 
foi decidido que seria restaurado o Capítulo VI do Projeto. 

Sempre temos nos rebelado cOntra as decisões d:).s mino­
rias, sobre as decisões que ocorrem em separado, por um 
voto q Uãlificado das lider~nças. 

Entendemos que a democracia é, ao menos, Sr. Presi­
dente, o governO da maioria. Mas, por esses mec:a:nisi_IIOS vi­
gentes no Congresso da República, no Senado Federal _e na· 
Câmara dos Deputados as minorias decidem, como se se reedi­
tasse aqui o aforisma !ómano. /Roma locuta est. Causa finita 
? Roma falou~ decidiu- o caso. Acabou-se a questão. 

É difícil lutar contra a corrente. Talvez eu devesse silen­
ciar para obter, diante dos meus Pares, um comportamento 
mais eficiente do que a minha rebeldia. 

Mas, Montesquieu no seu Esprit des Lois, levantando 
a questão relativa à rebeldia, tem uma passagem que me mar­
cou profundamente: "Os pastores apascentam suas -ovelhas, 
para depois devorá-las". 

E eu não posso aqui seguir a voz das lideranças e nem 
admitir que esta solução dada_s_eja a melhor-, porque a minha 
consciência tem também,princípios sobre os quais não ·se tran­
sige. E eu tenho sido, ao longo -da minha vida, um operário 
da minha consciência, um testenlunho loquaz das minhas con­
vicções. E renunciá-la, neste momento, seria renundar a Mim 
me~mo, e o que sstá ~m causa, Srs. Se~adores 1 não é nada 
de mteresse pessoal. E uma causa, um entendimento fruto _ 
da convicção que pude, sobremodo, extrair de um-trabalho 
exã~stivo que foi a relataria -da "Lei Orgânica do MinistériO 
Púl::>lico. É preciso analisar essa questão embutida no texto 
constitu:Cipn~.l e ~ntender, ÇQl primejro lugar, ~s exceLsas_ furic 
çõs a_ que foi cometido_o Ministério Público çomo u_m _todo, 
seja ele da União oú dos Estados. . . 

A ConstituiÇão, e-m verdade, cdou uffia instituição pen'rla-­
nente, una e indivisíVel, com incumbên!=ias maíorê:s do que 
ser parte essencial na prestação jurisdicional. Mas, sobretudo, 
na defesa da ordem democrátiça, .na defe$a do regime .demo­
crático, buscando inclusive a harmonia entre os podere.s, na 
defesa dos direitos coletiVos e dos direit(!S e garantias do.cida­
dão. 

É essa função ampla que o ~inistério_~úblico tem-SObre 
si, isto é, uma parcela ponderável da soberania nacional, por­
que a sociedade brasileira, através ·dos constituintes, ente;ndeu 
que era necessário-criar, no seiO--do "poder, no triângulo da 
tripartição dos poderes, da Teoria de Montesquieu, um orga­
nism.o, um efêtivo pqder _que estabelecesse esta harmonia e, 
sobretudo, _que afirm~sse a_ soberania popular gravada nas 
Leis e na Constituição. 

E, neste passo, tive uma experiênciaimportanfe no meu 
longínquo e tão m.al falad~ Estada_· de Rondônia. A Cons_ti­
tuição do Estado, de forma pioneira, em 1983, in.sê:rili no 
seu texto as grandes conquistas que a COnstituiçãO Federal, 
de 1988, estabeleceu r_elativamente ao Ministério Público. Lá, 
fqi um ,laboratório e, naquela oportunidade, como constituinte 
estadual, tive oportunidade de me debruçar sobre essa ques­
tão~ Também no meu Estãdo iniCiou-se essa ampliação da 
conmpetência do Ministério Público eSüt<;IuãTJU.rito ao Tribu­
nal de Contas. 

Digo isso, Sr. Presidente •. po!que também nestà--Càªa 
o Senador Maurício Corrêa deu notyí_cia de uma decisão do 
Supremo Tribunal Federal, é verdade, em caráter preliminar, 
porque não conheceu do rectirsO;lõgo, não apreciou o mérito. 
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Naquela demanda discutia-se fundamentalmente a preserva­
ção de direito adquirido do membro do entã.o Ministério Públi­
co junto ao Tribunal de Contas do Estado de Rondôriia. O 
âmago da decisão que se pode extrair do acórdão firmado 
pelo Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia é a garantia 
de direito adquirido pelo Procurador que atuava junto ao 
Tribunal de ContaS. 

É evidente, aquele servidor tinha três a_nQs de efetivos 
serviços prestados, havia sido nomeado regularmen~e. adqui­
rido a estabilidade e não poderia ser destituído de suas funções 
de forma abrupta e imprõpiia, Sem lesão aos direitOS "adqui­
ridos. A decisão veio 'salvaguardar uma questão fundamental, 
que é a preservação_d_e direito, adquirido. 

·Salientou-se também_um parecer de membro do MiniS­
tério Público Federal que seria favorável à tese da existéncia 
do. Ministério Público jUntO 'a_o_ Tribunal de Contas. ' 

Em verdade, o parecer apresenta pontos de pouca luz, 
mas, mesmo que se admitisse que este me-niõro do Ministério 
Público opinou de forma peremptória riO entendimento de 
qu_e_a Constitui<;ãõ federal, no seu art. 130, institUi o Ministério 
Públicp junto ao Tribunal de Contas, especffiCo e ãutõnomo, 
é uma opinião -contra a qual poderia, por exemplo, trazer 
à lume a opinião do_ s_ábio_e reconhecido _mestre, Senador 
José Paulo Bisol. 

São duas opiniões contrárias com ígüal-pesõ~ mas há ou­
tras de personalidades da constelação jurídica nacional, entre 
as quais posso citar Hugo Nigro Mazzili. 

Sr. Presidente, na Lei OrgâriiCa do Ministério Público 
da União, mais especialmente no- que tange aO Ministério 
Público Federal, no art. 37, inciso IV, por uma emenda da 
Relataria, ficou clara e estabelecida a função do Ministério 
Público Federal junto ao Tribunal de Contas da União c:omo 
um ofício especializado, que também ocorre em vários Estados 
da Federação, iniciando-se cronologicamente pelo Rio Gran­
de do Sul. 

Neste particular, devo fazer uma análise das dispOsições 
constitucionai s. No art. 128 da ConStituição, qúé enuilie!ã 
os Ministérios Públicos existentes, poderíamos logo verificar 
que há dois ramos: o- Ministério Público da União e o dos 
Estados. NãO há espaço a{ para um Ministério Público junto 
ao Tribunal de Contas. Essa enumeração é taxativa e, em 
verdade, como ensina Maximiliano, é preciso buscar uma exe­
gese harmônica entre a aparente coritradição que emerge dos 
arts. 128 e 130 da Constituição, pois ela não traz na sua essência 
pontos divergentes. Uma manifestação soberana do povo atra­
vés dos Constituirites porqúê também a Constituição, como 
a lei, não tem disposições inúteis, inócuas-e- ineXplicáveis.· · 

O exegeta, através de um processO -de hermenêUtica, há 
de encontrar um sentido para harmonizar as aparentes contra­
dições. Percebo_ também, buscando o_ ensinamento de Maximi­
liano, qUe é preci-sO buscar, Sobretudo na elaboração das Cons­
tituições, um elemento histórico, que nos traz unia irifoímação 
preciosa, Srs. Senadores: é preciso notar na redação original 
ou transitória que-, erri dado momento do art. 128 da Consti­
tuição, encontrava-se previsto, dentre os Ministérios Públicos, 
o Miriisfêi:io Público jlúito ao Tribunal de Contas da União. _ 
Atqvés de emenda supressiva, bferecida pelo Deputado Ibsen 
Pinheiro, foi retirado do art. 128 essa espécie de Ministério 
Público. 

Ora, se o Constituinte entendeu de retirar da Constituição 
esse Ministério Público aut6nomo, especializado, que é o que 
oficia junto ao Tribunal de Contas da União, é porque essa 

foi a_ v~:mtade m3ior. A interpretação, então, que se-poae 
dar ao art. 130 é aquela que nos oferece Mazzili: uma dispo­
siÇão de natureza transitória por exCelência que visa garã:ntir 
o direito e estabelecer obrigações idênticas aos membros do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas. Aos membros 
que existiam, e não por ess-es membros pela parte, se querer 
_extrair daí uma· conclusão~ ·que a -ConsfittiiÇãb CriOu o todo, 
que a Constituição criou o Ministério Público junto ao Tribu-

- nal de Contas. - -
Essa é uma tentativa exegética que ofende, no mínimo, 

a lógica, porque a parte não pode gerar o todo. O todo pressu­
põe as partes, mas as partes não pressupõem o todo. E _nessa 
_linha que devemos raciocinar e entender que o art. 130 da 
COnstituição Federal é uma disposiçãO de Caráter essencial­
mente transitório. É fato que está ele inserido na parte perma­
nente, mas esse equívoco não pode, de forma alguma gerar, 
Por um processo de_ exegese, a idéia de que foi instituído 
um novo ramo do MinistériO Público. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é_ preciso olhar 
esta questão pelo outro lado. Orã, ao Ministério Público, 
ao qual foram deferidos competências importantes ao convívio 
democrático, à vida e à relação ebtre_ _ _os Poderes; ao qual, 
a)ém da titularidade da ação penal, além de ser parte essencial 
à prestaÇão jurisdicional, cabe, inclusive, a defesa dos inte­
resses coletiVos e dos illteresSes difusos, Houve uma ampliação 
considerável na gama de atribuições conferidas ao Ministério 
Público. 

Depois de Ministério Público consagrar-se peran.te a so­
ciedade brasileira pela sua eficiência, pela sua rígidez de con­
duta na defesa da lei, na defesa da Constituição, do patrimônio 
público, dos direitos e das garantias 4os cidadãos, aparente­
mente, quer-se agora amputar uma parte do Ministério Públi­
co, retirar-lhe uma competência que já vem sendo exercida 
em vários Estados da Federação-e que, pela nova Constituição, 
passa também a ter acesso ao ofício junto ao Tribunal de 
Contas da União_. _ _ _ 

É uma amputação que diminui sensivelmente a credibi­
~içl~<le_ que a sociedade oferece ao Ministério Público da União. 
Em que pese à atitude heróica de seus membros na defesa 
dos interesses coletivos, na defesa dos interesses dos órgãos 
públicos, do patrimônio público, do correto emprego das ver­
bas públicas, é evidente que a atitude dos Ministérios Públicos 
junto aos Tribunais de Contas não passa de um protesto que 
se lança nos autos dos processos dos Tribunais de Contas, 
porque a eficiência desses pareceres, a nível da legislação 
vigente, é realmente pouco ou quase nada. E iSto falo, Sr. 
Presidente, indagando: para onde recorrem os membros dos 
Tribunais de Contas? Para onde recorrem os membros do 
Ministério Público junto aos Tribunais de Contas? Recorrem 
para os membros. do Tribunal de Contas, que já apreciaram 
o parecer e vão apreciar o recurso; em síntese, não- têm o 
poder de mover-se à decisão para aquilo que entendem cor­
reto. 

A minha posição, evidente, não é contra o ofício dos 
membros ou dos procuradores que atuam junto aos Tribunais 
de Contas que não integram o Ministério Público. A minha 
idéiá; o meu_ entc;:.ndimento é contra um processo que, realmen­
te, Dão leva à aPuração das irregularidades cometidas pelos 
executores de despesas. _ . 

Sabemos que os Tribunais de Cqnt.as dos Estados .s~o 
feUdos dos governadores. Para onde vão os amigos dos gover­
nadores? Para oS Tribunais de Contas, como Prêmio. E lá, 
assim chegando- e: uma pergunta que se faz_.: têm a indepen-
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dência de apreciar as contas dos governos com autonomia 
e.corrcção? Esta pergunta encontra resposta na História. A 
absoluta ineficiência dos Tribunais de Contas dos Estados, 
dos_ Municípios e. até da UniãO -era o que prevalecia até data 
recente, os Tribunais de Contas dormiam em berço esplên­
dido, e as procuradorias, em que pesem os seus esforços no 
sentido de apontar as irregularidades, não tinham mecanismos 
e, ademais, estavam controladas pelo próprio Tribunal de 
ContaS oU pelo Poder Executivo. Se fôsseinOs fazer uma pes­
quisa popular sobre aquilo que está na consciência do povo 
a respeitO do_ que realmente representam os Ttíbunais de Con­
tas, creio que o povo responderia como todos: era um órgão 
lig~do ao Poder Execufivu. No entanto, desde a sua instituição 
histórica, o Tribunal de Contas é um órgão auxiliar do Poder 
Legislativo,- mas, apenas teoriCamente-, pOrque·, na' prátiCa. 
os Tribunais de Contas, gcnericamCntC - é evidente que 
há exceções - estiveram milito rriais a servlÇo-da devolução 
dos favores recebidos pelos Chefes dos ExecutivoS do que 
propriamente de servir à coletividade apreCiando a correção 
das.contas públicas. -

Sr. Presidente, Srs; Senadores, os argumentos aqui trazi­
dos à coleção tinham.' O pesO históriCo, -referiain-se_ãs primeiras 
leis que criãrain ·os Trib,unais de Contas e Uril Ministério Públi­
cO autônomo que atu_at_a Junto dele. Eu também, Sr. PreSi­
dente, tenho respeito pelo antigo. Temos na mente uma pun­
ção reflexiva na Cirla-riaÇãó do nosso pensamento, há uma 
idéia em favor da busca d_o estáveL _E issó_ -OCOrre principal­
mente conosco, qu-e temos uma formação 'jurídica, porque 
o fim último da ordem jurídica é realizar a pa-z e a estãbilidade 
sOciaL QUárido nos defrontamos com uma .forma de proceder 
se~ulf!.r,_realrrien'tc pOS toca fundo o peso do tempo. 

Já na antiga Grécia, a idéia do __ bem-:-era_ o i~utáveL O 
bem ~ra aquilo que permanecia intocável, imóvel, estável. 
Contra esse conceit_o_(u_ndaroental da_ filosofia grega rebela-se 
Heráclito com_ o seu eterno deVír~ "Entre _a estabilidade de 
Parménides, cu que sou de um estado n_ovo, o de Rondônia, 
um estado que se faz a cada dia, devo dizer que sou devoto 
do.e.terno devir. 

Lembro~me de Heidegger num trabalho primoroso, cujo 
título, "O Caminho dO Campo", reflCtla- à~ problemática do 
ser íritutável, essa retomada do entendimento filosófico de 
que o bem nã_o_é pásSfvet de mudanças. 

Sr. Presidente, é. r.ealmente confortador, é sedutor, aquilo 
que permanece sempre igual. mas a mudança implka nesse 
choque, nessa ruptura entre o passado e_o'presente, entre 
o presente e o futuro. Essa ruptura que a ConstitUiÇão Federal 
traz é algo novo que deve ser assimilado pela sociedade, cujos 
princípios gerais estão gravados cristalinamente na Carta Mag~ 
ria. Portanto, através de um processo dedutivo. devemos des­
dobrar esses princípios às últimas conseqüência-S pfáticas para 
realizar aqueles objetivos ali consagrados. Não podemos negar 
meios indispensáveiS à realização dos princfpios maiores grava-
dos na Constituição. -

Neste particular, entendo que apesar ·e a despeito de 
que sempre houve um Ministério Público junto aos Tribunais 
de Contas a p3itiF~ SoDrctudo, dã-CoriS.tituição de 1988, essa 
competência foi deferida ao Ministério Público em geral. É 
por isso que no nieu i:n-óâo de pensar as inovações trazidas 
pela nova ConstituiÇãõ eliminam a -ídéfa- de um Ministério 
Público junto aós Tribunais de Contas aUtônomo, indepen~ 
dente e especial. E aqur;-sr~ Presidente, gostaria também 
de dizer que é preciso faZer o mesmo raciocínio" relativamente 

ao Ministério Público em geral. Não é o mesmo da gênese 
I~gal e institucional no País. As sU~s competências, hoje, não 
são as mesmas da instituição original, que nem a ConstituiÇão 
de 1891 estabelecia de forma clara. nem lá estava definido 
bem o Ministério Público como instítliíçãd permanente ·e es:. 
sendal à prestação jurisdicional à defesa dos interesses cole­
tivos e difusos, essencial ao convício democrático. Esta mesma 
evolução pode significar de forma histórica, mas aquele minis~ 
téfiã -público não é- o meSmo; há mudança. E quando a mu­
dança intervém, há essa ruptura; há essa quebra entre o passa~ 
do e 9 presente. 

E por isso que aqui gostaria de deixar um ponto de vista 
que jã manifestei, Sr. Presidente Srs. Senadores, no meu pare­
cer relativo à Lei OrgâniCa: do Ministério Público. 

"A relatoria -leio, Sr. Presidente- apresentou emenda 
aditiva acrescentando _o inc_iso IV ao art. 37 do projeto, concer­
nente à atuação do Ministério Público Federal junto ao Tribu-
nal de COntas da União. · 

A matéria tem suscitado tormentosa controvérsia em face 
da aparente contradição emanada das dicções dos arts. 73, 
inciso I e art. 130, quando confrontados com o art._l28, todos 
da Constituição FederaL Tanto o· art. 73, inciso I como o 
art. 130 referem-se a membros do Ministério Público_junto 
ao Tribunal de Contas, ensejando entendimento de que a 
Constituição Federal instituiu um ramo do Ministério Público 
autônomo e sui generis. 

Verificando-se o texto do art. 128, pode-se constatar que 
o Ministério Público_ abrange: o Ministério Público da .. União 
---:que se compõe do Ministério Público Federal, do Ministério 
Público do Trabalho, do Ministério Público Militar, do Minis~ 
tério Público do Distrito Federal e dos TerritóriOs, e_Os-Mínis­
térios Públicos dos Estados. 

A enumeração especificada no dispositivo constifuciónal 
é taxativa, e nela não foi contemplado nenhum Ministério 
Público jurito ao Tribunal de Contas como ramo próprio do 
Ministério Público. 

E, na lição, que eu trago-à colação, de Carlos Maximi­
liano. na sua festejada obra Hermenêutica e Aplicação do Direi­
to, vale destacar quando ensina: "A História da Constituição 
e de cada um dos seus dispositiVoS Cõritribuem para interpretar 
o texto respectivo. Estudem-se as origens do Código Funda~ 
mental, as fontes de cada artigo, as causas da inserção das 
diversas providências na lei, os fins qw!- tíVerãm- e~m mira ao 
criar determinados institutos ou vedar certos atos. E. de rigor, 
o recurso aos Anais e a outros documentos contemporâneos, 
a fim de apurar qual era, à época da constituinte, a significação 
verdadeira, e geralmente aceita, de termos técnicos encon~ 
trados no texto." 

E, aqui, também, quero enfatizar o que já disse alhures: 
Nos Anais encontramos uma resposta clara· relativamente a 
essa questão-quando, por emenda supressiva, foi extirpado 
da Constituição Das Espécies do Ministério Público, ou Minis- · 
tério Público Junto ao Trib-Unal de Contas· da União. 

É, mais umã Vez, Hugo NigrO Mazzilli, que quero deixar 
gravado neste momento: ~'Poro\ltro l~d9~ o Minist~rio :Público 
junto ao Tribunal de Contas deixou de ser previsto_ como 
instituição própria no art. 128, tendo em vista a _supressão 
de alínea e do inciso I, deste dispositivo, que prevía·o Minis­
tério Público autônomo junto ao Tribm)al de ContaS." (Ato 
Declaratório à emenda do Deputado Ibsen Pinheiro- come 
havia dito.) 
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Sr. Presidente, esse é o entendimento. Quando defen­
demos a participação do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas, seja: ele MinistériO Público Federal, seja Ministério 
Público de cada_ Estado, queremos com isso preservar uma 
instituição que nasce sob o aplauso do_ povo brasileiro, que 
tem merecido respeito e credibilidade. A Nação já sentia a 
falta dessa instituição, porque era preciso que o guardião da 
lei atuasse de forma efetiva. E, para isso, atribuiu-lhe predica­
mentos idênticos aos da magistratura; e, para isso, i~stífliiti-o 
como um poder de função moderatória, um pOder que merece 
o reestudo e uma revisão da teoria _de Montesquieu. Não 
é a reedição do_ Poder Moderador -_~é_ preciso deixar isso 
muito claro -, mas é ·uma instituição que atua no núcleo 
dos Três Poderes; que, pari passo, desenvolve urna atividade 
essenç:ial à defesa .dos direitos coletivos c dos cidadãos. 

É uma itistirúiÇâó-que-velã pel3s disPOSiÇões legais e cons­
titucionais, uma iilstituição autónoma. E ·essa fofÇâ."queVerit 
do todo é também, no meu entender, a que deve oficiar junto 
aos Tribunais de Contas com independêncía-, -co-mo um dele­
gado da soberania popular; da soberania da própria NaÇão, 
porque-inVestida dessa segurança, dessas garantia::;, teràCoridi­
ções sobretudo de zelar pela boa aplicação das verbas públicas, 
que têm sido, ao longo do tempo, a forma de devorar os 
orçamentos públicos, de dar destinação irregular às ·verbas 
recolhidas do imposto pago pelo povo; aí se diluem os orça­
mentos. 

Na execução orçamentáría, na ordenação-das despesas 
é que ocorrem ·os atentados à soberania, porque quando se 
vulneram -os orçamentos, as instituições ·wrrcm perigo, porque 
a fome, a miséria, o ·mal~estar social, a insatisfação do povo 
realmente ameaçam as institi.HçõCS de-rriõááticas. Queremos, 
no entender desse Ministério Público, que a Constituição Fe­
deral de 1988 insfiliiiu, que a Nação- intcíra rCspeita, que 
merece o-reconhecimento público por uma atuação escorreita, 
rígida mereça também o respeito desta Casa, não lht! a~pu­
tando essa área de atuação, que é o ofício junto-aos tribunais 
de contas. Aos atuais procuradores ou m~mbros de ministério 
público juntO aos Tribunais d~ Contas, .fica-lhes_ assegurado~ 
os direitos-, n3-foi'ma do ajt. 130-da Constituíção._ :- ·_- - -

Sr. Presidente, gostaria, por último, de refutar um argu­
mento que se tem arguído com uma simplicidade franCíS.Cãna, 
qUe chega a ser íngênUa de que: quem apreciaria ·as Contas 
do Ministério Público? 

Em pririleiro-higar, a reSposta correia- Se_ria O Tri6Unal 
de Contas, ou dos Estados, ou -o Tfibunal de Contãs-da u·nião. 

Quem dá o parecer? 
No caso, hoje, _s~ria, -de acordo _com o projeto, ·o Minis-:-· 

terio Público; mas se·é essa a' questão, eSsas Contas poderiaffi 
ser· apreciadas a nível de parecer pelo próprio Poder Legisla­
tivo. É tempo ainda de corrigir essa evcn~ual_falha, se é que 
existe. 

Mas, vej_? também que as_contas do Minist~r"íO Público 
junto aoS tribunais de contas também são apreciadas no pare­
cer dos próprios meicibros dos tribunais de contas d_q_s J?sJ:_~do_s._ 
Esse mal não é exclusivo do Ministério Público, é um mal 
que reside na própria estruturação dessas instituições. 

É possível corrigir/se; mas-, Sr.. Pré"siderite_~ _a sociedade 
brasileira estará segura com a atuação do Ministério Público, 
seja dos Estados, seja da União, jUntO aCis ieSpectívos Tribu- • 
nais de Contas. 

Esse é o meu entendimento, S-r. PreS:idCilte, e por isso 
convoco este Senado para que reflita e aproVe aqui-o entendi­
mento já consagrado na Comissão· de COnstituição, Justiçá 

(; Cidadania~ orÍde foi suprimido o CapÍt~lo VI do projeto 
em tela. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores. 

Durante o discurso do Sr. Amir Lando, o Sr. Mau­
ro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presidência 
que é ocupada pelo Sr. Dirceu Carneiro, ]'? Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre senador José Paulo Bisol, para encaminhar 
a matéria. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB - RS. Para encami' 
nhar. Sem revisão do orador.) -_Sr. Presidente, sro~ e- Srs. 
Senadores, cu não me convenço de qUe Possamos manter 
uma norma regimental que nos coloqUe ácJ.ui, na tribuna, para 
discutir um assunto relevante na presença de seis ou sete 
Senadores, ainda que exista a possibilidade de que os outros 
estejam ouvindo nos gabinetes. Mas nós queremos discutir! 

O que mais me -impressiona, no assunto que vou abordar, 
é.que não existem argumentos! Eu nãq sei quais são os argu­
mentos dos Senadores que querem manter o Ministério Públi­
co do Tribunal de Contas. Eles não existem, e eu vou resumir 
os poucos que eu ouvi, e que, na verdade, não são argumentos. 
Mas antes, eu preciso perguntar: existe uma ética da institU.cio­
naiidade? As instituições, elas operam eticaniente? As institui­
ções acima da ética? 

Pois eu acho que nós, que falamos tanto em corrupção, 
precisamos nos dar conta de que a corrupção brasileira tem 
uma especificidade d_olorosa, porque ela é, antes de ser u-ma 
corrupção de pessoas, uma corrupção das instituições. · 

_ Entendo- e gostaria que o Senador Pedro Simon, ·Rela­
tor, me explicasse que eu estou errado- que uma institUição 
não pode constituir o se·u ministério público. Porque não- é 
.ético! Se uma instituição cria, ela própria, o seu ministério 
público, na verdaçle, ela não está criando um ministério públi­
co, ela está criando uma consultoria. Porque esse ministério 
público vai ser um órgão auxiiiãr. A O(>eradonalidade dele 
é para que o fluxo do trabalho, da instituição, prossiga-, segun­
-do as idéias e os comandos das pessoas que operam, que 
imprimem operacionali4ade a essa instituição: -

Agora, veJam os senhores_. Quais são os a~guméntc:ts. que_ 
cOnhecemos para manter o Ministério ~úblico no lrib.un?l 
de Contas? O primeiro que outii, de párte do emínente Sena­
dor Relator, é de que o Tribunal de Contas, tendo um Minis­
tério Público partkular, agiliza, ganha maíor agilidade proces­
sual. Eu considero esse argumento perigoso, e ele pode ser 
destruído pela reg~a do absurdo. Se é verdade que u~ mi~is­
tério público de uma instituição brasileira faz com qUe -esta 
instituição opere melhor do que outras instituiÇões, onde opera 
o verdadeiro MiriiSfério Público, então, a nossa obrigação 
de legislador é exti4guir o Ministério Público. 

-Se o Ministério Público do Tribunal de Contas é melhor 
do_ que o MinistériO Público que atua no Supremo Tribunal 
Federal, é melhor do que o Ministério Público que atua no 
Superior Tribunal de Justiça, é melhor do que o Ministério 
Público que atua no Tribunal de Justiça do Rio Grande do 
Sul, da Bahia, de Belém do Pará, se isto é verdade, vamos, 
~e 1,1ma vez por tc;>das, extinguir com' essa-instituição do Minis­
tério Público, porque ela é um transtorno! 

O argumento, ila verdade, cai pelo seu absurdo. Não 
é p-ossível su~tentar esse argumento: 

-- - Q~al é o o~tro argumento que eu ouço, em favor? Eu 
o ouvi do eminente Senador Antonio Mariz: é uma tradição; 
deSde 1896 o Triburiaf de Contas ai:Ua assim. -

-
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O absolutismo não era uma tradição ,na França quando 
ocbrre·u--a Revolução Francesa?_ O Impé-rio nãs> ~ra uma tr_ª_d!:"_ 
çã_o brasileira q~ando ocorreU o movimento que instalou a 
,RePúblicà no Brasn? Desde qUando não se cura uma doença 
porque da é antiga"? Desde quando se tem uma anomalia 
cbmo normal, _só pelo fatO de' ter a decorrência,-·seja de um 
ano, seja· de dez, seja de vinte anos, seja de um século. 

Trata-se de uma doença da instituição,·trata-se de uma 
anomalia da instifuiÇão~ trata-se de um défelto da instituição 
ela ~-rópria fazer o seu mínistério públíCO:- - - --- - -
· 'Não ·estou ·abordãncto' a q-uestão do ponto de vista da 
cbnSfituciOnalidade; estou abordando a CO~Stituição fio ponto 
'de ViSta da taciórlalidad_e mais simples, mais transparente e 
riláis 'g"ri'tarlte qbC se_pbSsa' defrontar. 

Aléril. âo argUmento- que não é argurrieQ.tO- da maior 
agilidade; além do ãrgUmeTito da trâdiÇão, que nãO éarguw 
menta, pelo contrário, só vem mostrar que .itós somos lentos 
no aperfeiçoamento-ue nossas instituições; ouço' um outro 
argUmento muito 'ligàdó a uma frase do Dir-eito Romano que 
diz·?Ssim: Quis CuStOdiet Custodes lpsos gUerli cuida d_o guãrdã? 
Quem cuida do sótieràno'! Quem- exairiiná:fá as contas-do Mi­
nisté,rio,Públi~o? J:,pe,rgunto: quem está fiscalizando as contas 

. do Tribunal de .CQqti{s?, Como é que o Tribunal de Contas 
pode usar este argumento? . - :-· - _ c 

Esta é ou não_.é uma triburia séria1-Qlie argumerito é 
este? Qu-em é que examina as contas do Tribunal de Contas? 

Pois entendo que não devia ser o Tribunal de Contas; 
creio que devemp~ ,aper(e~çoar ainda mais eSSa instituição. 
O Tribunal de _Contas, sendo constitudonfilmente um órgão 
aUxiliai- 'do Cong'resso, quem deve examinar as conta~. d() Tri­
bunal de Contas é o_ Congresso. Está na hora de fazermos 
esta corre_ção também. E quando se tratar das contas do Minis­

. térip Públlco vamos •defjnir, ou a nos·sa assessoria,- ou uma-­
comissão desta Casa para dar o parecer;qtiando corrigiremos 
também ess_cs_defeitos.. Mas não podemos;eticamente, utilizar 
um argumento_ a n_osso favor, quando o argumento é manifes­
tamente contrário. Pretendo que o meu ministério público 
seja. particular __.porque afinal de contas, .ele vai prestar 
contas a quem! --:--".quando eu próprio nâo presto contas a 
ninguém! Qual é a.seçi~dad" do argull)e'\tO( . . . . _ 

O Ultimo argumento que ouvi é o COO$ti.tucíonal. áqstaria 
qu~ cs'ta Casa ~éstiVCssc · Cheía, para ·que- .~e contcistassem. 
Eu queio ser- cOn'tt~stâdo;- não sou donó _da_ verdade. Entre­
gu~d-me a_ esta caPs~ no sentido rig.or9sa,llj.~tfte-puro de aperfeiw 
çoar uma instituição que tem uma anomalia, um absurdo, 
um Ministério- Público que ela própria - a institu!ção -
cria. A caracteríStic'a- fu-ndamental da at.ivldade do ministério 
,público é s-er. nas'_ instituições, a alterictacte, a sociGdade._ A 
presença do ministério público nos Tribuliàis de Justiça é ne­
cessária, porque e)e fÇprcscnt(l a ~ociedâ.de; e ainda mais ne­
cessária nos Tribunfj.i's de Contá.s comô rêPrésentante da sociew 
dl:tde, porque as· contas de uma República d~cente são transpa­
rentes, ou a República não é decente. A sociedade precisa 
apalpar, ver, acompanhar as prestações d·e_ contas; e essa é 
uma função do mímStério público_. - - _: - - - - -

Esses não são argumentos -c por favor me dig_aJn quais 
são os outros! Pode_ ser que V, Exd disponham de um argu­
mento que faça com que eu me ·renda, mas, por questões 
de conversa, de lobby, não podemos decidir queStões tão imw 
portantes. QUerO OUvir as· razões, induslve 3.s razões· qUe de­
monstrem que eu não tenho razão. Mas· essas razões que 
estou mencíó-nafl.dO, que foram as que óUvi até agora, não 
são razões, não ·são argumentos. São metOS'Cxpedientes r"etó-

ricos para aparentar uma defesa que nã~ está sendo feita, 
pOrque nem fem como ser feita. 

- --- O art. 92 da Cons_tituição disPõe_: 

"Art. 92. São órgãos do Poder Judiciário: 
I -o Supremo Tribunal Federal; 
II- o Superior Tribunal de Justiça; 
III- os Tribunais Regionais Federais e Juízes F~-

derais; 
IV~ os Tribunais e Juízes do Trabalho; 
V- os Tribunais e Juízes Eleitorais; 
VI- os Tribunais e Juízes Milítares; 

- VII- os:Tribumiis e Juízes dÚs Estados e do Dis­
trito Federa] e Territórios. 

Esse é um artigo exaustivo_. O que acjui está no mundo; 
o que não está aqui não está no mundo. Ninguém pode criar 
_Qrgãos judiciários além do arL 92. -
. É verdade que, no art. 24, o legislador resolveu possiw 
bilitar a criação de juizados especiais, concebidos como órgãos 

_auxiliares dos citados no _art. 92. Se o legislador, como de 
fato está acontecendo, resolver criar juizados_ especiais, vai 
cciá-los integrados nessa es~rutura. Essa é_ a sistemática de 
uma Constituição que muitos dos Senadores aqui ajudaram 

__ -afazer_Ora, esta Constituição procede sistematicamente, tam­
bém, com o Ministério Público. 

Dispõe o art. 128: 

"Art. 128. ClMinist~rio Nblico abrange: 

··de: 
I -o rylinistério Púb_lico da União, que compreen-

a) o MinistériO Público Federal; 
b) o Ministério Pilblioo· do Trabalho; 
c) o Ministério Públic·o· Militar; 
d) o MinistériO Público do Distrito Federal e Terw 

ritórios; 
II- os Ministérios Públicos dos Estados," 

É numerus clausus: Duvido que alguém me <liga que 
esse não é um dispositivo exaustivo. Claro! O ConstitUinte 
poderia ter criado, pela regra da especialização, alguma coisa 
a mais, como criou -os juizados especiais. Mas se ele criasse 
o MinistériO Público do Tribunal de Contas, corno foram cria­
dos os juizados especias, o Ministério Público e o Tribunal 
de Contas estariam integrados no Ministério Público. Meu 
Deus do Céu! Existe lógica ou não? Não sei se me faço enten­
der. É impossível, dentro da sistemática da Constituição_, criar 
um Ministério Público independente do Ministério Público, 
assim como é impossível criar qualquer Orgão judiçíári6 inde­
pendente dos órgãos judiciáriOs existentes. Se isso não é resw 
peitado, vou ter que, _pela segunda vez, neste plenário, jogar 
esta Constituição riO chão: Não se brinca com isso! ACiemais, 
sou contra ·a interpretação subjetivista da lei. 

Quando interpreto uma ·tei, nunca me socorro do que 
o legislador particularmente pensou sobre o assunto. Aliás, 
é uma questão hermenêutica vencida. Todos os grandes mes­
tres da hermenêutica jurídica são, hoje, unânime:s na afirma­
ção de que a interpretação tem que ser objetiva. 

Então, leiam o art. 130. É um aleijão, porque todos nós 
sabemos que houve, na Constituinte, um projeto que incluía 
no art. 128 o Ministério Público do Tribunal de Contas, e 
hÔuve urna emenda -supressiva que o retirou. 

Quando nós retiramOs, _o que é que significa isso, Sr.~ 
Presidente? Nós retiramos porque entendemos que não se 
trata de um Ministério Público, de uma parte do Ministério 
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Público. Agora, se por um equívoco ---:- e nóS _cophecemos 
bem como acontecem essas coisas- nós inserimos esse infeliz 
art. 130 aqui, quando ele deveria ter sido colocado nas Dispo­
sições Transitórias, nós não podemos transformar e_sse equí­
voco num equívoco_ num cavalo de_ batalha para manter uma 
anomalia e uma doença institucional, sobretudo se lermos, 
pacientemente, o artigo. O artigo -nâo Cria absolutamente ne­
nhum Ministério Público, o artigo se refere aos membros­
eu estou lendo~. ele diz assim:-" AÓs meinbros do Ministério 
Público junto aos Tri_bunais ... " Nem sequer diz Ministério 
Público dos Tribunais de Contas. 

Mas, pelo amor de Deus, vamos fazer a leitura: 

"Art. 130. Aos membros do Ministério Público 
ju_ritoaos Tribuf!ai~ de Cont~s aplicam~se as-disposições 
desta _seção pt:rtincnte a direitos,-·vedações e forma 
de investidura." 

Posso ler isso aqui de diversas maneiras; tal é o cã.ráter 
atrabiliário e_equívoco do dispositivo que nós, por descuido, 
deixamos entrar na Constituição. Mas ele pode diZer, no máxi­
mo, isso, e deveria estar, então, nas Disposições Transitórias: 
que -os membros do Ministério Público que estavam atUando 
na época nos Tribunais de Contas não- pcrderia.m· os seus 
direitos: Mas ninguém quer, nenhum de nós quer que eles 
percam os seus direitos. 

Vou, logo em S,.eguida,_le:r uma emenda atrayés da qual 
nós nos preocupamos em manter os direitOS desses membros 
atuais do chamado Ministério" Público do Tribunal de Contas. 

Nós- poderíamos' entender isso· aqui tambétn como um 
dispositivo que diz que o MinistériO Público, que é uno e 
indivisível, terá uma. se_çãa_espccial ·para 'atCnder o serviço 
do Tribun8.1 de co-ntas. Dada a diferençã de ÍlatUrêza da opera­
cionalidade da instít:Uiçáo, o MiriistéiiO :Público,' através desse 
artigo,- teria- de _ci:iar uma seção especial para atender esse 
serviço. --

Agora, por que é que, tendo à minha disposição a possibi­
lidaQe de interpretar is.so _em consonância~ em ha_tmonia _cQ_m 
a Constituição, vou buscar uma interpretação contrárif,l a9 
que significam; s-iStematicament~,.- o art,_ 92 e o ~-!'t·_. ~28 d~ 
Constituição? Por que é_que vou negar a sistemática da, Consti­
tuição por um artiguinho equívoco, qu.e ne;la entrou errada­
mente, .como existem outrOS dispositivos---se-quiserem posso 
demonstrar_- que entraram erradamente nessa Constituição? 

Nós-todos, fazendo a leitura da Constituição, podemos 
encontrar esses dispositivos. O que me impressiona é a utiliza­
ção_ deles para manter privilégios. 

Eu não vejo nenhum átgumcnlo neSseS ·chaffiâ.dQs_ á.rg·u­
mentos. Acho que a questão é símple~, e1a -se rcsu_ffie a .unl.a 
indagação;- que cu já fiz: eXiStC't!ma ~~icâ in.sHtucidriaf? Ess_a 
é a pergunta e voU- ICr aq!l~ um tei!;to de Vitóiül_ Cairij)Os·. 
Ela diz assim: · · · · · · ' -.- " ' :: ' · 

"Sem esperança não há ética possível, se conce­
bemos a ética como- uitl' projeto de Vldã e sociadades 
melhores." 

Pois bem, quero tlizer a V. E~s 'que, para_mirii;.-a éficâ, 
políticamentc- falan"dO; é- um- projeto de soC:Iedãde braSileira 
melhor. Essa é a ética. É por isso que estou nessa Causa, 
porque não é ético uma instituição criar o seu própr1o ffiinis­
tério público._ Primeiro~ porque-se·e Ciiaao·pera próprüdnsti~ 
tuição; repito, nâo C ininistério" públicõ; é -corisultórla ~jUifd1Ci;­
segundo, porque a ConstituiÇão deiine o nlinistêrío público 
como uno e indivisível e, conseqüentemente,- não é posslVel 

çri~_r outras partes do minfstúio -público que não aquelas da 
regr~.que constituiu o art. 128. 

Dizem-me e ouço esta frase diveÍ'sas vezes, ela é webe­
riana e é por isso qtie vou cltá-la. Di.zem-me- e O' PrOfessor 
Josaphat Marinho vai me dar urna lição- aqui depois - que 
a ética política é-diferente. E ando buscando, há muito tempo, 
qtiãl é a diferença da ética política. Ouvi, desta tribuna, inclu­
~ive, _que-á solUção põlítíca efa--urila CoiSa e a's()h.Iç3o jtirldic-a 

--e-ra-outra, e eu -coD.dui, dentro da mínha lógícii, que aquele 
político estava afirriiando que a solução política podia ser 

·,ilegal. Acho que isso é impossível, acho que nada pode ser 
ilegal, nem o político. Acho que se um fenômeno é comercial, 
ele tem que ser legal; acho que se_ um fenômeno é político, 
ele tem que ser legal. Quer dizer. a legalidade é o pressuposto, 
o estado de direito é o pressuposto d_a democracia. sem legali­
dade não há democracia. 
~-: Então, ãndo buscando qual é a difereriÇa entre ã ética 

política- e a ética que consiste em querer uma sociedade me­
lhor, com as institUições melhores. E,.aqui, vé:jo a citaçãO 
da Y1t?ri_a Campós, que me dá um caminho. Ela diz assim: 

''Muito conhecida é a distinção de Max Weber, 
entre dois tipos de éticas: a· ética dos princípiOs e-- a 
ética da responsabilidade, ou ética das conseq üênciéls. 
O polfticO - explica Weber -, 6 hoinem de a~ião 
nãO pode- vibCUla·r-Se de nenhum modo à primeira étíca, 
que é a étiCa dos princípios; não pode manter-se fiel 
aos seus princípios, pois fraCâSSári3.''- · · 

.~por isso -que estou saindo- da pOlítiCa, a 'culpa é do 
~ax Weber. 

"O homem de ação - diz ele - não pode vincu­
lar-se de_ nenhum modo à primeira ética, não pode 
manter-se fiel aos seus princípios, pois fracassaria Como 
político. O. homem de ação deve responder- continua 
o Weber- por seus atos e deve ter em conta as conse­
qüências das decisões que toma:. Deve praticar, pois, 
a ética das conseqüências, uma ética mais empírica, 

--= --:--mais pragmátíca, menos ética, em definitivo." 

A-teOriã--Webefh\ila costuma- tl-3zer à ColaçãO, com o 
fíni' dé assinalar o Inevitável divórcio enfre a·-ética e a pOlítica, 
OOiSaS 3sSím: quem ·quiser comportar-se etiCaine'nte,' serii abdi­
c('!.r de seus princípíoS,- deverá fugir- da política que obriga 
a esquecer os prióêípios para assumir· as cónseqüência·s dos 
próprios atos. ' ' · 

Então, o político não pode ter urila ética de princípios, 
Segundo Max Wêber. Portanto. quero acrescentar a V. Ex•s 
9._ue ·o próprio Max Weber diz o -seguint~: "que. o político 
maduro·é aquele que, ante uma decisão claramente contrária 
à ética, tem a coragem de desertar e, com um aqui me detenho, 
renunciar, se preciso, à própria política". Nós, no Brasil, preci­
sãmos-- aprender a ·perder votos, porque só assim .descobri­
remos como se ganha voto, como não é-piedSO -manipUlação 
para ganhar voto.-Esse o se.Otido-desta luta. -

Aminha pergunta é esta: existe uma é-tica da ínstitucíona­
lidade? Se existe uma ética da institucionalidade, a outra per­
gunta é uma decorrência natural. É ético uma -instituição criar, 
ela própria, a sua autoridade, o seu fiscal, o seu ministério 
público? 

Srs. Senadore_S~ os argumentos saO -eStes: primeiro, maior 
-a-gmdade p-rocessual do MinistériO Público dos Tribunais de 
Coritas. Trata-se áe urri argumerito"-destrutivõ. Se verdadeiro. 
-deVemoS- extingüir o Ministério Público irrie'diatamente e ela-



1968 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Abril de 1992 

borar uma Ie( que permita a cada tribunal do Brasil criar, 
a seu modo, a se~ es!ilo, o seu próprio MinistériO Públiço. 
Se vale para um, vale para todos, porque-se trata de institucio-
nalidade. · 

O segundo argumento é o da tradição. Nenhuma tradição 
conserva doenças e anomalias. A regra da vida é a mudança 
e não a estática. Quanto mais estátiCa uina sociedade, mais 
injusta. A regra-da viaaé modificar-se, aperfeiçOai-se. Vamos,­
portanto, aperfeiçoar-essa-instituição para 6 -bem dela mesma, 
para o bem dos Srs. MiJ?.istrOs do _Tribunal de_ Çontas, q"ue 
não pre~isarão mais .envergonhar-se do fato de terem um mi­
nistériO público.elaborado por eles mesmos, que não preci­
sarão mais gaStar o Seu latim defendendo um absurdo. 

Inexiste qUalqUer -preocupação de aCabar com oS promo­
tores, com os membros do Ministério Público do Tribunal 
de Contas. Há ufria emenda, que diz: 

"Os membros do_ Ministério PUblico junto ao Tri­
bunal de Contas da União serão designados pelo Procu­
rador-Geral da República." 

, Assim sucede com os outros tribunais, inclusive tribunais 
de; maior relevânda, Que julgam causas mais importantes. 
A emenda diz que' ~edio ·designados pelo Procurador-Geral 
da República, porque é o quod plerunque accidit constitutione 
deste País. Aquilo que normalmente acontece, só aContece 
anormalmente_ no caso do Tribunal de C6nt_as da União. 

Os membros do -Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas da Uiriãó ·serãO, a partii de àgOra, designados pelo 
Procurador-.Geral· d~ República dentre integrantes da mais 
elevada categoria: · -- · 

Nesta emenda, consideramos o_ Trib\lnal de Contas- dá -
União como uni tribunal superior e exigirrú)s--que o Procuiador 
designe membros da categoria do nível maís alto do Ministério 
Público. 

Seguem-se as regras_ relativas à chefia desse Tribunal de 
Contas e uma emenda que garante os direitos dos rneO?-bros 
atuais do Ministério Público_ junto ao Trib.unal de Contas da 
UniãO. . -- , · · · 

Não -estamos preocUpados em desfaz_e'r a felicidade pes­
soal de ninguém,. Não estamos preocupados em desmanchar 
o· status de ninguém. Não estamos preocupados em reduzir 
a· renda pessoal de ninguém. Só estanl:os preocupados _em 
aperfeiçoar uma irisiituiÇão aleijada, defeitUosa, qlle~teri:t_liin3. 
consultoria jurídica, à qual se atribui o estatuto de Ministério 
Público, o que é pomposo, mas indevido, inadequado. 

O Sr. Josaphat Marinho-V. E~ me concede um aparte? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL -'-'-CóiiceOO, embora não 
. seja regimental. E se o Presidente, é ClarO, decidir ·que sim.· 
De miriha parte, p·ode fazê-lo. · 

O Sr. Josaphat Marinho -Nilo quero ofender o Regi­
mento. Quefia apenas 'colaborar para a solUção. Posso, entre­
tanto; te·sguardar-me para a sessão de amanhã. · 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL --Sr. Presiderite;-góstaria 
de conceder o aparte. Somos tão-poucos aqui, e a contribuição 
do Senador Josaphat Marinho parece~me de uma relevância, 
assim, .que não se pode marginalizar. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Senador José 
Paulo Bisol, estamos a três minutos do_ térinfno da sessão·, 
e p~rcebo que V. EX' terá que interrompêr o seu pronuncia­

. menta e ·continUá-lo na próxim-a-sessão. Talvez isso 'possa 

resolve.r' em parte. a questão posta: (iesde que o senador 
Josaphat Marinho é o próximo orador. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Então, concedo o aparte, 
com a benevolência do Presidente. Tem o aparte-, Senador 
Josaphat Marinho. 

O Sr. Josapbat Marinho - Senador Bisol, parece-me 
que a questão se reduzirá muito se considerarmos a Enienda 
n~ 62, de V. E~, como uma disposição trarisitOiia 3o" ProjetO 
de Lei Orgâriita do Tribunal de Contas._ _ · ~ ' · ~ 

Por ela, ressalvam-se os direitos dos ·atuais_ OCupantes­
de cargos de procurador junto ao Tribunal de Coo~as· da · 
União. E nas disposições permarierite's poderão ficar' a-qu~las 
outras normas a que V. Ex• já se referiu,-OU talvez até dispen­
sá-las. para que na Lei Orgânica do Miilistérió Público". Cómo 
já está, fique a disposição de caráter &úai. · · · · · · 

O SR. JOSÉ PÀULO BISOL- Senador Jósaphat Mari· 
nho, agradeço o aparte de V. Ex• Ele é muito. importante 
porque- me ajuda a elucidar uma questão grave. 

Isso é o que, aliás, discutfinós, porque o Relator do Pro­
jeto de Lei Orgânica do Ministério Público é o Senador Amir 
Lando, e com ele já discutimos e"xatamente que esta é a solução 
cofreta, ideal, porque a· nossa preocupação não é faZéf [nal 
às pessoas. Pelo contrário, só queremos aperfeiçoar: à _..illSH- · 
t~ção:. ·: - --:- -- :-,-~, . 

E;ntão, virtdo de V. Ex•. essa sugestãO alimerita, substan­
cia e ra,tifiéa- uma Sol~çã_o que DOs parece jústa,· tiiÍla Solução 
equânime e responsável. Com iSso. estaremoS CorrigindO umã 
anomalia e um defeito instituCional sem c3.usar prejUfzó àS 
··pes~oãS, porque, afinal de_ contas, algumas até se submeteram 
·a cOncurso e estão prestandO serviço. 

Não digo que ·esses serViços não sejam· relevantes, não 
tenham sido bons serviços, não- diria, jamais; QUe eles não 
sejam serViçc;>s-de peSSOas COiilpetentes.· Apenas quero conSti­
tucionalizar a instituição. Quero sanar. uma dci~nça da institui­
ção, quero aperfeiçoar uma instituição p·ara que até os Min.is­
tros do Tribunal de Contas cada vez .mais se orgulhem da 
instituição da qual participam) -porque qua-nto melhor, mais 
organizada, mais segura, mais sólida, mais equilibrada, mais 

-firme, ináis justa for uma instituição, n:iais' orgulhosos fica"re­
tnos dela, sobretudo aqueles que estão integrados na sua ope­

-racionalidade, no seU quadro,_ na sua organização. 
A sugestão vinda do Senador Josaphat Marinho já estava 

no nosso projeto, nas converSaçõe-s que mantivemos, porque 
quando surgiu o problema, quando diagnosticamos. o defeito 
.da in~tit1,1ição e quiSemos cOrrigi-lo, o pfojeto em questão, 
em pauta, já estava- em andamento._ Tudo o que nQs, re.stava 
era fazer uma emenda supressiv·a do capítulo referet;~~e.a Minis­
tério Público, para depois, em plenário, sanarmos essa anoma­
lia relativamente ao Ministério Público que atuará no Tribunal 
de Contas. Porque não tem sentido discutirmos um assunto 
que vai ser votado numa oUtra sessão. Ao inicia"r essas pala­
vras, lembrei-me de que é um absurdo regimentar i_sso. E 
com essa solução surpreendente para mim, fica ,um pouco 
sanada essa injustiça. · 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SIL PRESIDENiE. (Mauro BeneVides) :C:. Esgotado 
o tempo da sessão, a apreciação da matéria fica adiada. Tani-'· 
bém ficam adiados· os demais Itens constantes da _Ordem do 
Dia. · · 
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São os seg.uintçs- o.s \tens adiado~: 

-2-

PROJETODE LEI DA 
CÂMARA N• 125, DE 1991 

(COMPLEMENTAR) 

· (Eln regfffié~de urgéricia, n~s)êfill9~ d0'_~ri.~~.i6: c: Oo 
Regimento' Interno.) . - ' - '. . . _ _ , _ 

· VotaçãO, enl tUrn.o,4riicQ.-.-do, Projeto de Lei da Cãmai-a 
n• 125, de 1991-Complementàr (n''60/89, na Casá ae origem); 
q~~ dis,ciplina, os limites das despesas com o funcionalisnio 
públic.o., na~form_a do art. 169 ~a Çrin~~ii,u,iÇãp' ~ede_r<!l, t~ndo_ 

. PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 
(Rel:itOr: senador Meira FíiQo), 
....:....·1~> 'pfonurici~rt:~<.ir1tO; _favorável ao projeto; 
....:.... 2~> pTonuncian;u~nto: favoráVel à emenda d€: p~e'.náiiO. · 
(Dependendo de parecer_ sobre as emendas apresentadas 

perante a Comissão de AssUntoS-Econômicos.) _ 
' ' ' - - •• - -.- -· ' ' ! ' _- • 

. :-: ~ -:-
. PROJETO-DE RESOLUÇÃO -

· N' 13, DE 1992 ' 

.··. c~rlt'.reg(rqe de ~Úrg~rlCi~.:~Os te~~o-s do- ãi( 3-36, c, do. 
Regimenlo ~nter:no,) _ __. · 

Votação, em turno· únicó, do Projeto de- RCsõlUÇão, p.? 
13, de l992.(apresentado p_elo Relato~: S,enadç~ Élciq_ÁÍ'-:ares 
como cOhclU.Sâo ~e -~eU: P,areCer c:I~ pJe~á,rio), qu~ altera ,a. 
alínea d dos 'itens'! e IÍ do art.:+' d~· .Res9Iuçiil> .1\' .83., de 
17,d~ qo;Z:einbrÓ .d~·J99i, dQ Senado federal. . .· . · · · 

' . . . . ,_ . . ~ ' 

·~4·-·. 

PROJETO Í)E LEI DÁ CÂMARA 
. N',l26, PE 1990 .· . 

(Em •regime de urgência, 'nos'termos.do art. 336,-c, .do 
Regímento' Interno;) • . • .' , . . 

DlsCtisSão, em turno úniéo, do Projeto-·de Lei.da"<:âmara· 
n' 126, de 1990 (n' L8B4/89; na Casade origem), de iniçiativa· 
do Minis'téri6 Público da UniãO, que cria a.Cat(_eira de· Apoio 
Técnico-Administrativo do Ministério.Públicb d:i.t União.eseus· 
cargos, fixa os ValoreS' de .vencimé'ntOs., e. dá outras providên-
cias; tendo . . _ __ _, __ c- ______ ,-

PARECER FA VbRÁ VEL; sob ri• 4$5, de-1991, da Co-
missão_•· . .- ';'! .-, . 

__.de Constituição; Justiça e·Cidlldánia,· com -voto v.enc1-·, 
do, em separado, •da SenadorÇt Júnia Marlse: , . ·. · .. ', · .. · .1

• 

(Dependendo de parecer sobre ·as emendas apresentadas , 
peraritê a' Mesa.) · 

'I I. 

-5-
PROJETO DE LEIDACÂMARA. 

N:•42, DE 199l 
VótaÇ-ão;·em tUinO únicO, d0•Projeto'de' Lei di Câmara 

n' 42, de 1991 (n' 1.371/88, na Casa de origem),'cjúe proíbe 
a comercialização de medicatnentós' cu'já fabricação oU Venda 
foi interditada no país de origem, tendo -_ -- -

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 28, de í99i:da Co-
missão · 

- de AsSuntos Econômicos. 

-6-

PROJETO [)Ê DECR)::l;Ó L!jÓI~LATIVO 
. . . N' 8, DE 1984 

Votação, em turno único, do Projeto· de Decreto Legis­
lativo n• 8, de 1984 (n' 44/84, na Câmara ·dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo de Cooperação no Campo 
dos Usos Paçíficos da Energia Nuclear entre o GoVerho da 
Rep'ública Federativa do Brasil e o Govê-rilo da Espanha, 
celebrado em Brasília, a 12 de maio de ·1983, tendo 

PARECERES, sob·n•' 35, 36e 37, de 1992, das Comissões 
' · :........; de Relações Exteriores e Defesa Nacional:· 1 ~ P,ronunda­

mexno: favorável, com· á Emenda ri~' 1~CRE, que apresenta;· 
29 pronunciamento:. ratificando seu parecer anterior; ·e-

_....: de ConstituiçãO, Justiça e Cidadania, favorável ao pro;. 
jeto e à Emenda n9 1-CRE . 

-7-
,' '- 'i>ROJETO bE DECRETO LEGISLATIV\:l-­

N' 134, DE 1991 

~ -Y9{aÇ~o, e!TI. ÚJr.Õ_o_' ti~i-~Õ, -d,õ; .Pr-0)71h'. de, beç~et9 .Legis- . 
!ativo n' 134, de 1991 (n' 69/91, na Can:~radosDeputad9s), 
qUe' áprova o texto ,do Acordo de Cooperação para a Redução 
da J?etn:a~da. Preyt;~Çâ9'c~o Uso In,d.eyido e Combate à Pfodti­
ção e a.o.Tráfico Il,íçitos,de Entorpecentes e SubstânCiaS PsíCo­
tró:P.icas, celebrado _entre o Governo da Répública Federativa 
do,Br~sil e _o Gove'mo da República do EqU~dor, em Brasília, 
em7 de.novembrô-de 1990, tendo .. , · , · : · . . 

'P.o;RECER FAVORÁVEL, sob n' 31, de 1992, da Co, 
. missão___ _ , • , . · ' ' ' · 

:..... de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 
.- ; . _. . - .. ~ .. -.' -. -·- .--.. ' ' ' ' ' 

-8-
PROJETO DE-DECRETO LEGISLATIVO 

:, ' N' 141, DE 1991 .. 

· VOtação, em tiuTio único, do PrOjeto de DecfetÇ> Leg~S--­
!ativo n' 141, de l99Í (n' 46/91, na Câmara dos Deputados),. 
que aprova o texto do Acordo de Coqpe,raç~o.para a Redução 
de Derria'n'da, Prev~9Ção do Uso Inde,vidQe Combate à Produ-. 
ção e.aô Ti-áfico Ilíç~tQS cJ.e Entorpecentes e Substâncias Psico­
tn?Pi'câs_, ,cf:lebrado _t::~~r~ o Governo _d:a. 13-ep~~~ca Fedeiat{vâ: 
do Brasil e o Governo da República do Chile, tendo .. 

PARECER FÁVORÁVEL, sob n' 32, de 1992, da Co-
missão - ' -

- de RelaçõeS Exteriores e Defesa Nacional. 

- ''. . ' 
-9-

. PROJETO .DE DECRETO LEGISLATIVO 
. . N' 22, DE 1992 

Votação, em tu.r.n~_ único, do Proj~to d~· .Decreto Legis~ 
!ativo n' 22, de 199_2.(n' 99/91, na Câ!Jl~r.a, dos Deputados), 
apreSentadO pela Cçrp.issão Mista de Plar'lo"s_~ Ufçariientos Pú­
blicos e Fiscalização, c;omo <;Oil:clusão de seu Parecer n9 30, 
de 1991-CN, que aprova as Contas do Governo da República 
relativas ao exercícto- financeiro de 1989. 

-lO-

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
~ •N' 22, DE 1991 

-Votação, em timlo únioo;--00 Projeto de Resolução n9 

22, de 1991, de auton'à .do Senador Márcio Lacerda, que acres-
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centa parágrafo ao art. 62 do Regimento Interno do SenadO 
Federal, tendo 

PARECERES, sob n'' 222, 331 e 432, de 1991, das Co-
missões,_. · 

- de Constituição, Justiça e Cidadania - 19 pronuncia­
mento: favorável; 29 pronunciamento: concluindo pelo não 
acolhimento do pedido de reexame, por nãO ~~centrar emba­
samento regimental nem argumentação convincente para de­
ferimento da pretensão. 

DIRETORA, favorável. 

-H­

REQUERIMENTO N' 17, DE 1992 

Votação, em turno único, do Requerimento n" 17, de 
1992, de aUtoria da Senadora Marluce_Pitito, solicitando, nos 
termos do art. 172, inciso I, do Regimento Interno, a inclusão, 
em Ordem do Dia, do Projeto de Lei do Senado n9 243, 
de 1991, de sua autoria, que altera dispositivos da Lei n9 

5.682, de 21 de junho de 1971 -Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos. 

-12-­

PROJETO DE RESOLUÇÁO 
N• 5, DE 1992 

DiscUssão, -em turno único, do Projeto de ResoluÇão--n~ 
5, de 1992, de iniciativa da Comissão de AssUntos Econômicos, 
que estabelece alíquota máxima para O- !in pOsto Sobre Trans­
missão CaUSa Mortis e Doação, de que trata· a alínea a, Inciso 
I, e§ 1', Inciso IV do art. 155 da Constituição Federal. 

Q_ SR. PRESIPJÚII.TE (Dirceu CaJileiro) - Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar os trabalhos, designando para 
a,s~~são ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE LEI DA 
CÂMARA N• 73, DE 1991 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do 
Regi~entó- Interno.) 

VotaçãO, em turno único, do Projeto de Lei da. Câmara 
n' 73, de 1991 (n' 4.064189, na Casa de origem), de iniciativa 

·do Tribunal de Contas da União,_ que -dispõe sobre a Lei 
OrgâniCa: do Tribunal de Contas da União, e dá outras provi-
dêrici:is, tende · 

PARECER, sob n' 6Z, de 1992, da Comissão 
- de ConstituiÇão, Justiça e Cidadania: 19 pronuncia­

mento: favorável ao Projeto com 35 emendas qu.e. oferece; 
· 2< pronunciamento (sobre às Emendas de Plenário): favorável 

as Emendas de n~ 44, 45, 56 e 65;- favorável nos termos de 
subemendas, às de n~ 36 a 38, 40, 42, 54, 55, 57, 59, 62 
e 66; pela rejeição das de n" 43, 46, 47 a 53, 58, 60, 61, 
63 e 64; pela prejudicialidade das de n~ 39 e41; e apresentando 
a de n9 67, do Relator. 

-2-
PROJETO DE LEI DA 

CÂMARA N' 125, DE 199i 

(COMPLEMENTAR) 

(Em regime 4e urgência, nos termos dQ. art. 336, c, do 
Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do ProjetO de Lei da Câmara 
n•125, de 199l'Complementar (n' 60189, na Casa de origem), 

que disciplina os limites das despesas com o funcionalismo 
público, na forma do art. ~6~ da Constituição Federal, tendo­

PARECER F A VORA VEL, próferido ein plenário. (Re-
lator: .Senador Meira Filho). 

-19 pronunciamento: faVorável ao projeto; 
- 2~" pronuqciamento: favoiável à emenda de plenário. 
(Dependendo de parecer sobre as emendas apresentadas 

perante a Comissão de Assuntos Econômicos.) 

-3-
PROJETO DE RESOLUÇÁO 

N' 13, DE 1292 

(Em regime de urgência, no tenDo do art. 33_6, c, do 
Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de ResoluçãÓ n9 
13, de 1992 (apresentado pelo Relator: Senador Élcio Álvares 
como conclusão de seu parecer de plenário), que altera a 
alínea d dos itens I e 11 do art. 29 _da Resolução n9 83, de 
17de dezembro de 1991, do Senado Federal. 

-4-

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N' 126, DE 1990 ·. 

(Em regime de urgência, nos termos do_ art. 336, c, do 
Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, dO Projeto de'Lefda-Câmara 
n9 126-,- de 1990 (n91.854/89, na casa de origen:i)~ de iniciativa 
do !vf_i_nistério Público da União; cíue crül ã Carreir·a de Apoio 
Técnico-Administrativo do MiniStério Público da União e seus 
cargos, fixa os valores de vencimentos, e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 485, de 1991, da Co­
in.issão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, com voto venci­
do, em separado, da Senadora Júnia Marise. 

(Depftndendo de parecer sobre as emendas apresentadas 
perante a Mesa.) 

-5-
PROJETO DE LEI DA CÁMARA 

N' 42, DE 1991. 

Votação, em turno úniCo, do PrOjeto de Leida Câmara 
n• 42, de 1991 (n• 1.371188, na Casa de origem), que proíbe 
a comercialização de medicamentos cuja fabricação ou venda· 
foi interditada do país _de origem, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 28, de 1992, da Co­
missão-

- de Assuntos Econômicos. 

-6-

PROJETO DE DECRETO DE LEGISLATIVO 
N' 8, DE 1984 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 8, de 1984 (n' 44184, na Câmara dos Deputados), 
que aprova- o textO do Acordo de Cooperação -no Campo 

-âos Usos Pacíficos da Energia Nuclear entre o_ Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da_ Espanha, 
celebrado em Brasília, a 12 de maio de 1983, tendO 

PARECERES, sob n'' 35, 36 e 37, de 1992, das Comissões 
- de Relações Exter:lor~ e Defesa Nacional: 1~" pronuncia­

mento: favorável, com a Emenda n9 1-CRE, que apresenta; 
29 pronunciamento: ratificando- Seu Parecêr anterior; e-
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- de Constituição, Justiça e Cidadania, favorável ao pro­
jeto e à Emenda n" 1-CRE. 

-7-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N" 134, DE 1991 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n" 134, de 1991 (n" 69/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo de Cooperação para a Redução 
da Demanda, Prevenção do Uso Indevido e Combate à Produ­
ção e ao Tráfico Ilícitos de Entorpecentes e Substàncías Psico­
trópicas, celebrado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República do Equador, em Brasília, 
em 7 de novembro de_l990, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n" 31, de 1992, da Co­
missão 

- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-8-
PROJETO DE DECRETO LEGISLAtiVO 

. N" 141, DE 1991 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n" 141, de 1991 (n• 46/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo de Coopera-çâo-pa-ra-a Redução 
de Demanda, Prevenção do Uso Indevido e Combate à Produ~ 
ção e ao Tráfico Ilícitos de Entorpecentes e Substâncias Psico~ 
trópicas, celebrado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República do Chile, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 32, de 1992, da Co­
missão 

- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-9-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 22, DE 1992 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 22, de 1992 (n' 99/91, na Câmara dos Deputados), 
apresentado pela Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú­
blicos e Fiscalização, co·mo conclusão de seu Parever no 30, 
de 1991-CN, que aprova as Contas do Governo da -RcpU.blica 
relativas ao exercício financeiro de 1989. 

-lO-

PROJETO DE RESOLUÇÁO 
N' 22, DE 1991 

termos do art. 172, inciso I, do Regimento Interno, a inclusão, 
em Ordem do Dia, do Projeto de Lei do Senado n" 243, 
de 1991, cfc sua autoria, que altera dispositivos da Lei n~ 
5.682, de 21 de junho de 1971 -Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos. 

-12-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 38, DE 1991 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Càmara 
n" 38, de 1991 (n' 5.394/85, na Casa de origem), que introduz 
alterações na Lei n" 4.886, de 9 de dezembro de 1965, que 
regula as atividades dos representantes comerciais autônomos, 
tendo 

PARECERES; sob n• 395 e 592, de 1991, da Comissão 
-de Assuntos Econômicos, 1" pronunciamento: favorá­

vel; 29 pronunciamento: sobre as Emendas n,s I e 2 apresen­
tadas nos termos do art. 235, II, d, do Regimento Interno, 
favorável. 

-13-

PROJETO DE RESOLUÇÁO 
N' 5, DE 1992 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução no 
5, de 1992, de iniciativa da Comissão-de Assuntos EconOmicos, 
que estabelece alíquota máxima' para o Imposto Sobre Trans­
missão Causa Mortis e Doação, de que trata a alínea a, Inciso 
I, e§ lu, Inciso IV do art. 155 da Constituição Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 40 minucos.) 

ATA DA 2S' SESSÃO, REALIZADA 
EM 19 OE MARÇO OE 1992 

(Publicada no OCN- Seção li, de 20-3-92) 

Retificação 

Na página 1202, 2~ coluna~ no Parecer no- 33, de 
da Comissão Diretora, 

Onde se 1ê: 

PARECER N• 33, OE 1992 
(Col]lissão Diretora) 

1992, 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n"24, de 1983 (n~ 6, de 1983, na Câmara dos Deputados.) 

A Comissão Diretora apre·senta a redação final do PrOjeto 
Votação, em tu.rno úmco, do ProJeto de Resolução no de Decreto Legislativo n9 24, de 1983 (n'·'6, de 1983, na Câmara 

22, de 1991, de autona do Senador ~árc10 Lacerda, que acres~ dos Deputados), que aprova a correção do art. XV, alínea 
centa parágrafo ao art. 62 do Regimento_ Interno do Senado b, do Acordo Relativo à Organização Internacional de Teleco-
Federal, tendo ,,s __ municações por Satélite- INTELSAT, assinado pelo Brasil 

. ~ARECERES, sob n 222, 331 e 432, de 1991, das Co- _ em Washington, a 20 de agosto de 1971, aprovado pelo Decre-
mtssoes . . _ . . . __ o _ to Legislativo n" 87, de 5 de dezembro de 1972, e promulgado 

--de Const•t.mç~ao, Jushç~ e C1da~ama----: 1 pronunc1~a~ pelo Decreto n'' 74.130, de 28 de maio de 1974. 
ment~. favoravel, ~ pronunciamento. co_nclumdo pelo nao Sala de Reuniões da Comissão, 19 de março de 1992. 
acolhunento. do pedido de reexame, P,?r nao ~ncontrar emba- _ Mauro Benevides, Presidente_ Lucídio Portella_ Relator 
sa~ento reg1m~ntal nem argumcntaçao convmcente para de- _ Alexandre Costa..:.... Iram Saraiva. 
fenmento da pretensão. 

DIRETORA, favorável. 

-li­

REQUERIMENTO N" 17, DE 1992 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 17, de 
1992, de autoria da Senadora Marluce Pinto, solicitaOdo, nos 

ANEXO AO PARECER N• 33, DE 1992 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n~ 24, de 1983 (no 6, de 1983, na Câmara dos Deputados.) 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 
28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 
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DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1992 

Aprova a correção do art. XV, alínea b, do Acordo 
Relativo à Organização Internacional de Telecomuni­
cações por Satélite - INSELSA T, assinado pelo Brasil 
em Wasgington, a 20 de agosto de 1971, aprovado pelo 
Decreto Legislativo n~ 87, de S de dezembro de 1972, 
e promulgado pelo Decreto n~ 74.130, de 28 de maio 
de 1974. 

Art. 1~ É aprovada a correção do art. XV, alínea b, 
que acrescenta a expressão -<'de todo imposto nacional sobre 
rendimento". omitida na tradução em português~ do Acordo 
Relativo à OrganiZação Internacional de Telecomunicações 
por Satélite-:- INTELSAT, assinado pelo Brasil em Washig· 
ton, a20 de agosto de 1971, aprovado pelo Decreto Legislativo 
n9 87, de 5 de ~ezembro de 1972, e promulgado pelo Decreto 
n'74.130, de 28 de maio de 1974. 

Art. 2~ Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação, retroagindo os seus efeitos à data da pro­
mulgação do Acordo. 

Leia-se: 

PARECER N• 33, DE 1992 
DA COMISSÃO DIRETORA 

Redação final da emenda do Senado ao Projeto 
de Decreto Legislativo n? 24, de 1983 (n? 6., de 1983, 
na Câmara dos Deputados.) 

A Comissão Diretora apre
7

Seiita a l-cdação fiiial da emen­
da do Senado ao Projeto de Decreto_ Legislativo n~ 24, de 
1983 (n9 ~~ de 1983, na Câ..rn!!ra dos Deputados), que aprova 

a correção do art. XV. alínea b, do Acordo Relativo ã Organi­
zação Internacional de Telecomunicações por Satélite -IN­
TELSAT, assinado pelo Brasil em Washington, a 20 de agosto 
de 1971, aprovado pelo Decreto Legislativo n~ 87, de 5 de 
dezembro de 1972, e promulgado pelo Decreto n" 74.130~ 
de 28 de maio de 1974. 

Sala de Reuniões da 'Comissão, 19 de março de 1992. 
- Mauro Benevides, Presidente - Lucidio Portella, Relator 
- Alexandre Costa - Iram Saraiva. 

ANEXO AO PARECER N' 33, DE 1992 

Redação final da emenda do Senado ao Projeto 
de Decreto Legislativo n? 24, de 1983 (n? 6, de 1983 
na Câmara dos Deputados) que aprova a correção d~ 
art. XV, alínea b, do Acordo Relativo à Organização 
Internacional de Telecomunicações por Satélite - JN­
TELSAT, assinado pelo Brasil em Washington, a 20 
de agosto de 1971, aprovado pelo Decreto Legislativo 
n~ 87, de S de dezembro de 1972, e promulgado pelo 
Decreto no 74.130, de 28 de maio de 1974. 

EMENDA N' I 
(corresponde à emenda n<:> I - CRE) 

Dê-se ao art. 2'~ do Projeto a seguinte redação: 

----· __ "Art~ 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação, retroagindo os seus efeitos 
à data da promulgação do Acordo." 

• -- ................ ···--· ••••• > ••••••• ~ .-.-. ~.:. ~- •••••••• .:-: -~-- •••• ·~ •• 


